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RESUMO

Este estudo visa a caracterizar a situação da força de

trabalho da construção civil, particularmente a ocupação na

edificação, no Rio Grande do Sul contemporâneo.

Analisa, inicialmente, as funções dadas â construção nas

economias capitalista e socialista, para se deter logo no es

tudo do contexto macroeconômico, social e político dentro do

qual o setor construção civil está inserido, analisando suas

principais características e as razões de sua situação atual

na economia capitalista dependente.

Realiza-se, a seguir, uma análise histórico-estrutural,

onde o processo de transformação da ocupação da mão-de-obra

pela edificação e seus problemas correlatos, são tratados in-

timimante vinculados as mudanças macro-sócio-econômicas que

operam dentro da sociedade brasileira tomada na sua totalida

de e no Rio Grande do Sul em separado. 0 período 1950-80 é es

tudado em detalhe porque se considera que a compreensão dos

processos de transformações nele acontecidas é de fundamental

importância para a análise da situação da força de trabalho

da construção civil. A questão da tecnologia e do emprego fe

cha a análise histórico-estrutural.

Através de um corte temporal,analisa-se,finalmente,o in

tervalo de tempo que permeia a década 1970-80, desenvolvendo,

particularmente para 1981,os diferentes aspectos que permitem

caracterizar a situação da força de trabalho e do emprego na

edificação gaúcha,entendendo-se estes como componentes da to

talidade e tendo em vista o modelo de desenvolvimento vigente.

Uma resenha das perspectivas futuras encerra o trabalho.
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O presente estudo partiu de uma dupla indagação: porque o

trabalho no setor da construção ocupando papel significativo no

processo de desenvolvimento economico-social não tem sido obje

to de análise teórica e histórica capaz de " determinar a posi

ção real do objeto considerado no processo total"

Se a vivência profissional, estudos e pesquisas realizados

vieram a demarcar cada vez mais a validez destas questões, for

talecem-se a certeza de que " os fatos particulares não signifi

rim nada, não são nem verdadeiros nem falsos enquanto não são

conectados pela mediação de diferentes totalidades parciais, a

,, ~ „ 2totalizaçao em curso

Nestes termos, objetiva-se aqui a um só tempo propor princí

pios teóricos-metodológicos para a análise globalizante do tema

e testá-los em uma análise de caso: TIJOLO COM TIJOLO NUM DESE

NHO MÁGICO - As condições de vida e de trabalho dos operários

da construção no Rio Grande do Sul.

No que diz respeito aos diversos enfoques possíveis que o

tema pode ter, aponta-se aqui que não está em jogo, no caso, pri

vilegiar (ou deixar de privilegiar) nenhuma dimensão mas situa

das e interrelacionã-las. Isto porque, por exemplo:

" além do modo de produção de vida material não se
esgotar na dimensão econômica, o privilegiamento des
ta seria relativo, implicando que não seja destacada
das outras dimensões da realidade histõrico-social e
seja tratada isoladamente; e que, depois disso agre
guem-se ou justaponham-se outras dimensões, mais men
cionadas que interpretativamente integradas ao eco
nômico"
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Quanto menos, seria ingênuo desconsiderar essas outras dimen

soes. Entretanto, trata-se de evitar uma atitude conducente

à segmentação e compartimentação do real: apreendida analiti

camente cada dimensão (por exemplo, a econômica) como um mo

mento da pesquisa, a seguir impõe-se pensá-la sinteticamente,

no movimento de apreensão da totalidade concreta, pluridimen

sional: econômica, política, social, cultural,etc.

Nesse sentido, cada dimensão consistirá em um ponto de

partida para a apreensão das totalidades histõrico-sociais,a

preensão essa conseguida pela integração das demais dimen

sões â dimensão inicial no movimento do pensamento totaliza

dor.

Como ponto de partida desta análise, realizaremos aqui

uma revisão bibliográfica da força de trabalho na construção,

que não só mostre o enfoque dado aos diferentes trabalhos por

nós encontrados, mas também justifique a realização deste es

tudo. Isto porque a finalidade ê preencher um vazio existen

te, qual seja, a visão integrada do tema.

Os trabalhos que existem sobre a mão-de-obra da constru

ção civil apresentam abordagens que correspondem aos possí

veis enfoques de maior interesse do tema: tecnológicos, eco

nômicos, demográficos e sócio-políticos. Alguns deles apre

sentam dois ou mais enfoques; todavia, a conjugação de dois

ou mais enfoques por si só não significa ter uma visão globa

lizante, imprescindível, a nosso ver, para o adequado desen

volvimento do tema.

Vejamos, inicialmente, os trabalhos técnicos e econômi

cos do tema.
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Os trabalhos do CETRHU, Centro de Estudos e Treinamento
4

em Recursos Humanos da Fundação Getúlio Vargas e de M.C.Me

deiros5, analisam a questão do emprego na construção na Re

gião Metropolitana do Rio de Janeiro e Belo Horizonte,respec

tivamente. Cada um deles, com suas particularidades, oferece

um panorama regional, associado a apresentações genéricas das

principais características do setor construção e sua evolu

ção em termos econômicos.

No trabalho do CETRHU, essa primeira parte da análise ê

fechada em si e não é retomada nos capítulos seguintes.Usan

do d,idos primários e secundários, esboça a situação da cons

trução civil no Estado em termos quantitativos. Passa logo

ao estudo da mão-de-obra (demografia social), sem fazer ne

nhuma relação entre os conceitos delineados no início do

texto e os expostos a seguir. Tampouco analisa se as situações

mostradas são conjunturais, próprias da região ou do setor econô

mico em consideração. Embora o trabalho possua um conjunto

interessante de dados estatísticos, fica uma visão parcial

do tema, na qual domina a óptica técnico-econômica local. Ê

importante apontar aqui que os objetivos do trabalho comenta

do foram fornecer dados e informações necessários ao planeja

mento e programação dos cursos de formação profissional para

a contrução â Divisão de Ensino Industrial do Ministério da

Educação e Cultura. Sendo assim, compreende-se a orientação

do trabalho.

Já Medeiros enfatiza de vez o enfoque econômico, desen

volvendo teõrico-quantitativamente o tema. Os comentários fei

tos para o trabalho do CETRHU são válidos para o de Medeiros.
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Munhoz interessa-se no estudo técnico-econômico da pos

sibilidade de se utilizar uma função-emprego na programação

das obras da edificação, sem discutir (como muitos outros tra

balhos desse caráter) a essência do problema: função e natu

reza da construção na economia capitalista. A desconsidera

cão deste aspecto leva a proposições de aplicação de técni

cas de, por exemplo, organização e programação da construção,

que objetivam melhorar seu desempenho, quando na verdade na

da disso interessa, senão isolada e esporadicamente desde

que, como veremos no desenvolvimento deste trabalho,interes

sam da construção outros aspectos vitais para o desempenho

do sistema econômico vigente.

Dentro da linha técnico-econômica existem também traba

lhos que consideram a mão-de-obra como um dos fatores de pro

~ 7
duçao na atividade de construção . Mais uma vez, a visão ne

le oferecida é parcial, embora apresente dados e enfoques de

interesse. Os autores apostam na evolução tecnológica do se

tor como uma lógica conseqüência do desenvolvimento,sem ana

lisar os verdadeiros motivos pelos quais a situação da cons

trução nos países capitalistas em desenvolvimento encontra-

se no estágio atual. Talvez a constatação principal seja a

de apontar a falta de menção da construção aos planos de de

senvolvimento econômico, assim como mostrar a relação exis

tente entre fatores tecnológicos e econômicos para o setor.

C nexo entre o particular e o geral, do ponto de vista polí

tico-social, não é estabelecido.

~ 8
Mais marcante ainda ê a posição de CE. Ferreira guan

do objetiva mostrar que "muito" possivelmente, uma política
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governamental que procure manter a estrutura de produção que

atualmente predomina no setor construção (especialmente

edifícios) com o objetivo de absorver grandes contingentes de

mão-de-obra não especializada nos centros urbanos, tenderá a

resultar em fracasso. Isto porque os métodos de construção

tendem rapidamente a se tornarem de capital intensivo (SIC).

Como veremos no cap. I, enquanto se mantenham as condi

ções político-econômicas atuais, não haverá mudanças fundamen

tais na produção, especialmente, da edificação.

Estas características da produção são decorrentes da fun

ção dada ã construção na economia capitalista e não de deci

sões parciais (menores) dentro do sistema produtivo vigente.

Como objetivo secundário, o trabalho reúne de maneira sistema

tica, parcela do conjunto de dados e informações relacionados

com o tema e que se encontravam distribuídos pelas escassas

publicações referentes ao setor. Neste sentido, trata-se de

um trabalho valioso, completo e de leitura agradável.

O trabalho elaborado pelo IDEG apresenta dados sobre mao

-de-obra da construção, mas o tema é desenvolvido da maneira

secundária em relação ao central, que é o estudo dos aspectos

ligados â organização dos subsetores da indústria da constru

ção, qual seja, o da construção de habitações.

Talvez o trabalho têcnico-econômico mais completo seja o

de D.F. Werneck , tendo no limite uma visão demogrãfico-so

ciai do tema por analisar quantitativa e qualitativamente (mas

com forte dominância do primeiro aspecto), as características

do pessoal ocupado na construção- e do emprego em si.Além disso,
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agrega informações sobre o padrão de remuneração no setor e

compara este último com o de outras atividades, mostrando a

evolução dos salários nos anos recentes. A própria autora,na

introdução do trabalho, aponta os temas que não foram por

ela desenvolvidos: causas de alta rotatividade no setor, de

terminação de estrutura salarial das empresas, acidentes de

trabalho, saúde, restrição ao emprego da mulher, fatores que

levam ã grande flutuação do número de firmas no setor,razões

da tecnologia adotada e relação entre a construção e os de

mais setores econômicos.

Já no trabalho"Pesquisa da Situação Sõcio-econômica e

Psico-social do Operário da Construção Civil" ,tem-se um es

tudo demográfico-social que mostra de maneira quantitativa e

sem referência as condicionantes sócio-econômicas do setor

produtivo ou da região ã qual pertencem os operários, a si

tuação sócio-econômica e psico-social do operário da constru

ção em Porto Alegre.

O objetivo do trabalho foi dar uma visão geral e descri

tiva do contexto em que vive o operário nos aspectos pessoal,

profissional e familiar. Segundo os autores afirmam, não ca

beria, face ao desconhecimento da população alvo, a realiza

ção de uma pesquisa de cunho explicativo, num trabalho que

se situou como pioneiro e ponto de partida para trabalhos fu

turos. O mérito do estudo consiste na coleta e processamen

to de dados que permitem referenciar, por exemplo, o estudo

demográfico aqui realizado. Podemos resumir seu conteúdo co

mo quantitativo e isolado das causas da situação mostrada.

12
Dentro da linha sociológica, R.do L. Coutinho analisa
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as relações entre migrações rural/urbana e a classe operária,

particularmente, da construção civil, e discute os motivos des

sa migração. Afirma que a percepção das possibilidades de as

censão profissional e de mobilidade social orienta as aspira

ções dos operários para uma preferência de "carreira" dentro

da construção. E está convicto que os migrantes, na sua gran

de maioria, não procuram necessariamente o setor de constru

ção civil como última solução de sobrevivência no meio urbano

senão que ingressam nele por intermédio de parentes e amigos.

Na minha opinião, justificada no decorrer deste trabalho,

Coutinho sobrestima estes dois aspectos da questão e atribui

enfoques diferentes sobre o tema ao fato de serem opiniões le

vantadas junto a operários que são empregados em pequenas em

presas, que não oferecem as possibilidades de trabalho das

construtoras por ele estudadas (9 grandes empresas do Rio de

Janeiro). Assim, por exemplo, a alta rotatividade do emprego

na construção contraria a afirmação de Coutinho de que o pro

jeto dominante do operário da construção seja "a estabilidade

no emprego por intermédio de um ofício". Talvez mais correto

seria dizer a "estabilidade no setor". Mas isto, como veremos

logo, deve-se mais às limitações de toda índole que caracteri

zam a força-de-trabalho da construção que a um "projeto" do

operário. A generalização das constatações feitas em um núme

ro pequeno de canteiros-de-obra, em um determinado espaço/tem

po, não podem ser admitidas como válidas senão neste contexto,

quando (como é o caso) o tema não é desenvolvido dentro de

um marco de referência mais amplo, nem está acompanhado de

uma análise da evolução histórica da situação estudada.

—é»
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Também usando um enfoque sociológico, T.M. Sabino de Ma

io

tos Brito desenvolve um estudo sobre os operários da cons

trução de estradas. Através de uma visão sõcio-política do te

ma, elabora o tema qualitativamente, sendo a parte mais inte

ressante a análise do sistema de salários e do caráter de ur

gência e emergência da jornada de trabalho.

A meu ver, equivoca-se quando argumenta sobre o processo

de trabalho e o acampamento como forma de dominação na esfera

domestica do operário. Isto porque, de um lado, não depende

do sistema econômico vigente o processo de trabalho que o sub

setor obras de engenharia pesada adota; sempre que possível,

máquinas são usadas na execução dos grandes movimentos de ter

ra típicos destas tarefas, ainda em ocasiões nas quais a ofer

ta de mão-de-obra ê grande, mas ou a urgência das obras exige

um ritmo só possível de ser atingido pelo uso de grandes equi

pamentos, ou a oferta de capital, embora limitada, existe (ca

so Brasil). Só em circunstâncias de carência absoluta de ca

pital e muita disponibilidade de força de trabalho é que se

usam técnicas de mão-de-obra intensiva nestas tarefas (caso

da China). Por outro lado, a própria natureza do trabalho im

põe o deslocamento da mão-de-obra na execução do serviço, ou

sua substituição quando mais conveniente. Uma vez conhecida a

relação capital-trabalho existente, adota-se a tecnologia mais

adequada aos objetivos estabelecidos (maximizaçao da mais-va

lia ou dos fatores sócio-econômicos comprometidos na produção,

segundo a ideologia vigente).

Os aspectos político-sociais dos operários da construção

* 14
civil em Brasília sao expostos com clareza por Nair Bicalho .
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Esboçado qualitativamente o tema através de um enfoque socio

lógico, mostra facetas importantes dos itens principais do

assunto,quais sejam: significado da forma de pagamento do sa

lário, tipo e organização das tarefas, duração da jornada de

trabalho, relações de "patronagem" imperantes no setor, cons

ciência sindical e política dos operários.Sem quantificar,N.

Bicalho consegue elaborar uma pintura rica do tema e marca

com acerto o caminho de solução dos problemas apresentados:

o político.

15

Também com um enfoque sociológico, o estudo de E.Liedke

sobre os movimentos grevistas do Rio Grande do Sul,destaça o

realizado pelos operários da construção civil de 1979. Den

tro de uma análise de conjuntura habilmente elaborada,Liedke

esboça o marco de referência que permite compreender as mo

tivações e conseqüências das greves que então aconteceram,di

ferenciando e interrelacionando os diferentes movimentos gre

vistas. Os aspectos políticos-laborais-sindicais da greve dos

trabalhadores da construção civil são elaborados de maneira

relacionada, mas enfatizando-se de forma nem sempre justifi

cada algumas características da construção como elementos

que contribuiram ao desenvolver da greve.

Encontramos também disponíveis trabalhos realizados por

sociólogos e antropólogos, que analisam principalmente o pro

blema da adaptação do migrante rural ao mercado de trabalho

urbano, ressaltando o papel da indústria de construção civil

como primeiro local de trabalho urbano . Este ponto é tam-

17
bem enfatizado nos estudos sobre migrações

Os trabalhos analisados tem contribuições importantes
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mas que precisam ser relativizadas, dado o tratamento tenden

cialmente parcial do tema em virtude do privilegiamento de

um ou outro dos enfoques referidos.

Pretende-se,aqui, avançar no sentido de uma visão globa

lizante do tema, que permita, inclusive, recuperar as contri

buições teõrico-empíricas dos mesmos.

O estudo do tema apresentou numerosas e diversas difi

culdades pela própria natureza do setor em estudo e pela fal

u. do ciados pre-existentes, colhidos sistemática e criterio

samente .

Os entraves para uma pesquisa direta são muito grandes,

como atesta o seguinte texto retirado do Brasil Industrial
18

1968/69, Revista BANAS , página 19 8:

"Para elaborar um conhecimento objetivo sobre o
setor, o Instituto Brasileiro de Economia da Fundação
Getúlio Vargas procurou realizar uma investigação sobre
a indústria da construção civil. Supunha-se que o estu
do traria dados esclarecedores sobre^toda sua estrutura,
do modo de fundamentar uma programação para os anos fu
turos. Verificou-se, todavia, ser impossível obter das
empresas as informações que permitissem alcançar os ob
jetivos fixados, pelas razões seguintes:

a) nas construtoras de edificações habitacionais,
a preocupação básica é a fase de comercialização. Nao
existe registro de apropriação de custo, nem controle
de material utilizado ou de pessoal empregado em cada
construção. A chamada 'construtora1 é geralmente um es
critório de administração e corretagem. Em alguns casos,
a razão básica encontrada para a recusa foi falta de ca
pacidade administrativa e gerencial, e daí, falta de
controles sobre o pessoal, transferências, horas traba
lhadas, quantificação dos materiais empregados, etc;

b) a existência ainda de diversos regimes de cons
trução (por administração, empreitada, construção pró
pria) , diversos tipos de vinculação da mão-de-obra e
fornecimento de material tornaram impossível obter ^ os
dados necessários - e a equipe desistiu da pesquisa".

Levando em consideração experiências como a comentada a

cima, foi que, junto com a pesquisa bibliográfica de dados
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secundários existentes sobre o tema, (dispersos, incompletos,

coletados com finalidades e metodologias diversas),realizou-

se um trabalho de campo, objetivando obter dados primários

que permitissem enriquecer as hipóteses propostas.

Os dados obtidos foram a base para caracterizar a situa

ção atual do emprego e do operário da edificação na Região

Metropolitana de Porto £ egre e realizar estudo da evolução

da situação na década 1970-80, tendo por referência os dados

19
da pesquisa realizada em 19 73

'; Capitulo I esta dedicado a uma analise teorico-concei

tuai sobre a macrofunçao da construção, como setor eccnômico

nas í orias econômicas capitalista e socialista.

O segundo Capítulo refere-se ã construção como im setor

econômico dentro de contextos capitalistas. Nele s^ aesenvol

ve, de forma descritiva-comparativa, a análise das princi

pais características da construção em geral; e, de maneira

especial, as características da edificação na economia capi

talista, tendo por referência empírica situações estratégi

cas.

A intenção é caracterizar,de forma genérica, o âmbito

dentro do qual a força de trabalho desenvolve suas tarefas;

isto para distinguir os aspectos estruturais dos que são con

junturais ou particulares de uma região ou de uma época. A

análise teórica elaborada no Capítulo I resulta de fundamen

tal importância para a compreensão desse segundo Capítulo.

Essa caracterização começa com a associação existente en

———
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tre a construção e o desenvolvimento nacional, analisada do

ponto de vista keynesiano, tendo por referência a clássica

conceituação: países em desenvolvimento.

Estuda-se, inicialmente, o aspecto relativo â importân

cia da construção na economia nacional através das relações

entre: 1) a construção é o crescimento econômico, 2) o valor

da produção, capital e emprego da construção com outros seto

res econômicos, e 3) a construção e outros setores econômi

cos analisada através do motriz insumo-produto.

A seguir, analisa-se a estrutura economico-produtiva do

setor construção através da demanda e da caracterização das

empresas que formam seu mercado. Realizam-se estudos compara

_ivo3 entre Brasil-Rio Grande do Sul e Brasil-Argentina, que

visam determinar similitudes e diferenças que permitam uma

clara caracterização do subsetor edificação, particularmente

no que diz respeito ao emprego. Elaboram-se conclusoos atra

vés das comparações, encontrando-se justificativas para a

ausência do capital estrangeiro operando diretamente nesta

atividade.

No terceiro Capítulo faz-se uma análise histõrico-estru

tural onde o processo de transformação da ocupação da mão-de

-obra pela construção e seus problemas correlatos, são trata

dos intimamente vinculados âs mudanças macro sócio-econômicas

que se operam no Rio Grande do Sul, dentro do contexto da so

ciedade brasileira, tomado na sua totalidade.

Utilizando-se os ciclos tradicionais — Colônia,Império,

República — adotados para a evolução sõcio-econômica-políti
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ca do Rio Grande do Sul, estuda-se o emprego da mão-de-obra

na edificação através do produto por ela realizado para os

primeiros períodos, para os quais não existe informação es

tatística, complementado com depoimentos e documentos de ca

rãter histórico. As especificidades da região aparecem re

fletidas nesta análise, apoiada em material documental.

A partir de 1920, os dados estatísticos e a documenta

ção complementar permitem traçar, com mais precisão, a si

tuação regional e nacional, e realizar interpelações assim

como tirar conclusões de interesse sobre o período ate 1950.

No desenvolvimento inicial deste Capítulo,principalmen

te na passagem das relações domésticas camponesas de produ

ç to para o artesanato, primeiro, e logo para a manufatura e

a indústria sucessivamente (relações capitalistas de produ

ção) , a situação constatada exemplifica bem os conceitos de
20

Lenin para o tema quando descreve a situação da Rússia ,fa

zendo oportuna sua menção. Como já foi dito, este Capítulo

termina no início da década de 50, quando as grandes mudan

ças macro-sociais que operam dentro da sociedade gaúcha e

brasileira, modificam de maneira marcante o perfil da mão-

de-obra da construção civil.

Num ritmo crescente e dispondo de uma informação cada

vez mais rica e completa, a análise continua até os anos 80,

acompanhando o desenvolvimento do Estado e mostrando clara

mente como a edificação apresenta uma íntima relação entre

o grau de desenvolvimento da região, conforme apresentada

no Capítulo II.



23

Verifica-se que o setor da construção civil, de maneira

geral, tem recebido fortes impulsos a partir dos anos 20 e,

em especial, no final da década de 19 40. Consolida-se nos

anos 50 (os dados mostram, por exemplo, que a indústria da

construção civil cresceu 71 pontos contra 39 da energia elé

trica), .

0 setor público foi o principal responsável pela expan

são verificada, contribuindo com cerca de 70% para o cresci

mento informado. Segundo indica o estudo realizado pelo

?1CETRHU , a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, a parti

cipação do Setor Público nos investimentos em construção au

mentou sensivelmente, chegando a alcançar a média de 62 pon-

tos no período 1958/64. A expansão registrada nos anos 50 re

•ultou, principalmente, do arrojado programa rodoviário, da

construção de grandes usinas hidroelétricas e da construção

de Brasília.

Poderia parecer, diante destes dados que a edificação

não teve muita importância (exceto no caso de Brasília) nes

te desenvolvimento acelerado da construção civil.

Mas é suficiente registrar os metros quadrados construí

dos nas principais capitais brasileiras para verificar que is

so não foi assim, senão que simplesmente não existe um adequa

do levantamento de produto da edificação e de sua conseqüente

capacidade de emprego, que ilustre sobre o tema.

A força e importância da edificação espontânea (ou auto-

construção) fica já marcada neste período, quando se comparam

as estatísticas oficiais e o material gráfico (mapas e foto

grafias) , além do crescimento da população urbana, de, por
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exemplo, Porto Alegre.

No desenvolvimento inicial deste capítulo, principalmen

te nos períodos de passagem das relações domésticas campone

sas para o artesanato primeiro, e logo para a indústria (re

lações capitalistas de produção), a situação constatada exem

22
plifica bem os conceitos de Lenin sobre o tema,fazendo o-

portuna sua menção.

Este capítulo termina no início da década 50,quando as

grandes mudanças macro-sociais que operam dentro da socieda

de gaúcha e brasileira, modificam de maneira marcante o per

fil da mão-de-obra da construção civil.

O período 1950/80 é estudado em detalhe porque conside

ra-se que a compreensão dos processos de transformações nele

acontecidos ê de fundamental importância para a análise da

situação da força de trabalho da construção civil na Região

Metropolitana de Porto Alegre, desenvolvida a seguir.

Este período que subdividiremos nos subperíodos 1960/70

e 1970/80 compreende a fase mais intensa de industrialização

e urbanização da história do país, acompanhada pela mudança

do padrão de acumulação e do processo de centralização econô

mica.

O subperíodo 1960-70 é analisado de maneira especial,já

que ele ê marcado não só pela afirmação Modelo Capitalista

Dependente associado ao Eixo privilegiado na Aliança Empresa

23
Estatal e Empresa Multinacional , mas também pela presença

do BNH e a discussão da questão tecnológica, elemento funda

mental para a compreensão do desenvolvimento do tema central
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deste capítulo.

O último subperíodo analisado, 1970-80, oferece uma ri

queza de fatos que permite ilustrar os conceitos elaborados

no Capítulo II. Assim, através da análise histórico-estrutu

ral, estudam-se situações conjunturais significativas, que

oferecem a oportunidade de fechar o ciclo de análise e real^

zar o trabalho de síntese das múltiplas determinações anali

sadas .

As sucessivas decisões de governo, tais como desaqueci-

mento da construção por ser considerada inflacionaria (em 1979

e a tentativa de solucionar o desemprego através da reativa

ção da atividade da construção (em 1980), constituem temas

principais da parte final do Capítulo IV, que fecha com uma

análise breve sobre a situação no início da década de 80.

No Capitule V, a caracterização do operário da edifica

ção, de sua forma de vida e trabalho na Região Metropolitana

de Porto Alegrey ê o tema central.

Através de um corte temporal,analisa-se o intervalo de

tempo que permeia a década 1970-80, desenvolvendo,particular

mente para 1981, os diferentes aspectos que permitem caracte

rizar a situação da força-de-trabalho e do emprego na edifi

cação gaúcha, entendendo-se estes como componentes da totali

dade e tendo em vista o modelo de desenvolvimento vigente.

Em relação ao operário da edificação (para saber QUEM

ele ê), estudam-se os seguintes aspectos: idade, sexo,origem,

e grau de instrução. Já para apreender suas condições de vi

da (e saber COMO ele vive), analisam-se: saúde,habitação,ali
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mentação, transporte, origem e distribuição da renda e carac

terísticas familiares.

No que diz respeito ao emprego, a análise parte de uma

breve descrição da legislação trabalhista vigente para, atra

vês do confronto com o estudo do salário sob múltiplos aspec

tos, e dos acidentes de trabalho setoriais,delimitar o POR

QUE da situação atual do operário da edificação.

O tema da sindicalização e das greves ocorridas em 1979

enquanto procura uma ALTERNATIVA para a situação esboçada,fe

cha a análise da situação atual da mão-de-obra da construção,

salientando a dimensão POLÍTICA da questão.

Uma breve resenha da situação atual e das perspectivas

futuras é realizada no Capítulo VI. A explicação de situações

particulares em suas interrelações com os linhamentos ge

rais que norteiam as decisões macro econômicas, constitui a

base da elaboração desse conteúdo, pois, como já foi dito

no início desta introdução, trata-se de reconstruir a tota

lidade orgânica enquanto síntese de múltiplas determinações:
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1.1 — Introdução

A intenção, ao realizar esta análise, é mostrar as dife

rentes funções que a construção desempenha nas economias ca

pitalista e socialista, e, através destas diferenças,explicar

a situação também distinta da construção civil como empregado

ra de mão-de-obra em cada uma delas.

Busca-se assim estabelecer um marco de referência para o

desenvolvimento posterior do tema central (A força do traba

lho da construção no Rio Grande do Sul - 1970/80;, que permi

ta a compreensão das razões de sua atual situação, não de uma

maneira isolada, mas sim integrada, dos diferentes problemas

que, por natureza ou por decisão, afetam ao setor da constru

ção civil e, conseqüentemente, a seus empregados, particular-

nte nos países de economia capitalista dependente.me

1.2 — A teoria econômica capitalista e a construção

Para o estudo da função da construção na economia políti

ca burguesa, analisaremos o keynesianismo, porque,durante mui

to tempo, foi sua tendência dominante e a única base teórica

para a regulação estatal da produção capitalista. Hoje em dia,

este papel está sendo crescentemente desempenhado pela teoria

neoclássica, que resulta de uma fusão de concepções macroeco

nômicas Keynesianas com teorias clássicas. Em cada uma delas,
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a construção tem um tratamento diferente, como veremos a se

guir.

"O aparecimento da teoria de Keynes. foi^o aconteci
mento mais importante da economia política burgue
sa, na época em que o capitalismo monopolista evo
luiu para o capitalismo monopolista de Estado" 1

A importância da teoria keynesiana resulta, fundamental

mente , do fato de ter estabelecido o fundamento da teoriama

croeconômica, um novo aspecto da economia política burguesa,

sem o qual, a regulação monopolista de Estado seria hoje in

concebível .

"A característica essencial da macroeconomia ê es
tudar principalmente os aspectos técnicos-econômi
cos e qualitativos da produção, ignorando de ma
neira geral, as condições socioeconômicas prévias,
as leis internas do desenvolvimento que são deter
minadas pela natureza da propriedade e que, por
sua vez, determinam finalmente muitos dos proces
sos econômicos no interior do sistema econômico
dado" 2.

"Em virtude do desenvolvimento das forças produti
vas, da socialização da produção e do aprofundamen
to e agudização da crise geral do capitalismo, o me
canismo de produção capitalista privado deixou de
funcionar automaticamente. A interferência do Es
tado como fator auxiliar para a produção de produ
tos criados, estímulo de investimento novo e au
mento do nível de emprego em uma população em crês
cimento e para promover o desenvolvimento das in
dústrias auxiliares, tornou-se uma necessidade ob
jetiva". 3

Durante a grande depressão da década de 30, Keynes ofe

receu uma posição alternativa â teoria clássica de redução

dos salários, propondo um meio de prosperidade, através da

expansão monetária, do investimento público, e de outras for

mas de ação estatal. A seção mais importante de "The General

Theory of Employment, Interest and Money" é o livro IV, inti

tulado "0 Incentivo ao Investimento". Nele, Keynes afirma que
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"numa sociedade caracterizada por grande desigualda
de de riqueza e do rendimento, a capacidade econô
mica da comunidade para consumir é limitada.Em con
seqüência, há um excesso potencial considerável a-
cima do que é necessário para produzir bens de con
sumo. Tal excesso, se se deseja usá-lo,deverá ser
destinado a produzir coisas que não sejam de consu
mo cotidiano. Essa produção chama-se 'investimento'
e compreende atividades tais como: construção de
novas fábricas, novas casas, novas vias ferreas^e
outros tipos de bens que não sejam consumidos tao
logo que se produzam." 4

Sua teoria, reduzida â expressão mais simples, assevera

que o emprego depende do volume de investimento, revelando a

importância do investimento.

"Não sõ alguns trabalhadores obtêm emprego direta
mente na construção de novas fábricas, casas,fer
rovias, etc, mas ainda os trabalhadores assim
gastam seu dinheiro nos produtos das fábricas já
construídas, pagam aluguel de casas já edificadas,
viajam nas vias férreas já existentes, etc.Em re
sumo, o emprego nas atividades de investimento a-
juda a manter a procura da produção existente de
bens de consumo... Se o investimento entra em de

clínio, nasce o desemprego." 5

A construção civil aparece assim como elemento chave do

desenvolvimento econômico, embora sem uma clara definição de

como deveria ser sua programação e estrutura setorial.A cons

trução apresenta-se como um elemento de "controle" de situa

ções conjunturais, principalmente no que diz respeito â poli

tica de emprego.

Assim, por exemplo, todos os estudos das obras públicas

admitem que:

"em aditamento ao emprego originário ou 'primário',
diretamente relacionado com as obras públicas ha
verá, em conseqüência das mesmas, um emprego pos
terior ou 'secundário'. 0 benefício total das o-
bras públicas, como remédio para o desemprego, ê
maior que o emprego imediato primário. Tendo-se
sob controle o volume do investimento, poder-se-á
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tornar a renda real o que se quer que ela seja,a-
té o ponto de pleno emprego. Acima do pleno empre
go, instala-se a inflação propriamente dita, e os
aumento ulteriores de renda serão puramente mone
tários, isto é, inflacionários." 6

Segundo demonstra Keynes

"o volume do investimento privado é altamente va
riável. 0 primeiro objetivo de uma política so
cial em uma economia de empresas privadas é man
ter um alto nível de investimento privado.Mas co
mo este ê, na melhor das hipóteses, precário, o
Governo deve estar preparado para contrabalançar
os efeitos das variações do volume do investimen
to privado,efetuando variações em contrapartida no
investimento público. O objetivo será manter a to
talidade do investimento, privado ou público,^ em
um nível que preencha a disparidade entre o nível
desejado de renda e o consumo resultante dessa ren
da." 7

A função de "válvula" da economia, dada â construção,fi

ca claramente expressa, com todas as conseqüências que isso

trará, como setor produtivo.

Para Keynes, a defesa da obra pública ou de investimento

público, baseia-se na noção de que

"do ponto de vista do conjunto do sistema econômico,
ê compensador empregar trabalhadores, desde que
produzam um pouco mais do que nada".

Como os trabalhadores desempregados não contribuem em na

da para a renda nacional, qualquer coisa que produzam quando

estejam empregados, representa um ganho líquido para a socie

dade. Como Keynes diz:

"ê óbvio que 100.000 novos lares são um ativo nacio
nal, e que 1.000.000 de homens desempregados são
um passivo público. Para a empresa individual, a
mão-de-obra ê um custo variável, que cessa quando
cessa com o emprego. Mas para o conjunto da econo
mia, os constituintes da mão-de-obra são um gasto
geral e fixo, que continua, quer esteja o trabalha
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empregado ou desempregado. Os propugnadores das
finanças 'seguras' advogam que sustentem os de
sempregados mediante 'subsídios', em que eles não
produzem nada, em vez de lhes dar uma ocupação
profícua em que acrescentarão diretamente ao ren
dimento nacional. Ê a divergência entre os prin
cípios da economia social e particular que forne
ce a chave das inconsistências das finanças di
tas 'seguras'." 8

Segundo Keynes :

"a idéia das obras públicas como remédio para o
desemprego é muito velha; a inovação moderna,ne
la consiste no aspecto do multiplicador".

Ele acrescenta que sem dúvida :

"é melhor realizar um gasto útil, mas se este for
politicamente contraindicado, o gasto dissipado
é melhor do que nada".

Assim, diz Keynes que :

"a construção de pirâmides, os terremotos e até as
guerras, podem servir para aumentar a riqueza,se
a educação de nossos estadistas nos princípios da
teoria econômica clássica impedem qualquer coisa
melhor". 9

Assim os Keynesianos atribuíam importância decisiva â

despesa pública, cujo objetivo principal era aumentar a pro

cura efetiva diretamente pelo Estado e através da criação de

condições favoráveis para o investimento privado. Hausen es

creveu que uma grande esperança era um vasto programa de

renovação urbana.

"Estamos a aprender o chamado planejamento do ti
po francês, empresas e governo aplicados, ambos,
num programa bem desenvolvido, seguro e de gran
de alcance. A renovação urbana poderia ser uma
mina de ouro para os negócios... É claro gue fa
remos alguma coisa nos domínios de educação,hos
pitais e outras necessidades públicas urgentes.
Mas os empreendimentos em grande escala são pou
co prováveis nestes domínios. A renovação urbana,

"••™
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poderia ser uma mina de ouro para os negócios... E
claro que faremos alguma coisa nos domínios da edu
cação, hospitais e outras necessidades publicas ur
gentes. Mas os empreendimentos em grande escala sao
pouco prováveis nestes domínios. A renovação urbana,
prometendo encher as carteiras, tem de fato grandes
possibilidades expansionistas." 10

Desta maneira, os keynesianos viram na despesa govemanen

tal, em obra pública principalmente, o investimento principal

de política econômica, tanto do ponto de vista de política an

ticíclica de curto prazo, como, em termos de criação das con

dições necessárias para assegurar taxas de crescimento ótimas,

a iongo prazo,

O modo de ver dos neoclássicos é diametralmente oposto.

Recusando reconhecer quaisquer defeitos fundamentais no siste

ma de empresa privada e insistindo em que o mecanismo da con

corrência capitalista era a mais importante força motivadora

do desenvolvimento econômico, atribuiram ao Governo uma tare

fa restrita, a tarefa de manter o equilíbrio entre lucros e

salários. Afirmaram que a origem da taxa de crescimento maior

estava latente em lucros maiores, que poderiam ser obtidos

com a limitação ou a interrupção completa do aumento de salá

rios, diminuindo os impostos sobre os lucros das sociedades,

os impostos de rendimento pessoal a aplicar aos titulares de

altas remunerações e diminuindo a despesa pública com a satis

facão de necessidades socioeconômicas.

"0 argumento mais comum entre os apresentados pe
los neoclássicos contra o programa keynesiano,foi
que este não se ocupava do problema fundamental em
matéria de crescimento, o problema de eficiência.
Eles estavam convencidos de que o importante era
aumentar a eficiência do investimento e não seu
volume." 11
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E será por esta, entre outras razões, que condenam os investi

mentos públicos tão pouco eficientes como os da construção ei

vil (pelo menos, em termos capitalistas)

Os economistas burgueses tentaram interligar a política

de estabilização do ciclo econômico, baseada em uma regulação

da procura, com a política do aumento de potencial produtivo,

baseada num estímulo do investimento (fundamentalmente em

construções) e da sua maior eficiência.

No entanto, esta combinação ideal de muitos keynesianos

e neoclássicos para a regulação da vida econômica, colide com

a realidade capitalista. A instabilidade do desenvolvimento ca

pitalista impede o Estado capitalista de abandonar por comple

to os métodos tradicionais de restrição da procura efetiva

quando a economia está "superaquecida" e cresce a uma taxa ex

cessiva. Nestas condições, a política anticíclica entra em

profunda contradição com as exigências da política de cresci

mento. Qualquer excesso não controlado de taxa de crescimento

para além das potencialidades existentes, tende a produzir

conseqüências perigosas, como a inflação dos preços e as cri

ses da balança de pagamentos. Nestas condições, o receio da

ruína social, leva os governos a tomarem medidas para abran

dar o ritmo da economia. E a construção ê um dos primeiros e

principais setores a sofrer o processo de recessão. Nesses pe

ríodos predominam as teorias neoclãssicas na forma de "mone-

tarismo", cuja doutrina principal é que

"a despesa governamental (as obras públicas por e-
xemplo) e outras formas de intervenção direta na
economia, devem se limitar e ser substituídas por
um aumento de oferta de moeda moderado e regular,
orientado por uma política do banco central." 12
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Segundo dominem as idéias keynesianas ou neoclássicas,os

economistas que se encontram no governo, a construção será u-

sada como estímulo do investimento, como empregadora de mao-

de-obra, ou simplesmente será desaquecida, por considerá-la

inflacionaria ou ineficiente.

A instabilidade de funcionamento (e desempenho) do setor

construção fica explicada, assim como sua importante função

de "válvula" da economia em geral.

Nota-se, nos textos consultados, a ausência de uma dis

cussão sobre os critérios usados para escolher os setores que

devem ser ou desestimulados, ou sua forma de produção modifi

cada, através de alterações que permitam, por exemplo, uma

maior absorção de mão-de-obra, liberando parte do capital ne

cessário para sua produção, para dedicá-lo a outras ativida

des mais rendosas ou produtivas.

Embora exista uma visão macroeconômica dos problemas,

falta aos economistas burgueses a conceituação social e nisto

rica dos processos econômicos em um sistema dado. Pareceria

que a importância da construção na economia nacional estives

se subestimada, fazendo-se uso de suas características estru

turais de uma forma arbitrária e altamente prejudicial para

sua produção e para o emprego por ela oferecido. Flutuações,

baixa produtividade, salários diferentes (menores ou maiores

que os médios, conforme se trate de sociedades capitalistas

avançadas ou dependentes) tecnologias não-adequadas â otimi

zação da produção (em termos sociais e não só econômicos),são

assim, conseqüências e não particularidades da construção na

economia capitalista. Mas, como veremos mais adiante, sua ma-
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nipulação responde a uma lógica muito clara: a da acumulação

acelerada em determinados momentos conjunturais, através do

setor, ou de maneira continuada pelo tratamento diferenciado

dado â construção

1.3 — A visão marxista da construção no sistema econômico

capitalista

Resulta de interesse acompanhar aqui reflexões elabora

das por pensadores marxistas sobre as características da cons

trução na economia capitalista.

Quase todos os escritos referem-se a aspectos parciais

do tema, enfocando algumas características do setor e de suas

relações com a questão da renda fundiária urbana. Todavia,ne

les encontramos conceitos macroeconômicos e sociais importan

tes e esclarecedores, que ajudam indiretamente na compreen

são das razões e conseqüências da situação do setor constru

ção quanto ao nível tecnológico e do emprego.

Começaremos a análise pelos conceitos mais genéricos que

foram encontrados na breve revisão bibliográfica realizada.

13
Segundo Ch.Topalov :

"No modo de produção capitalista, a relação social
fundamental, geradora da maior parte das outras
relações sociais e dominando aquelas que ela não
gera, e a relação de exploração, isto é, o pró
prio capital. Quando as relações de produção cap^L
talistas se apoderam de uma esfera de produção,es
ta insere-se no processo de acumulação: este pro
cesso está implicado na colocação e na reprodução
ampliada das condições de valorização do capital
(as condições de exploração)".

UFRGS
FACULDADE ÜB ARQUITETURA
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POR ISSO, A CONSTRUÇÃO CAPITALISTA ESTA SUBORDINADA A ESSA MES

MA LEI.

14
Ja F. Indovina alarga o conceito anterior ao apontar

que

"a estreita integração existente entre o setor cons
trução e o mecanismo econômico geral, não permite
interpretar em termos de 'disfunção' (infracapitalis
ta) a situação atual da habitação"

Ele acrescenta que

"o setor joga o papel que lhe foi atribuído pela ló
gica do desenvolvimento capitalista, em relação â
mobilidade dos recursos, ao mercado de trabalho e â
constituição de um bloco político."

ASSIM, A CONSTRUÇÃO, EM PARTICULAR DE EDIFÍCIOS, JOGA UM PAPEL

ORGÂNICO DENTRO DO CAPITALISMO.

Sendo um setor produtivo capitalista funcional,a constru

ção está inserida no processo de acumulação, através das condi,

ções de exploração, muito particulares neste caso. Deve-se,por

tanto, comportar como fonte de acumulação e, conseqüentemente,

produtora de mais-valia.

Entretanto, as características do sistema econômico capi

talista (principalmente, a existência da propriedade privada e

da renda fundiária subseqüente) e a própria natureza da organi

zação produtiva típica do setor no capitalismo (ver Cap.II) en

contra dificuldades em concretizar o processo de acumulação e

de transferência, embora parcial, dos lucros por ela obtidos

aos outros setores produtivos ou financeiros, conforme seja o

caso.

15
Ch. Topalov ~ explica o tema da seguinte maneira:
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"A produção de habitações1 desenvolvida nas relações
de produção capitalista, apresenta características
tais que a reprodução das condições de acumulação
encontram obstáculos específicos:^por um lado, no
que se refere ao período de rotação, por^outro, no
que se refere ã base fundiária da produção..."

"0 período de produção de um imóvel é longo, pois a
entrega do produto final exige um processo de traba
lho muito maior porque o valor de uso que resulta e
divisível. O capital conserva durante muito tempo a
forma de produto semi-final, e em quantidade consi
derável. Esta particularidade contribui para o len
to desenvolvimento de uma produção capitalista nes
te setor..."

"° período de circulação da mercadoria-edifício ten
de a ser excepcionalmente longo: o retorno do capi-
tal-mercadoria â forma de dinheiro o,conseqüentemen
te, a realização de mais-valia tende com o desenvol
vimento próprio do modo de produção capitalista ^a
se estender sobre a duração da vida física do imó
vel, sobre o conjunto da duração do^consumo. Quando
ele se apresenta sob esta forma advém, por um lado,
o período de rotação total de capital considerável,
e, por outro, a possibilidade de ruptura na ^rota
ção ao longo de vários anos de interferência."

Esta característica analisada através do período de pro

dução ê típica da construção, enquanto que o período de circu

lação da mercadoria-edifício ê próprio do sistema capitalista.

0 segundo obstáculo â reprodução indicado por Ch. Topo-

16
lov refere-se a:

"necessidade de uma base fundiária para a produção.
A disponibilidade de um fluxo permanente de solo
urbanizável ê uma condição da acumulação ampliada
na esfera da construção civil. O capital encontra,
aqui, o obstáculo de uma condição de sua reprodu
ção, ele próprio não reorodutível e monopolizável♦

A produção do solo urbano esta fora do capital en
quanto pólo privado de acumulação; o solo ê,no en
tanto, condição do valor de uso da mercadoria-edi-
fício na medida em que sua situação torna possível
o acesso a valores de uso fornecidos pela aglomera
ção urbana e necessários â utilização produtiva e

a — generalizável para a edificação
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a reprodução da força de trabalho que consumira a
habitação..."

"A não reprodutividade parcial das condições urba
nas do valor de uso do produto-habitaçao dá seu
conteúdo econômico â propriedade fundiária, mono
pólio sobre a utilização do solo, base da produ
ção imobiliária",

17
afirma Topalov

"... A reprodução do capital encontra desta manei
ra um obstáculo cuja superação nem mesmo é assegu
rada pela transferência de uma parte da mais-vali
a aos detentores do monopólio fundiário..."

"A análise das condições específicas da reprodução
ampliada do capital investido na produção edifica
tiva"

18
diz Topalov :

"faz surgir duas condições exteriores a este capi
tal: um fluxo de capital de giro e um fluxo de so
lo-base. Além do mais, nao ê certo que em todas as
circunstâncias históricas estes dois fluxos sejam
mantidos somente pelo movimento do capital priva
do: a 'colocação imobiliária' nem sempre ê rentá
vel, e nem sempre o solo é um 'capital' para seu
proprietário."

Após realizar um rápido exame das condições de funciona

mento da lei do valor no modo de produção capitalista, Topa

lov 19 distingue várias categorias de sobrelucros, dos quais

interessa aqui

"o sobrelucro proveniente de obstáculos â perequa
cão dos lucros entre setores que^sobem o preço
regulador acima do preço de produção,^caso típico
da construção, devido, entre outros, â renda da
terra."

Quando se refere a renda absoluta, Topalov afirma,en

tre outros conceitos,que

"ela supõe uma uniformidade do preço regulador do
mercado da mercadoria homogênea e um valor do pro
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duto, no setor, superior ao seu preço,uma mais va
lia criada no setor superior ao lucro médio, UMA
COMPOSIÇÃO ORGÂNICA DO CAPITAL INFERIOR A MÉDIA."

Este aspecto fundamental do tema em consideração também

é citado por J. Lojkine21, quando diz que uma das condições

que determina, num dado setor econômico,

"a possibilidade de uma renda fundiária se consti
tuir ê que a composição orgânica do capital ^nele
investido deve ser inferior ã composição orgânica
do capital social médio; ou seja, o valor (b) dos
produtos deste setor deve ser superior a seu preço
de produção (c)

Coincidem, assim, os autores numa caracterização impor

tante mais parcial do tema pois buscam analisar globalmente as

implicações sócio-econômicas do mesmo, embora deixem uma re

flexão importante para ser logo retomada e elaborada por nós.

Já Secchi22 aponta outros aspectos interessantes em rela

ção aos obstáculos para a reprodução do capital e a conseqüen

te acumulação. Referindo-se â política de habitação seguida

na Itália, ele diz que:

"Tinha por objetivo principal era obter taxas altas
de desenvolvimento para conseguir uma taxa elevada
de acumulação, porque pensava-se que era possível
transferir lucros do subsetor edificação para os
outros setores produtivos. Mas isso aconteceu não
só parcialmente mas também de forma muito lenta.
Tão lenta que NÃO foi possível (na ausência do pro
gresso técnico) manter estável a taxa de formação
do capital e, portanto, a taxa de desenvolvimento
da renda."

b — valor = capital "substituído" + lucro obtido pelo produto

c — preço de produção = capital substituído + lucro médio
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Cabe apontar aqui a coincidência de pensamento com To

palov em relação â duração do período de circulação da merca

doria-edifício e o lento retorno do capital-mercadoria â for

ma de dinheiro. Mas, o que apresenta maior interesse é o con

ceito de dificuldade de transferência dos lucros da edifica

ção para outros setores produtivos e a menção da ausência

do progresso tecnológico na edificação.

Secchi continua sua análise explicando o problema da

dificuldade que a edificação tem para transferir lucros aos

outros setores econômicos, através do estudo da questão na

Itália. Ele afirma que:

"a taxa média de rendimento dos investimentos^ nos
edifícios destinados a aluguel no seu país e", sem
dúvida, elevada, mas não tanto para justificar uma
preferência marcante pelos investimentos em edifi
cação, quando comparada com outras formas de in
vestimento .Isto é válido para, tanto para os ope
radores econômicos de notável capacidade financei
ra, como para os investidores médios e pequenos.
As taxas de retribuição do capital, investido em
caderneta de poupança ou em ações durante alguns
anos, foram da mesma ordem de magnitude, ou só le
vemente menores."

Pelo contrário, as taxas de rendimento de capital invés

tido na industria de transformação foram, em geral,mais ele

vadas. Isso tem sido compreendido muito bem pelo capital fi

nanceiro internacional, que não entrou (senão indiretamente)

neste subsetor.

24 -
Segundo F. Indovina , que analisa a questão na Itália

em detalhe:

"o subsetor habitação — que funcionou como instru
mento de 'acumulação forçada', pesando principal
mente sobre as famílias de menor renda (devido ao
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alto preço das habitações e dos alugueis em rela
ção a seus rendimentos) — não só nao conseguiu
transferir essa acumulação para outros setores pro
dutivos, em particular para a indústria, como tam
bém não conseguiu cobrir o investimento do setor
(devido, entre outras razões, â renda do solo e
ao longo processo de circulação do capital, como
já vimos), deslocando de outros setores recursos
e EMPREGOS para a construção."

Assim, Indovina mostra que o setor construção constitui,

em alguns períodos, um elemento importante de competição em

face ao setor industrial, através da erosão da renda (preços

e alugueis) e, sobretudo, em relação â distribuição da acumu

lação extrasetorial entre as diferentes atividades (os capi

tais flutuantes),investimentos "fundiários" e especulação mo

netãria para J. Lojkine.

As principais idéias sobre o tema são as até aqui esbo-

çadas. Assim, as análises feitas pelos Autores marxistas es

tudados não só se referem a aspectos parciais do tema, como

já foi dito, senão que também são relativas a situações exis_

tentes nos países centrais, devendo-se ter cuidado com a ge

neralização dos conceitos elaborados. Os Autores privilegiam

o aspecto econômico do tema, enfatizando enfoques tais como

a composição orgânica do capital e a renda fundiária.

Entretanto, o que não ê discutido por eles ê que a com

posição orgânica menor do capital setorial tem (devido as ca

racterísticas produtivas do setor) a necessidade de se tradu

zir em uma tecnologia bem inferior â média do setor de trans

formação. Assim, pode-se ter menor capital constante(ou va

lor dos meios de produção), para resolver os problemas de

custos maiores de produção devidos, em parte, â renda fundia

ria que, por um lado, precisa ser remunerada e, por outro,de

vido ao parcelamento da terra disponível e â típica produção
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finita e unitária da edificação capitalista (ambas caracteris

ticas da propriedade privada) impede fazer economia de escala.

(ASPECTO TECNOLÓGICO)

Esse menor capital constante próprio da construção se

traduz também em uma ocupação intensiva de mão-de-obra para

a execução dos trabalhos, caracterizada por uma superexplora-

ção, necessária para retribuir o direito de uso do solo edifi

cãvel, obter lucros superiores aos médios para enfrentar as

oscilações e realizar alguma acumulação. (ASPECTO SOCIAL)

Dois últimos aspectos de interesse na literatura marxis

ta sobre o tema referem-se âs transformações ocorridas nas re

lações de produção na construção e na renda fundiária urbana

nos diferentes estágios históricos do capitalismo.

Lenin, em seu estudo acerca do Desenvolvimiento Capitalis

ta en Rusia~ explica a evolução das relações de produção na

construção da seguinte forma:

" — No primeiro estágio do desenvolvimento Capita
lista, a construção entrava no âmbito dos traba
lhos domésticos do camponês;

— numa segunda etapa, os operários da construção
se transformam em 'artesãos'especializados,que tra
balham por encomenda dos consumidores. O artesão
ainda conserva o vínculo com a terra e presta ser
viço a um círculo estreito de usuários;

— na última etapa, o crescimento do comércio,das
fábricas, das cidades e dos meios de transporte,e-
xige outras construções complementares, distintas
âs da época anterior. O artesão local transforma-
se em operário que trabalha fora de seu povoado/que
é recrutado pelo patrão 'contratista' que gradual
mente ubica-se entre o consumidor e o produtor, e
converte-se em autêntico capitalista."

Temos, assim, descrita a passagem do artesanato para a

pequena produção mercantil (pequenas indústrias, preferente-
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mente camponesas) para a manufatura capitalista. A manufatu

ra introduz a divisão do trabalho, convertendo o camponês em

artesão especializado primeiro, e logo em operário assalaria

do. Esta descrição será de grande utilidade no desenvolvimen

to da análise histórico-estrutural a ser realizada para a

construção no Rio Grande do Sul.

26
Já Lojkine, em seu artigo Existe uma Renda Fundiária ,

refere-se âs transformações ocorridas na renda da terra urba

na da seguinte maneira:

"A breve análise de O Capital se situa no interior
do estágio clássico da ^livre-concorrência', onde
a renda fundiária se define exclusivamente compre
ferência ao capital industrial (fazendeiro agríco
la) ou ao capital comercial (a casa de câmbio,etc)
0 novo estágio do capitalismo, definido por Lenin
como Imperialismo, Estado Supremo do Capitalismo,
trará notáveis modificações, em particular no in-
terior das suas duas grandes fases: o monopolismo
simples do começo do século e o capitalismo mono
polista do Estado que se constitui entre os mos
30 e a II Guerra Mundial.

"Lenin já apontava esta transformação de função da
renda fundiária em sua obra fundamental, Imperia
lismo, Estado Supremo do Capitalismo:

"O monopólio dos bancos funde-se com as vias de
"comunicação e com a renda fundiária, pois a meta
"de do preço dos terrenos, a possibilidade de ven
"dê-los vantajosamente em lotes.L. depende sobre-
"tudo da comodidade das comunicaçoes^com o centro
"da cidade f/e estas comunicações estão precisamen
te nas mãos das grandes companhias ligadas a^es-
"tes mesmos bancos pelo sistema de participações
"e pela atribuição de cargos de direção".

"Este texto fundamental tem,a nosso ver, uma dupla
importância:

1. De um lado especifica a função essencial da ren
da fundiária urbana no estágio do capitalismo mo
nopolista (do imperialismo): longe de ser apropri
ada por pequenos proprietários ou setores sociais
prê-monopolistas, a renda fundiária urbana tende
cada vez mais, com o desenvolvimento das grandes
aglomerações e seu papel central na crescente pro
dutividade, a ser objeto de um investimento do ca
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pitai financeiro, isto é, dos monopólios que fundem
capital bancário e capital industrial.

"O novo proprietário fundiário do estágio monopolis
ta é o empresário (*) - financiado pelos grandes
grupos monopolistas — que utiliza o espaço urbano
como uma fonte de sobrelucro. 0 obstáculo que Marx
indicava entre a existência da renda fundiária e a
livre circulação do capital não desapareceu.Foi des
locado da oposição prê-monopolista entre o capital
industrial (agrícola) e a renda fundiária, para a
oposição, no interior do capital monopolista, entre
a necessidade de aumentar a massa de mais-valia e a
necessidade de preservar as taxas de lucro monopo
listas. Esta oposição gera tendências especulativas
parasitárias: em particular quanto aos^ investimen
tos 'fundiários' e a especulação monetária (os famo
sos capitais flutuantes).

"2. O texto de Lenin caracteriza, claramente, a^fase
histórica do imperialismo, do qual ê contemporâneo:
a fase monopolista simples que subentende a apropri
ação monopolista como uma fusão do monopólio das
vias de comunicação, dos bancos e a propriedade fun
diária. Acreditamos que a nova fase histórica, que
conhecemos — principalmente depois da II Guerra Mun
dial — com o Capitalismo Monopolista de Estado,con
serva e reforça todas as características determinan
tes do Estado Imperialista (a saber: a^fusao do mo
nopólio financeiro e o monopólio^fundiário) e traz,
também, novos elementos ligados â formação de um ca
pitai financeiro público que se encarrega de todos
os setores — hoje todas as partes de setores — on
de o capital está desvalorizado. Portanto, a apro
priação monopolista se caracteriza, seja pela recu
peração da renda diferencial gerada pelo financiamen
to publico de diversos equipamentos urbanos (renda
de situação), seja através da apropriação de diver
sas rendas geradas pela'valorização' (**) do terre
no (centros comerciais, escritórios) ou sua simples
retenção (renda absoluta recuperada sobre alugueis
de imóveis residenciais) por locatários capitalis
tas, depois da compra, a bom preço, de terreno equi
pado pela coletividade.

(*) Refere-se ao empresário da construção civil.

(**)Vimos que não se trata de investimento produtivo,propriamen
te dito — salvo nos casos de uma fábrica — mas de um adi
tamento de capitais, permitindo uma apropriação muito impor
tante de mais-valia e a constituição de sobrelucros.
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Apesar das abordagens parciais do tema pelos Autores es

tudados, sem dúvida nenhuma, podem ser traçados paralelos en

tre as situações esboçadas e as que realmente se sucedem nos

países em desenvolvimento. Nesse sentido, são valiosas as li

nhas de pensamento aqui apresentadas.

1.4 — A teoria econômica socialista e a construção

De uma maneira genérica e não muito clara, os principais

escritos teóricos marxistas nos informam sobre a função da

construção na economia socialista. Vejamos, a título de exem

plo, o seguinte texto de Marx:

". . .No comunismo, voltamos aquela característica
do estado primitivo, exemplificada por Robinson Cru
soé, na qual a produção é para o uso (não para o
lucro), exceto pelo fato de que agora ela se íaz
para uso social e não apenas pessoal. Resta ainda
o problema da distribuição. Uma parte da produção
permanecerá social para utilização na produção ul-
terior. O modo de distribuição do resto variarácom
o desenvolvimento histórico da Sociedade, mas como
uma primeira aproximação,cada pessoa participará de
acordo com sua contribuição em tempo de trabalho.
A produção social do tempo de trabalho realizará
duas funções: 1) distribuir a mão-de-obra no senti^
do de executar os diferentes tipos de trabalho de
sejados por uma comunidade; 2) servir de medida do
valor da contribuição de cada trabalhador para a
sociedade, bem como medir sua parcela na parte da
produção disponível para o consumo. 27

Neste texto define-se a função igualitária de todos os

setores produtivos, cuja produção está sob o controle de uma

sociedade planificada, na qual as mercadorias (inclusive o

produto da construção) são atendidas de acordo com o trabalho

social empregado em sua produção. Se a produção é planificada,

estão definidas as seguintes questões básicas:
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- o problema das relações Ótimas entre os Departamentos Pro

dutivos I e II (a construção de habitações alocada no De

partameto II)

- a ligação entre a taxa de aumento do consumo e a estrutu

ra da produção social (tamanho e destino da construção)

- a importância da eficiência da utilização dos ativos fi

xos (otimização da parte da construção que constitui par

te do ativo fixo produtivo)

- considerações sobre rupturas das relações Ótimas de produ

ção, quando o Departamento I começa a funcionar por si

próprio, gerando "produção para produzir" (contrária a

teoria keynesiana).

Em outras palavras, o desenvolvimento econômico socia

lista planificado tem de basear-se em uma teoria de reprodu

ção socialista relevante. Esta teoria tem como marco o mode

lo de crescimento econômico proposto pelo economista soviéti

co G. Feldman em 192 8.

A primeira tarefa que ele enfrenta é clarificar o con

ceito de taxa de crescimento. Feldman trabalha com a taxa de

aumento do CONSUMO, porque o objetivo socialista é aumentar

sustentadamente o nível de bem-estar das massas. E escreve:

"Toda a produção tem como fim último o consumo, e
o aumento do consumo é aquilo com o que devemos
ocupar-nos nesta perspectiva como apenas um meio
de aumentá-lo e também a taxa de seu crescimen
to." 28

Feldman dividiu a produção social global em duas par

tes: a) a parte da produção que serve para aumentar ou subs

tituir o capital social produtivo (fundo de investimentos)

FACULDADE DE ARQUITETURA
BIBLIOTECA
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que se torna incapaz de ser utilizado em virtude da absoles-

cência, e b) a parte da produção que serve para a produção

dos meios de consumo e também dos meios de produção, necessá

rios para manter o volume de produção dos meios de consumo,

em cada nível dado. Por conseguinte o seu esquema ê definido

de maneira a clarificar as relações entre os indicadores de

reprodução simples e ampliada, entre a "produção de rendimen

tos" e a "produção de capitais".

"Finalmente, em contraste com os economistas bur
gueses como Harrod e Domar (autores de um modelo
de desenvolvimento econômico muito parecidos, ela
borado na década de 1950) , Feldman não ignora _ o
problema da substituição de fatores de produção,
que depende das condições de desenvolvimento eco
nômico. Mostra que essa taxa de crescimento pode
depender da taxa de aumento do capital e da efi
ciência de sua utilização, mas também pode ser
determinada pela taxa de aumento da mão-de-obra,e
de sua produtividade... Quando há excedente de
mão-de-obra,o papel decisivo nas taxas de cresci
mento é desempenhado pela maior eficiência de uti
lização do capital, recrutamento de mão-de-obra
disponível para utilizar capital, que se torna dis
ponível em virtude de sua melhor utilização, me
lhor disposição de turnos etc. Quando a mão-de-o
bra escasseia, adquire importância crucial o au
mento de produtividade do trabalho, mediante um
aumento de capital e maior coeficiente capital/
trabalho." 30

Analisaremos agora um modelo de raciocínio elaborado pa

ra a preparação de um plano qüinqüenal de desenvolvimento e

conômico proposto por Ch. Bettelheim , por ele se consti

tuir num exemplo adequado de aplicação prática dos crité

rios gerais acima mencionados.

d — Este esquema,redigido em 1954 durante um trabalho rea
lizado pelo Autor para o Instituto de Estatística da
índia, utiliza cifras hipotéticas destinadas apenas a
ilustrar o raciocínio.
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O modelo fixa inicialmente, o objetivo principal do pia

no _ obter um aumento dado da renda nacional - e logo pas

sa a determinar o montante dos investimentos necessários pa

ra atingir o objetivo fixado, estudando a seguir o problema

da utilização do fundo de investimento e a demanda dos prin

cipais produtos. Diz Bettelheim:

"Uma vez determinada a demanda final dos princi
pais bens de consumo, precisar-se-á, levando em
conta a utilização máxima das capacidades de pro
dução existente, assim como do fundo de ^investi
mentos disponível para aumentar a produção de bens
de consumo, calcular o montante dos investimentos
a efetuar em cada tipo de produção. Esse montante
deverá ser calculado com base de que produção com
plementar global de objetos de consumo a fornecer
com a ajuda dos equipamentos novos, devera ser ob
tida com o custo social, corrente total, o mais
baixo possível."

Isso significa, para Bettelheim que

"procurar-se-á, de início, fornecer cada uma das
produções complementares na base da técnica mais
avançada possível (e), mas que, na medida em que
o fundo de investimento desponível para a produ
ção de bens de consumo não permita realizar em to
das as partes tal técnica, renunciar-se-á a esta,
em proveito de uma técnica um pouco menos aperfei
çoada, isso nos ramos em que essa renúncia leve
ao aumento proporcionalmente mais baixo do custo
de produção."

Trata-se, pois, de realizar a eficiência global máxima

do fundo de investimento disponível para a produção de bens

de consumo, noção inteiramente diferente daquela de "rentabi

lidade máxima" de cada empresa. E, neste caso, uma "rentabi-

definida pelo Autor como aquela que permite reduzir ao
mínimo o custo social global de cada categoria de produ
ção.
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lidade" na escala da economia nacional, calculada no quadro

de um sistema econômico em expansão.

Bettelheim complementa a proposta chamando atenção so

bre a necessidade de se aplicar estes critérios, consideran

do-se as possibilidades futuras apresentadas pela economia em

planificação. Diz ele:

"Em alguns setores, em lugar de recorrer imediata
mente a uma técnica menos aperfeiçoada e que atua
rá negativamente, durante muitos anos sobre o eus
to social da produção, poderá ser^mais vantajoso
renunciar, até o plano seguinte, à tentativa de
produzir a quantidade total capaz de satisfazer
as necessidades nacionais, já que não se pode,
por não se dispor de um fundo de investimento su
ficiente, atingir tal produção com base na técni
ca mais avançada." 32

Explicitamente cita o estabelecimento dos objetivos de

investimentos no setor II, assim como as técnicas a pôr em

prática, deduzindo disso: a) as necessidades concretas de

ferramentas, máquinas e equipamentos; b) as necessidades con

cretas de mão-de-obra e de quadros, com os tipos de qualifi

cações necessárias; c) as necessidades correntes de matérias

-primas e de energia.

Analisaremos em detalhe, o problema da mão-de-obra.

"Em relação âs necessidades incluídas em b), devem
ser integradas, por um lado, por um balanço da
mão-de-obra, subdividido regionalmente (e que se
rá um dos elementos determinantes da localização
regional das empresas) e, por outro,^de um plano
de formação profissional e de formação de qua
dros." 33

Os outros itens são igualmente programados,incluindo as
pectos qualitativos e quantitativos, assim como sua interre-
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lação. As metas de investimentos nas categorias de produção

estabelecidas são determinadas para diferentes prazos, com

uma estimativa das necessidades financeiras, das necessida

des de equipamento e das necessidades correntes de matérias

-primas e auxiliares, bem como das necessidades de energia

e transporte para cada meta particular. Da mesma forma, são

cifradas as necessidades de mão-de-obra qualificada e nao

qualificada e as necessidades de quadros técnicos.

Para Bettelheim, finalmente, deve-se proceder ao ajus

tamento do plano quinqüenaJ através do método dos balanços:

balanço de investimentos, balanço de mão-de-obra, balanço

de produção e de consumo dos diferentes produtos, balanço

dat importações e das exportações. Entretanto, dois dos ba

lanços precedentes vêm esclarecer o problema da racionali

dade de algumas das decisões fundamentais, nas quais o pla

no se baseia. Trata-se do balanço dos investimentos e do

balanço de mão-de-obra. Analisaremos agora este último. Se-
34 :

gundo Bettelheim

"O balanço de mão-de-obra, relacionado ao movimen
to previsto da população em idade de trabalhar,
fornece importantes indicadores. Se as necessida
des de mão-de-obra coincidem com a população que
se previu como devendo ter uma atividade profis
sional, pode-se admitir que, desse ponto de vis
ta, o objetivo inicial e as hipóteses básicas das
condições previstas para a sua realização são sa
tisfatõrias, pelo menos globalmente. Se as neces
sidades de mão-de-obra resultantes do objetivo i
nicial superam as possibilidades objetivas,quan
titativa ou qualitativamente, será preciso rever
esses objetivos. No caso de dificuldades quali
tativas, uma revisão parcial das condições de re
alização será geralmente suficiente."

Mas, como o Autor sublinha:

"Só se pode falar de dificuldades qualitativas,
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quando parece impossível realizar um plano^de for
mação profissional suscetível de fornecer â^econo-
mia trabalhadores possuidores de qualificações ne
cessárias. A formulação de um plano de formação pro
fissional e das suas condições de realização deve,
portanto, fazer parte integrante do plano econômi
co. Na falta desse elemento, todo plano de desen
volvimento corre o risco de ser irrealizãvel."

"Se as necessidades de mão de obra resultante do ob
jetivo inicial, das hipóteses básicas e^das condi
ções previstas para a sua realização são inferio
res âs possibilidades objetivas, isto é, não permi
tem atingir o pleno emprego, caberá,eventualmente,
revisar no todo, ou em parte, os objetivos ou as
hipótese. No entanto, os problemas que surgem aqui
são suficientemente complexos para merecer um exa
me atento. Para isso devem ser consideradas as di
versas eventualidades."

"Uma primeira hipótese a considerar é a seguinte: ê
possível realizar, ao mesmo tempo, um aumento de
emprego e de produção, ao aumentar-se a taxa de in
vestimento, de modo a fornecer os meios de produ
ção, ainda os mais simples e pouco custosos, aos
trabalhadores que, sem isso, não teriam emprego."

Essa solução, para Bettelheim

"deverá ser aplicada sempre que for tecnicamente pos
sível aumentar os investimentos sem reduzir o con

sumo no começo do plano

"A segunda hipótese se apresenta quando os investi
mentos não podem ser aumentados. Neste caso,um au
mento do emprego pode ser considerado, modificando
se a natureza técnica de certos investimentos.É.de
fato, geralmente possível, em alguns setores, rea
lizar investimentos que tenham uma 'intensidade de
capital' mais fraca, isto ê, que permitam realizar
alguns dos objetivos de produção previstos com me
nos investimento e mais trabalho. Poder-se-á,então,
conhecer o emprego nesses setores e, com ajuda da
parte do fundo de investimento assim considerada,
aumentar igualmente o emprego em outros setores.Au
mentar-se-á, assim, correlativamente (mas talvez,
não proporcionalmente) o emprego e a produção, o
que é aparentemente favorável.

"A fim de ver se isso é realmente favorável,ê neces
sário calcular se a redução da produtividade do
trabalho, resultante de uma diminuição da intensi
dade do capital agora considerado, não é, no total,
economicamente desvantajosa." 35 (típico caso da
construção nos países em desenvolvimento, onde a
produtividade do setor ê bem menor que nos países
desevolvidos e dos outros setores produtivos).
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Para Bettelheim,

"e evidente que uma situação análoga â que acabamos
de descrever, não ê aplicável a todos os casos^ de
subemprego ligado ao fato de que, com certas tecni
cas de alta 'intensidade de capital', o fundo de
investimento não ê suficiente para assegurar o pie
no emprego. Com efeito, ha casos em que, ao se em
pregar técnicas menos aperfeiçoadas que permitam a
realização do pleno emprego, obter-se-a uma renda
líquida menor. Quando assim ocorre, nao e necessa
rio sacrificar a renda máxima em benefício do^ em
prego máximo, pois, a longo prazo, a renda máxima
permitirá apenas utilizar, nas melhores condições
econômicas, a totalidade das forças de trabalho.

"De todas maneiras, no caso (mais freqüente) em que
a redução da intensidade de capital em certos seto
res permite aumentar o valor efetivo do investimen
to, com relação ao valor inicialmente considerado,
a escolha dos setores em que se procedera a essa
redução, tem uma importância decisiva. Por um lado,
trata-se de jamais perder de vista a necessidade
de elevar a renda nacional ao máximo a longo pra
zo." 36 Por outro, se certos objetivos provisó
rios tiverem que ser abandonados por existência de
restrições, por exemplo, haveria, em princípio, ín
teresse em abandonar, antes de tudo, os objetivos
que não se referiram aos setores-chaves,^ como a
construção, cujo funcionamento no território nacio
nal determina todo o desenvolvimento posterior de
economia.

(este tipo de raciocínio não se encontra na planificaçao

capitalista, e é justamente por isso que a construção,embora

seja um setor-chave com as características citadas, é conde

nado a flutuar permanentemente assim como a ter uma baixís

sima produtividade quando comparado com outros setores de

economia nacional ou com o mesmo setor em outras economias.A

visão micro domina a visão macro do problema e ê geralmente

aceita sem maiores discussões, não só porque serve aos inte

resses do capital, pelo menos a curto prazo, senão também por

que a estrutura setorial,ciclo produtivo e a natureza do pro

cesso construtivo, apresentam características favoráveis pa

ra fazer dele um setor de menor 'intensidade de capital'.)
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A título de exemplo, finalmente Bettelheim propõe um qua

dro hipotético de distribuição dos investimentos por ramos,

(Tabela I.l), onde tanto as indústrias de construção e obras

públicas, assim como os investimentos em habitação, aparecem

descriminados, indicando que na construção de moradias deverá

usar-se o modo normativo para a fixação de objetivos, nao so

para o primeiro plano, senão para os seguintes, a fim de pôr

em andamento os meios de realização desses objetivos (funda

mental para a construção que fornece o bem de maior vida útil

que um usuário pode ter, talvez o mais caro, devendo,por isso,

ser realizado de maneira mais correta — em termos têcnico-

sócio-econômico).

Tabela I.l - DISTRIBUIÇÃO DE INVESTIMENTOS POR RAMOS *

RAMO Em % do total

Investimentos

— na grande indústria e nas minas 37,2

— nas indústrias de construção 4,3

— nas indústrias de obras públicas 6,1

— na pequena indústria 5,7

— no transporte e no comércio 9,4

— na agricultura 20,1

Investimentos produtivos 82,8

— Investimentos em habitação 10,1

— Investimentos sociais e culturais 7,1 17,2

100,0

* Trata-se, aqui, dos investimentos totais, em equipamentos e

estoques suplementares.

FONTE: BETTELHEIM, Ch. Planificaçao e Crescimento econômico a

celerado. Rio de Janeiro, Zahar, 1968.
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Finalmente, chama a atenção sobre a indústria de constru

ção como fonte alternativa de financiamento dos investimentos,
quando gerenciada pelo setor público ou cooperativo. Esses lu
cros representam a diferença entre o valor líquido produzido

e os salários pagos aos trabalhadores por essa indústria. As

sim também, a totalidade dos aluguéis das novas habitações,de

duzidas as despesas de conservação e de administração, poderá

ser utilizada para o financiamento dos novos investimentos.

1.5 - Capitalismo, socialismo e construção: tecnologia e em

prego

Tendo presente a análise feita das teorias econômicas ca

pitalistas (keynesiana e neo-clássica), e da visão marxista

da construção na economia capitalista, como as principais ide

ias da economia socialista em relação à planificaçao da cons

trução como setor econômico, procuramos agora traçar alguns

paralelos e realizar algumas reflexões que permitam avançar

na análise das relações tecnologia-emprego no setor constru

ção nas teorias econômicas estudadas.

Cabe, inicialmente, realizar considerações de caráter ma

croeconÔmico sobre a questão da FUNÇÃO do setor construção

— no que diz respeito â função da construção nas teorias eco

nômicas capitalista, verifica-se que ela cumpre, além da

função específica de produção de um tipo de bem, a função

de "vãlvula"do sistema econômico. Dentro do pensamento ca-
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pitalista, e segundo a teoria momentaneamente vigente (os

keynesianos preocupados exclusivamente com o aspecto quan

titativo do emprego, os neoclássicos interessados na pro

dutividade setorial e,implicitamente, no aspecto tecnoló

gico do tema) ,o setor construção é ativado ou desaquecido,

conforme as necessidades conjunturais da economia. Assim,

a construção ora é usada como estímulo de investimento e

como empregadora de mão-de-obra, ora, simplesmente,ela é

desativada por ser considerada ou inflacionaria ou de bai

xa produtividade.

Desta situação poder-se-ia concluir que a importân

cia da construção na economia nacional estivesse desvirtu

ada na economia capitalista. Isto porque, no capitalismo,

se faz uso das características estruturais da construção

de forma aparente arbitrária e prejudicial para sua pro

dução e para o emprego por ela oferecido. Mas, como é de

monstrado mais adiante, sua manipulação responde, a ume; ló

gica muito clara do capitalismo: facilitar o processo de

acumulação na economia como um todo, através do tratamen

to especial dado a alguns setores econômicos.

Como bem apontam alguns Autores marxistas analisando

o setor construção no capitalismo, a estreita integração

entre a construção e o mecanismo econômico geral,não per

mite interpretar em termos de "disfunçao" a situação atual

do emprego e do produto na construção. O setor joga o pa

pel que lhe foi atribuído pela lógica do desenvolvimento

capitalista no modelo vigente.

já dentro do modelo de desenvolvimento socialista existe
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uma visão diferente do tema, desde que todos os setores

produtivos têm um tratamento igualitário dentro do sis

tema econômico. Nele, a produção de bens ê avaliada e

atendida de acordo com o trabalho social empregado em

sua produção. 0 objetivo ê obter a "eficiência global

máxima" do fundo de investimento disponível para produ

ção de bens de consumo^'; esta noção é inteiramente dife

rente daquela de "rentabilidade máxima" de cada empresa.

A segunda questão a ser analisada aqui é da relação

TECNOLOGIA E EMPREGO na construção, em cada uma dessas teo

rias econômicas, dando uma ênfase especial ao fato dessa re

lação na construção, no capitalismo, tende a estar abaixo

da média geral.

Cabe aqui reafirmar que esta última questão não recebe

um tratamento explícito dentro das teorias keynesianas e

neoclássicas, enquanto que na análise marxista do capitalis

mo, a mesma ê enfocada a partir do conceito de composição

orgânica do capital, ainda que de modo parcial.

Já nas teorias sobre a planificaçao econômica no sócia

lismo, essa relação é explicitamente considerada, sendo pro

posta a busca de uma equalização intersetorial, na qual os

setores "chaves" (como a construção) não podem ter uma rela

ção tecnologia/emprego diferente da média global.

Retomando as teorizações capitalistas, tem-se inicial

mente que para Keynes interessa, explícita e fundamentalmen

conceito elaborado por Bettelheim em Planificaçao e Crês

cimento Acelerado, op.cit.
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te, resolver o problema do emprego a nível geral (política de

pleno emprego), sem se preocupar com o nível tecnológico com

que cada setor deve operar dentro do sistema econômico. Já os

neoclássicos tratam prioritariamente o problema da produtivi

dade setorial do capital investido (obtenção de lucros), reme

tendo implicitamente ao aspecto tecnológico da questão e des

considerando a função emprego. Isto se deduz das idéias por e

les sustentadas e pelas conseqüências das políticas por eles

adotadas (recessão, desemprego, etc).

Por sua vez, em suas análises sobre o socialismo, tanto

Feldman como Bettelheim preocupam-se com a definição do nível

tecnológico mais adequado âs condições de desenvolvimento eco

nômico, conforme haja excedente de mão-de-obra ou de fundo de

investimento. Isso significa que a construção deve ter o mes

mo nível tecnológico que qualquer outro dos setores produti

vos, desde que seu produto é atendido e avaliado conforme o

trabalho social empregado em sua execução. 0 tratamento equa-

litário dado ao setor construções na proposta, do plano Quin-

qünal de Bettelheim aparece quantificado, tanto para os invés

timentos produtivos como os investimentos de caráter social

(habitação, educação e saúde). Essa proposta quantitativa es

tá acompanhada de um comentário qualitativo em relação ao cui.

dado na escolha do setor que, quando necessário, deve ser do

tado de uma relação fundo de investimento/trabalho, diferente

do global médio da economia. Também explica, como parte do

plano, as diferentes alternativas que podem levar â decisão

dessa situação diferente no planejamento econômico (setores

com diferentes relações fundo de investimento/trabalho). 0
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EMPREGO apresenta-se como a conseqüência do estudo de um ba

lanço da mão-de-obra disponível, cumprindo objetivos a longo

prazo.

No que diz respeito ao nível tecnológico, verificamos

aue a construção, nas economias socialistas, se propõe atin

gir um nível tecnológico-produtivo condizente com os outros

setores produtivos, justificado pelo critério da "eficiência

global máxima" do fundo de investimento disponível para a

produção de bens de consumo (rentabilidade na escala da eco

nomia nacional).

Ao chamar atenção sobre as conseqüências do uso de uma

tecnologia menos aperfeiçoada a longo prazo, os planificado-

res socialistas salientam um dos aspectos mais negativos des

se tipo de solução: a menor qualidade do produto em relação

a seu valor de uso e a sua vida útil. Chegam, inclusive, a pro

por sua não-realização como uma das saídas para o problema

da eventual falta de investimento, necessário para a execu

ção desse bem com a técnina mais adequada.

O problema da mão-de-obra é tratado de maneira substan

cialmente diferente que no capitalismo. A planificaçao se re

aliza através de balanços dos: a) investimentos, b)mão-de-o

bra, c) da produção e do consumo dos diferentes produtos e

d) das importações e das exportações. Dentre eles destacam-

se o balanço dos investimentos e o balanço da mão-de-obra,já

que neles se baseia a racionalidade de algumas decisões fun

damentais nas quais a planificaçao se apoia. O balanço da

mão-de-obra se faz regionalmente e está acompanhado de um pia

no de formação profissional, sem o qual parece impossível
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materializar a planificaçao proposta

Resta outro aspecto do tema a ser debatido aqui e que se

refere â QUALIDADE DO EMPREGO que se oferece na construção e,

por extensão, nas atividades realizadas com uma tecnologia di

ferente da média geral no capitalismo, tema este que compreen

sivelmente não é enfrentado pelas teorias keynesiana e neo-

clássica, e que não é analisado pelos Autores marxistas estu

dados, de maneira direta e explícita.

Consideramos que na determinação dos setores que utili

zam um nível tecnológico inferior à média geral, influenciam

fatores tais como:

— a existência de diferentes relações de produção e de tecno

logias alternativas para a produção do mesmo bem, assim co

mo diferente estágio das relações de classe;

— a existência de obstáculos específicos â reprodução das

condições de acumulação (exemplo: renda da terra);

— elasticidade na ocupação da força-de-trabalho, que permite

usar o setor ora como reserva de mão-de-obra para outros

setores produtivos em expansão, ora como empregador de mão

-de-obra disponível nas épocas de crise;

— propensão a ter demanda descentralizada e não padronizada,

que permite a produção de séries aparentemente pequenas;

— a existência de uma lucratividade excepcional,embora seja

de maneira esporádica, por exemplo: nos momentos de grande

procura de sua produção.
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Os setores que melhor respondem a este conjunto de re

quisitos econômicos, técnicos e sociais são os chamados "tra

dicionais", destacando-se dentre eles a construção de edifí

cios e a agricultura.

A edificação apresenta todos esses requisitos, consti

tuindo-se, segundo a lógica capitalista, em um dos setores

mais adequados para se desempenhar com uma relação capital/

trabalho inferior â média, porque:

-— a edificação é um dos poucos setores que pode usar tecno

logias diferentes para a execução de sua produção; por is

so, os empresários do setor podem escolher a tecnologia mais

adequada (na sua relação capital/trabalho), para obter o ma

ior lucro possível, segundo as oscilações cíclicas que a re

gião costuma ter. Ou, em casos especiais, conforme as dispo

nibilidades e restrições conjunturais, das quais não pode es

capar, como qualquer outro setor produtivo;

— apresenta obstáculos â acumulação, por um lado no que se

refere ao período de rotação do capital muito longo,e,por

outro, no que se refere â base fundiária da produção (exis

tência limitada e dependente de um dos fatores da reprodução

do capital) o que implica na questão da renda da terra urba

na;

— a edificação apresenta uma estrutura de produção descontí

nua, geográfica e temporalmente, de uso de mão-de-obra in

tensivo adotando, quando necessário, diversas composições da

relação capital/trabalho. Isto, justamente, porque existem d^L

ferentes tecnologias para a produção do edifício, como já foi

dito. Pode funcionar, assim, como importante empregadora de
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mão-de-obra urbana quando necessário (salienta-se que ê o

maior setor de emprego quando tomado individualmente);

— a edificação se caracteriza por ter uma demanda, nos paí

ses capitalistas, espalhada e diferenciada em qualidade e

quantidade. Ao existir classes sociais, existe, paralelamente,

produção distinta para cada uma delas. Cada tipo de produção

solicita características particulares, conforme o padrão só-

cio-econômico do usuário, favorecendo a coexistência de for

mas de produção diferentes e dificultando a padronização do

produto final (edifício);

— sendo a procura do produto edifício oscilante,conforme se

apresentam os ciclos típicos do sistema econômico em geral

e os setoriais, conclui-se que, só sendo pequena a quantidade

de capital necessária para a produção do setor e, conseqüente

mente, grande a taxa de exploração da força-de-trabalho nele

empregada, é que o setor consegue ter um lucro médio no tempo,

de, pelo menos, a mesma ordem dos outros setores produtivos.

Caso contrário, o capital não se interessaria em fazer inves

timentos nele. Recorde-se que a taxa de lucro superior â taxa

de lucro médio e a característica comum aos setores produti

vos cuja composição orgânica capital/trabalho é inferior â

média social (problema da renda da terra), sendo a edificação

e a agricultura bons exemplos de setores produtivos com estas

características.

As condições antes explicitadas não só determinam os se

tores cujo funcionamento terá características diferenciadas

dentro da economia nacional, como definem suas condições de

emorego.



65

A grande oferta de mão-de-obra (típica dos países capita

listas periféricos e das conjunturas econômicas desfavoráveis)

permite e favorece esta situação mantendo a edificação com

uma baixíssima relação investimento/pessoa e, conseqüentemen

te, com um nível técnico baixo de produção e condições desfa

voráveis de emprego. Nos países capitalistas centrais, pelo

contrário, estuda-se a relação mais conveniente entre o capi

tal e o trabalho, aos momentos de pleno emprego ou de desocu

pação.

Nos países capitalistas periféricos, que ainda têm uma

importante parcela de população rural e fortes migrações in

ternas, nem sequer nos momentos de máximo aquecimento do se

tor, falta (quantitativamente) mão-de-obra para executar a

produção que lhe é demandada. O caso contrário justificaria u

ma modernização do processo produtivo. Mas, do ponto de vista

qualitativo, a força de trabalho que sempre está disponível é

a não-qualifiçada. Isto porque a mão-de-obra qualificada ê res

trita. A conseqüência ê que, nesses períodos, a qualidade do

produto desce e a taxa de exploração do trabalho aumenta sig

nificativamente .

Como as condições de acumulação não são favoráveis,a ta

xa de exploração do trabalho deverá ser maior que a média ge

ral para compensar essa situação. Isto se traduz em salários

menores que dos setores onde a acumulação está facilitada e,

em jornada de trabalho mais longa. Devido ao baixo nível téc

nico de produção existente na edificação, a organização e se

gurança do trabalho quase inexistem, tendo também como conse

qüência, uma baixa produtividade quando comparada com outros
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setores produtivos. O trabalho caracteriza-se, assim, como de

baixa produtividade e segurança. Como o setor está sujeito,

não sÓ as flutuações próprias do ciclo produtivo, como também

âs das crises periódicas do sistema econômico capitalista, a

rotatividade no emprego ê altíssima, fazendo com que o operá

rio perca os direitos outorgados pela legislação social. Essa

flutuação na produção e no emprego favorece a função de em

pregadora de mão-de-obra não qualificada atribuída a constru

ção em geral. Só que o emprego por ela oferecido é, como ve

remos em detalhe nos capítulos a seguir, um dos menos favore

cidos da economia capitalista.

Para finalizar, comparando os dois sistemas, vê-se que

as diferenças fundamentais que existem entre eles,em relação

â construção, são:

— no sistema capitalista, a construção tem uma função dife

renciada da específica no funcionamento do sistema econômi

co (função de equilíbrio), enquanto que no socialismo só tem

a função setorial que lhe é própria e, conseqüentemente. uma

relação tecnologia/emprego tendencialmente igual â média so

cial indicada como mais adequado;

— nos planos de desenvolvimento capitalistas, não se determi

na o nível tecnológico mais adequado para a construção e

conveniente âs condições de desenvolvimento econômico, confor

me haja excedente de mão-de-obra ou de capital. Pelo contrá

rio, a planificaçao socialista não só trata igualitariamente

a construção em relação aos outros setores produtivos,como de

fine com clareza a relação tecnologia/trabalho da economia co
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roo um todo. E cuida da escolha dos setores que deverão ser di

ferenciados, em determinadas circunstâncias, evitando fazer

uso de elementos importantes da economia geral;

— o emprego, não só em geral como também na construção, e en

focado pelos capitalistas como um problema de conjuntura,

enquanto que na proposta socialista apresenta-se como uma con

seqüência do estudo de um balanço da mão-de-obra disponível,

cumprindo objetivos a longo prazo;

—- porque as condições de acumulação não são favoráveis na

construção, no capitalismo, a taxa de exploração do traba

lho é maior que a média geral, enquanto que na proposta sócia

lista busca-se igualar a situação intersetorial do trabalho,

avaliando-o e atendendo-o como parte do trabalho social que

representa.

A análise aqui realizada concretiza, num primeiro nível,

a proposta de de desenvolver o tema através de uma visão glo

balizante proposta na Introdução deste trabalho e avança, num

segundo nível, no estudo de aspectos chaves que não foram va

lorizados, senão de maneira indireta, pelos Autores anallsado&

A macrofunçao e a estrutura setorial em experiências es

tratégicas no contexto capitalista são temas desenvolvidos no

próximo Capítulo, não só por serem aspectos que não mereceram

a devida atenção nos estudos analisados,mas,principalmente,co

mo elementos fundamentais para a análise do tema de nosso es

tudo.
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2.1 — Introdução

Neste Capítulo busca-se explorar, utilizando situações

estratégicas e princípios teórico-metodológicos clássicos

próprios da teoria keynesiana, dimensões críticas da ques

tão do significado da construção civil no contexto da econo

mia capitalista, e da sua utilização como "válvula" de egui

líbrio da dinâmica do sistema econômico, visando explicitar

as contradições desta prática, assim como da postura neo-

clãssica quanto a este significado, especialmente tendo-se

presente a questão do emprego oferecido pelo setor.

Na primeira parte analisa-se a importância da constru

ção na economia nacional. Como primeiro item do tema desen

volve-se, de maneira genérica, a relação existente entre o

crescimento da construção e o desenvolvimento econômico de

um país. Logo, estudam-se diferentes relações de indicado

res econômicos.

Os indicadores escolhidos para realizar este estudo são:

a) A relação existente entre:

— a renda per capita de diferentes países do mundo e a per

centagem do PIB relativa â construção (tamanho relativo do

setor construção);

— a percentagem do PIB referente ao setor construção e a

taxa média de crescimento do ingresso per capita de dife

rentes países.

Sua escolha fundamenta-se no fato delas mostrarem a de

pendência existente entre a atividade de construção e o crês
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cimento da renda per capita — o indicador individual mais u-

sado (embora de significação limitada) para avaliar o grau de

desenvolvimento de um país.

b) As relações existentes entre:

— o valor da produção por empregado ocupado para a constru

ção e outros setores produtivos representativos de diferentes

atividades modernas e de transição do setor secundário; esta

relação é importante para avaliar a produtividade da mão-de-

obra empregada no setor.

— a quantidade de empregos novos que podem ser criados para

cada unidade de capital jnvestido em cada setor analisado; re

lação esta de interesse pois mostra a capacidade de emprego

de cada setor.

— o valor da produção em relação ao capital necessário para

o funcionamento de cada setor, dado importante para avaliar a

produtividade do capital investido nos diferentes setores.

c) As relações do setor construção com outros da econo

mia nacional através da matriz insumo-produto, para mostrar a

interdependência existente entre eles e também, de outra ma

neira, a importância da construção na economia global de um

país. Usam-se para isto, dados da Espanha e de Minas Gerais.

Já para o estudo da estrutura economico-produtiva do se

tor construção se faz através da análise da demanda e das em

presas do setor.

O estudo da estrutura da demanda do setor construção fun

damenta-se no fato de que suas características têm conseqüên-
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cias importantes na forma de sua produção (na sua organização,

no seu produto e no emprego por ele oferecido).

A organização e o tamanho das empresas que formam parte do

mercado de construção são estudados enquanto unidades básicas de

produção e emprego. O conhecimento de suas principais caracteris

ticas permitirá esboçar, com maior propriedade, alguns aspectos

da construção como setor econômico.

Tanto no estudo da estrutura da demanda, como no da orga

nização e tamanho das empresas de construção, usam-se dados bra

sileiros e argentinos.

Passa-se a seguir ao desenvolvimento do tema.

2.2 — A importância da construção na economia nacional

2.2.1 — Apresentação

Retomando os Autores que estudaram o tema,diremos que a re

lação entre crescimento da indústria de construção e o desen

12 3
volvimento econômico do país ê bastante õbiva ' ' . Basta lem

brar, em primeiro lugar, que as construções representam uma

parcela ponderável dos investimento do setor industrial . Além

disso, a construção também é responsável pela execução de obras

de infraestrutura econômica que permitem escoar a produção,tan

to de insumos como de produtos (rodovias, ferrovias, linhas de

a - Os investimentos em imóveis pela indústria de transformação
em 1973 representam 29% dos investimentos totais,segundo o
IBGE, Anuário Estatístico.
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transmissão de energia elétrica, etc). Sua importância no

processo de desenvolvimento econômico vai ainda mais além.E-

la não só antecede o crescimento industrial (expansão da ca

pacidade instalada), e permite a distribuição dos bens produ

zidos, como também tem um papel relevante na canalização dos

benefícios decorrentes de uma melhor infraestrutura para a so

ciedade como um todo, pela maior oferta de escolas, hospitais,

moradias, rede de água e esgoto, etc.

Apesar disto (e, em grande parte, pelas razões dadas no

Capítulo I), ao consultar os planos de desenvolvimento da ma

ioria dos países capitalistas,encontramos uma limitada aten

ção a este importante setor da economia. A maioria dos pla

nos na área social (despesas sociais de produção), segundo

0'Connor , compreendem saúde, educação e, âs vezes habitação.

Tais planos dão ênfase aos aspectos quantitativos (por exem

plo: número de casas a serem construídas) mas geralmente não

incluem a programação dos meios físicos necessários para al

cançar estas metas.

Os planificadores, com critério semelhante,dedicam par

te desses planos aos ramos industriais a serem incentivados:

transporte, energia, etc, "parecendo esquecer" que para al

cançar quaisquer dessas metas a construção — como ativida

de — deverá estar presente. E também parece que não se le

va em conta que a construção deve fornecer todos os assenta

mentos fixos necessários ao cumprimento das metas, tanto so

ciais como econômicas, desconsiderando o fato que a constru

ção pode chegar a ter alguns de seus fatores críticos satura

dos, e com isto levar ao fracasso total ou parcial um plano

de desenvolvimento, pois esta, como qualquer outra atividade
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produtiva, tem suas restrições.

Os poucos técnicos da construção que têm estudado o tema

até agora, têm a opinião de que

"a ausência do setor, como capítulo especialmente pro
gramado nos planos de desenvolvimento , deve-se —
fundamentalmente — a duas razões, a saber:

— a construção é o único ramo da produção urbana cia
ramente diferenciado do resto da produção industrial,
com características e variáveis difíceis de serem in
dividualizadas; e, ainda mais, de serem^avaliadas cor
retamente, devido a sua dispersão geográfica, assim
como, ao seu longo ciclo de produção. A estrutura des
te setor faz com que seu estudo seja complexo, tanto
pelos tipos de problemas que estabelece como pela in
discutível necessidade de teorias que lhe sejam pró
prias, e que permitam encarar com eficácia sua anali_
se e sua planificação;b

— trata-se de um dos ramos industriais de menor con
centração de capital. Sua atividade consiste na uni
ão 'in loco' de uma grande quantidade de materiais
e componentes, de distinta origem, que exige a utili
zação intensiva de mão-de-obra, gerando grande núme
ro de especializações e ofícios^de baixo nível tecno
lógico se comparados âs operações de montagem da in
dústria manufatureira. Esta configuração produtiva
caracteriza-se por permitir absorver grandes e rápi
das flutuações no seu ritmo de produção." 5

Normalmente, a maioria dos economistas burgueses conside

ram â construção em geral, e a edificação em particular, como

um dos setores da economia que pode ser usado como "válvula de

regulagem" dos demais,

"podendo ser aumentado ou diminuido, artificailmente,
o volume de trabalho do setor tendo em vista o equi
líbrio dos outros setores produtivos." 6

Estas duas razões correspondem â argumentação mais comple

b - Note-se a correta estruturação conceituai da frase, em re
lação aos problemas levantados no Capítulo I da^construçao
no capitalismo, embora o significado da afirmação seja to
talmente diferente.
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ta e avançada que tem-se dado ao problema da ausência explíci

ta e clara da construção civil nos planos de desenvolvimento

existentes.

Mas, como se viu no Capítulo I, tanto a ausência de um

capítulo dedicado â construção nos planos de desenvolvimento

como a função de "válvula" da economia que lhe é dada freqüen

temente, devem-se a razões que tem a ver com a lógica do pro

cesso de acumulação capitalista, mais que com as razões esbo

çadas pela visão tecnicista do tema.

A estreita relação entre o setor construção e o mecanis

mo econômico geral não permite interpretar em termos de "dis

funçao" a situação da construção na economia capitalisca; nem

tampouco como um esquecimento ou subvalorizaçao. O setor joga

o papel que lhe tem sido dado pela lógica do sistema capita

lista no modelo vigente.

Não ê que a visão têcnico-econômica do setor ja analisa

da esteja errada, senão que ela se centra em fatos válidos,po

rêm parciais, uma vez que não considera os aspectos fundamen

tais da questão. Resulta, assim insuficiente para explicar as

verdadeiras razões da situação da construção na economia capi

talista.

2.2.2 — Construção e crescimento econômico

A construção civil em geral, e a edificação em particu

lar, estão entre os setores que — nas condições particulares

dos países em desenvolvimento — tem um dos maiores poderes

£ IÜT" ST** O" £?

FACULDADE DE ARQUITETURA
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multiplicadores da economia, apesar de,geralmente, se supor

o contrário. Esta característica foi apontada já por Keynes,

que faz referência a ela quando aborda o uso tradicional e
moderno dos investimentos de bens de consumo a longo prazo.

Com relação a importância do investimento para o cresci

mento dos países, deve-se fazer notar que o setor construção
participa do investimento nacional geralmente com mais de
50%. Um estudo feito sobre 66 países, comprova que "esta par

ticipação e mais ou menos fixa, e que não existem grandes va

riações em torno da média, que é de 55%. Dos 45% restantes
dessa participação, 43% devem-se a maquinarias e 2% a melho-

. „ 7
rias rurais.

A dependência entre o desenvolvimento econômico e o de

senvolvimento da construção pode ser vista na Fig. 2.1. A fi

gura ilustra a relação entre o tamanho do setor e a taxa de
crescimento do país, mostrando a última relação existente.Po

de-se dizer que - em média - para se ter uma taxa de cres

cimento econômico "per capita" da ordem de 5% a 7% ao ano, é

necessário que o setor construção participe com 7% a 9% da e

conomia nacional.

A Fig. 2.2 ilustra a relação quase direta entre o grau

de desenvolvimento dos paíse e o tamanho do setor construção.

Nota-se nela que os países cuja renda "per capita" ê inferi

or a US$1.000 tem um setor de construção pequeno, com uma

participação na economia de 5% ou menos; ou seja: com uma

participação média de US$ 50 "per capita". Nos países de ren

da "per capita" da ordem de US$ 4.000, a participação do se

tor cresce para 7,5%,ao redor de US$ 300 por pessoa.
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isso indica que quando a economia de conjunto cresce qua

tro vezes, o setor construção cresce seis vezes. E deixa cia
ro que aconstrução êparte essencial do crescimento nacional
porque é parte indissolúvel do seu investimento.

Por isso, justamente, ela é tratada nos planos de desen

volvimento das economias socialistas como um setor "chave",eu
jo funcionamento condiciona odesenvolvimento econômico- social.
Consequentemente,ele époupado do uso de tecnologias diferen
tes às "mais avançadas", segundo o critério de Bettelheim.

8

Até aqui se fez uma análise de conjunto do setor constru

ção. Na realidade, ele se compõe de vários subsetores que, em

bora tenham alguns pontos em comum, também diferem em vários
aspectos. Sua divisão pode ser feita de distintas maneiras.A-

qui adotaremos a seguinte:

— edificação habitacional

— edificação não residencial

— construção de engenharia pesada.

Uma associação sobre o tipo de construção e grau de de

senvolvimento está ilustrada na Fig. 2.3. Nela pode-se ver co

mo evolue a produção de cada subsetor da seguinte maneira:

- os países menos desenvolvidos (mancha grande mais escura)

dedicam, em média, mais de 50% de seu produto na execução de

obras de engenharia pesada, uns 30% a construção de habita

ções e sõ uns 20% ou menos, a outros tipos de edifícios;

- os países em vias de desenvolvimento (mancha clara grande)

adotam as médias dos países desenvolvidos, com um grau maior
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de dispersão na distribuição de seu produto.

— os países em desenvolvimento (mancha escura pequena) dedi

cam só uns 30% de seu produto ás obras de engenharia pesada,

aumentando a proporção de edifícios não residenciais para mais

de 30% e também mais de 30% para as habitacionais.

Isto mostra que quando o desenvolvimento se intensifica,

o que mais cresce é o subsetor da edificação, passando de me

nos de 50% do produto total para alcançar 70% dele ou mais.

A partir dessa figura, os técnicos do setor construção

acham difícil concordar com aqueles que pensam que a edifica

ção em geral (e a habitação em particular) tenha exclusivamen

te uma função social na evolução dos países, como muitos eco

nomistas afirmam. Os técnicos da construção opinam que —além

de ser um dos bens de primeira necessidade e de sua produção

ser básica do ponto de vista social — sua produção, do ponto

de vista econômico, é fundamental para o desenvolvimento.Isto

pela grande quantidade de atividades que intervém em seu ci

clo de produção, pela sua dispersão geográfica (aspecto posi

tivo do ponto de vista sócio-econômico geral) e por ser uma

indústria de mão-de-obra intensiva, que "permite distribuir

n c
massivamente empregos que geram ingressos Esses empregos,

além de servir para a reprodução da força de trabalho, geram

consumos de bens e serviços de outros setores da produção, fa

zendo com que o fluxo circulatório que, próprio de um sistema

econômico, se ative . Esta é uma típica postura keynesiana.

c - Note-se como enfatiza-se a quantidade de empregos sem quês
tionar a qualidade do emprego.
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FORMA DE

INTERPRETAÇÃO
CO

grVSmco

j DE CONSTRUÇÕES DA

ENGENHARIA

PESADA

% DE CONSTRUÇÕES EM

HABITAÇÕES

O % % °, %
% DE CONSTRUÇÕES NÃO RESIDENCIAIS (EDIFICAÇÕES)

• PAfSES COM RENDA PER CAPITA MENOR DE SOO DÓLARES.

• PAÍSES COM RENDA PER CAPITA ENTRE 800 • 2000 DÓLARES.

O PAÍSES COM RENDA PER CAPITA DE MAIS DE 2COO DÓLARES.

°,

FIGURA 2.3 - PARTICIPAÇÃO DOS DIFERENTES SUB-SETORES DA CONSTRUÇÃO NA PRODUÇÃO TO
TAL DO SETOR. CADA PONTO REPRESENTA UM PAIS COM A SEGUINTE REFERÊNCIA.

FONTE MASCARO, L. • MASCARO, J. - A CONSTRUÇÃO NA ECONOMIA NACIONAL, SÃO PAU
LO, PINI, 19QO.
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Alguns estudos sobre o poder reprodutor de emprego na edi

ficação10, chegam ã conclusão que,por cada empregado diretamen

te, nela existem trabalhando dois em setores conexos. Como é

uma atividade que emprega diretamente, nos países desenvolvidos,

na ordem de 8% a 9% da mão-de-obra urbana (construção em conjun

to), pelo seu efeito colateral estariam dependendo da constru

ção 25% da força de trabalho urbana do país.

Mas, utilizar o critério de avaliação da importância da

construção pelo seu possível poder de reprodução em empregos,é

minimizar seu verdadeiro lugar na economia nacional.

2.2.3 — Relação do valor da produção, do capital e do emprego

na construção com outros setores econômicos

"Quando comparam-se as relações de produção, capital
e emprego do setor construção com outros setores da
economia nacional, e se relativizam essas compara
ções para os distintos graus de desenvolvimento,pa
rece confirmar-se a idéia de que a atividade do sub
setor da edificação ê uma das causas do crescimento
nos países em desenvolvimento." 11

Dentre as diferentes relações que ilustram esta idéia, po

dem-se citar as seguintes:

a) a relação do valor da produção de um setor com seu nú

mero de empregados nos indica o quanto pode aumentar globalmen

te a produção de um país com cada novo empregado que se lhe a-

gregue. Aqueles setores que acusarem maior valor para esta re

lação são os que permitirão obter um maior aumento de produção

naqueles países que tiverem pouca mão-de-obra excedente. A com

paração de distintos setores permitiria, inclusive, decidir
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quais deveriam ser expandidos, ainda que fosse em detrimento

de outros, pois a passagem de empregados dos setores de me

nor valor agregado por operário para o de maior valor, possi_

bilitaria aumentar o valor global da produção do país com a

mesma população empregada. Este era o caso típico dos países

desenvolvidos, onde praticamente não havia desemprego.

A Figura 2.4 nos ilustra a respeito: nela podemos ver o

faturamento por operário empregado para quatro setores produ

tivos, tomados ao acaso, e o de edificação; verificando que

aparece como o de menor valor para esta relação o correspon

dente â construção.

ir
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FIG. 2.A - FATURAMENTO POR EMPREGADO OCUPADO

EM DISTINTOS RAMOS PRODUTIVOS .

FONTE - QUEM É QUEM NA ECONOMIA BRASILEIRA.

Este critério de avaliação do setor construção adapta-se

bem para o caso dos países desenvolvidos, mas é questionável

quando aplicado nas regiões em desenvolvimento.Isto porque uma

das características típicas do subdesenvolvimento ê a de ter
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mão-de-obra desocupada.

A maximizaçao da produção por empregado pode ser pouco

significativa para a seleção dos setores produtivos a serem

incentivados nestas regiões. Cabe lembrar aqui que, embora o

setor construção seja o que menos consegue faturar por operá

rio ocupado, principalmente nos países em vias de desenvolvi

mento, ele é um dos maiores setores econômicos, sendo tanto

maior quanto mais desevolvida for a região.

Se a seleção dos setores produtivos que devem ser incen

tivados fosse realizada com este critério, a construção seria

um dos primeiros setores a ser desativado, assim como o da sa

úde, da educação e da alimentação,para citar os principais. A

importância destes setores não pode ser medida desta forma,en

tre outras razões, porque seus desenvolvimentos têm outros al_

cances diferentes dos econômicos. Até talvez mais importantes

que os objetivos econômicos e muito pouco considerados na pia

nificação macroeconômica.

b) A relação da quantidade de pessoal ocupado em cada se

tor, com o respectivo capital, indica o capital que, em média,

cada unidade de produção necessita por operário que trabalha

nos diferentes setores produtivos.

A Fig. 2.5 informa sobre estas relações para os mesmos se

tores escolhidos no caso anterior, indicando o número de no

vos empregados que cada milhão de cruzeiros adicionaria aos

respectivos setores.
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Como os países em desenvolvimento assim são considerados,en

tre outras razões, porque carecem do capital necessário para e-

voluir, este critério seria adequado para avaliar os diferentes

setores entre si.

Mas o problema deste critério ê que ele informa sobre a fun

ção social de cada setor, indicando que um dado capital disponí

vel, ao ser aplicado na construção,permitirá empregar mais pes

soas que quando aplicado em outros setores. No entanto, ele não

esclarece sobre a sua função econômica nem sobre a evolução da

produção nacional (por exemplo, se o Produto Nacional Bruto au

mentará ou diminuirá). Este último aspecto ê de grande importan

cia pois se a tendência fosse decrescer o Produto Nacional Bru

to, o critério social que implicaria no apoio da construção te

ria um preço muito alto: o de permitir que a produção nacional

global decrescesse. Mas isto não é assim,como se verá mais adi

ante.
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c) A relação entre o valor total da produção e do capi

tal de cada setor indica o quanto se pode incrementar a pro

dução de cada um deles por unidade de capital agregado. Os

setores que mais conseguem faturar por cada unidade de capi

tal a eles incorporados - que é uma medida do valor de sua

produção — serão os que mais fazem crescer a produção. Se

alocarmos capital nesses setores, ainda que em detrimento de

outros, a produção nacional — medida globalmente — cresce

rá naqueles países onde a disponibilidade de capital seja

uma verdadeira restrição (geralmente, nos países em desenvol

vimento).

Analisando a Figura 2.6, se vê que a construção ê a que

mais logra faturar em relação ao capital de que precisa para

produzir. Vê-se também, que os setores de alta intensidade de

capital têm uma relação de quase a metade da construção.
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FIG. 2.6 - VALOR DA PRODUÇÃO PARA CADA UNIDADE
DE CAPITAL ADICIONADO AO SETOR EM A-
TIVO FIXO.

FONTE - QUEM £ QUEM NA ECONOMIA BRASILEIRA,
GRUPO VISÃO, 1S77
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Nas três últimas figuras (Fig.2.4, 2.5 e 3.6) comparou-se

quatro diferentes setores com oda construção eencontrou-se
que este último lidera os restantes naqueles aspectos que mais
interessam aos países em desenvolvimento. Ê provável que, se
fossem analisados todos os setores da economia nacional,a cons
trução não apareceria sempre como oprimeiro, compartilhando
sua posição com os da agricultura, vestimenta eoutros de es-

trutura similar.

Nao obstante isso,

"a comparação realizada é suficientemente clara para
concluir que o setor construção nao e um setor im
produtivo do ponto de vista econômico, que sua exis^
tência é uma das causas do desenvolvimento dos pai
ses? e que ele deveria ser tratado como um setor
prioritário da economia nacional". 12

2.2.4 - Relação da construção com outros setores econômicos
analisada através da matriz insumo-produto.

Analisar-se-ã, agora, a relação existente entre o setor

construção eos outros setores da economia, através da análise
da matriz insumo-produto. Para isso, estudar-se-a comparativa

mente o caso da Espanha e de Minas Gerais no Brasil.

A economia moderna, sobretudo nos países mais desenvolvi

dos, tem fortes interrelações que ligam direta ou indiretamen

te quase todos os setores econômicos de maneira que uma altera
ção no seu nível de atividade influencia todas as outras áreas
da produção nacional. Por isso, além das influencias diretas
apontadas através da matriz insumo-produto, se produzirão ou
tras "repercussões"(ou efeitos) de caráter secundário,justamen
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te pela complexidade do mecanismo econômico. Asubstituição ou
complementação de um produto por outro, devido ás variações em
cada setor, são um exemplo deste tipo de "efeito" secundário,
cuja principal conseqüência pode ser a necessidade de se rela
cionarem setores de diferentes graus de elasticidade (ou rigi

dez) na sua procura, utilização, etc

Assim, por exemplo, uma política de fomento ao turismo

poderá implicar uma demanda adicional de construção de hotéis
ou de estradas, podendo ela repercutir na edificação, fazendo

subir os preços de alguns materiais. 0 motor de uma política
deste tipo poderia ser a poupança de divisas pela diminuição
das viagens ao exterior, que implicasse um investimento desses

fundos na ampliação e complementação da rede hoteleira e seus

serviços a nível nacional. Como parte de sua aplicação poder-se-
ia prever uma maior atividade do setor construção, embora na

matriz insumo-produto o turismo não pareça interligado â cons

trução.

Analisar-se-ã, inicialmente, um estudo realizado a nível

nacional na Espanha.

Espanha é um dos poucos países europeus que não pertence

ao grupo dos desenvolvidos0 e que tem uma matriz insumo-produ
to implementada com o cálculo do vetor construções. Da sua ana

lise percentual pode-se tirar algumas conclusões interessantes

que permitem avaliar o grau de interdependência da construção
13

com os outros setores econômicos

d — segundo critério usado pela ONU

•í)tmmmr\í i li r m-- i i i n
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O critério usado pelos espanhóis classifica os setores da

economia em:

— setores produtivos intermediários

— setores finais.

Por sua vez, o primeiro setor é dividido em dois grupos:

— setores que têm intercâmbio com a construção

— setores sem intercâmbio com a construção.

No grupo dos setores intermediários são alocados 26 seto

res econômicos: 18 com intercâmbio e 3 sem intercâmbio com a

construção, tal como pode-se ver nas Tabelas II.1 e II.2 e nas

figuras 2.7 e 2.8.

No grupo sem intercâmbio com a construção se incluem aque

les que recebem colaboração dela, mas que não trazem nada em

troca (Tabela II.1). Como pode-se ver, ainda nestes setores a

interconexão existe sempre, embora tenha que ser procurada mui

to no começo do processo produtivo-economico. Por isso,toda va

riação de preço, salário ou renda produzida num setor (pratica

mente em qualquer setor) acaba afetando a construção, sendo re

cíproco o fenômeno.

A classificação do investimento nacional da economia na

cional em setores pode ser vista na Tabela II.3. Nela consta

ta-se que o investimento no setor construção não só ê dominan

te no setor público (quase 78% do total) como também no setor

privado (mais de 50%).

Comparando estes dados nacionais com os regionais forneci
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TABELA II. 1- SETORES COM INTERCÂMBIO COM A CONSTRUÇÃO (PRIVADA

E PUBLICA), em milhas de pesetas no ano de 1954.

SETORES ECONÔMICOS

Industrias e minerais não metálicos

Serviços industriais e pessoais

Indústrias mecânicas

Indústrias de base de madeira, cor-

tiça e papel

Comercio

Transporte

Metalurgia e siderurgia

Indústrias químicas

Minas e canteiros

Gás e outros derivados do carvão e

refinarias de petróleo

Indústrias de madeira, cortiça,bor

racha, etc...

Energia elétrica

Têxtil

Bebidas e álcool

Distribuição de água

Carbonos minerais

Montes

Indústrias de couro e calçados

TOTAL

IN-PUT

(toma de)

G.295,62

1.889,69

2.839,82

2.314,34

1.204,04

1.405,70

793,41

662,30

217,00

155,02

89,82

60,00

7,00

28,10

12,00

9,01

3,02

5,4 0

17.989,29

OUT- PUT

( dá a )'

16,20

1.078,95

91,50

31,20

430,12

35,10

50,20

80,10

17,30

4,18

83,30

18,20

71,00

30,25

16,20

16,50

18,30

12,10

2.050,70

FONTE:" Importância de Ia construccion en ei conjunto econômico
nacional, a traves dei análisis in put/ out put". Angel

Vizoso Mozo, Instituto Técnico de Ia Construccion y dei

Cemento, Madrid, 1959.
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Tabela II. 2 - SETORES SEM INTERCÂMBIO COM A CONSTRUÇÃO (PRIVA

DA E PÚBLICA), EM MILHÕES DE PESETAS DO ANO 1954.

SETORES ECONÔMICOS

Hotelaria e similares

Indústrias alimentares

Cereais e leguminosos

Frutas e outros produtos agrícolas

Produtos animais

Olivo

Vide

Conservas (excluídas as carnes)

TOTAL

IN- PUT

(TOMA DE)

OUT-PUT

(DÁ A )

198,60

186,30

130,10

110,50

89,50

15,20

14,90

7,30

752,40

Fonte: Importância de Ia Construccion en ei conjunto econômico

nacional, a traves dei analisis In put/out put •• Angel Vi_

zoso Mozo, Instituto Técnico de Ia Construccion y dei

Cemento, Madrid, 1959.
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TABELA II. 3 - FORMAÇÃO INTERIOR BRUTA DE CAPITAL DISCRIMINADA POR SETORES DA

ECONOMIA DA ESPANHA, EM MILHÕES DE PESETAS NO ANO DE 1954.

SETORES ECONÔMICOS FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL

PARCIAL SUB-TOTAL

1) Formação de capital bruto

pelo setor privado:

- Construção 23.200,00

- Maquinaria industrial e

material elétrico 8.5 84,46

- Material de transporte 4.868,88

- Transformador metálico 9 6 6,27

- Artigos de borracha 9 8,22

- Moveis e outros artigos

de madeira 2.0 36,54

- Reflorestamento (incluído

o do Governo) 5 71, 4 3

- Pecuária 5.579,20 45.905,00

2) Formação de capital bruto

pelo setor público:

- Construção e obras públicas 6.337,46

- Maquinaria e outros produtos

mecânicos 1.423,60

- Moveis e outros produtos de

madeira 4 0 0,00 8.161,06

TOTAL 54.066,06

FONTE: Importância de Ia Construccion en ei Conjunto econômico

nacional, através dei analises input/ out , Angel Vizoso Mo

zo, Instituto técnico de Ia Construccion y dei Cemento ;

Madrid, 1959.
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FIGURA 2.7 -
SETORES ECONÔMICOS COM MAIOR INTERCÂMBIO COM A
CONSTRUÇÃO (OBRAS PUBLICAS E PRIVADAS).

MASCARO, L. ; MASCARO, J.. ANALISE DO PODER REPRQ_
DUTOR DA CONSTRUÇÃO IMOBILIÁRIA, SÃO PAULO, SECO-
Nl, lera.

FONTE
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FIGURA 2.8 - SETORES ECONÔMICOS COM MENOS INTERCÂMBIO COM A
CONSTRUÇÃO (PRIVADA E OBRAS PÚBLICAS).

FONTE - MASCARO,, L. ; MASCARO, J. . ANÃUSE DO PODER REPRO
DUTOR DA CONSTRUÇÃO IMOBILIÁRIA, SÃO PAULO, SECOVI,

1978.
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dos pela CEDEPLAR 14, encontram-se grandes semelhanças entre

ambos os panoramos esboçados.

A CEDEPLAR montou a matriz insumo-produto para Minas Ge

rais com dados de 1959, matriz esta composta de 32 setores,en

tre eles, a construção civil. Essa matriz permitiu a elabora

ção das Tabelas II.4 e II.5, as quais fornecem alguns indica

dores que mostraram o grau de interdependência entre a cons

trução civil e os demais setores,a participação dos salários

no valor adicionado pela construção e a proporção do valor

adicionado pela construção no total do produto do setor; ou

seja:

a) O primeiro indicador tem por objetivo comparar a de

pendência intermediária entre os setores industriais e a cons

trução civil. Foi calculada a proporção em que a construção

civil participava da demanda de cada setor; isto é, das ven

das efetuadas por setor para cada um dos outros ramos de ati

vidades, foi calculada que parcela destinava-se â construção

civil. Determinou-se que a construção, entre os 32 setores a-

nalisados, ê o comprador mais significativo dos seguintes seto

res: materiais elétricos, com 89,9%; minerais não-metálicos,

com 87,7%; madeiras, com 66,7%; plásticos, com 54%; metalúrgi

co 3,3% e; mobiliário, com 99,8% e transportes com 13,3%.Tais

percentagens se referem ã produção total de cada setor desti

nada, exclusivamente, â construção. (Note-se a similitude com

os valores contidos na Tabela 11.10, que ilustram o caso da

Espanha). Mas, devemos ainda salientar que das vendas totais

do setor comércio no caso de Minas Gerais, cerca de 45% foram

maior comprador individual
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TABELA II,*- INDICADORES TÜCNICOS QUE MOSTRAM OGRAU EE IKTEFDEFENDENCLA ENTRE ACONSTRUÇÃO a VIL EOS tEMAIS SETORES
ECONÔMICOS.

1- Prin.Vegetal

2- Prin.Aiii.iul

3- Energia Elétrica

4- Comércio

5- Serviços

7- Comb.e lubrific

8- Mat.embalagem

9- Ind.extrativa

10-Min. não metalv
cos

11-Metalurgia

13-Mat.elétrico

14-Mat.Transporte

15-Madeira

16-Mobiliario

17-Papel e Papelão

18-Borracha

% em que CC partici
pou da DD intermedl
ária de cada setor

2 770 593

6 262 206
= 44,2

—gp 7ò7
11 495 506 7,1

3,3

3 743 995.
4 266 575

2 556 334.
7 676 286

87,7

33,3

69,9

108 976.
1 116 510

9,8

ia 66,7

99,3

19-Couros e Peles

* em que CC partici
pou da DD ou total
de usos.

.Y-M+DD Intermediá
ria (VBP)

2 770 593 -

26 605 536 10«*
612 wr , ,~

36 51} ÕOÔ" 2'2

-2,8

3 743 995. ,, ,
5 110 362 73'3

2 556 334. ., ,
16 944 447 15>1

108 976.
730 321

63,7

14,9

1 457 332 .

1 936 688

75,3

7,5

20-Química 136 682

•7 ióô 535" l,«
136 682 ., ,

1 032 922 13'2

21-Farmac.

22-Perfumaria

23-Prod.plasticoB

25-Vest. e calça
dos

26-Prot' .alimentí
cios

?9-Edit. e grafica

31-Construção

32-Trant'Dortes

54,0

13,3 -"3,5

%m que os setores
participaram do C
intermediário da CC

2 770 593 ,. ,
12 772 U32 21'7

815 707
12 772 432" 6'"

1.7

3 743 995..,- ,
Ti 772 432 29'3

2 556 334

12 772 432 20,°

í. 3,1

108 976. - 9
12 772 432 °'9

=11,4

0,6

136 682 . .

12 77} 432 1'1

"0,2

•3,7

% em que os setores
participaram do con
sumo total ou total
de receitas.

2 770 593 ., n
lB 470 619 15,°

812 707
18 1470 619"

=1,2

3 743 995_,n ,
18 U70 619 20'3

2 556 334.
13,8

!• 2,3

108 976.
18 470 519

1 457 332

18 470 619

18 470 619

0,6

7,9

0,4

136 682 . ,
18 U7ô 619 °'7

0,2

™ ?,6

% em que os seto
res adicionaran

(sal+outras rec)
ou total do va

lor adicionado.

Valor adi
cionado

Receitas
totais

25 u3U »flsKfi c
38 173 562 ' il 696.600'^'

7 278 856 „, 7
18 U26 182 39'5 >1 1h8 400 87tl

139 5*43. ,
1 303 975 10'7

TIO? 975.CQ ,
2 202 65'0 b9»z

S 259 950_,c ,
20 uao 902 ?s,?

-0480902 ? „
?6~5"orT3"6"

n 885 BH"8 255 803 ,, "
29 885 081 27>3 )6 512 OOÕ"81'9

826 437

1 660 995
J44.4

1 860 995.,c ,
2 420 869 76,e

790566,, ,
2 kWHV 32'5

2816271 c
T-7T6~bW36'5

129 748
236 666

-54,8

'=38,2

170 054.
347 220^9'°

i=33,4

"44,0

116 725-33,9
344 191

22 703.

170 367

13,3

U37.7

120 765.,Q „
U18 865"28'8

33 •£•«•

104 167
= 32,4

19 954.
48 395

"75,1

=50,6

=49,3

"25,6

2 434 650.,,, R
5 110 365

7 716 594. ,
TJ944 447 U5'5

236 666.,. ,
' WTer51»6

™ 873.^0

347 220., 7 5
—730-T2ru7'5

=45,0
1 936 688

"42,9

-37,5

=64,6

=37,0

418 865

1 032 922
=40,6

1
164 167..,|7j

46 395.n, R
34l 211 i3,b

"33,5

—40,7

=38,6

"21,1

457 919 33,C "47,0

-13, í

i=55,5

72 903.c, ,,

-53,3

=52,5

330 599.cn ,
276 635 50,1

5 698 187,
30,9=41,6

L8 470 619

-69,6
7 791 368

•^56,0

FONTE ORIGINAL: 1959 - Monografia 5 - CEDEPIAR/Minas Gerais, in CM.de Medeiros, Construção Civil, Absorção da Mão-de-obra e Aspectos
Gerais, Monografia rr? 11, CEDEPLAR -UFW3- Belo Horizonte- 1976.
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para aconstrução civil, o que mostra como o Estado dependia
bastante da importação de materiais. (Neste sentido, a situa

ção assemelha-se àdo Rio Grande do Sul, embora a deste Esta
do seja mais crítica, desde que importa quase 90% dos mate-

riais que consome;.

b) O segundo indicador revela os principais fornecedores

de insumos para a construção civil, ou seja: os ramos de ati
vidades com maior participação no consumo intermediário da

construção civil de Minas Gerais em 1959. Adistribuição es
tá indicada na Tabela II. 5, que mostra a dependência seto

rial da construção civil, principalmente em relação aos sete

res minerais não-metálicos, metalúrgico, madeira e comércio.

Tabela II.5 - RAMOS DE ATIVIDADE COM MAIOR PARTICIPAÇÃO DA

CONSTRUÇÃO CIVIL DE MINAS GERAIS - 19 59

Setor

Minerais Não-Metálicos

Comércio

Metalúrgico

Madeira

Serviços

Transportes

Materiais Elétricos

Combustíveis e Lubrificantes

Química

Materiais de Transportes

Mobiliário

Plásticos

TOTAL

Consumo

Intermediário

29,3%

21,7%

20,0%

11,4%

6,4%

3,7%

3,1%

1,7%

1,1%

0,9%

0,6%

0,2%

100,0%

FONTE: CEDEPLAR, MONOGRAFIA 5. in: MEDEIROS,CM. Construção
civil absorção de mão-de-obra e. aspectos gerais. Belo

Horizonte, CEDEPLAR, 1976.
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Os autores opinam que sendo RMBH o principal polo indus

trial do Estado e cujo dinamismo industrial se fundamenta,par

ticularmente, naquelas atividades, detenha - em potencial-

condições suficientes e necessárias para atender à demanda

dos principais insumos de construção civil, bastando para is

to um maior esforço no sentido de diversificar sua estrutura

produtiva.

Muito diferente é a situação da Região Metropolitana de

Porto Alegre, e a do R.G. do Sul, conforme será mostrado no

Capítulo III.

Apesar destas diferenças regionais, pode-se generalizar

as conclusões elaboradas para ambos os trabalhos, apontando,

como aspecto principal, a importância das relações interseto

riais da construção civil com os outros ramos da atividade e

conômica.

Desde uma postura ingenuamente funcionalista,este aspec

to dever-se-ia levar em consideração quando no planejamento

econômico, se decide dar ã construção a função de empregado

ra de mão-de-obra urbana não-qualifiçada, ou de "válvula" da

economia, sem considerar as implicações econômicas-tecnológi

cas e sociais que esse tipo de decisão traz consigo.

Só que, uma vez estabelecida a razão pela qual esta si

tuação acontece (ver Cap. I, função da construção na economi-

a capitalista), não cabe senão compreender (embora possa-se

não aceitar) a lógica do sistema político-econômico vigente.
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2.3 - A estrutura economico-produtiva do setor construção

2.3.1 — A demanda do setor

Analisa-se, a seguir, as características da demanda que

o setor construção tem e suas conseqüências na sua organização
produtiva. Será outra forma de mostrar porque aconstrução é
escolhida para servir de "válvula" do sistema economico-capi-

talista, apesar da importância sócio-econômica do setor.

O primeiro elemento encontrado como aspecto dominante e

a origem da demanda: não é um exagero afirmar que talvez nao

haja outro ramo da indústria no qual a justaposição e divisão
de papéis entre a demanda do setor público e a que vem do se

tor privado estão tão claramente definidas.

Tomando a Argentina e o Brasil como exemplos e dividindo

a composição de seus mercados em 19 74 e 19 75, respectivamente,

podemos ver que 40,9% e 46% do valor bruto de sua produção
provinham das obras públicas. Se esses valores na classifica

ção da SIICf — são desagregados, revela-se a heterogênea na

tureza dos produtos que são produzidos pela indústria de cons

trução como um todo (Tabela II. 6).

f - Standard International Industrial Classification, ONU
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Tabela II.6 PARTICIPAÇÃO DE CADA TIPO DE OBRA NO VALOR

BRUTO DE PRODUÇÃO MA INDUSTRIA DE CONSTRU

ÇÃO — ARGENTINA, 1974 e BRASIL, 1975.

SETOR DE INVESTIMENTO

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

OBRAS PRIVADAS (Tot.)

Habitações

Indústria e Comércio

Outros edifícios privados

OBRAS PUBLICAS (Tot.)

Rodovias

Hidráulicas e elétricas

Outras obras públicas

ARGENTINA

100%

59,1%

43,2%

13,0%

2,5%

40,9%

8,2%

9,0%

23,7%

BRASIL

100%

54%

46%

FONTES: Banco Nacional de Ia República Argentina, Buenos Ai

res, 1974 e Revista do Empreiteiro nÇ 91, são Paulo,

1975.

Em geral, os volumes médios por unidade de construção são

significativamente maiores para as obras contratadas pelo se

tor público, desde que o setor privado — devido ã verdadeira

natureza da demanda na edificação — tende a se desmembrar em

pequenas unidades individuais. Isto conduz logicamente, a de

mandas técnicas que correspondem diretamente a volumes míni

mos de obra, os quais — junto com as características espa

ciais de cada edifício — levam â formação de uma indústria di

vidida em submercados claramente diferenciados, nos quais os

requisitos a serem preenchidos relativos â organização das em

presas, equipamento e mão-de-obra requeridas por cada um são

igualmente diferentes.

mam mmmm
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Apesar desta aparente heterogeneidade, existem elementos

comuns. Um deles é a localização geográfica da demanda,já que

"cada construção tem de estar situada no lugar indicado pelo

proprietário da obra" . Esta ê a razão da existência de gran

de quantidade de diferentes lugares de trabalho (de fato,tan

to como construções em andamento), o que influencia a estrutu

ra produtiva do setor. Os insumos devem ser adatados ao merca

do fragmentado, situado em lugares específicos, o que traz

como conseqüência a formação de um grande número de firmas pa

ra satisfazer a demanda.

Teoricamente, cada construção pode ser executada por uma

firma diferente, dado que se requer um tipo específico de em

presa ou grupo técnico para sua realização. Diferentes Auto

res demonstram que é raro que uma empresa obtenha redução de

custos unitários por aumento do número de obras realizadas ao

mesmo tempo . Mais precisamente, é difícil obter economia de

escala que permita a formação de grandes firmas. Isto leva a

que os fornecedores também apareçam significativamente frag

mentados, correspondendo â fragmentação da demanda.

Se se aceita que o número de empresas equipadas para exe

cutar várias obras ao mesmo tempo é, geralmente, relativamente

pequeno, conclui-se facilmente que existe uma relação direta

entre o número de projetos e o número de empresas construto

ras que trabalham no mercado.

Sem ignorar a importância das diferenças qualitativas de

cada construção (que é seu volume e sua natureza técnica),es

sa relação prova que, em face âs flutuações da demanda, pode

realizar-se um ajuste no número de firmas sem que a fragmenta
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ção da estrutura produtiva seja destruída,ou seja, a produção

está influenciada tanto pelo número de obras no mercado como

pelas características específicas da maneira como o produto ê

feito. Esta forma de produção e demanda de construção na eco

nomia capitalista está determinada pela existência de proprie

dade privada (responsável em grande medida pela dispersão e

tamanho da demanda) e da conseqüente existência de classes so

ciais (que diversifica a qualidade e tipologia da produção).

Esta situação raramente permite obter economia de escala e,

conseqüentemente, lucros comparáveis aos obtidos no setor se

cundário moderno.

Em qualquer um dos sistemas econômicos, a localização ge

ogrãfica espalhada da demanda forma uma indústria móvel-cen-

tralizada, na qual cada cante±ro-de-obra está organizado sob

um sistema de oficinas instaladas lá momentaneamente.Assim,as

características básicas do equipamento usado devem ser tais

que possam se adatar, com relativa facilidade, âs novas monta

gens e uniões que se realizam — freqüentemente — com dife

rentes combinações de equipamentos similares.

Estas oficinas funcionam como plantas industriais e,como

elas, não diferem significativamente para cada tipo de cons

trução. As oficinas da construção demandam das firmas um tipo

de organização que lhes permita algum grau de mobilidade geo

gráfica e um constante reajuste a novas demandas técnicasque

aparecem na produção de produtos individuais, típicos da so

ciedade burguesa. Esta é uma das razões pelas quais as firmas

construtoras devem ajustar constantemente a composição de seu

capital fixo, para absorver esse tipo de demanda instável e

diferenciada.
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As características antes apontadas da economia capitalis

ta influenciam negativamente a incorporação de tecnologias mais

adequadas de produção g. Isto poraue essas características fa
zem com que o equipamento usado na construção possa adatar-se

a diversas situações produtivas e seja de fácil transporte pa

ra satisfazer uma demanda espacialmente espalhada e qualitati

vãmente diferente.

Por outra parte, as firmas construtoras são capazes de

participar do mercado sem necessidade de manter um "staff"(o-
perário e profissional) permanente, já que o processo produti
vo dos diferentes submercados determina necessidades distin

tas de pessoal conforme a etapa da construção, o que leva â
subcontratação de partes ou etapas. As razões disto encontram

se no fato de que a maioria das firmas (especialmente aquelas

que se dedicam â construção de habitações), não têm suficien

te capacidade técnica e profissional para realizar todas as

etapas da obra.

Esta delegação parcial de tarefas em subcontratistas in

dependentes da firma principal, precisa de um nível especial

de organização, já que requer a união e coordenação de dife

rentes agentes econômicos isolados que têm interesses confli

tantes .

Neste sentido, várias firmas contribuem,simultaneamente,

para produzir um produto, fato que as diferencia das firmas

que operam na indústria de transformação.

Em síntese, pode-se dizer que as características observa

g — Conforme a definição de Bettelheim citada no Capitulo I
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das na economia capitalista, determinam a formação de uma es

trutura produtiva, de edificações principalmente, fragmentada,

que deve enfrentar no mercado diferentes demandas para cada ti
po de construção. Cabe apontar aqui ademanda para construção
de habitações e fragmentada, embora tenha diferente composi

ção e estrutura conforme a origem do cliente: é mais concen

trada quando os planos se originam em entidades públicas, as

que geralmente realizam múltiplas construções. Já a demanda

para rodovias, usinas, barragens e outras obras similares, é
sempre altamente concentrada. Isto faz com que as empresas do

subsetor obras de engenharia pesada sejam maiores e mais está

veis e rendosas que as da edificação. Estudaremos,a seguir,as

características das empresas construtoras.

2.3.2 — As Empresas do Setor

2.3.2.1 — O caso Brasil. O conjunto formado contemporaneamen

te pelas empresas dedicadas â construção no país não é homogê

neo. As empresas se distribuem em uma "seqüência" que possui,

num dos extremos, as grandes potências do setor (as quais sao

grandes empresas também quando comparadas com as demais compo

nentes do sistema econômico nacional); no outro extremo, as

pequenas empresas que, de acordo com o que declaram — nem em

pregados possuem. Assim, por exemplo, do total de empresas e-

xistentes em 1970 no país, quase 30% declaravam não possuir

a 18qualquer empregado

O potencial das maiores empresas do setor pode ser avali

ado pela classificação efetuada pela publicação de Visão,Quem
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é Quem na Economia Brasileira19 para o país e pela publicação
Ano Econômico20 para o Rio Grande do Sul. A primeira conside

ra as 200 maiores empresas controladas pelo capital privado

no país, e a segunda as 100 maiores empresas do Rio Grande do

Sul e Santa Catarina. Esta classificação indica a colocação

das empresas de construção informada na tabela II.7 para

Brasil e na Tabela II.8 para o Rio Grande do Sul.

No que diz respeito ao número de empregados, os valores

das Tabelas confirmam o fato já comentado de que a construção

é um dos setores que mais mão-de-obra ocupa.

Já em relação ao patrimônio líquido, comprova-se que a

construção ocupa um lugar bem inferior em relação ao caso an

terior. 0 que indica que é uma atividade de pouca intensidade

de capital quando comparada com a indústria de transformação,

por exemplo.

Os valores relativos ao faturamento confirmam o já dito

sobre a baixa relação de faturamento por empregado ocupado,fa

to freqüentemente interpretado como baixa produtividade da

mão-de-obra. Se se comparam os valores informados para o pa

trimônio líquido e o faturamento, pode-se concluir que a pro

dutividade do capital investido é alta, assim como a lucrati

vidade deste setor produtivo. Os valores relativos ao lucro

líquido confirmam que se trata de um setor de rentabilidade

maior que a média. Isto nos períodos de aquecimento do setor.

Porque quando as flutuações às quais está submetido política

e estruturalmente, desativam a atividade do setor, a lucrati

vidade desce (podendo chegar a desaparecer). Assim, o lucro

médio obtido através do tempo é menor que o das indústrias de

transformação.
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Note-se que a situação informada para o Brasil se repete,

embora menos acentuadamente, para o Rio Grande do Sul. Esta

constatação, que mostra que as características encontradas pa

ra o mercado nacional são similares aos dos mercados regio

nais, permitirá fazer uso de dados existentes para o país em

diferentes parte deste trabalho, e fazer generalizações —

quando possíveis — para a situação regional.

Resulta de interesse desenvolver um pouco mais a caracte

rização das empresas que formam o mercado da construção, atra

vês de um conjunto de relações entre alguns de seus aspectos

básicos. Usar-se-á, para isso, os dados fornecidos pela Comis

-21
são Nacional da Indústria da .Construção Civil.

A Tabela II.9 informa sobre a distribuição regional das

empresas, segundo localização da sede. Consta nela que o nume

ro de empresas construtoras é maior quanto mais desenvolvida

ê a região, confirmando a íntima associação já apontada entre

o desenvolvimento e o tamanho do setor construção.

Tabela II.9 — DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DAS EMPRESAS SEGUNDO LO

CALIZAÇÃO DA SEDE

Número de Valor da Folha de Insumo de

REGIÕES
Empresas

Produção Pagamento Materiais

Milhões de cruzeiros - 1976

Sudeste 220 38.374 8.542 9.857

Sul 69 3.352 606 1.033

Nordeste 33 3.770 687 1.325

Norte 5 442 58 182

Centro-

Oeste* 7 1.295 173 485

T o t a 1 334

* Brasília e quem responde pela ativida econômica regional

FONTE: Sondagem Conjuntural.Rio de Janeiro.IBRE/DCS/CEI -CNICC/
MIC. 1977.
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Relacionando o valor da produção com o número de empre

sas informadas na Tabela II.9, se obtém o valor médio da pro

dução por empresa, Tabela 11.10

Tabela 11.10 - VALOR MÉDIO DA PRODUÇÃO POR EMPRESA

Regiões

Sudeste

Sul

Nordeste

Norte

Centro-Oeste

Valor da

produção por
empresa

Milhões de Cr$
1976

174,4

48,6

102,1

88,4

185,0

O valor médio da produção por empresa informa sobre o ta

manho médio das empresas que atuam no mercado regional. A ta

bela 11.10 mostra que não existe relação entre o grau de de

senvolvimento da região em questão e o tamanho médio das em

presas que nela trabalham. Este é um dado importante para a

compreensão correta das características estruturais da cons

trução, assim como das razões pelas quais assume o papel de

"elemento equilibrador" do sistema econômico global capitalis

ta.

Outro dado interessante que se pode deduzir da Tabela

II.9 é a percentagem de lucro obtida pelas empresas que forma

vam parte da amostra em 19 76. A parte da relação existente en

tre o valor da produção e os insumos de materiais e mão-de-o

bra, pode-se estimar os lucros conseguidos. A tabela 11.11 in

forma sobre o tema .
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Tabela 11.11 — RENTABILIDADE OBTIDA PELAS FMPRESAS,CONFOR

ME A REGIÃO

REGIÃO Rentabilidade obtida
pelas empresas (%)

Sudeste 52

Sul 51

Nordeste 47

Norte 46

Centro-oeste* 49

* Ressalta-se que Brasília (enclave na Re
gião) concentra a quase totalidade das se
des das empresas.

Ê importante lembrar aqui que o valor final da produ

ção está dividido em duas parcelas quase iguais: materiais

e mão-de-obra por um lado, e gastos gerais e lucro pelo ou

tro. Esta última parcela tem um valor internacional de 25%

como máximo.Note-se que na Tabela 11.11 as percentagens en

contradas para as empresas nas distintas regiões são de qua

se o dobro do valor internacional.

Isto indica que a construção, nos períodos de aquecimen

to do setor, trabalha com lucros maiores que nos países de

senvolvidos, onde a produção ê mais estável. Também informa

que os lucros obtidos pelas grandes empresas do setor inde-

pendendem da situação particular da região; isto porque quan

do as empresas estudam os custos das obras para se apresen

tarem â concorrência, o fazem a partir dos custos locais dos

fatores de produção (mão-de-obra e materiais). Também con

firma o dito no Capítulo I sobre a maior margem de lucro a-

tribuida aos empresários do setor na economia capitalistaco

mo compensação da situação de permanente flutuação a que
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estão submetidos para poder pagar o preço da renda fundiária
urbana e como forma de obter capitais para investir no setor,

desde que o lucro médio da construção é menor que o das in

dústrias de transformação.

Relaciona-se, agora, os valores indicados para a folha

de pagamento (mão-de-obra) informados na Tabela II.9 com os

valores de produção, se obtém as percentagens indicadas na

Tabela 11.12.

Tabela 11.12 - RETRIBUIÇÃO DA MÃO-DE-OBRA

Região %

Sudeste 26

Sul
18

Nordeste 18

Norte 13

Centro-oeste* 13

* fundamentalmente Brasília

Ao contrário do caso anterior, os valores aqui obtidos

são bem menores que os internacionais, cuja ordem de grande

za está compreendida entre 35% a 40%.

Isto mostra outra característica da construção, que é

típica dos países capitalistas em desenvolvimento, onde as

flutuações de economia são mais freqüentes e agudas que nos

países desenvolvidos. Essa característica (também enunciada

no Capítulo I) refere-se ao fato da força-de-trabalho da cons

trução estar particularmente mal paga e as empresas serem

especialmente lucrativas nos períodos de máxima produção. Es
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te menor custo da mão-de-obra não diminui o preço do produto fi

nal (edifício, por exemplo) senão que o lucro fica em mãos dos

empresários do setor. Neste sentido, a construção apresenta-

se como um setor que permite a concentração da renda, embora

de maneira limitada e descontínua, e a exploração do trabalho

sendo em uma escala que interessa só ao capital nacional.

Fica claro, portanto, que embora o setor da construção ei

vil seja muito freqüentemente associado a empresas de pequeno

porte, baixo rendimento, desorganização e conceitos similares,

isto não ê verdadeiro para um grupo relativamente pequeno,for

mado pelas maiores empresas do setor, que representam aproxi

madamente 2% do total e que constituem o que poderia ser cha-

mado de "setor moderno" da construção civil.

Com relação âs empresas que não estão compreendidas nes

te "setor moderno", podemos generalizar, sem muito temor de

errar, dizendo que a precariedade de desempenho ê um fator pe

culiar. Mas é evidente que a ineficiência tenderá a se locali

zar naqueles subsetores e/ou especialidades de menor lucrati

vidade, visto que naqueles de maior lucratividade tenderão a

atuar as empresas com maior capacidade de desempenho. Ê de in

teresse analisar este aspecto. Usaremos os dados publicados

por CE. Ferreira para verificar a existência de alguma cor

relação entre o tamanho da empresa (indicada na Tabela 11.13)

h _ segundo o critério adotado por CE. Ferreira em "Constru
ção Civil e Criação de Emprego", as empresas que consti

tuem o setor moderno teriam, pelo menos, um engenheiro ou ar
quiteto no seu "staff" e o valor para capital mais reservas se
ria de aproximadamente, Cr$ 1.000.000, (1975)
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dedicação âs diversas especialida

Tabela 11.13 - FATURAMENTO DAS FIRMAS CONSTRUTORAS,SEGUNDO A

ESPECIALIZAÇÃO.

Faturamento E S P E C I A L I i5A Ç Ã 0

(em Cr$_
1 milhão Constr.

Pesada Rodovias Edific.

Constr.

Industr. Saneamento

N9 de

empresas

(%) (%) (%) (%)
_——————

+100 21(95) 13(59) 19(59) 16(72) 14(63) 22(100)

100 - 50 21(81) 8(31) 18(69) 15 (58) 10(38) 26(100)

50 - 30 16(55) 13(45) 21(72) 12(41) 12(41) 29(100)

30 - 30 19(42) 25(56) 22(49) 9(20) 10(22) 45(100)

20 - 10 41(49) 31(37) 55(65) 25(30 22(26) 84(100)

10... 58(38) 42(27) 107(69) 53(34) 37(24) L54(100)

FONTE: FERREIRA, CE. Construção Civil e Criação de Empregos,

Rio de Janeiro,1976 Fundação Getúlio Vargas, 1976.

Nela podemos ver que apenas 38% das 154 firmas da amostra

se dedicam ã construção pesada, enquanto na classe de maior fa

turamento a percentagem é de 95% das empresas. No que se refe
re a edificações, a participação das empresas de maior fatura

mento ainda seja maior (86%), já é bem maior também a partici

pação das firmas de menor porte (69%). Estes dados, porém, em
bora revelem uma certa tendência no sentido de que as empresas

menores se dediquem mais às edificações do que as empresas de

maior porte, não nos parece revelar esta tendência em toda sua

dimensão. Uma limitação dos dados, do ponto de vista do inte

resse deste trabalho, ê o fato de que amostra em questão nao

se referir a todo o universo mas sim àquelas empresas que cons

tituem o setor moderno da construção civil. Desta forma,é li-
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cito acreditar que a tendência notada segundo a qual as em

presas menores se dedicam a edificações tende a se acentuar

na medida em que nos voltemos para os 98% das empresas que

constituem o setor tradicional da construção civil. Reforça

essa suposição o depoimento do ex-presidente do Banco Nacio-
23

nal da Habitação, Vaz da Costa , segundo o qual

"o mercado imobiliário brasileiro^ainda não^encon-
trou a escala de competição saudável que já se
processa em outros setores industriais e financei
ros onde se registram fusões para baixar os cus
tos e aumentar a eficiência do trabalho. 0 grande
número de pequenas e médias firmas construtoras a
inda não está em função do próprio mercado, dimen
sionado em termos de'maiores necessidades e ins
trumentos mals operacionais."

Para complementar a caracterização do setor produtivo ca

construção civil, se analisará, agora, a distribuição da

produção de edificações segundo o tamanho das empresas. Sua

classificação estão dados na Tabela 11.14 (fig.2.9). Para ca

racterizar as empresas, elas foram classificadas em 3 catego
2

rias, a saber: as que constróem até 9.000 m por ano, como
2

empresas pequenas, as que constróem entre 9.000 a 27.000m /a
2

no como empresas médias, e as que constróem mais de 27.000m

/ano como empresas grandes. A Tabela mostra a dispersão da

produção própria deste setor, a grande quantidade de empre

sas pequenas que o compõem, junto a uma quantidade não muito

grande de empresas de porte.

Analisando as fig. 2.10 e 2.11, em conjunto, pode-se ver

que, embora quase a metade das empresas tenham sido classifi

cadas como pequenas (44,44%) elas só participam em menos de

10% da produção total. Por sua vez, as empresas grandes (que

constituem menos de 20% do total de empresas sindicalizadas)

...nii»«tti«a»^^ ,.,..,,
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TABELA 11.14- DISTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO DE EDIFICAÇÕES SEGUNDO
O TAMANHO DAS EMPRESAS; CLASSIFICAÇÃO.

2
m

CONSTRUÍDOS

% DO TOTAL DAS
EMPRESAS

CLASSIFICAÇÃO

0 a 3.000 22,22 "|

3.001 a 6.000 11,11 J>44,44% Pequenas

G.001 a 9.000 11,11

9.001 a 12.000 2,22

12.001 a 15.000 8,88

15.001 a 18.000 6,67 137,78% Médias

18.001 a 21.000 6,67

21.001 a 24.000 6,67

24.001 a 27.000 6,67

Mais de 27.000 17,78

—

Grandes

FONTE: Análise do Poder Reprodutor da Construção Imobiliária
Juan L. Mascaro-SECOVI - São Paulo, 1978.
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concentram mais de 50% da produção de edifícios e, porem,da

ocupação da mão-de-obra. Esta analise permite admitir que

as conclusões do estudo das grandes e médias empresas serão

válidas para o total da produção e da ocupação da mão-de-o

bra, sem risco de cometer erro considerável, já que aquelas

concentram mais de 90% da produção e do emprego do setor.

2.3.2.2 — O Caso Argentina. Comparar-se-á, a seguir, o es

tudo realizado para o Brasil com o realizado para a Argenti

na sobre o tema24. Começaremos repetindo aqui suas conclu

sões, particularmente no que se refere ao emprego. Elas sao:

a) Comprova-se a existência de um grande número de em

presas individuais ou familiares. 60% das firmas registradas

têm 5 ou menos empregados permanentes, ou seja, aproximada

mente 2.600 firmas carecem de uma estrutura que lhes permi

ta executar o processo construtivo como um todo; sua estru

tura só lhes permite realizar tarefas de organização e su

pervisão, subcontratando a mão-de-obra diretamente ou atra

vés de empreiteiros, os quais — de fato — executam as di

ferentes etapas da edificação. Esta situação é característi

ca da construção de habitações na qual, apesar do grande nu

mero de operários empregados, o "staff" permanente ê peque

no. Internacionalmente pode-se observar uma situação similar

quando se analisa paises tão diferentes como Espanha, USA,

França, Holanda e Argentina. (Tabela 11.15). Entende-se que

no caso argentino há duas razões para isto: por um lado,in

divíduos que dificilmente poderiam ser incluidos na catego

ria "firmas industriais", são registradas como companhias
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profissionais; pelo outro, a natureza da edificação permite a

existência de pequenas firmas com pouco requerimento de capi

tal e mão-de-obra, fato que lhes facilita a atuação como sim

ples coordenadores do processo construtivo. Seria mais adegua

do inclui-los na categoria de trabalhadores independentes que

em qualquer outro tipo de estrutura de firmas. Uma situação

semelhante observa-se em USA, onde 81,4% das firmas têm um re

torno de capital menor de US$ 50.000 por ano .

No caso do Brasil, das firmas dedicadas à construção, só

24% apresentava a parcela do faturamento referente ã edifica-

~ j
çao superior a 50%J.

Embora expressado de forma diferente, através do retorno

de capital e de valor da produção, estes dados nos mostram

que a existência de pequenas empresas na construção ê um fa

to generalizado nos diferentes países capitalistas, uma vez

ma^s, independente do grau de desenvolvimento por eles atingi,

dos.

b) O antes dito confirma-se quando vemos, no contexto Io

cal, o grande número de firmas que em 1970 declaravam ter um

só empregado. Esta situação, segundo o já exposto,acontece por

que os profissionais independentes ou os técnicos trabalham co

mo autônomos no mercado, realizando projetos de pequeno valor

unitário.

Outra razão pode ser encontrada no não cumprimento da le

i - valor 1962, dado tomado de P. Cassimates, op. cit

j - CNICC, op. cit.
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çislação trabalhista vigente, desde que os trabalhadores in

dependentes estão obrigados a se registrar como firmas cons

trutoras, já que dessa maneira podem ser contratados sem ter

que fazer o depósito de seguro no período de desemprego, nem

têm de aceitar o custo do pagamento dos benefícios sociais.

Ou seja, eles estão registrados como uma firma constituída

por uma pessoa só para poder formalizar um sistema de contra

taçâo similar ao que existe entre duas companhias.

c) Ê óbvio, se se compara, por outro lado, os primeiros

e os dos últimos níveis da escala de emprego da tabela 11.16,

que o mercado é heterogêneo no que diz respeito ã mão-de-obra.

Em 1970, 16 firmas (isto é 0,35% do total) tinham um número

similar de empregados que as 2.600 empresas de nível mais

baixo da escala (5 ou menos empregados). Outra maneira de

confirmar o acima dito é através da comparação do número de

pessoas empregadas pelas grandes empresas com o número total

de empregados no setor. Isto nos mostra que 3,2% das firmas

registradas, emprega aproximadamente 50% dos empregados per

manentes de todas as empresas construtoras. De outro ponto

de vista, isto indica a predominância de empresas cuja orga

nização administrativa basea-se em volumes mínimos de obras

e sua presença temporária no mercado.

d) uma conseqüência disto é a grande proporção de empre

go temporário neste setor. Em. 19 70, por exemplo, o número de

empregados no setor era de 205.000. No entanto, em 19 78 era

94.000. De fato, quase 70% destes empregados na edificação

trabalhair temporariamente, o que marca uma diferença impor

tante com o tipo de emprego observado na indústria de trans
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TABELA II. 16-DISTRIBUIÇAO DAS FIRMAS CONSTRUTORAS CONFORME O

NÚMERO DE EMPREGADOS - Argentina, 1970.

N? DE PESSOAS EMPREGADAS N9 DE FIRMAS % TOTAL

mais de 3.0 00 10 0,2 2'

2.001 a 3.000

1501 a 2.000

6

6

0,13

0,15
0,70

1001 a 1.500 10 0,22,

801 a 1.000 12 n,26

651 a 800 15 0,33 ) 1,07

5 01 a 6 5 0 22 0 ,48j

4ül a 500 24 0,52

301 a 400 44 0,96 > 6,8 3

201 a 30 0 65 1,42

151 a 200 77 1,68

101 a 150 103 2,2 5.

81 a 100 71 1,551

66 a 80 82 1,79) 5,11

51 a 65 81 1,77J
36 a 50 168 3,6 61

26 a 35 159 3,4 7J 7,13

16 a 25 307 6,70|
11 a 15 273 5,96/23,09

6 a 10 478 10,43J

2 a 5 1159 25,28^56,08
1 1412 30 ,8oJ

TOTAL DE FIRMAS 4584 100,00 100,0

FONT] Registro Industrial de Ia Nacion, Secretaria de Desamol_
Io Industrial, Ministério de Economia, In G.Vitelli,
"Competetion, Oligopoly and Tecnológica! Change in the
Construction Industry - The Argentine Case ", Bs As,
IBD/ ECLA, 1978.
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formação, na qual predominam relações mais estáveis.

Para explicar as relações trabalhistas que existem no se

tor da edificação, Vasquez Vialard mostra que a edificação

está caracterizada "por um alto coeficiente de rotação do

'staff'". Uma proporção significativa é empregada na constru

ção de habitações, especialmentehabitações urbanas. Este tipo

de edificação, com um tamanho médio de 2.000m , requer um pe

ríodo de tempo de aproximadamente 18 meses. Durante este pe

ríodo não menos de 10 diferentes tipos de tarefas são desen

volvidas em conexão com outras tantas respectivas empresas:ex

cavações, alvenaria, concreto armado, esquadrias metálicas e

de madeira, fundações, instalações elétricas, sanitárias, de

gas, rebocos, pinturas, terminações (pisos, azule, fornos e

elevadores, calefação, etc,)., algumas das quais são executadas

em seqüência mas como pequenas tarefas.

e) Por outro lado, o emprego permanente concentra-se num

número limitado de firmas (Tabela 11.17) desde que em 1970 me

nos de 2% das empresas (aquelas que empregam 500 ou mais pes

soas) , empregaram 51,2% do "staff" total permanente. Nota-se

na parte inferior da escala que 86,3% das empresas (aquelas

que empregam menos de 50 pessoas) representavam só 10,1% dos

empregados permanentes. Não é arbitrário concluir que só um

pequeno número de firmas mantêm um alto nível de empregos per

manentes, o qu<. mes permite organizar equipes relativamente

especializadas de técnicos e operários.

Estas cinco características tiradas de uma análise está

tica, mostram um setor industrial no qual firmas novas podem

entrar com relativa facilidade. Se, por exemple, compararmos

as empres registradas entre 1935 e 1970, observaremos um



123

TABELA II. 17- DISTRIBUIÇÃO DAS FIRMAS CONSTRUTORAS SEGUNDO O
NÚMERO DE EMPREGADOS -1963 a 1970- ARGENTINA

N9 DE EMPREGADOS % DO N9 TOTAL DE FIRMAS

(1) 1963 ( Censo )

% DO N9 TOTAL DE

FIRMAS (GERAL)

(2) 1970

5 ou menos 67,9 56,1

de 6 a 10 16,3 10,4

de 11 a 25 10,3 12,7

de 26 a 50 2,9 7,1

de 51 a 100 2,6 5,1

de 101 a 200 0,7^ 3,9

de 201 a 500 0,3 > 1,1 2,9 8,6

de 501 a 1500 0,1 1,3

mais de 1500 -
0,5 1

T 0 TAL 100,0 100,0

NOTA: O Censo Econômico de 196 3 usa, por razões metodológicas,

so firmas construtoras de edifícios, enquanto que o Regis

tro de Atividades Industriais registra todas as firmas

construtoras.

(1) Censo Econômico Nacional de 196 3.

(2) Idem Tabela 11.16-

FONTE: G.Vitelli, "Competition, Oligopoly and Technological

Change in the Construction Industry - The Argentine Case",

Bs As, IBD/ ECLA, 1978.
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significativo crescimento, já que esse número era 1550 em

1935 e 4.500 em 1970. Um processo similar aconteceu em USA,

onde o número de empresas mais que se duplicou entre 194 7 e

196526.

Este crescimento não tem sido contínuo, porque sucessi

vas crises econômicas argentinas o impediram.

A história industrial argentina ê fortemente caracteri

zada por períodos de crise, nos quais ouve numerosas quebras

comerciais e industriais. No período 1960-70, por exemplo,

quebraram 483 construtoras, o que represente 11% do total das

firmas registradas oficialmente.

Assim, duas situações contraditórias se justapõem no mes

mo processo, embora na prática ilustrem um mesmo fenômeno:

um mercado instável.

O somatório de todos estes aspectos produzem as seguin

tes características básicas para o sub-setor produtor de edi

fícios:

a) significativa fragmentação e diferenciação empresa

rial: de um lado, existem as grandes firmas que, segundo in

forma a Tabela 11.14, constituem menos de 20% do total (exa

tamente 17,78%) e constróem mais de 50% dos edifícios; de ou

tro, estão as firmas pequenas que representam quase 50% do

total (exatamente 44,44%) e que constróem menos de 10% dos

edifícios;

b) esta fragmentação empresarial também reflete a predo

minância de firmas locais no mercado, para as quais a deman-

^iaii^iiafaiii-íff-rr-iín niTM r n ii
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da tecnológica ê bastante limitada;

c) ê difícil para os construtores de edifícios entrar nos

outros sub-mercados devido âslimitações impostas pelo tipo de

organização empresarial e equipamento por eles usados.Pelo con

trãrio, uma abertura na direção oposta — firmas de engenharia

construindo edifícios — é relativamente simples, apesar da

sub-utilização dos equipamentos. Isto produz maior instabilida

de para os de edifícios e, conseqüentemente, para seus emprega

dos;

d) as firmas que têm maior taxa de crescimento em relação

a seu volume de retorno são aquelas direta ou indiretamente li

gadas âs financeiras ou que têm amplo acesso aos programas do

governo.

O caso argentino apresenta enorme similitude com o brasi

leiro no que diz respeito âs principais características tanto

do setor da construção civil como ao sub-setor edificação, con

firmando o panorama traçado a nível internacional para os paí

ses em desenvolvimento.

2.3.3 — Conclusões

Resumir-se-á, a seguir, o até aqui dito em relação â de

manda e âs empresas da edificação nos países em desenvolvimen

to.

As características especiais da demanda da edificação —

seu espalhamento espacial e sua fragmentação — afetam sua es-
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trutura de produção na economia capitalista, causando a forma

ção de quase tantas unidades produtivas como obras em constru

ção existem.Cada tipo de tarefa requer pouco equipamento. Es

calas de planta produtora mínima ou ótima não constituem bar

reiras para a entrada das firmas no mercado. As firmas atuam,

basicamente, como coordenadoras e supervisoras da execução de

um grande número de tarefas, que são realizadas por unidades

independentes da empresa contratante, as que usualmente têm

seu próprio equipamento.

Essa situação não permite que as firmas realizem econo

mia de escala, condicionando a estrutura de produção do se-

1
tor.

Por outro lado, a situação física na qual a maioria dos

construtores de edifícios realizam suas tarefas, também afeta

o tipo de tecnologia e equipamento a ser usado. O espaço físi

co disponível num lote urbano (propriedade privada) para edi-

ficar limita o uso do equipamento pesado, o qual requer um

espaço maior que o geralmente disponível nos terrenos urbanos.

Só pode-se usar o tradicional sistema construtivo de unir "in

loco" elementos fabricados isoladamente, usando procedimentos

construtivos de mão-de-obra intensiva, porque eles reduzem a

necessidade de estabelecer oficinas que requerem um grande es

toque inicial de capital. Esta situação permite que empresas

de organização simples entrem no mercado da edificação,já que

a experiência técnica e os conhecimentos necessários para man

1 — Esta situação origina-se na própria organização do siste
ma capitalista, caracterizada pela existência da propriê
dade privada.

»«*JlAÕEte£5
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ter padrões aceitáveis de qualidade da obra executada podem

ser obtidos por pequenas firmas familiares.

Como já foi dito, as economias de escala não dão van

tagens âs firmas estabelecidas, e permite aos construtores

pequenos entrar em pé de igualdade nas concorrências do se

tor. Em relação a isto, pode-se dizer que requintes técnicos

ou organizativos não restringem a entrada de novas firmas no

mercado de construção. A barreira principal é a capacidade

de ter acesso âs fontes financeiras, desde que a restrição

básica é o financiamento requerido para uma firma poder li

dar com as diferentes etapas da obra. A parte do mercado que

pode obter financiamento para suas obras é uma função direta

de seu próprio capital ou de suas relações com as institui

ções financeiras. Se obtiver finaciamento permanente, pode

contratar volumes significativos de obras, sub-contratando

tarefas com terceiros, ou investindo em equipamento, mas sem

necessariamente estabelecer uma organização empresarial per

manente.

Isto permite a rápida criação e desaparecimento de fir

mas que, junto com o tipo de demanda, produz uma estrutura

fragmentada de pequenas unidades de produção.

Estas características indicam que uma firma típica des

te sub-mercado é so capaz de executar edifícios, já que obras

maiores requerem organização e equipamentos bastante diferen

tes. Por sua vez, as firmas que se especializam em engenha

ria podem, quando a demanda ê pequena no seu setor,por exem

plo, entrar no sub-mercado da edificação e assim minimizar

os gastos fixos de seu capital. Entretanto, os dois tipos de
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firmas podem construir com parecida eficiência um bloco de

apartamentos, se elas têm igual acesso ao financiamento.Ou se

ja, tecnicamente a edificação permite a formação de pequenas

unidades que não constituem uma desvantagem — na sua área —

em relação a firmas maiores. No entanto, suas limitações fi

nanceiras e sua capacidade de se mover de um subsetor para ou

tro, usualmente as colocam em desvantagem em relação âs insti

tuições de crédito, que praticamente jogam o papel de interme

diários entre o cliente final e o construtor.

Em tal estrutura de mercado, não é de se esperar que fir

mas de capital estrangeiro encontrem a participação vantajosa,

dado que elas não podem tirar partido das economias de escala,

próprias do tamanho e características de suas plantas produto

jas, como também não podem atuar independentemente, porque seu

papel no circuito de produção implicaria subordinação aos gru

pos financeiros, por citar os aspectos menos visíveis da quês

tão.

Comprova-se a ausência do capital estrangeiro quando se

analisa o tema nas construtoras de edifícios. A fig.2.7 mos

trou que o setor é quase totalmente do empresariado nacional

(97,8%), havendo uma pequena porcentagem de capital misto ...

(2,2%) .m

Isso significa que estes empresários tenderão a aplicar

tecnologia de origem local,usando só ocasionalmente, patentes

estrangeiras que implicam o pagamento de "royalties".

m — Estudo de casos realizados para São Paulo e Porto Alegre,
no qual constataram-se diferenças mínimas nas porcentagens
obtidas.
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Em conseqüência, os lucros obtidos serão, na grande maio

ria dos casos, reinvestidos no país ou na região, o que ê al

tamente positivo.

Isto permite afirmar, por exemplo, que o poder reprodu

tor deste setor da economia nacional, quase como excepção,não

se limitará ao gerado pelos insumos e produtos,abrangendo tam

bém os lucros obtidos pelos empresários, que se convertem em:

— consumo de bens e serviços

— investimentos realizados no mesmo ou outros setores da eco

nomia.

Esta situação contrasta com as de outros setores da pro

dução, nos quais geralmente a participação do capital estran

geiro é muito maior. E nos quais o poder reprodutor, por exem

pio, só fica restrito aos insumos de materiais e mão-de-obra,

e a influência de sua produção em outros setores da economia.

Cabe salientar aqui que, embora o poder reprodutor possa ser

maior em outros setores que na construção, esses setores fre

qüentemente apresentam o sério problema de seu trabalho im

plicar em remessas de lucros e pagamentos de "royalties" a

suas matrizes no exterior, dificultando o débil equílibrio db

balanço: de pagamento.

2.4 — Conclusões gerais

Dos distintos aspectos analisados,pode-se concluir que:

a) em relação ao nível geral de investimentos, a constru

ção nos países em desenvolvimento, tem um dos maiores poderes
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multiplicadores da economia, participa do investimento nacio

nal geralmente com mais de 50%, qualquer que seja seu nível

de desenvolvimento.

— existe uma estreita relação entre o tamanho do setor cons

trução e a taxa de crescimento do país. Em média, para se ter

uma taxa de crescimento econômico "per capita" da ordem de 5%

a 7% anual, é necessário que o setor construção participe com

7% a 9% da economia nacional.

— o poder reprodutor do emprego na edificação ê grande,desde

que por cada empregado diretamente trabalhando na edificação

existam dois nos setores conexos.

— a construção civil é a atividade industrial que mais pro

duz por cada milhão de cruzeiros investido nela; este fato é

p rticularmente importante nos países em desenvolvimento (on

de o capital ê, geralmente, escasso).

VERIFICA-SE, ASSIM, A IMPORTÂNCIA ECONÔMICA DA CONSTRUÇÃO, DO

PONTO DE VISTA DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL, DO EMPREG ) DIRETO

E INDIRETO E DO INVESTIMENTO NACIONAL.

b) considerando a relação do setor construção com outros

da economia, constata-se que:

— os setores que têm intercâmbio com a construção são nume

rosos e importantes; por isso, toda variação de preço, salário

ou renda produzida em um setor que mantenha intercâmbio com

a construção, afetará a ela, sendo recíproco o fenômeno;

-— a importância das relações intersetoriais da construção com

os outros ramos da atividade econômica ê grande. Esta consta

tação esclarece não só a importância da construção na econo

mia, senão que mostra as conseqüências negativas de caráter
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geral que têm as flutuações do sistema capitalista (crises

cíclicas) agregadas âs próprias do setor.

c) em relação â demanda do setor construções, suas ca

racterísticas trazem como conseqüências:

— a formação de uma indústria dividida em submercados cla

ramente diferenciados, nos quais os requisitos a serem pre

enchidos relativos ã organização das empresas, tipo e quan

tidade de equipamentos e necessidades qualitativas e quanti

tativas de mão-de-obra requeridos por cada um deles,sao di

ferentes. 0 que permite a co-existência de diferentes tecno

logias no setor, junto a uma estrutura produtiva, além de

fragmentada, diversificada. Estas características fazem pos

sível o funcionamento do setor, apesar das flutuações cícli

cas âs quais é submetido.

PODE-SE AFIRMAR, ENTÃO, QUE 0 SETOR DE CONSTRUÇÃO CIVIL, A-

LÊM DE SER IMPORTANTE ECONOMICAMENTE, POSSUI CARACTERÍSTI

CAS QUE PERMITEM SUA MANIPULAÇÃO ECONÔMICA-PRODUTIVA, QUAN

DO CONVENIENTE.

d) em relação âs empresas que formam o mercado da cons

trução, podemos dizer:

— o conjunto por elas formado não ê homogêneo,particular

mente no Brasil,apresentando tanto grandes empresas — ain

da quando comparadas com as demais componentes do sistema e

conômico nacional — como pequenas empresas, que declaram

só possuir menos de 5 empregados;

— em relação ao patrimônio líquido, as empresas construto

ras ocupam um lugar bem inferior na classificação do setor

produtivo secundário, o que indica que é uma atividade de
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pouca intensidade média de capital;

— como empregadoras de mão-de-obra, entretanto ocupam um

dos primeiros lugares na classificação acima citada;

— apresentam uma baixa relação de faturamento por emprega

do ocupado, mas trabalham com lucros importantes nas épocas

de grande atividade do setor, como já foi dito, sendo indi

ferente o grau de desenvolvimento da região ou país no qual

elas operam. A lucratividade apontada para,especialmente,as

grandes empresas do setor, baseia-se parcialmente em uma

grande exploração da mão-de-obra por elas empregada;

— tanto a produção como o emprego,concentram-se nas gran

des empresas construtoras (50% da produção e do emprego),ge

ralmente locais, para as quais as demandas tecnológicas sao

bastante limitadas;

— as empresas construtoras de edifícios são as que sofrem

as maiores flutuações, devido ã competição estabelecida pe

las firmas que executam trabalhos de engenharia pesada,par

que elas entram no sub-mercado da edificação, quando lhes

resulta conveniente. Isto faz com que a instabilidade do em

prego na edificação seja a maior do setor construções;

— as firmas com maior taxa de lucro em relação a seu volu

me de trabalho, (geralmente inferior âs firmas do setor trans

formação), são aquelas ligadas, direta ou indiretamente, âs

instituições financeiras, ou que têm amplo acesso aos pro

gramas do governo.

A ESTRUTURA DAS EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO RESPONDE ÂS CARACTE

RÍSTICAS DA SUA DEMANDA, OFERECENDO UMA ESTRUTURA POUCO IN

TERESSANTE PARA A PARTICIPAÇÃO DO CAPITAL ESTRANGEIRO.ISTO,

PRINCIPALMENTE,PORQUE NÃO Ê POSSÍVEL TIRAR PARTIDO DAS ECO-

••
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NCMIAS DE ESCALA, NEM SE PODE ATUAR INDEPENDENTEMENTE,PORQUE

SEU PAPEL NO CIRCUITO DE PRODUÇÃO IMPLICARIA SUBORDINAÇÃO AOS

GRUPOS FINANCEIROS. (97,8% das empresas construtoras são na

cionais) .

Sendo as empresas nacionais, os lucros obtidos são, na

grande maioria dos casos, reinvestidos na região ou no país,

o que ê muito positivo. Isto permite afirmar que o poder re

produtor da construção não se limita ao gerado pelos seus in

sumos e produtos, abrangendo também os lucros obtidos pelos

empresários. Esses lucros convertem-se em consumo de bens e

serviços, e em investimentos realizados no mesmo ou outros se

tores da economia.

Cabe, neste ponto do trabalho, salientar a idéia básica

que o norteia, através da situação esboçada. A totalidade e

seus fundamentos orgânicos são os que devem ser reformulados

para atingir os objetivos sõcio-econômicos em relação ao em

prego na construção. Senão, todas as propostas de caráter so

ciai (preocupados com a situação da mão-de-obra da constru

ção) ,tecnológicas (tentando resolver o problema da baixa pro

dutividade e qualidade de produção do setor), ou econômicas

(discutindo a falta de adequação de construção ao ritmo de

acumulação médio e a dinâmica do sistema econômico global),

SÕ PODEM TER INTERESSE DENTRO DE UMA PROPOSTA REFORMISTA,QUE

NÃO ATINJA 0 MIOLO DO PROBLEMA.
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CONSTRUÇÃO COMO

EMPREGADORA DE MÃO-DE-OBRA NO RIO GRAN

DE DO SUL: 1770 - 1950



Após efetivada uma análise da problemática da construção

civil nas principais correntes teórico-políticas contemporâ

neas (Capítulo I) e um estudo do significado macroeconômicodo

setor construção em contextos capitalistas (Capítulo II), ob

jetiva-se agora reconstruir, analiticamente, a evolução histó

rica do emprego setorial no Rio Grande do Sul e a situação

atual da mão-de-obra da construção na Região Metropolitana de

Porto Alegre.

Neste sentido, a análise do tema apresenta dois movimen

tos. O primeiro, dividido em duas etapas — 1770-1950 e 1950-

1980 — (Capítulos III e IV) corresponde a um estudo históri

co-estrutural de aspectos relativos â evolução do processo de

transformação do perfil da mão-de-obra da construção e de pro

blemas correlatos. Todos eles vinculados âs mudanças macros

sociais que operaram dentro da sociedade brasileira.

Já no segundo movimento (Capítulo V) é efetuado um estu

do conjuntural da situação atual da mão-de-obra na construção

civil da Região Metropolitana de Porto Alegre.



138

3.1 — Introdução

Assim, desenvolve-se, inicialmente, a seguir a anãlise-

histõrico estrutural, onde o processo de transformação de o-

cupação da mão-de-obra na construção e seus problemas corre-

latos, no longo período Colônia-Império-República, são trata

dos intimamente vinculados âs mudanças macro-sócio-ex:onômicas

que operam no Rio Grande do Sul, considerado o contexto bra

sileiro .

Procurou-se dividir o assunto de modo sumário,focalizan

do o período colonial e os séculos XIX e XX, tendo presente

o problema criado pela ausência de bibliografia ampla sobre

o emprego na construção â qual se pudesse reportar. Isso im

plicou na necessidade de desdobramento do trabalho, ora em

termos qualitativos, ora em termos quantitativos,visando a-

proveitar as possibilidades do material empírico disponível.

A análise está dividida em três períodos, quais sejam:

— um primeiro período, que abrange desde meados do século

XVIII até 1810 e no qual se estudam as características da

construção (e através dela, do seu emprego) nas reduções je-

suíticas, na colonização açoriana e na civilização patriar

cal dos criadores de gado;

— um segundo período, que vai desde 1810 até 1920, e anali

sa as características da construção nas colônias de imigran

tes e da resultante do processo de urbanização crescente do

século XIX;

— um terceiro período,o'compreendido entre 1921 e 1950, o qual

MMM. II )l ! | |——•M—ll llll—«MM1
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estudam-se as características da construção conseqüentes do

acelerado processo de urbanização-industrialização do país.

A escolha das datas que definem cada período merecem- co

mentário especial.

O ano de 1811 é que divide, de maneira marcante,os dois

primeiros períodos.

Entretanto, os primeiros anos do século, anteriores a

independência, pertencendo ainda ao período colonial, são fa

cilmente assimiláveis ao século XVIII (excepção feita das mis

soes), uma vez que não lhes corresponderam grandes modifica

ções do processo em estudo, repetindo-se geralmente os esque

mas urbanísticos, arquitetônicos e construtivos coloniais.

A integração do país no mercado mundial (1811),consegui

da com a abertura dos portos, possibilitaria a importação de

equipamentos e mão-de-obra, que contribuiriam para a altera

ção da aparência das construções dos centros maiores do lito

ral, respeitando, porém, o primitivismo das técnicas tradi

cionais. Novas situações dar-se-iam nas colônias dos imigran

tes, particularmente na região sul do país, a partir de 1824.

As transformações discretas sofridas pela construção,pos

sibilitando a adaptação de velhas receitas coloniais,vinham,

ao mesmo tempo, garantir a continuidade de sua aplicação nu

ma época em que as inovações do conjunto da vida brasileira

ainda não eram muito profundas, na qual os hábitos das cama

das mais favorecidas continuavam largamente a aproveitar as

facilidades oferecidas pela escravidão. Seria necessário a-

guardar a segunda metade do século, com a decadência da es-
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cravidão e o desenvolvimento da imigração, para que surgissem

modificações de maior importância.

Pode-se dizer que o século passado conservou praticamen

te intato, até â sua metade, o velho sistema de relações de

trabalho que herdara do século XVIII. Persistindo o sistema

escravista nas mesmas condições do período colonial, é compre

ensível que, afora situações regionais diferentes, continuas

sem a ter ampla aceitação as relações de trabalho até então

conhecidas.

As transformações sócio-econômicas e tecnológicas pelos

quais passaria a sociedade brasileira durante a segunda meta

de do século XIX iriam provocar o desprestígio dos velhos há

bitos de construir, com a introdução de equipamentos e mão-

de-obra importada, geralmente européia, trabalhadores remune

rados .

Essa tendência obteria quase completa generalização nas

construções executadas após a libertação dos escravaos e a

proclamação da República. Mas a mudança não ocorreu de um só

golpe, mas em processo lento, cuja modificação substantiva a-

conteceria no período dentre guerras e, particularmente,a par

tir de 1920, quando o impacto da primeira guerra mundial.

A partir da década de 1920, configura-se um terceiro pe

ríodo no qual o setor construção renova-se profundamente,pre

mido pelo cada vez mais acelerado processo de urbanização-in-

dustrialização e, particularmente, pela passagem do trabalho

escravo ao trabalho livre, o que vem a significar um novo pa

tamar de exploração da força de trabalho e, especialmente,uma

alteração das condições técnico-formais de produção, com ex-
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pressivo refinamento da finalização do produto.

Considera-se que o ano de 1950 denuncia uma nova altera

ção na evolução da situação da mão-de-obra setorial,com impor

tantes implicações para compreensão do período mais recente,

donde a proposição de uma segunda etapa que será objeto de

reconstrução analítica no Capítulo IV.

Ressalta-se duas últimas observações de interesse quanto

ao desenvolvimento da análise do tema neste capítulo.

A primeira observação refere-se ao uso de dados nos dife

rentes períodos estudados.

No primeiro período estuda-se o emprego da mão-de-obra da

construção através do produto executado por ela, isto porque

não existe informação estatística para essa época. O estudo é

completado com relatos contidos em documentos históricos e

com depoimentos pessoais.

A partir de 1920, os dados estatísticos e a documentação

complementar existente, permitem traçar com mais precisão a

situação regional e nacional da mão-de-obra da construção.

Num ritmo crescente e dispondo de uma informação cada vez

mais rica e completa, a análise continua acompanhando o desen

volvimento do Estado, mostrando como a construção apresenta

uma íntima relação com o grau de desenvolvimento da região,

conforme fora mostrado no Capítulo II.

Esta parte da análise histórico-estrutural fecha no iní

cio da década de 50, quando as grandes mudanças macrossociais

que operam dentro da sociedade brasileira e gaúcha, modificam

de maneira marcante o perfil da mão-de-obra da construção ei-
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vil.

Já a segunda observação refere-se a uma constatação rea

lizada: a similitude entre a situação estudada e a apresenta

da por Lenin para Rússia, no seu livro "El Desarrollo dei Ca

pitai en Rusia" , na descrição da passagem do setor desde o

artesanato para a manufatura, primeiro, e logo para a grande

indústria, conforme veremos a seguir.

3.2 — Primeiro Período: 1770-1810

3.2.1 — As Missões

"se considerarmos como a história do Rio Grande do
Sul a história de sua ocupação pelo colonizador eu
ropeu e a evolução posterior da sociedade formada
neste processo, pode-se dizer que o ponto de par
tida desta história ê o estabelecimento das redu
ções jesuíticas em seu território, no século ....
XVII". 2

Realizar-se-á, a seguir, a descrição da organização que

os jesuitas deram âs missões, para caracterizar as ativida

des da construção dentro da organização produtiva adotadas

por eles.

W.Hoffmann Harnish considera as reduções como

"a única organização capaz de garantir a existên
cia dos indígenas americanos".

Segundo este autor,

"só os jesuitas eram capazes de harmonizar o Além
com o Aquém, criando uma oçera prima de psicolo
gia, pedagogia e organização". 3
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Entretanto, o mundo teocrãtico dos jesuitas não foi

fenômeno político autônomo, do ponto de vista do direito pú

blico. As reduções eram parte integrante do império colonial

espanhol, sujeitas âs ordens da coroa e dos seus representan

tes, aos deveres militares em caso de guerra, e as contribui

ções ao fisco, sendo visitadas regularmente pelos governado

um

res .

"Dentro do hermetismo que caracterizou ao império
colonial da Espanha nas Américas, as reduções re
presentavam o último reduto, protegido por uma lei
que proibia a entrada de todo homem branco.

"A organização da política interna era aparentemen
te 'democrática'. Os homens de cada aldeia elegiam
suas autoridades. Estas trabalhavam sob o controle

dos padres jesuitas, que fiscalizavam todas as
obras e atividades relizadas. A ordem econômica e-
ra, também aparentemente, 'comunista' .Todos os me_i
os de produção, inclusive a terra que se cultivava,
eram propriedades da comunidade". 4

Mas, citaremos agora um detalhe interessante sobre a or

ganização da produção agrícola, que ilustra o verdadeiro tipo

de organização existente nas missões:

"Baseados (teoricamente) na insuficiência da produ
ção de alimentos que cada família índia realizava
na sua chácara para seu proveito pessoal, os jesui
tas criaram a 'propriedade de Deus' (Tupãmbaê). E-
ram grandes terrenos reservados, onde a população
trabalhava, porém só 2 ou 3 dias por semana, para
— com o produto— pagar tributo de vassalagem ao
rei da Espanha, prover ao culto religioso e susten
tar aos pobres e doentes. A criação de gado e a
cultura da erva-mate pertencia quase toda â 'pro
priedade de Deus*. "5

Já em relação âs outras atividades produtivas, os jesui

tas também as organizaram cuidadosamente.

"Durante um século escolheram-se especialistas en
tre os padres para todos os ofícios e habilidades.
Esses mestres ensinaram suas artes e habilidades

aos índios. Foi nas reduções que se fabricaram as
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primeiras manufaturas em grandes estabelecimentos
de tecelagem e fiação, foi ali que se fundiu o
primeiro sino, surgiu o primeiro órgão, imprimi
ram-se os primeiros livros, fundiu-se pela primei
ra vez, neste Continente, o minério de ferro. A
primeira e única região industrial de toda Améri
ca permaneceu por muito tempo nessa região." 6

Legalmente, os índios não eram considerados indivíduos

formados, com características próprias, mas crianças (meno

res permanentes, como até hoje, no país).

"O respeito e a obediência aos padres era total. 0
castigo era concebido como uma 'medicina para seu
bem"7

Isto explica, em parte o êxito obtido pelos jesuitas nas di

versas atividades realizadas.

"Nas reduções missioneiras encontravam-se todas as
artes mecânicas da época. Mencionam os relatórios
pedreiros, funileiros, carpinteiros, alfaiates,te
celões, tipõgrafos, desenhistas e copistas de li
vros, fundidores de metais, escultores e estatuá-
rios." 8

"O urbanismo e a arquitetura eram atividades co
muns nas missões. Os traçados das reduções obede
ciam todos ao mesmo plano. 0 sítio escolhido para
sua localização contava não só com água e terra
fértil para a realização das tarefas agrícolas mas
também com madeiras e pedras para as construções
de moradias e templos. A população variava entre
5.000 e 8.000 pessoas. Todas as moradias eram uni
formes, sem haver uma mais espaçosa ou mais alta
que as outras...

"O colégio, (fig.3.1) era um edifício importante da
redução. Logo da entrada, chegava-se a um vasto
pãteo franqueado por arcadas, atrás das quais se
encontrava a moradia dos padres, as oficinas, es
colas e ferrarias. Do ponto de vista tecnológico,
cabe apontar aqui que em 1700 os jesuitas começa
ram a queimar os primeiros tijolos, numa época em
que as casas dos nobres espanhóis que moravam em
Buenos Aires, eram feitas de barro e cobertas de
palha.

"O edifício mais vistoso e amplo era a casa de Deus
(Tupãoga) , templos gigantescos, obras de verdadei_
ra engenharia artística. O magnífico templo de São
Miguel, (1774), por exemplo, projetado pelo Irmão
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romano, arquiteto, João Batista Prímoli, foi cons
truído com pedra grés, trazida de uma pedreira dis
tante 2 para 3 léguas, auxiliado por mil operários
indígenas, no prazo de apenas dez anos. (Fig.3.2),
A fiscalização da obra foi feita por homens de con
fiança, índios todos, que inspecionavam os servi
ços, cuidando que ninguém deixasse de cumprir sua
tarefa." 9

Resumindo as principais idéias dos relatos aqui trans

critos, pode-se dizer que uma rígida e eficiente organização

sõcio-econômica caracterizava as reduções jesuiticas. Como o

próprio nome indica, o "reduto" dentro do qual se desenvolvi

am as atividades da comunidade, tinha não só limitações físi

cas de tamanho (espaço delimitado segundo razões funcionais

e de segurança), mas também organizativas-legais (como por

exemplo, a situação de dependência dos índios, considerados

"menores permanentes").

A natureza das relações de produção, neste tipo de comu

nidade, pode ser caracterizada pela socialização da produção

mas não de grande parte do produto. A situação assemelha-se

â dos servos feudais mas não ê idêntica. O trabalho era pro

gramado sob critérios de cooperação, altamente organizado, vi_

sando fundamentalmente a elevar a produtividade. Mas,como já

foi dito, boa parte do resultado desse trabalho cooperativo

era auferido pela Companhia de Jesus e pelo governo espanhol.

A construção da época não escapa desta organização pro

dutiva, senão que constitui-se num bom exemplo dela. Os edi

fícios símbolos da época (templos) ilustram não só o alto

grau de organização produtiva e qualidade de trabalho atingi

da, mas também a apropriação pela Companhia de Jesus de enor

mes quantidades de horas-homem trabalhadas.
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A materialização dos requintados projetos dos arquitetos

europeus indicam a existência de mão-de-obra qualificada (Fig.

3.3) utilizada de maneira altamente organizada e intensiva. A

cifra citada de 1.000 operários (aproximadamente 10% da popu

lação) ocupados na construção da Igreja de São Miguel ilustra

bem o caso.

Note-se que a construção, como atividade econômica-produ

tiva, já se caracteriza por uso intensivo e abusivo de força-

de-trabalho. Nesta etapa, como única solução tecnológica pos

sível dentro das limitações existentes.

3.2.2 — Os açorianos

O inicio da ocupação sistemática do território pelo colo

no branco, só dar-se-ia em 1726, quando um grupo de açorianos

estabelece sesmarias â margem da Lagoa dos Patos. Esta ocupa

ção, se não foi de grandes resultados econômicos, assegurou a

posse da terra, imprimindo-lhe cunho e fisionomia portuguesa.

A organização desses primeiros aglomerados humanos foi a ní

vel de economia de subsistência, que respondia a suas práti

cas de trabalho em pequenas granjas, do serviço da lavoura e,

posteriormente, da cultura do trigo.

A construção da época corresponde âs características ge

rais dessa comunidade. Seu produto (edifício) era mais que sim

pies, rudimentar, executado através do sistema de autoconstru

ção e ajuda mútua. As casas eram de palha só; talvez seja ade

quado dizer, neste caso, que a natureza das relações de produ

ção era comunitária, a diferença do que acontecia nas missões
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jesuíticas. (Fig. 3.4)

Os açorianos que fundaram a agricultura do Rio Grande do

Sul, passariam para a pecuária, no século seguinte, quando no

vos territórios foram acrescentados ao Rio Grande e que neces

sitavam ser ocupados de imediato. O início do século XIX, com

a conquista das Missões e a marcha do Exército Pacificador de

D. Diego de Souza, permitiu uma nova distribuição de terras,

criando novas sesmarias. Os açorianos tentaram, então, a gran

de propriedade pastoril, tal como lagunenses, paulistas ou

castelhanos. Abria-se, na colônia, o período inicial da pecuá

ria riograndense, com as charqueadas que serviriam de base a

civilização patriarcal dos criadores de gado.

.2.3 — Os criadores de gado

"A civilização patriarcal dos criadores de gado con
solida-se através da ocupação e institucionalização
do território, quando a coroa portuguesa distribui as
novas terras incorporadas entre aqueles homens de
maior confiança.

"Isolados nos confins da Província de São Pedro do
Rio Grande, tornam-se senhores poderosos de seus
domínios, com ascendência total sobre a família e
a clientela que os rodeia, dedicando-se a uma pe
cuária extensiva primitiva e de aproveitamento ru
dimentar dos produtos.

"Passava-se, assim, da pequena propriedade fundada
inicialmente, em cinqüenta ou sessenta anos de vi
da na colônia, para o regime do grande domínio fa
zendeiro. A pequena lavoura continuava a viver nos
arredores dos burgos militares. Ao lado desses a-
gricultores ribeirinhos, aglomerados em povos vi
viam comerciantes e mesteiras, gente de pequenos o
fícios, ferreiros, carpinteiros, calafates, etc,
classe esta não muito numerosa."10

"Cada uma destas comunidades, a grande propriedade
fazendeira e os burgos militares e seus arredores,
apresentavam características próprias nas suas
construções. Os fazendeiros despiram a mentalidade
e modo de vida da aristocracia comercial portugue-
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sa, criando feições próprias. A casa da estância ê
de um andar só, com fachada simétrica recortada por
janelas e portas e com telhado^coberto de telhas o-
cas. Ao redor os potreiros, além o laranjal." 11

O adobe era o material usado nas paredes. A mão-de-obra

era constituída pelos próprios"peões"; eles autoconstruiam su

as habitações e, como parte de suas tarefas, a casa do patrão

e demais edifícios de serviço da fazenda.

"Nessa época, na 'campanha' sul-rio-grandense havia
dois tipos de 'ranchos' de barro, cobertos de pa
lha, usados pelos 'peões". Um deles era a casa de
taipa, de sopapo ou de tapona quase sempre acres
cida na frente, dum 'copiar' ou alpendre ou duma
latada verde a um dos lados. A cobertura, de duas
águas, é feita com uma 'gramínea santa-fê' ou com
a palmãcea 'gerivá', cujo emprego certamente ^ se
justifica, nessa extremadura, pela falta das 'pin-
dobas' com que o tupi cobria o seu tejupaba

"Possivelmente o colono açorlano e o 1uso-brasilei-
ro— soldado ido da corte e da Bahia, mineiro,pernam
bucano ou paulista — que contribuíram para o po
voamento da capitania e dos próprios campos, adota
ram na cobertura de suas primeiras casas esses ele
mentos vegetais, estranhos a técnica tupi.

"Não seria mesmo absurda a hipótese de que a casa
de taipa fosse uma importação, já que a habitação
que preponderou na região, durante o ciclo platino
de sua história e nos primórdios do ciclo luso-bra
sileiro, a 'idade do couro", era toda de couro cru.
É o depoimento das testemunhas da época. No 'presí
dio' de Jesus-Maria-José, no século XVIII, núcleo
que viria a formar a cidade de Rio Grande, o 'pala
cio'do regedor, a capela e várias das casas tinham
tetos de palha; algumas das construções eram cober
tas de telhas, mas na quase totalidade eram forra
das por inteiro de couro curtido, por inteiro, do
teto â base; madeira unicamente a da armação inter
na. E os próprios 'toldos' dos indígenas locais,
primitivamente tapados de esteiras, vieram a so
frer a influência do gado introduzido pelos desco
bridores. Com o desenvolvimento das 'vacarias', o
couro passou a ser material de emprego universal,
dele originando-se até o apelido de guasca,síntese
daquela idade...

"O outro tipo de 'rancho' tem paredes espessas,cons
truídas pela superposição de blocos de terreno tur
foso, cortados no formato e tamanho dos nossos ado
bes comuns. 0 teto é de elementos vegetais idênti
cos aos do outro tipo. O telhado é de quatro águas.
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Muito menos abundante no Rio Grande, essa habitação
prepondera no Uruguai.12

"Já as habitações dos povoados caracterizam-se por
ser, geralmente, sobrados, de forte influência aço-
riana, porém adatadas ao clima^mais áspero, no^ in
verno, do que os de outras regiões brasileiras." 13

A construção aqui dispunha do trabalho dos poucos arte

sãos existentes, os que trabalhavam ou em regime de troca ou

de preço equivalente (reprodução simples). Esses artesãos e-

ram proprietários das ferramentas (meios de produção),além do

ofício. Esta situação manter-se-ia, freqüentemente,até nossos

dias, mudando, principalmente, a natureza das relações de pro

dução. Eles também praticavam agricultura de subsistência para

o consumo familiar.

Resumindo o tema, pode-se dizer que a construção acompa

nha as principais características do período, que poder-se-iam

chamar de "primitivisno", tanto no que diz respeito àquilo que era cons

truido como âs técnicas usadas na construção. Tal como expli

ca Lenin para Rússia1 "a construção entrava, nesse período,

no âmbito dos trabalhos domésticos do camponês."

0 sistema social prevalecente no Rio Grande do Sul,na épo

ca era colonial, pre-capitalista, com todas as limitações de

correntes em termos de uso dos fatores de produção. Isso vale

também para a construção, cuja composição de mão-de-obra,para

esse período, exprime a restrita disponibilidade da força de

trabalho na região desde que a população era escassa. Não ha

via maiores recursos técnicos, continuando o uso intensivo da

mão-de-obra já constatado, por não ter outras alternativas na

época.
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3.2.4 — O Ciclo do Charque

Com a indústria do "charque", seu desenvolvimento comer

cial, particularmente com a corrida de ouro e pedras precio

sas no centro do país, é que a situação sócio-econômica da re

gião gaúcha sofre modificações favoráveis, que se traduzem nu

ma primeira evolução de edificação e da construção,em geral.
15Começa o aparecimento do que Reis Filho chama "casas mais

ricas" assim como também dos edifícios públicos (hospitais,co

légios, sede de capitania e outros similares). Segundo ele,

"as habitações dos centros urbanos apresentavam um
tipo de arquitetura bastante padronizada tanto nas
suas plantas quanto nas suas técnicas construtivas.
Nas casas mais simples as paredes eram de pau-a-pi
que, adobe ou taipa de pilão (portanto,terra)e nas
residências mais importantes empregava-se pedra e
barro e, mais raramente, tijolo ou cal, os equipa
mentos hidráulicos inexistiam nas moradias urba-
nas.

O "primitivismo" existente é atribuído por alguns Auto

res tanto â existência de mão-de-obra escrava como pilar do

sistema sõcio-econômico colonial (a existência do escravo de

terminava não apenas o que seria produzido,mas também a pró

pria técnica produtiva), como â rusticidade dos próprios mate

riais existentes para serem utilizados no processo de constru

ção. Aceitamos a segunda parte da idéia: no início do período

inexistiam os materiais (e processos) de construção com maior

grau de sofisticação, pois a evolução industrial ainda não ti

nha ocorrido. Já no que diz respeito â afirmação que a exis

tência de mão-de-obra escrava determinava o primitivismo da

construção em geral, acreditamos que merece uma análise espe

cial no Rio Grande do Sul.
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Como já foi dito, a população gaúcha da época era compôs

ta, fundamentalmente, por portugueses,militares, aventureiros,

colonos açorianos, homens sem estirpe e reputação, que logo se

transformam em donos de terras, capatazes, peões de estância,

artesãos urbanos, comerciantes. A composição por raça informa

da para 1846 (primeiros dados censitários que dispomos) está

contida na Tabela III.1. Nela podemos ver que a presença de

escravos nem é distribuída homogeneamente no Estado nem é

significativa numericamente. Só em Bagé (23% da população mas

culina), Jaguarão (66%), Cangussú (69%), São Gabriel (43%),S.

Amaro (73%) e São Martinho (12%) informa-se presença de escra

vos pretos. Para Viamão, Taquari e Encruzilhada — que são as

delegacias de maior população — a Tabela Hi.l indica a ine

xistência de pretos escravos ou libertos. Podemos concluir,as

sim, que a influência da mão-de-obra escrava não se sentirá

na edificação urbana senão — fundamentalmente — nas ativida

des agrícola-pecuária —saladeris, (atividade básica da re

gião) . Pode ser que o sistema social seja escravocrata nas

suas principais características, mas no que diz respeito â

edificação, será a mão-de-obra livre a que constituirá a for

ça de trabalho na região gaúcha.

O impulso propiciado â pecuária teria um efeito reflexo

dentro do Rio Grande, tornando os criadores uma camada social

próspera e dispondo de excedente econômico suficiente para

converter-se numa das bases do mercado de que disporia a cons

trução e a indústria local. Este novo mercado não encontrará

novas expressões construtivas senão a partir de 1808, quando

com a abertura dos portos, foram criadas condições para um

.,, 16
princípio de modificação. Como salienta Reis Filho
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"a integração do país no mercado mundial,conseguida
com a abertura dos portos, possibilitaria a impor
tação de equipamentos que contribuiriam para a al
teração da aparência das construçoes^dos centros
maiores do litoral, respeitando, porem, o primiti
vismo das técnicas tradicionais. As modificações,
seriam relativamente lentas, em função da ^própria
lentidão com que se alterava a estrutura socio-eco
nomica.

3.3 — Segundo período — 1811-1920

Durante os primeiros anos de sua existência,Porto Alegre

foi o núcleo do desenvolvimento agrícola e comercial do cen

tro e do norte do Estado. Será a função portuária a que carac

terizará - desde o início - a Porto Alegre (cidade comerci

al) .

A base do crescimento de Porto Alegre foi a comercializa

çâü do trigo, que assumiu proporções importantes a partir de
1808. Em 1810, Porto Alegre é elevada a vila e em 1822 a cida

17
de. Segundo afirma Smger,

"Porto Alegre, ao lado de Rio Grande e Pelotas,pas
sava a constituir — com maior autenticidade— um
núcleo urbano ...

"A partir de 1811, abre-se para o Rio Grande do Sul
um verdadeiro "ciclo do charque". A criação come
ça a valorizar-se como atividade comercial, atrain
do gente para o Estado, cuja população passou de
70 656 habitantes em 1814 para 106.196 em 18^2, um
aumento de 50%. Os 36% desta população localiza-se
na campanha, o que significa que o resto ficou nas
cidades, sendo importante seu crescimento e — cojq
seqüentemente - a atividade da construção. Neste
período, entre 1820 e 1858, quando o charque subs
titui o trigo, Porto Alegre perde a primazia comer
ciai para Rio Grande e Pelotas. As construções de
cada uma dessas cidades, exemplifica muito bem es
te fato,mostrando o período áureo de desenvolvimen
to, enquanto Porto Alegre sofre relativa ^estagnação
que se prolonga até o último quartel do século pas
sado... (Fig. 3.?)
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FIGURA 3-4 - CASA ACORIANA .

FONTE - CORREIO DO POVO. (14/OS/1982)
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"A chegada dos colonos alemães em 1824 marca de dl
versas maneiras o desenvolvimento da região, par
ticularmente na segunda fase do movimento imigra
tório, em 1846. Criam-se as colônias e todas elas
passam pelas seguintes fases: 1)desmantelamento e
agricultura de subsistência; 2) expansão agrícola
e exportação de excedentes, e 3) especialização a
grícola, tendo em vista a comercialização. Todas
elas baseadas no regime de pequena propriedade,
combinado com o artesanato." 18

Transcreve-se, a seguir, uma descrição das caractersti-

cas da organização das colônias:

"Desde muito cedo já, a disposição de uma colônia
agrícola obedecia a determinados processos. Esco
lhido o lugar na mata virgem onde a futura colô
nia haveria de estabelecer-se, procedia-se a aber
tura de uma picada principal, da qual saíam as pi_
cadas laterais, levando aos diversos lotes. Forma
va-se, assim, a estrada principal com diversas es
tradas vicinais. Nessa picada principal construi-
am_se edifícios públicos: igreja, casa canonica e
escola. E a venda. Aos poucos chegavam os homens
que exerciam um ofício: sapateiro,alfaiate,carpin
teiro e ferreiro. Depois o médico. Mais tarde o
advogado. As antigas diretorias das sociedades co
lonizadoras se transformavam em subprefeituras,de
pois em prefeituras. Logo era a cidade. Os habi
tantes dessas pequenas cidades rurais eram de ti
po bem diferente da do colono das roças solitárias.
De acordo com suas profissões, eram pequenos bur
gueses, com sua mentalidade, costumes e^ produtos
(inclusive edificação) correspondentes."19

Os edifícios eram levantados neste lugar, onde se juntou

tijolo por tijolo, telha por telha, em trabalho exaustivo e

rude, usando a mão-de-obra sob sistema de auto-construção e

ajuda mútua.

"Na Alemanha (excetuando algumas regiões montanho
sas) , o camponês vivia em casa de material. O pe
queno jardim, com suas espécies determinadas de
flores, era o complemento necessário da casa. E,
antes e acima de tudo, a enorme lareira e o monte
de lenha rachada atrás da cozinha,amontoada aos
poucos durante o verão. Mas no Novo Mundo tudo foi
diferente. Inicialmente, e em muitos casos para
sempre, sua primeira habitação era uma cozinha de
madeira, que com o correr do tempo substituia-se
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por outra de tijolos, voltando aos poucos a cer
tos costumes antigos. 20

A natureza das relações de produção nas colônias carac

teriza-se por uma situação de auto-exploração,exemplificada

pela extensão da jornada de trabalho para realizar as múlti

plas tarefas necessárias para a subsistência da família.Den

tre elas, destaca-se, no primeiro período de estabelecimen

to dos imigrantes, a construção da casa, cuja única e prin

cipal finalidade era de uso. Poder-se-ia dizer que as rela

ções de produção das colônias caracterizavam-se como típi
cas de uma comunidade organizada para a subsistência fami

liar, baseada na auto-exploração.

As construções típicas das colônias (Fig.3.6) mostram

uma linguagem originária das regiões de origem dos imigran

tes, embora a tecnologia usada não fosse intrinsicamente mui

to diferentes da própria da região. Isto,devido âs limita

ções locais iniciais. O uso da mão-de-obra caracteriza-se,

assim, como para auto-construção e só quando necessário,for

necendo bens para o uso, produzidos artesanalmente.Cabe a-

pontar aqui que as características descritas correspondem a

uma situação de alcance limitado (fechado), que se mantém

até datas bem posteriores â chegada dos primeiros imigran

tes .

A situação funcional da população na primeira época de

ocupação do território pode ser caracterizada como mão-espe

cializada, acumulando cada indivíduo o desempenho de vários

papéis: guerreiro, colonizador, sentinela de frente de ter

ritório português, criador de gado, preador de índios,cons

trutor .
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Esta situação começa a se modificar quando a agricultura

das colônias dá ênfase aos produtos comercializáveis, com a

oportunidade de colocação na capital e em outros Estados. E

isto totalmente a favor de Porto Aleare, escoadouro natural de

seus produtos. Estabelece-se, sob o comando de Porto Alegre

e de seus comerciantes, a coleta da produção, a sua exporta

ção bem como a importação dos bens requeridos pelas novas po

pulações e a sua vida econômica e social.

A construção joga já um importante papel no fornecimento

das instalações e serviços requeridos por esta comunidade.Jun

to com o crescimento das cidades, que multiplica o número e

tipo de seus estabelecimentos comerciais e edificações resi

denciais, se dá o aumento da atividade da edificação. Serão,

preferentemente, os imigrantes os que assumirão as funções ei

tadinas (entre outras, de construção e de comércio) e não os

descendentes dos primeiros ocupantes do Estado. Na maioria des

tes estabelecimentos ainda não se poderia falar em indústria

propriamente; trata-se de pequenos produtores,artesãos, ofici

nas especializadas para o ramo da construção, por exemplo.

Este desenvolvimento, segundo Lenin explica para a Rús

sia

"leva a que os operários da construção se transfor
mem em 'artesãos' especializados, que trabalham por
encomenda dos consumidores. Esta organização da in
dústria de construção encontra-se consideravelmen
te desenvolvida também nos povoados e cidades pe
quenas, onde o artesão conservava, em geral, o vín
culo com a terra e trabalhava para um círculo es
trito de pequenos consumidores. 21

"Já entre 1858 e 1872,a taxa geométrica de cresci
mento demográfico de Porto Alegre foi mais de cin
co vezes maior que a do período anterior. Melhora
mentos urbanos começam a ser introduizdos na cida-
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de por esta época: 1861 encanamento de água, 1864
primeira linha de bondes, 1869 grande mercado pú
blico, 1874 iluminação a gas,1884 inaugura-se o
serviço telefônico na cidade, criado com capitais
riograndenses. Tudo isto leva implícito um aumen
to mais que significativo da atividade da constru
ção, particularmente em Porto Alegre." 22

23
Os dados estatísticos informam para Porto Alegre em

1872, 27,2% de população escrava, a diferença do indicado pa

ra 1846. Isto deve-se â maior comunicação comercial estabele

cida com o eixo Rio-São Paulo e sua influência na forma de

vida e de produção (efeito de demonstração).

Agora sim podemos generalizar o conceito sobre a influ

ência da mão-de-obra escrava na construção, onde será parti

cularmente apreciada sua enorme capacidade física, adeqiada

para as rudes tarefas típicas deste setor. As obras públicas

eram executadas pela mão-de-obra escrava. Como indica Reis

Filho

"o funcionamento de quase todos os serviços urba
nos, domiciliares e públicos, encontrou sua forma
ma financeiramente mais eficaz na exploração da
mão-de-obra escrava. As tarefas domésticas,o abas
tecimento, todas as obras públicas e as constru
ções particulares — sobrados, chafarizes, merca
dos e palácios — em todos seus aspectos mais
grosseiros de realização, ficariam na dependência
do trabalho escravo." 24

Nos documentos da época que se referem ao problema da

mão-de-obra na construção, encontra-se a menção â necessida

de de "homens práticos e gente experiente", o que nos conduz

a um outro aspecto que consideramos importante para caracte

rizar o período e que ê a formação e influência da mão-de-o

bra especializada. Pode-se dizer que o volume de construções

que contou com a participação de uma mão-de-obra melhor qua

lificada —- tal como hoje — foi relativamente pequeno. Dito
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de outra forma, o volume de construções projetadas foi pouco

significativo quando comparado com o volume de construções es

pontâneas. Nesse aspecto, a edificação não mudou, desde que

hoje quase a metade do produto da construção de edifícios per

tence ao setor informal de auto construção. No caso das cons

truções projetadas, é valida a afirmação, segundo a qual

"em todo o período colonial brasileiro se construiu
segundo riscos de mestres de obras e projetos de
engenheiros militares formados em Portugal." 25

No caso do Rio Grande do Sul, a edificação teve uma ati

va participação da mão-de-obra imigrante, particularmente da

Alemanha, recrutada diretamente da Europa através de paren

tes que lá ficaram.

"Esta mão-de-obra chamada de 'oficiais mecânicos
estrangeiros' ê a que permite materializar as o-
bras projetadas pelos arquitetos estrangei os ene
gados ao País, a partir de 1816 com a Missão Ar
tística Francesa e por seus discípulos no Brasil,
junto com o uso de materiais importados. Traziam-
se da Europa vidros, ferragens, mármores, luminá
rias, calhas e até mesmo telhas e madeiras para
portas, janelas e estrutura de telhado. 26

Isto ê possível pela existência da máquina a vapor, de

senvolvida na Inglaterra a partir de 1705, que permite a di

fusão das estradas de ferro e dos barcos a vapor, cuja pri

meira travessia ultramarina acontece em 1819. Com o novo sis

tema energético, a edificação sofre fortes implicações e mu

danças na sua estrutura, trocando as formas produtivas, os

materiais usados, praticamente tudo, só que com um certo a-

traso no tempo, (particularmente no caso da Região Sul, devi

do ao deficiente sistema de comunicações que produz o isola

mento geográfico).
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Como bem aponta Lenin para o caso russo e válido para

Rio Grande do Sul

"O crescimento do comércio, das fábricas, das cida
des e dos meios de transporte, exigia outras cons
truções completamente distintas e que não se pare
ciam nem por sua arquitetura ^nem por suas dimen
sões aos velhos edifícios da época anterior. As
construções novas requeriam materiais muito diver
sos e caros, exigiam a cooperação de massas de ope
rários das especialidades mais diferentes, e_um tem
po prolongado para terminá-los; a distribuição ^das
novas construções não correspondia â distribuição
tradicional da população; levantavam-se nas grandes
cidades ou nos subúrbios, em lugares não habitados,
paralelas âs ferrovias em construção, etc. O arte
são local transforma-se em operário que trabalha fo
ra de seu povoado, que é recrutado pelo patrão 'con
tratista', que gradualmente ubica-se entre o consu
midor e o produtor, e converte-se em autêntico^ ca
pitalista. O desenvolvimento aos saltos e períodos
de 'febre de construção1 dão um enorme impulso â am
pliação e aprofundamento das relações capitalistas
na construção." 27

Podemos afirmar, então, que as mudanças ocorridas na cons

tru ão são, no que diz respeito â mão-de-obra, muito mais de

caráter qualitativo que quantitativo na execução das novas tare

fas decorrentes dos novos materiais e técnicas construtivas.Co

meça assim o processo de estratificação (ou especialização) da

força de trabalho, conforme as novas solicitações a que se de

ve dar resposta. A solicitação quantitativa virá para o R.G. do

Sul a partir da segunda parte do século XIX, quando se afirma o

processo de urbanização nas principais cidades do Estado. (Fig.

3.7) .

Como já foi dito na Introdução deste Capítulo, as transfor

mações sócio-econômicas e tecnológicas pelos quais passaria a

sociedade brasileira durante a segunda metade do século XIX i-

riam provocar o desprestígio dos velhos hábitos de construir.Is

to seria reforçado pelo apoio da qualificação diferenciada das

•Htt



FIGURA 3.7 - PORTO ALEGRE 1890.
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massas emigradas, que romperiam com as tradições e exigiriam

modificações nas relações de trabalho.

As primeiras manifestações da mecanização na produção

de materiais de construção e a presença dos imigrantes como

trabalhadores assalariados responderiam, assim, pelas altera

ções das técnicas construtivas e das relações de trabalho

nessa época.

Foi somente após a supressão do tráfico de escravos que

as características antes apontadas se constituem, se genera

lizando, todavia, somente após a libertação dos escravos e a

proclamação da República.

Ressalte-se a abolição da escravatura e a instalação da

República não seriam suficientes para que o país alcançasse

rapidamente condições de valorização ou melhoria de padrões

de mão-de-obra, ou para que se transformasse a estrutura eco

nômica, iniciando-se a instalação industrial. Como já foi di

to, para isso seria necessário aguardar o impacto da primei

ra guerra mundial.

0 processo de urbanização que se realiza nas principais

cidades do Estado terá grande apoio, por um lado, nos novos

meios de transporte, particularmente das estradas de ferro e,

em menor escala, das linhas de navegação.

"Os grandes proprietários rurais das regiões de
maior prosperidade — e mesmo das regiões em deca
dência — transferem suas residências permanentes
para os centros urbanos de maior importância re
gional, como Rio de Janeiro, São Paulo, Campinas
ou Porto Alegre, onde começam a passar a maior
parte do ano." 28

Essa parcela da população foi a que ocupou os profissio

•MM



riais e a mão-de-obra qualificada da edificação, junto com os

edifícios públicos, os eclesiásticos e obras de infraestrutu

ra urbana. Já o adensamento urbano, como decorrência do au

mento dos bairros populares, recorreria â auto-construção, fun

damentalmente, misturando na sua produção a mão-de-obra qua

lificada - que executava agora sua habitação conforme sua

própria tradição e dentro das limitações existentes - com a

força de trabalho não especializada que executava de maneira

rudimentar seu abrigo.

"Contribuindo para a criação de quadros numerosos
de oficiais mecânicos e para o surgimento da in
dústria nacional, os imigrantes marcavam, como
construtores e habitantes, a arquitetura das cida
des, de cuja população vinham a participar. 29

Por outro lado, a criação de escolas particulares e pú

blicas especializadas na construção foi também outra forma

de suprir aquelas necessidades.

Vejamos, através do depoimento de um operário da época,

Henrique30, como se dava o aprendizado.

Em 1921, com 16 anos e em Cachoeirinha, colônia, filho

de imigrantes alemães, começa a freqüentar um curso para pe

dreiro, cuja duração é de dois anos e é ministrado por um

mestre-de-obra alemão, formado na Europa. Ele recebe, como

aprendiz, 12.000 réis por mês, comida e pousada durante o

primeiro ano e 20.000 réis no segundo ano, se suas condições

para o trabalho foram adequadas. O aprendizado se faz na pró

pria obra e ele deve pagar uma parcela de seu salário ao mes

tre, parcela esta que vai decrescendo conforme o aprendizado

avança e, conseqüentemente, sua produtividade como operário.
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Por ter condições extraordinárias, tanto físicas como intelec

tuais, consegue completar sua formação básica como pedreiro

em um período de 6 meses. O mestre sofre um acidente durante

a construção de uma casa, quebra o pé na queda do andaime e o

aprendiz deve terminar sozinho a obra. Perguntado sobre o ti

po de materiais usados na edificação, informa que eram, funda

mentalmente, tijolo colocado com argamassa ou barro (este úl

timo mais freqüentemente usado), telha francesa, forro de ma

deira, portas e janelas de madeira também. Todos estes elemen

tos eram produzidos na própria colônia por artesãos alemães.A

propriedade das ferramentas de trabalho já se apresenta como

de grande valor para os operários da edificação: martelo,piai

na, esquadro, colher de pedreiro e nível são o equipamento bá

sico da época

Durante a execução da segunda obra (um armazém-depósito)

perde seu emprego de aprendiz e começa a trabalhar por conta

própria em obras simples, geralmente habitações de até dois

andares, obtendo um lucro importante na execução destas obras.

Ele lembra que cobrava do proprietário 4.000 reis por dia,ene

gando a ter um lucro da ordem de 10%. Associa-se a outro mes

tre cuja especialidade era o trabalho com pedra de cantaria,

mas que só trabalha na edificação nas entre-safras, voltando

para o campo na época da colheira. Pela eficiência e rapidez

na execução dos trabalhos, ganha prestígio na colônia e passa,

sucessivamente a ganhar 9.000, 12.000 e, finalmente, 16.000 réis

por dia. Devido â competição assim criada, o antigo mestre do

aprendiz o denuncia na subprefeitura por exercício ilegal da

profissão; perante suas qualidades e obras já executadas,ê in

corporado ao registro de construtores locais e obrigado a pa-
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a pagar impostos. Esta situação, unida ao fato do grande de

sejo de se formar em engenharia civil, fazem que saia da co

lônia, à procura de um lugar onde possa estudar. Ele é alfa

betizado, lê e escreve português e fala também alemão. O em

prego concretizar-se-á em Santa Maria, onde ele consegue tra

balhar em uma obra para um club, cuja estrutura é de concre

to armado (moderníssima para a época e a região) e onde exis

te uma escola de artes e ofícios na qual pretende estudar.

Ele lembra: "... tentei mas não consegui; então solicitei

dentro de meu serviço me fosse dada a oportunidade de apren

der a executar serviço artístico (especialidade muito solici

tada e bem paga nas obras citadinas de um dado padrão). Para

lelamente freqüentei um curso privado de construção civil,mi

nistrado por um engenheiro formado na Alemanha, onde aprendi

a fazer plantas de edifícios, cálculos de estruturas e deta

lhes construtivos. Recebia 9.000 réis por dia na obra como

pedreiro e pagava 5.000 réis por noite de aula no curso de

construção. Tinha umas economias da época das empreitadas em

Cachoeirinha e isso permitia-me viver enquanto completava o

curso..."

31
Através do relato de Henrique , ficam delineados as

principais características da mão-de-obra da edificação na

região, só em alguns aspectos um pouco diferente das gerais

para o país. A presença de mestres e artesãos europeus marca

ra a qualidade e expressão da edificação da época. As condi

ções pessoais encontram na edificação uma área onde podem-se

realizar plenamente, devido â natureza da atividade: força

física, perícia, grande capacidade de trabalho, oportunidade

de executar sem capital dinheiro (ou só com força de trabalho)
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uma obra que - quando realizada com esperteza e habilidade -

pode deixar lucros interessantes, fazendo com que os riscos ti
picos da atividade mereçam ser corridos; tudo isso, unido âs
necessárias condições de mando que um bom mestre de obra deve

ter para poder levar adiante o trabalho. A edificação era um

artesanato bem pago quando qualificado adequadamente, onde in

gressava-se mais por qualificação que por vocação (quem não
sabia algo de construção), enfrentando a rudeza do trabalho

muito em função da falta de tarefas alternativas válidas para

quem estava chegando ao país e não queria realizar tarefas ru

rais, ou para quem desejava deixar a colônia â procura de no

vos horizontes, nas novas zonas urbanas.

Resumindo, pode-se dizer que:

"Na última década do século, torna-se Porto Alegre
sede da vida universitária do Rio Grande do Sul,com
a criação da Escola de Engenharia, em 1896.
"No mesmo período em que Porto Alegre e sua zona de
influência apresentam acentuado progresso econômico,
a economia criatória do sul permanece em relativa es
tagnação, que logo se transformará em decadência.^0
Rio Grande do Sul, que durante a maior parte do sé
culo passado se notabilizara como^exportador de pro_
dutos animais, assume no fim do século^as suas fei
ções atuais de grande exportador também de produ
tos de lavoura. Esta transformação, do ponto de vis
ta aeográfico, significa a passagem da hegemonia do
sul'para o norte, da pecuária para a lavoura.
"Ressurge a função comercial de Porto Alegre, graças
ao desenvolvimento da colonização alemã e italiana ra
Depressão Central e na Zona Serrana^do Estado.Os imi
grantes alemães se encarregam não só de expandir a
agricultura mas também das principais tarefas citadi
nas, como por exemplo, comércio e construção._A fun
ção do grande comerciante em relação â expansão da
agricultura comercial, a criação de agro-indústrias
e mesmo em relação ao desenvolvimento de industrias
em Porto Alegre e â urbanização da cidade é bastante
notável" 32 (Fig. 3.8)

O desenvolvimento de uma economia industrial em Porto Ale-

^^aM^iMikMih^^ •.-. -,.,.,^w^,„ ..,.^..^^^^.

FACüLOAOEDEARQUTCTURA
BIBLIOTECA
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gre se acha condicionado, em boa medida, ao estabelecimento de

um mercado de produtos manufaturados na área de influência da

cidade. No período em que as colônias desenvolvem produção de

subsistência com venda de excedentes, surge em cada uma delas

um próspero artesanato que se dedica â satisfação das necessi

dades de consumo de seus habitantes: ferreiros, serralheiros,

pedreiros, marceneiros, carpinteiros; olarias e fábricas de to

neis; tecelões e alfaiates; oficinas de fabricação de barcos,

moinhos de farinha e moendas de cana, charretes, etc.

Com o desenvolvimento da agricultura comercial, os colo

nos passam a possuir capacidade aquisitiva externa, sob a forma

de recursos monetários e podem comprar produtos manufaturados

do exterior. Esses produtos penetram prontamente nas colônias

e, em curto período, aniquilam o artesanato local. Isto que é

válido para a produção, em geral, não se aplica â construção já

que, como Singer mesmo reconhece, em todas as colônias subsis

tem oleiros, ferreiros e carpinteiros. Só na parte urbana e

mais abastada das cidades, a construção incorporará alguns pro

dutos importados, limitação esta que se deve â relação peso/

custo dos materiais de construção, muito grande para permitir

exportações a lugares muito afastados.

Segundo Singer,

"entre 1880 e 1890 verifica-se que o artesanato atin
ge seu maior esplendor, decaindo a partir dessa da
ta, quando se produz a passagem da pequena produção
mercantil (pequenas indústrias,preferentemente cam
ponesas), para a manufatura capitalista. A manufatu
ra introduz a divisão do trabalho que produz uma
transformação substancial da técnica, convertendo ao
camponês em artesão especializado em operário que
faz determinada operação. 32.Mas a produção manual
se conserva e sobre sua base,o progresso nos méto
dos de produção é inevitavelmente muito lento. 33
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FIGURA 3.8

FONTE

PORTO ALEGRE 1920

LEOPOLDO PLENZ.
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Tanto a pequena produção mercantil e a manufatura carac

terizam-se pelo predomínio das empresas pequenas, das que lo

go surgirão só umas poucas grandes. Isto também se dá na cons

trução, como veremos mais adiante.

A passagem da pequena produção mercantil para a manufa

tura se dá com lentidão na construção, acentuando-se após a

primeira Guerra Mundial, quando, e devido â aceleração do

processo de urbanização — as solicitações do produto,por um

lado, e as disponibilidades dos recursos, pelo outro, fazem

necessária a mudança do sistema artesanal de edificação para

um sistema socializado de trabalho (divisão do trabalho se

gundo especialidades e socialização da produção). 0 primeiro

aspecto acima citado (maiores solicitações do produto da cons

trução), está representado pela constituição de um mercado

urbano importante (urbanização e crescimento das cidades), e

o segundo (maiores disponibilidades para a construção) pela

incorporação de mão-de-obra qualificada e novos materiais e

técnicas construtivas. (Fig. 3.9)

Ê interessante apontar aqui que antes da década dos 90

o início da industrialização no Rio Grande do Sul tem seu

centro em Rio Grande e Pelotas, mostrando o produto da cons

trução maior qualidade e quantidade que em Porto Alegre. Mas

essa situação modifica-se a partir do surto industrial, que

faz parte da onda de industrialização que - pela primeira vez

— varre o país por ocasião do encilhamento.



RGURA 3.9 - PORTO ALEGRE 194-0.

FONTE - LEOPOLDO PLENZ.
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3.4 — Terceiro Período — 1920-1940

Antes de descrever aqui o desenvolvimento do tema, faz-

se necessário esboçar a situação político-econômica que carac

teriza o período em consideração para melhor compreender

evolução da construção.

"Nesse período, efetivou-se no^Brasil, particular
mente no pós 30, uma acumulação nacionalmente con
trolada de capital, com eixo privilegiado no gran
de capital privado e no capital estatal,ocupando o
latifúndio posição secundária porem importante. ^4

Tanto capitalistas como latifundiários, assim como a bur

guesia urbana em formação, serão os principais usuários da
construção citadina, tanto no Rio Grande do Sul como no Bra

sil, marcando seu produto e seu emprego.

Como já foi dito, datam dessa época as primeiras modifi

cações tecnológicas de importância no Brasil. Na construção,
as transformações e a mecanização do transporte vertical e no

rizontal garantiriam as bases para um amplo desenvolvimento.

É a época do aparecimento dos arranha-céus e também da

multiplicação, na periferia, dos grandes bairros proletários.

As dificuldades enfrentadas pela agricultura, com suas

crises periódicas, a ausência de formas evoluídas da capita

lismo e o crescimento ininterrupto da população dos maiores

centros urbanos, fariam com que as propriedades imobiliárias

fossem um dos mais eficazes meios de aplicação financeira;pa

ra os grandes investidores, a vantagem seria a renda dos alu

guéis de casas para a classe média, passíveis de oscilação nas
etapas de crise, mas com procura muito mais estável do que os

produtos agrícolas, vale dizer, o café.
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Para os pequenos investidores, vivendo freqüentemente de

seus salários e procurando aplicar eficazmente algumas econo

mias, o objetivo máximo de segurança seria a casa própria.Co

mo conseqüência, aqueles anos assistiram â multiplicação da

atividade da construção.

Finalmente, cabe salientar aqui que a partir deste perío

do, a existência de informação estatística, embora limitada,

permite trocar o método analítico-descritivo pelo analítico-
quantitativo na elaboração do tema. No decorrer da análise dos
períodos seguintes, isso foi se acentuando até chegar a

dominante.

Podemos afirmar que até 1920, a edificação foi uma ativi

dade absolutamente secundária, quase um simples colocar tijo

lo sobre tijolo. Nesse período, novas variáveis já começam a

adquirir dimensão no sistema sócio-econÔmico, e seus reflexos

fazem-se sentir fortemente na construção. Esses reflexos, po

rém, sÓ aparecerão com maior peso na medida em que aquelas va

riáveis se desenvolvam plenamente, o que irá ocorrer no perío

do seguinte.

Dos fenômenos ocorridos nessa época, com reflexos impor

tantes para o setor de construção, destacam-se a arrancada

do processo de industrialização e o significativo aumento nas

taxas de urbanização.

O processo de industrialização foi-se desenvolvendo e,

considerando o país como um todo, temos que

"a partir da década de 30 as taxas de crescimento
industrial já passam a superar as da aaricultura.
A população do país em 1920 era algo superior a
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30 milhões de habitantes e assim mesmo quando ces
sou a imigração nos anos 30, o simples aumento ve-
getativo faziacom que novos contingentes engrossas
sem todo o ano a força de trabalho ..." 35

Analisando a informação dada pela Tabela III.2 , pode-

se concluir que a evolução da população, tanto no que diz

respeito â Porto Alegre como para o Rio Grande do Sul, apre

senta um crescimento constante, que se acentua em 19 20, par

ticularmente para Porto Alegre, em relação à população

Estado, atingindo 8,21% dela e 7,12% da população total do

Brasil. Isto trará — entre outras conseqüências - uma mai

or atividade da edificação, que chega a ocupar nesse ano ..

5.395 operários, representando 26,59% da força de trabalho no

município de Porto Alegre, conforme informa a Tabela III. 3.

Note-se nela que só a indústria do vestuário aparece na fren

te dela, ocupando 41,71% da mão-de-obra do município. Se le

varmos em consideração que a indústria têxtil admite traba

lho feminino pela própria natureza de suas tarefas — fato

que na construção não se dá — pode-se afirmar que a edifi

cação representava, como hoje, o setor que oferecia basica

mente empregos para os homens, sendo só significativa como

empregadora de mão-de-obra masculina.

O total da população economicamente ativa (PEA) de Por

to Alegre era de 179.263 habitantes; unindo esta dado ao an

terior, vemos que a edificação — que empregava 26,59% da mao

-de-obra industrial do município — ocupava 3.01% da PEA. Es

te valor é concordante com o grau de desenvolvimento atingido

naquela época pela região (ainda nas suas primeiras etapas

de evolução urbana). Como veremos mais adiante, este valor

crescerá conforme o ritmo de desenvolvimento regional, ilus

trando o conceito dado no Capítulo II sobre a interdependen-
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TABELA III.2- EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO DE PORTO ALEGRE, RIO GRAN

DE DO SUL E DO BRASIL - 1872-1920.

ANO

1872

1890

1900

1920

PORTO

ALEGRE

43998

52421

73474

179263

RIO GRAN

DE DO SULJ

446962

897455

1149070

2182713

BRASIL

9930478

14333915

17438434

30635605

RELAÇÃO DE

POP.POA/RS

10,12%

5,84%

6,39%

8,21%

RELAÇÃO DE

POP. RS/BR

4,50%

6,26%

6,59%

7,12%

FONTE: FEE - De Província de São Pedro o Estado do Rio Grande

do Sul, Porto Alegre, 1981.

TABELA III.3- TRABALHADORES DA CONSTRUÇÃO DO MUNICÍPIO DE PORTO

ALEGRE EM 1920.

SETOR QUANTIDADE DE
%

EMPREGADOS

Têxteis 322 1,63

162 0,80

Madeiras 338 1,67

Metalurgia 2178 10,73

Cerâmica 106 0,52

Química 60 0,30

Alimentação 964 4,75

Vestuário 8463 41,71

Mobiliário 849 4,16

Edificação 5395 26,59

Transporte 52 0,25

604 2,98

Artes e Letras 789 3,89

TOTAL DA INDÚSTRIA 20292 100,00
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cia entre o cresc
imento econômico e a construção em geral

Os dados ilustrativos sobre a composição etária do setor

da edificação nesse ano nos mostram que dos 5395 operários ne

Ia ocupados, 722 tinham até 20 anos e 4673 mais de 20 anos, o

que representa 13,38% e 86,62% respectivamente do total de

mão-de-obra ocupada. Comparando estes dados com os informados

pelo censo de 19 70, vemos que no Estado só 4,8% dos operários
da edificação tem menos de 20 anos. O que nos indica que em

1920 ocupavam-se mais menores na edificação, aspecto este con

firmado pelo depoimento de Henrique, segundo o qual ele incor

pora-se ao setor com 16 anos. Podemos atribuir isto ao fato

da ausência de uma legislação trabalhista que amparasse o me

nor tanto como à escassez de mão-de-obra

Analisaremos agora o pessoal ocupado nas indústrias da

edificação em relação ao total da indústria do Rio Grande do

Sul, em 1920. A tabela III. 4 informa sobre o tema

Tabela III.4 - PESSOAL OCUPADO NA INDÚSTRIA DA EDIFICAÇÃO E

NO TOTAL DAS INDUSTRIAS DO RIO GRANDE DO SUL -

1920

PESSOAL OCUPADO

Total

Administrativos

e Técnicos

Escriturários,vende
—

dores, etc.

Jornaleiros

INDÚSTRIA EDIFICAÇÃO

N9

448 100,00

21 4,7

20 4,7

353 78,8

TOTAL DA INDÚSTRIA

N9

29.271 100,00

730 2,5

1.379 4,7

24.661 84,3

FONTE: Recenseamento do Brasil.-R.J. - IBGE, 1927
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A Tabela III.4 mostra que na época,embora o número de

empregados nas industrias da edificação fosse 1,5% do total

da indústria, a composição por especialidades era muito pare

cida, dominando em ambos os jornaleiros, seguidos de maneira

igualitária pelos escriturãrios e vendedores e sendo maior o

número de técnicos e administrativos na edificação que nas

indústrias em geral. Disto pode-se concluir que ambos os se

tores tinham formas de organização e funcionamento muito pa

recidos, dominando em ambos tecnologias similares, de cunho

artesanal e sem organização empresarial avançada. 0 maior nu

mero de técnicos na edificação — quase o dobro percentual-

mente que do total da indústria — deve-se â natureza das a-

tividades construtivas requeriam melhor conhecimento e práti

ca que as desenvolvidas nas fábricas precariamente equipadas.

Já no que diz respeito â quantidade e tipo de estabele

cimentos industriais no Rio Grande do Sul, na época,vemos na

tabela III.5 que tanto a edificação como a indústria como um

todo apresentavam percentagens muito parecidas de firmas per

tencentes a pessoas ou Sociedade de pessoas, enquanto a edi

ficação não tinha sociedades de capital e o total da indús

tria só 2%. Acreditamos que esta seja uma característica de

época, no qual o capitalismo não tinha se tornado monopólico,

menos ainda, na região.
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NÚMERO E TIPO DE ESTABELECIMENTOS DE INDÚS

TRIA DA EDIFICAÇÃO EM RELAÇÃO AO TOTAL DE

ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS NO RIO GRANDE

DO SUL — 1920

TIPO DE ESTA

BELECIMENTO

INDÚSTRIAS DA

EDIFICAÇÃO

TOTAL DA

INDÚSTRIA

N9 % N9 %

Pertencentes a

pessoas ou so

ciedade de pes
soas 36 100,00 1773 100,00

Pertencentes a

sociedades de

capital 0 0,0 35 2,00

TOTAL 36 100,00 1773 100,00

FONTE: Recenseamento do Brasil - R.J. - IBGE - 1927

Complementando os dados informados na Tabela anterior,po

de-se dizer que a edificação ocupava 12,4 pessoas por estabe

lecimento, a indústria empregava 13,9 pessoas por estabeleci

mento .

Vemos que, embora a indústria da edificação no Estado,re

presentasse só 2% dos estabelecimentos industriais existentes,

ocupava quase a mesma percentagem de mão-de-obra e tinha es

trutura ocupacional quase similar deste.

Singer mostra de maneira indireta esta relação entre a

taxa de crescimento de Porto Alegre e a atividade de constru

ção. Ele informa que:
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"entre 1900 e 1910 a taxa anual de crescimento da
população da cidade atinge seu nível máximo —5,9%
— o que deve coincidir com a fase em que a in
dústria porto-alegrense ganha hegemonia no Estado.
É nesse período que a urbanização^da cidade faz
progressos marcantes, com a criação ou o aperfeiço
amento de serviços municipais: 1904, municipaliza-
ção e melhora do serviço de água; 1907, introdução
do serviço de bondes elétricos; 1908, início do
funcionamento da usina hidroelétrica para ilumina
ção pública.

"No período 1910/1920 a taxa de crescimento anual
da população porto-alegrense cai quase â metade do
decênio anterior (3,2%), embora continue elevada.Ê
deste período importante realização para expandir
a função comercial da cidade. 0 porto é moderniza
do e passa a ser empreendimento público.(Fig.3.10)

"A indústria gaúcha cresce bastante na primeira me
tade do século, embora menos que a média nacional.
Se compararmos o produto real da indústria brasi
leira e gaúcha, ver-se-á que em meio século o va
lor da produção industrial (em moeda constante) do
Brasil se multiplicou por vinte e cinco e do Rio
Grande do Sul por treze. Embora a taxa de cresci
mento da indústria gaúcha seja pouco mais que a ta
xa da indústria nacional, ela é considerável em si.
E, como se viu, a industrialização se dá — em boa
medida — em Porto Alegre. A função industrial a-
crescida à função comercial, explica o crescimento
intensivo da cidade; e justifica o ritmo acelerado
imposto â construção nos seus dois subsetores ur
banos: edificação e infraestrutura." 36

É importante salientar aqui que o Rio Grande do Sul açora

panha cada vez mais a atuação geral do país e da indústria bra

sileira, apresentanto períodos de prosperidade seguidos de re

trações do mercado, crise de crédito, concorrência estrangei

ra, para ressurgirem, após, condições favoráveis. A centrali

zação do poder político e econômico que se concretiza com a

instituição do Estado Novo, se faz sentir cada vez mais, aca

bam com a regionalidade da economia e da política gaúcha.

A situação da força de trabalho da construção da época

ê ilustrada no depoimento de Henrique , o artesão-construtor

originário de uma colônia alemã. Já especializado como "ofi-

dial mecânico" através de estudos realizados com mestres ale
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mães, ele sabe fazer agora planos de edifícios,cálculos de

estruturas e detalhes construtivos, tudo isso aprendido não

sÓ no curso que os mestres ministraram como e, fundamental

mente, na prática diária no novo tipo de trabalho de operá-
rio-empresário, conseguido ao longo do período 1920-40,

interior do Estado.

Retomando seu depoimento, vemos que chega a Porto Ale

gre em 1928, animado por um amigo, também alemão e operário
da edificação que conhecera no interior; este amigo ajuda-o

a conseguir o primeiro emprego na cidade, na construção do

Instituto Parobê, onde desempenha-se como pedreiro, apesar

dos conhecimentos já adquiridos. Ganhava 16.000 reis por dia,

recebendo só quando trabalhava e sem ter férias nem com da

na obra. Morava junto com o amigo na periferia da cidade (ho

je Mont Serrat) no porão de uma casa em construção, pelo qual

pagavam 70.000 reis mensais. Ele lembra que o mestre da obra

era um "mulato competente" e o chefe da obra um engenheiro"le

galV — Como desejara continuar os estudos iniciados na co

lônia, solicita ao chefe da obra (que era também professordo

Parobé) que lhe ajude a ingressar nessa escola, solicitação

que é atendida e passa a freqüentar o curso noturno de têcni

co em construções durante 2 anos. Nesse intervalo ê promovi

do a oficial frentista na obra, casa-se com uma pessoa da

mesma colônia dele e, a partir de 19 29, começa a executar o-

bras por empreitada, que era a forma de contratação que mais

prestava... e constrói "alguns sobradinhos",desempenhando-se

como empreiteiro e mestre-de-obra. Ganhava 20.000 por dia e

obtinha "algum lucro final da obra". A mão-de-obra por ele

utilizada era estrangeira "poloneses que nem falar sabiam",
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porque nesse ano de 1929 faltavam serventes". Justamente por

falta de comunicação com seus operários, sofre um acidente (que

da de uma parede)que lhe quebra uma perna. Não existindo as

sistência pública gratuita, é levado â Santa Casa, onde, por

descuido médico, perde a mobilidade definitiva da perna. Fica

parado 6 meses, sustentando-se com suas economias e ajudado

pela família da Colônia. Quando se recupera, não encontra ser

viço devido â crise geral de 1929 — que ele lembra como pe

ríodo do movimento getulista — e deve voltar para o interior

onde faz pequenos serviços até "só pela comida".

Neste ponto do depoimento do operário-empreiteiro, reto

mamos a descrição da situação geral do país. A partir de 1929,

a expansão econômica que resultava do crescimento da agricul

tura de exportação,perdeu seu dinamismo. Isso se deveu â Gran

de Depressão de 1929/33 que afetou muito o comércio exterior

do Brasil, sobretudo o comércio do café. No período 1933/39,a

renda per capita do país manteve-se praticamente estagnada ao

nível de 1928. É nessa época que a produção industrial começa

a substituir a agricultura de exportação como o setor dinâmi

co da economia. A partir de 1934, registrou-se forte expansão

da atividade industrial, o que contribuiu para recuperar a

renda per capita que já havia registrado uma queda de 16%, em

termos reais, entre 1928 e 1931. Entretanto, este crescimen

to industrial foi neutralizado, em grande parte, pelas condi

ções adversas do comércio exterior. A continuação da crise do

café fez com que a total recuperação da economia brasileira

~ ~ 3 Rapós a Grande Depressão nao se desse antes dos anos 40.°°

É a partir de 1940 que a construção intensifica seu tra-



balho, produzindo, na década seguinte, o conhecido "boom" do se
tor e a acelerada verticalização e expansão da cidade.(Fig.3.11)

Será nas décadas de 40 e 50 que a construção e, conseqüente

mente, sua força de trabalho, sofrerão grandes mudanças,acentuan

do-se a forma capitalista de produção. A função reguladora da

construção na economia nacional configura-se, justamente, nessa

época. Cabe lembrar aqui que na década de 30 Keynes desenvolve
sua teoria de pleno emprego, na qual a construção joga um papel

importante (Capítulo I).

3.5 — Quarto período: 1940-1950

Durante a II Guerra Mundial, a economia brasileira sofreu

uma desaceleração. A taxa anual média de crescimento do PIB, que

havia sido de 5% no período 1933/39, caiu para 3,6% entre 1940 e

1945. Considerando o período 1939-49, a média anual foi de 4%.

Esse crescimento foi liderado pelo setor secundário (incluída a

construção civil), que cresceu â razão de 7,2% ao ano,enquanto a
39agricultura apresentou uma taxa de crescimento de 1,4%.

Faremos a seguir, uma análise comparativa da situação da

construção civil no Rio Grande do Sul e no Brasil em 1950. Come

çaremos comparando a quantidade de operários por estabelecimento

no total da indústria e na construção civil; a Tabela III.6 e a

fig. 3.12 nos mostram uma situação equivalente para o Estado e o

país, indicando que o número de operários por estabelecimento de

cresce entre 1940 e 1950 (de 9,3 para 7,3) no Estado, entre ou

tras razões,pelo processo de modernização da indústria, ja ini

ciado na época.
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Continua a construção empregando mais mão-de-obra de ma

neira importante. Se compararmos o número de operários por es

tabelecimento para ambos os subsetores, veremos o tamanho mé

dio das empresas construtoras (23,7 operários por empresa) ê

bem maior que dos estabelecimentos industriais (7,3 operários

por empresa), o que indica: 19) que a grande maioria dos esta

belecimentos industriais no Estado eram, na realidade,"artesã

natos", "indústria de fundo de quintal"; 29) que a construção

continua ocupando mais mão-de-obra por estabelecimento, mais

do triplo que a indústria de transformação. Se não se conhe

cesse as características das empresas do setor construção (pe
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queno número de empregados permanentes e subcontratação da

maior parte da mão-de-obra de forma temporária e segundo o

estágio da obra), poder-se-ia interpretar esses dados como

que as empresas construtoras eram maiores que as manufaturei

ras entre os dados estatísticos sobre o número de operários

por empresa e o indicado no depoimento do empresário da épo

ca.

A diminuição de pessoas ocupadas por empresa de 28,8 em

1940 para 23,7 em 1950 na construção,poderia ser atribuída â

mudança de sistemas construtivos introduzida na época(concre

to armado, frentes lisas, tacos de madeira para o piso,etc.)

O tamanho médio das empresas no período 1940-50, tanto

para o total da indústria como para a construção civil,se man

têm constante. O grande crescimento econômico da época no Rio

Grande do Sul não faz crescer os estabelecimentos senão que

os multiplica. Informa-se para o período um crescimento para

o total da indústria de 108%, correspondendo â construção ei

vil um valor de 170% no país. A pressão motivada pelo desen

volvimento da construção civil foi também responsável pelo in

cremento da indústria do cimento, que aumentou 78 pontos.

No período 40/50, o emprego global no setor secundário

cresceu a um ritmo de 5,2% a.a.,enquanto os setores de trans

porte e construção civil apresentam ritmos de crescimento do

emprego de 4,9% a.a. e 8,3% a.a.,respectivamente;a indústria

extrativa mineral e o setor de Serviços industriais de utili

dade pública não apresentam crescimento.

Na Tabela III.7 podemos ver que o tamanho médio dos es-
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tabelecimentos industriais em geral e os da construção civil

em particular, no Brasil em 1950, era maior que os do Rio

Grande do Sul.

« ao-
o

p.....;...:.;.;.;.;];.]

Ftó-frifotíJ

CZZ3

R. G. S .
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FIGURA 3-13 - COMPARAÇÃO DA QUANTIDADE DE OPE

RÁRIOS POR ESTABELECIMENTO NO TO

TAL DA INDUSTRIA E NA CONSTRUÇÃO
CIVIL, NO RIO GRANDE DO SUL E NO

BRASIL EM 19GO.

FONTE CENSO INDUSTRIAL ESTADO RIO GRAN

DE DO SUL E GEOGRAFIA INDUSTRIAL

DO BRASIL DE HUGO SCHLESINGER.

A Fig. 3.13 ilustra esta comparação,indicando que para

a indústria em geral no país esse valor era 14,1 contra 7,3

para o Rio Grande do Sul, na construção civil a relação era

de 34,6 para 23,7. Estes dados nos indicam que no Brasil e-

xistiam menos trabalhadores por conta própria que no Rio

Grande do Sul, ou seja, o estado oferecia mais oportunida

des



195

Repetindo a análise feita para o setor construção no Rio

Grande do Sul para 1920, se obtém a Tabela III. 8, que infor

ma o pessoal ocupado na construção civil e no total da admi

nistração e dos técnicos e a quantidade de pessoal ocupadopor

estabelecimento no Estado em 1940.

Tabela III. 8 — PESSOAL OCUPADO NA CONSTRUÇÃO CIVIL E NO TO

TAL DA INDÚSTRIA NO RIO GRANDE DO SUL — 1940

CONSTRUÇÃO CIVIL TOTAL DA INDÚSTRIA

PESSOAL OCUPADO

N9 % N9 %

TOTAL 3.313 100,00 82.731 100,00

ADMINISTRATIVOS E

TÉCNICOS 149 4,5 9.796 11,80

ESCRITURÂRIOS,VEN
DEDORES, ETC. 224 6,70 12.027 14,50

JORNALEIROS 2.940 88,70 60.908 73,60

QUANTIDADE DE

EMPREGADOS POR

ESTABELECIMENTO 28,8 9,3

FONTE: Censos Econômicos:agrícola,industrial,comercial e de
serviços. R.G.S. — IBGE, 1940

Nela pode-se ver que a construção continua tendo a maior

percentagem de jornaleiros que o total da indústria, enquanto

tanto o número de técnicos como o de escriturãrios e vendedo

res voltam-se menores, isto devido ao tipo de organização e

estrutura têcnico-administrativa da indústria, bem diferente

da construção, que mantém (e mantendo aí até hoje) caracteris

ticas atrasadas de organização do trabalho e uso intensivo de
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mão-de-obra não qualificada. Já o setor apresenta-se como um

importante empregador de mão-de-obra (28,8 operários por es

tabelecimento contra 9,3 da indústria).

Retomemos o depoimento de Henrique agora já transfor

mado em um empresário (de porte médio) da época. Dedicava-se

na época â construção de lojas, apartamentos e sobrados. Exe

cutava na época 26 obras por ano, tendo uma média de 50 ope

rários empregados nos momentos de maior quantidade de traba

lho, sendo a média de 15 a 20 empregados. O salário do opera

rio especializado era de Cr$ 2,50 /hora ou Cr$ 20,00/dia.Não

pagava imposto nem cumpria as leis trabalistas. Os operários

eram quase todos estrangeiros e migrantes do interior, repre

sentando os mulatos menos de 1/3 do total, todos eles analfa

betos. Perguntado sobre o tipo de acidentes mais freqüentes,

na época, lembra que eram corte, pisada e queda de material;

no caso de doença ou acidente concedia 15 dias de afastamen

to pagos. A principal causa de desligamento era incompetên

cia no desempenho das tarefas e conduta desordeira. Declara

não ser de seu interesse naquele momento manter durante mui

to tempo o pessoal empregado. "Era melhor não se ligar defi-

nitamente com ninguém e dar-lhe assim direitos legais." O lu

cro anual da empresa era, em média, de Cr$120 .000,00,"O que

dava para viver bem e comprar algumas propriedades..." Infor

ma ter participado na época do Sindicato de Construtores.

Estas informações nos ilustram sobre vários aspectos de

mão-de-obra da edificação em Porto Alegre, no início da dêca

da de 40: embora o salário fosse razoável em termos relati

vos (comparando com o oferecido em 1978,de Cr$40,00/hora),e-
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quivalente a 16 vezes o de 1940) as condições de trabalho eram

precárias, a rotatividade grande e total a falta de cumprimen

to das leis trabalhistas. Mas, na análise do tema de legisla

ção trabalhista, veremos que esse último aspecto era uma situa

ção generalizada nos diferentes subsetores da construção.0 que

nos mostram os dados encontrados são situações não de conjuntu

ra mas sim de estrutura referente aos operários e aos empresá

rios da construção.

É importante salientar aqui devido às realizações das ad

ministrações da época, e graças âs características do Estado

Novo e a disponibilidade de significativos recursos através de

empréstimos externos , consegue-se a realização de numerosas

obras para a remodelação de Porto Alegre, incrementando signi

ficativamente a atividade da construção e, conseqüentemente, o

emprego da mão-de-obra pelo setor. A população da cidade aumen

ta na década de 40/50 de 263 mil para 380.000 habitantes, indi

cando a aceleração do processo de urbanização.

3.6 — Conclusões

Pode-se resumir o até aqui dito,dizendo que as diferenças

que caracterizam os quatro períodos estudados acentuam-se â me

dida que se aproxima a metade do século XX, não só de uma ma

neira genérica mas também no que se refere â construção e ao

emprego por ela oferecido.

Ã exceção feita do processo de ocupação próprio das Mis

sões, de tipo servil mas muito especial conforme foi visto, a

organização da vida, da produção e, conseqüentemente, da cons-
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trução fundava-se no regime escravista e de auto-construção du

rante o primeiro período e a primeira parte do segundo. Os pri

meiros anos do século, anteriores ã independência, pertencendo

ainda ao período colonial, são facilmente assimiláveis ao sé

culo XVIII, uma vez que não lhes correspondem grandes modifica

ções do processo em estudo, (período do artesanato)

A integração do país no mercado mundial, conseguida com a

abertura dos portos em 1811, possibilita a importação de equi

pamento e mão-de-obra, elementos que contribuiriam para a alte

ração das formas e relações de produção. A situação particular

das colônias de imigrantes caracteriza, com sua forma de auto-

exploração, e junto com a acentuação do processo de urbaniza

ção das principais cidades do Estado e suas edificações citadi

nas auto-construídas.

As transformações sócio-econômicas e tecnológicas pelas

quais passa a sociedade brasileira durante a segunda metade do

século XIX, provocam mudanças importantes nas formas de cons

truir e empregar (trabalho assalariado, passagem do artesanato

para a manufatura).

A tendência a se impor o trabalho assalariado sobre o es

cravo (típico da Colônia e do Império) obtêm quase completa ge

neralidade após a libertação dos escravos e a proclamação da

República e afirma-se no início do século XX (período da passa

gem do artesanato para a manufatura).

O impacto da primeira guerra mundial faz com que o país

alcance rapidamente condições de valorização ou melhoria de pa

drões de mão-de-obra, especialmente na construção, para que se
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transforme a estrutura econômica, iniciando-se a instalação in

dustrial (período de passagem da manufatura para a grande in-

dustria).

A partir de 19 20, no terceiro período estudado, constata-

se o progressivo aumento da população dos centros maiores cu

jos serviços públicos são aperfeiçoados. Começa o processo de
aquecimento do setor construção, já formalmente organizado se

gundo o modelo capitalista de produção.

Nesse período aparecem os arranha-céus, produzindo a ver-

ticalização do crescimento urbano no centro das cidades,e mul

tiplicam-se os bairros proletários.

Até cerca de 1940, a industrialização dos materiais de

construção é tímida, em escala modesta, quase artesanal. A in
dústria não atingiria ainda o estágio de atendimento do merca

do nacional, mantendo-se a regionalização da produção.

Vejamos, agora, o período seguinte.
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4.1 — Introdução

O estudo do período em consideração é desenvolvido atra

vés da análise de três momentos: 1950-60, 1960-70 e 1970-80,

incluindo o início da década de 80.

Compreende a fase mais intensa de industrialização e ur

banização do país, acompanhada pela mudança do padrão de acu

mulação e da acentuação do processo de centralização econô

mica.

O sub-período 1960-70 é analisado de maneira especial,já

que ele é marcado não só pela afirmação do Modelo Capitalis

ta Dependente associado ao Eixo Privilegiado na Aliança Em

presa Estatal e Empresa Multinacional , mas também pela cria

ção do BNH, Banco Nacional da Habitação,e a discussão da quês

tão tecnológica, elemento fundamental para a compreensão da

situação atual da força-de-trabalho setorial.

O último subperíodo analisado, 1970-80, e o início da

década de 80 oferecem uma grande riqueza de acontecimentos

que permite ilustrar os conceitos elaborados no Capítulo I,

permitindo não só fechar a análise histórico-estrutural mas

também parte importante do processo de análise global inicia

do no primeiro Capítulo deste trabalho.

A questão tecnológica ê retomada no fim deste Capítulo,

constituindo-se não só num elemento de transição entre a aná

lise histórico-estrutural e o estudo da situação atual da

mão-de-obra setorial na Região Metropolitana de Porto Alegre,

mas também da culminância do desenvolvimento deste trabalho

desde que ajuda a compreender a essência do problema.
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4.2-0 período 1950-1970

Este período se inicia, realmente, por volta de 1940,com

a Segunda Guerra Mundial, e compreende a fase mais intensa de

industrialização e urbanização da história do país,como já

foi dito.

Do ponto de vista político-econômico, já a partir de ...

1955, verifica-se um crescente privilegiamento dos ganhos de

capital multinacional implantado dentro do Brasil, culminando
2

com a aliança privilegiada com o capital estatal . Afirma-se,

assim, a mudança de padrão de acumulação e o processo de cen

tralização econômico-politico.

A nível do Brasil, verifica-se que nos primeiros anos da

década, a construção civil é o setor que mais cresce no perío

do, seguido de perto pela indústria metalúrgica (Tabela IV.1).

O crescimento da construção civil nesse período só ê ul

trapassado pelo da indústria de cimento, pois generaliza-se o

uso da estrutura de concreto, acentuando-se a verticalizaçao

das cidades.

Analisam-se, a seguir, alguns dados gerais sobre o Rio

Grande do Sul.

3
No período de setembro de 1940 a julho de 1950 , a popu

lação cresceu de 844.132 no Estado, sendo o incremento relati

vo de 25,42%, correspondendo a Porto Alegre 394.151 habitan

tes. O Rio Grande do Sul, depois do Estado de São Paulo, é o

de maior expressão econômica do Brasil, Conforme o Censo In-
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dustrial de 1950, o Rio Grande do Sul possuía 13.361 estabele

cimentos industriais, ocupando 99.026 operários. Vale a pena

sublinhar que a quantidade de estabelecimentos industriais do

brou em número. Também o valor da produção multiplicou-se qua

se de sete vezes no mesmo período. A Tabela IV.2 ilustra so

bre o número de operários e de estabelecimentos por setor e

permite fazer uma análise intersetorial.

Tabela IV.2 — NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS E OPE

RÁRIOS OCUPADOS, RIO GRANDE DO SUL, 1950

TIPO DE INDUSTRIAS ESTABELECIMENTOS; OPERÁRIOS

OCUPADOS

OPERÁRIO
ESTABEL.

%

TOTAL 13.361 99.026 7,4

1) Indústrias Extrativas 1.729 9.580 5,5

2) Indústrias transform. 11.111 81.811 7,4

3)Construção civil 275 6.524 23,7

4)Serviços utilidade
pública 251 1.288 5.1

FONTE: Censo Demográfico 1950 — IBGE — R.J.

Nela, pode-se verificar o já dito na análise do período

1940-50. A construção é o setor que mais operários ocupa por

estabelecimento, sendo uma atividade em expansão na época.

Analisando o capital investido no Estado, verifica-se que

do capital aplicado no total de Cr$4.066 .961,00, 80,70% cor

responderam â indústria de transformação, 9,74% às indústrias

extrativas, 7,86% a serviços industriais de utilidade pública

e 1,70% â construção civil. A Fig. 4.1 ilustra esses valores.
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FIGURA A.l - A) OPERÁRIOS OCUPADOS POR ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS - ROS, 19SO.

B) CAPITAL APLICADO NO SETOR INOUSTRIAL, RGS, 1SBO.

FONTE H. SCHLESINGER, GEOGRAFIA INOUSTRIAL DO BRASIL?

Estes dois dados confirmam o dito no Capítulo II sobre

estes aspectos da construção: uma atividade de uso de mão-de-

obra intensivo e baixa alocação de capital. Mostram, assim,

dois aspectos estruturais de setor, confirmados para o Rio

Grande do Sul, mas não particulares do Estado.

Uma conclusão pode ser tirada neste momento de análise:

as características gerais da construção civil e,particularmen

te, as de empregadora de mão-de-obra no Rio Grande do Sul,não

são diferentes âs do país senão em situações de conjuntura.

Resulta de interesse associar esta conclusão â mudança

que começara acontecer a nível político-econômico,a partir da

constituição do Estado Novo, com a centralização do poder e

da economia, segundo já foi apontado.
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Se, por um lado, constata-se que as características es

truturais do setor construção gaúcho podem ser generalizadas

para o país, pelo outro as diferenças regionais político-eco

nômicas desaparecem gradual mas seguramente, especialmente a

partir da década de 50. Isso permite continuar, daqui em di

ante, o desenvolvimento do tema a nível nacional, usando o

método monográfico-comparativo para a análise do período se

guinte.

Isto resulta de particular interesse porque toda análi

se do setor secundário e de construção como parte dele, con

figura-se problemática na medida em que os dados dos Censos

Demográficos não permitem uma desagregação mais detalhada do

mesmo nem fornecem dados desagregados para a edificação e

construção civil. Tal fato é especialmente grave no que se

refere ao ano de 1960. Na medida em que a análise exigir ma

ior grau de desagregação, apenas os dados relativos aos Cen

sos Demográficos de 1950 e 1970 serão manipulados já que a-

presentam níveis de detalhamento mais amplos.

Analisaremos, agora, as modificações ocorridas no per

fil da mão-de-obra no setor secundário a nível do país.

Constitui um dado importante o fato que entre 1940 e

1970 somente a indústria da construção civil revela uma ten

dência ascendente na distribuição da força de trabalho indus

trial, evoluindo de 24% no começo do período para 32,5% no

fim, quando 29,2% eram ocupados em edificações e 3,3% em ro-

doferrovias.

As indústrias de transformação, entre 1940 e 1960, deti
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nham 65% da força de trabalho industrial. Porém, em virtude da

recuperação da indústria da construção civil no decorrer dos
4

anos 60, a sua participação foi reduzida para 61% em 1970 (Ta

bela IV.3 e fig. 4.2)

Tabela IV.3 — DISTRIBUIÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO INDUSTRIAL —

BRASIL

1940

%

1950

%

1960

%

1970

%

Setor Industrial 100,00 100,00 100,00 100,00

Indústrias de Transformação 64,90 64,60 64,10 61,20

Construção Civil 24,20 27,00 28,90 32,50

Indústrias extrativas 7,70 4,60 3,40% 3,30

Serviços Indus.e Útil.Pública 3,20 3,7 3,60 3,00

FONTE: ALMEIDA,J. Industrialização e emprego no Brasil.Rio de

Janeiro, IPEA/INPES,1974.
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FIGURA 4.2 - EVOLUÇÃO DO EMPREGO POR SETOR INDUSTRIAL

FONTE J. ALMEIDA, INDUSTRIALIZAÇÃO E EMPRESO NO BRASIL" RIO
DE JANEIRO, IPEA, RELATÓRIO DE PESQUISA SA, 1974.
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No período 1950-70 foram criados 11,8 milhões de novos

empregos. Mais da metade (5?,5%) foi gerado no setor terciá-

rio, 23,7% no setor primário e 22,8% no setor secundário. Nas

indústrias de transformação foram criados 13,1% e na constru

ção civil 8,6% (fig. 4.3)

KX>-i

BO

1 - SETOR TERCIÃRIO

2 - SETOR PRIMÃRIO

3 - SETOR SECUNDÁRIO

so-

CONSTRUÇÃO CIVIL

40 -

20

WÜVUÍM
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aTriwirVt

FIGURA 4.3 - DISTRIBUIÇÃO NOS NOVOS EMPREGOS CRIADOS NO PERÍODO

1950/70 - BRASIL.

FONTE - J. ALMEIDA, " INDUSTRIALIZAÇÃO E EMPREGO NO BRASIL'
RIO DE JANEIRO, IPEA, RELATÓRIO DE PESQUISA 24, 1974.

Fazendo um resumo dos Censos de 1950 e 1970,verifica-se

que no decorrer dos anos 40 as indústrias de transformação

participaram com 26% e a construção com 13% do total de no

vos empregos criados pelo sistema econômico; ao longo dos

anos 50, a contribuição dessas indústrias caiu para 7% e 4%

respectivamente. Mas no período 1960/70 ambas voltaram a re

velar grande capacidade geradora de emprego. A construção ei

vil voltou a contribuir com a mesma percentagem registrada

nos anos 40 e as indústrias de transformação foram responsã-

5
veis por 18% dos novos empregos criados .

A tabela IV.4 informa sobre as atividades que mais absor

UFRGS
FACULDADE DE ARQUITETURA

BIBLIOTECA
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Tabela IV. 4 - ABSORÇÃO DE MÃO-DE-OBRA NOS DIVERSOS SETORES PRO

DUTIVOS- BRASIL. 1950-70.

ATIVIDADE ECONÔMICA

Total dos novos empregos criados

Agricultura,pecuária e silvicultura

Comercio de mercadorias

Atividades domesticas remuneradas

Construção civil

Ensino publico e particular

Industrias de bens de consumo inter

mediário

Administração publi ca,defes a e segu

rança nacional

Industrias de bens de consumo final

Transporte,comunicaçoes e armazena

gens serviços industriais

Intermediários financeiros

Industrias de bens de capital

Outros serviços

Outras industrias

Outras atividades primárias

CONTRIBUIÇÃO PARA O AU

MENTO DO EMPREGO (%)

100,00

22,5

10,8

9,3

8,6

5,8

5,7

5,4

5,0

3,8

2,6

2,4

11,3

1,1

1,2

Fonte: Almeida, j. industrialização e emprego no Brasil. Rio

de Janeiro, IPEA / INPES, 1974.
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veram mão-de-obra no período 1950-70. Nela vê-se que a agricul

tura, o comércio de mercadorias, as atividades domésticas remu

neradas e a indústria da construção civil destacam-se como as

principais fontes de emprego, somando, nesses 20 anos, mais de

51% dos empregos criados.

O censo de 1970 informa que no período 1950/70 o número

de pessoas empregadas nas ocupações técnicas, científicas e ar

tísticas cresceu a um ritmo de quase 7% ao ano, o do pessoal

qualificado e semiqualifiçado elevou-se â taxa anual de 3,6% e

do pessoal não-qualifiçado de 3,3% ao ano. Em conseqüência, a

sua participação relativa dobrou no conjunto de população eco

nomicamente ativa e aumentou de 5% para 8,5% no total das pes

soas ocupadas em atividades urbanas. Observe-se, porém,que mui

to embora considerando toda a força de trabalho nacional, o

crescimento do contingente do pessoal não qualificado seja mais

lento do que o do pessoal qualificado e semiqualifiçado,isolan

do-se as atividades urbanas, o número de pessoas não qualifica

das cresceu mais rápido.

Isto justifica o informado na Tabela IV.4 sobre contribui_

ção de cada setor econômico para o aumento do emprego, onde se

verifica que — das atividades urbanas — o comércio, as ativi

dades domesticas remuneradas e a construção destacam-se como

as principais fontes de emprego.

A Tabela IV.5 mostra como o processo de industrialização

agravou a diferença entre os setores de baixa e alta produtivi

dade. Ao começarem os anos 40, um operário das indústrias de

transformação produzia 4,4 vezes mais do que um operário da
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Tabela IV.5 - BRASIL-RELAÇÃO ENTRE A PRODUÇÃO POR PESSOA OCUPA

DA NA INDÚSTRIA E NOS DEMAIS SETORES- 1939 -1969

SETORES 1939

— .. , ..

1949 1959 1969

Industrias de trans

formação 1,000 1,000 1,000 1,000

Comercio 1,609 1 ,567 0,951 0 ,734

Transporte e comuni

cações 0,770 0,835 0,581 0,580

Outros serviços 0,734 0,736 0,594 0,603

Construção Civil 0 ,230 0,204 0 ,188 0,103

Agri cultura 0,157 0 ,208 0,175 0 ,165

Indústria de material

de transporte 1,000 1,000 1 ,000 1,000

Industria de trans

formação 2,062 0 ,669 0,614 0,458

Comerei o 3,318 1,049 0 ,585 0,336

Transporte e comuni

cações 1,587 0 ,559 0,357 0 ,265

Outros serviços 1,514 0 ,492 0,365 0 ,276

Construção civil 0,473 0,136 0, 116 0,047

Agri eu 1tura 0,323 0,139 0,107 0,076

Fonte: Almeida, J. industrialização e emprego no Brasil, Rio de

Janeiro, IPEA/INPES, 1974.
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construção civil e 6,4 vezes mais do que um trabalhador rural.

No início da década seguinte, o operário das indústrias de

transformação produzia 4,9 vezes mais do que o da construção,

porém 4,8 vezes mais do queo trabalhador rurais Entretanto, ao

terminarem os anos 60, a distância era ainda maior: 6,1 vezes

em relação ao trabalhador rural e 9,7 vezes em relação ao ope

rário da construção.

Em relação aos transportes, verifica-se um desempenho tam

bém decrescente da produção por pessoa ocupada na construção

civil, comparando-se que o operário da indústria de material

de transporte produzido em 1969, 13 vezes mais que a média do

trabalhador rural e 21 vezes a do operário da construção civil.

Esta falta de produtividade e o aparente estancamento do

setor em relação aos restantes da economia, motivaram numero

sos estudos de caráter técnico, que visavam a impor técnicas,

tanto construtivas como de organização da produção e da admi

nistração. Nenhuma delas, entretanto, foi aplicada ou teve um

curto período de experimentação, para logo ser abandonada.

A análise realizada no Capítulo I explica o porque desta

situação. Enquanto nas economias socialistas a construção al

cançava um grau de produtividade bem maior que o nosso, e usa

va técnicas modernas para a execução e organização da produ

ção (prefabricação, padronização, programação, etc.) nas eco

nomias capitalistas, periféricas especialmente, a construção

em particular de edifícios (por ser a que mais mão-de-obra o-

cupa), é o subsetor não só de menor produtividade dentro da

construção senão que é o mais atrasado do ponto de vista téc-

nico-econômico. Esta situação favorece a super exploração da

•MÉMlMi
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mão-de-obra nele ocupada e constitui-se na verdadeira razão

da situação da construção. Junto com a de ter a menor quanti

dade de capital investido para poder enfrentar com o menor

risco possível as flutuações típicas do setor e do sistema

econômico.

Este importante aspecto do tema em estudo merecerá aná

lise especial no fim deste capítulo.

4.2.1 — A Década 1960-1970

Resulta de interesse analisar separadamente esta década

pelas características que ela apresenta.

Do ponto de vista político-econômico impõe-se o Modelo

Capitalista Dependente, associado com o Eixo privilegiado na

Aliança Empresa Estatal e Empresa Multinacional.Os ganhos po

sitivos acima do índice 100% do salário mínimo foram garanti^

dos por condições sócio-econômica-política em que se apegava

uma política nacionalista exercida no início do período.Mas,

especialmente no pós 64, efetua-se uma política de associa

ção sistemática da economia nacional ao capital multinacio-

i 6nal.

A partir de então, a acumulação de capital efetiva-se em

condições de perda do valor real do salário mínimo, ou seja de deteriora

ção das condições de trabalho e de vida de imensa maioria da

i - 7população.

Analisando a expansão simultânea e diferenciada dos três

setores da economia: o privado, o estrangeiro e o público,F.
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H. Cardoso ressalta que houve expansão no setor público de

economia, bem como no de capital nacional que continuou a

manter posições e mesmo a expandir-se em alguns setores econô

micos (construção, obras públicas, comércio varejista e fi

nanceiro) .

E isso constata-se na análise do período.

0 período 1960/70 caracteriza-se por uma retomada do

ritmo de crescimento do emprego em todos os ramos do setor

secundário. Nesta década é muito menos intenso o processo de

eliminação das unidades artesanais e a industrialização des

te período esteve fortemente voltada para os ramos novos e

dinâmicos, â diferença do período anterior onde parte majori

tãria dos investimentos a curto e médio prazo destinam-se â

modernização dos ramos existentes. Por outro lado, resultado

da criação no pôs 64 do Sistema Financeiro da Habitação e de

importantes gastos diretos do governo, a construção apresen

ta elevado ritmo de crescimento do emprego, funcionando como

principal instrumento de absorção da mão-de-obra urbana "ex

cedente", dentro das linhas estabelecidas pela política de

desenvolvimento econômico. A construção civil chega a respon

der por 1/3 do emprego do setor secundário. O intenso proces

so de urbanização conduz a um crescimento desproporcional de

construção civil que, excetuando-se as regiões Sudeste e Sul,

passa a ser fator determinante do crescimento do emprego no

setor secundário e principal responsável pela manutenção ou

elevação de sua participação na população efetivamente ativa

nacional alocada no setor secundário. (Tabela IV.6)
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PERCENTUAL DA PEA DO SETOR SECUNDÁRIO ALOCADO NA INDUSTRIA
DE TRANSFORMAÇÃO E CONSTRUÇÃO CIVTL

TRANSFORMAÇÃO CONSTRUÇÃO CIVIL
REGIÕES

1950 1970 1950 1970

Sudeste B 74% 70% 23% 27%

Sudeste A 56% 49% 31% 40%

Sul 70% 60% 23% 33%

Nordeste 66% 52% 27% 41%

FONTE: Censos Demográficos — IBGE

Um aspecto importante do período é destacado pelo estudo

do CETRHU8: o destacado papel que o setor público tem exerci

do sobre as atividades da construção através de seus investi

mentos :

"O Setor Público foi o principal responsável pela ex
pansão verificada nos anos 50, contribuindo com cer
ca de 70% para o aumento verificado.

"A partir da II Guerra Mundial, a participação do Se
tor Público nos investimentos em construção vem^au-
mentando sensivelmente, chegando a alcançar a média
de 62% no período 1958-1964. A expansão registrada
nos anos 50 resultou, principalmente,do arrojado
programa rodoviário, da construção de grandes usi
nas hidroelétricas e da construção de Brasília...A-
té a elaboração do Plano Nacional da Habitação, o
poder público influi muito pouco no comportamento
das indústrias que se dedicam â construção de edifí
cios e residências, restringindo sua^atuaçao aos pro
gramas habitacionais das Caixas Econômicas e Insti-
tudos de Previdência Social. A partir de 196 4, com
o advento daquele Plano, a situação se alterou e _a
atuação do poder público no que^se refere â criação
de moradias passou a ter um caráter fundamental...É
indubitável que o crescimento de 10,6 indicado para
o período 1965-70 seja devido,em boa parte, ao dina
mismo propiciado â construção de habitações através
do Plano Nacional da Habitação e da criação do BNHV

Além de fazer com que os programas componentes do Plano

funcionassem também como instrumentos de política de desen

volvimento regional, foi atribuida â atividade de construção

— HHMMHHiMi l*J
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de edifícios a função de absorver grandes contingentes de mão

-de-obra não qualificada existente nos centros urbanos:

"Na realidade, todo o setor de construção civil foi
eleito para funcionar como uma 'válvula de escape'
para o problema do desemprego nas áreas urbanas,mas
ê esperado do subsetor edificações um desempenho
mais eficiente do que o subsetor infra-estrutura,em
função das técnicas de construção do primeiro serem
bem menos desenvolvidas do que as do segundo." 9

É de interesse fazermos algumas considerações sobre a

função de absorver mão-de-obra atribuída â construção civil,

dentro do modelo de desenvolvimento vigente no País. Diz H.

Hoffmann, :

"No Brasil deve ser mencionado, em primeiro lugar,
por sua importância na criação de empregos urbanos,
o setor da construção civil. Desde o Programa de A-
ção Econômica do Governo 1964-66, foi-lhe atribuído
destacado papel empregador... No Programa Estratêgi
co de Desenvolvimento 1968-70 a necessidade de dina
mizar a construção Civil volta a ser mencionada no
Capítulo sobre 'Expansão das Oportunidades de Empre
go... A construção civil volta a ser destaque espe
cial nas Metas e Bases para a Ação do Governo, de
1970, fixando-se entre essa data e a de 1973 a meta
quantitativa de criação de cerca de 600.000 empre
gos novos, seja através do impacto direto dos invés
timentos em habitação, seja pela expansão das indús
trias de materiais de construção, como pelos demais
efeitos indiretos do programa habitacional..."

O fato se repete no Plano Nacional de Desenvolvimento ..

1972-74.

Vaz da Costa , na sua posição de dirigente máximo do

BNH, reafirma aquela política em 1972:

"... Não podemos contar com a atividade agrícola pa
ra resolver o problema do emprego, nem mesmo em pe
quenas proporções. Ê função natural da agricultura
depois de um certo estágio,trabalhar com menos gen
te" (sic.só e necessariamente na agricultura?).A po
pulação vem para a cidade, razão por que o Governo
tem de agir conciliando a política de emprego com a
de desenvolvimento,mas sem que este seja sacrifica
do" (sic, mas sim a construção, que é um dos fato-
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res de desenvolvimento nas economias que ainda es
tão se desenvolvendo, caso Brasil) "A eficiência
na indústria de bens de capital e na de bens de
consumo duráveis não podem ser sacrificadas a uma
política de emprego que force a iniciativa privada
a ocupar mais pessoas do que ê necessário" (atitu
de protecionista em relação ao capital investido
nesses setores, muitíssimo maior que o de constru
ção, conforme foi mostrado no Capítulo I).

Vejamos a continuação do texto para confirmar o dito an

tes:

"Nesses setores moderadamente empregadores devem
predominar a tecnologia moderna, a capacidade de
produzir barato para exportar e para servir a uma
camada crescente de população. A fim de que o povo
brasileiro venha a participar mais e mais do desen
volvimento industrial do País, essa indústria não
pode ser senão eficiente" (a construção pode e de
ve?) "moderna, e capaz de produzir a custos baixos"
(a construção, que produz habitações, pode produ
zir de maneira artesanal e cara?) "Então nos res
tam, como intensamente empregadores, o setor de
serviços e a construção civil."

Coerente com o objetivo de absorver mão-de-obra dado à constru

ção, a política governamental prevê que a tecnologia a ser

utilizada nela, e mais especificamente no subsetor edifica

ções, deverá ser de trabalho-intensivo. Um artigo de Vaz da

Costa na revista Indústria e Produtividade de 1972 caracteri

za bem esta posição:

"A indústria da construção civil que foi responsá
vel pela criação de cerca de um milhão de empregos
no decênio 60-70, continuará propiciando novas o-
•portunidades de trabalho nos anos 70, quando serão
construídas mais de 6 milhões de unidades habita
cionais nas cidades brasileiras. A preferência nes
te setor ê insofismavelmente em favor do emprego,
não devendo o Governo adotar ou patrocinar progra
mas de que possam resultar elevações do coeficien
te de capital na construção civil, em detrimento
do emprego de mão-de-obra."

Essa visão ê que orientará a política governamental em

relação ao setor, sendo que a análise da década de 70 a se-



221

guir realizada explicitará seu impacto sobre o desempenho se

torial.

Finalmente, cabe destacar que o problema da tecnologia

e suas relações com a função social da construção civil pre

vista pelo governo, serão objeto de análise particular no fi

nal deste Capítulo.

Vejamos, agora o período seguinte.

4.3—0 período 1970-1980

Cabe, a partir daqui, completar o método analítico-des-

criti o com um processo de verificação das afirmações reali

zadas nos Capítulos I e II, desde que a realização deste tra

balho tem, como um de seus objetivos principais, testar a

conceituação teórica nele realizada.

E este período oferece, pelas suas caracteristicas,opor

tunidade para realizar o teste.

4.3.1 — A Construção Civil nos grandes indicadores econômi

cos — 1970-1977

Retomaremos aqui os conceitos dados no Capítulo II e

analisaremos o desempenho da construção como setor econômico

nacional no período 1970/77. Interessa-nos verificar as afir

mações feitas em relação â importância da construção na eco

nomia nacional. 0 período escolhido inclui desde o "milagre
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brasileiro" até o começo e afirmação da crise econômica que

hoje atinge o país.

No período em consideração, a participação da indústria

de construção — em termos de renda gerada pelo setor indus

trial — foi da ordem de 15%. Considerada a renda interna to

tal de todos os setores econômicos, esta participação da cons

trução foi de, em média, 5,7% (Tabela IV.7)

Quanto â formação bruta de capital fixo do país, obser

vou-se uma participação de aproximadamente 47% corresponden

te aos investimentos em construção.

Verificou-se, igualmente, que os investimentos em cons

trução do Setor Privado representaram aproximadamente 70% e

12
do Setor Publico 30%

Tabela IV.7 — DESEMPENHO MÉDIO DA CONSTRUÇÃO CIVIL —

BRASIL — 1978

Renda gerada pela Participação da
constr.civil na

na renda gerada
por todos os se
tores econômicos

%

Formação bruta
Investimento no

setor construç.
indústria de cons
trução civil

%

de capital fixo
do país

%

Píblioo

%

Privado

%

15 5,7 47 30 70

FONTE: MIC — CNICC — Informativo CNICC — Rio de Janeiro, junho 1980

Constata-se, assim, que no período 1970/77 a construção

continuou apresentando valores importantes para a economia

nacional, mantendo a média de 5,7% na participação da renda

interna total (valor típico das economias em desenvolvimento)

•MBmBB
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e contribuindo com 47% na formação bruta de capital fixo (a

média internacional é de 50%). Vemos assim que a função eco

nômica da construção criadora de riquezas foi cumprida (e con

firmada).

Nota-se um aumento da atividade do setor privado (70%)

em relação ao público (30%). Estes dados não concordam com

os informados na Tabela II.1 (Capítulo II) para 1975 (54% se

tor privado e 46% setor público, uma situação não só mais e-

quilibrada senão também mais comum), porque representam a mé

dia da atividade no período e não em um ano.

O aumento da atividade do setor privado indica o tipo

de obra realizada no período:edificação destinada essencial

mente para classe média-alta e alta e financiada através da

poupança forçada da população. Mostra assim o uso feito da

capacidade produtiva, contradizendo o discurso oficial sobre

a finalidade da criação do BNH e da função do Plano Nacional

da Habitação. Verifica-se, entretanto, através do valor dos

investimentos correspondentes â construção e do setor que o

realizou (o privado) que a atividade fundamental foi a edifi

cação, que ê o subsetor que mais mão-de-obra ocupa. Podemos

concluir, portanto, que o emprego oferecido pela construção

no período em consideração manteve o ritmo crescente que ca

racteriza as décadas anteriores.

Isto ê coerente com a política geral adotada para o pa

ís a partir de 1964. No plano da política econômica, o Esta

do pareceria inclinar-se para um modelo de tipo neoliberal

(entendendo-se como tal um Estado não intervencionista) .
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Desde então, o governo federal centraliza, quase de for

ma absoluta, a gerência da economia naquelas rubricas que, na

doutrina neoclássica, correspondem ao Estado, infraestrutura

física, bem-estar social, gastos com capital humano e gastos

com defesa e segurança.

De todos eles, só os que correspondem â infraestrutura

física foram aumentados. Os gastos federais com bem-estar so

cial foram drasticamente reduzidos, assim como também os gas

tos com capital humano (basicamente educação).

A Tabela IV.R informa sobre a distribuição das despesas

federais no período 1974-75.

14Segundo Afonso e de Souza a analise da Tabela IV.P re

vela o seguinte:

O Estado destinava um terço das despesas de capital so

cial a serviços e infra-estrutura física (basicamente trans

porte e energia). Privilegiava assim suas despesas relaciona

das com a implementação da infra-estrutura física, destinada

a servir basicamente o capital multinacional em suas opera

ções dentro do país, relegando a um plano secundário as des

pesas orientadas às necessidades da pequena e média empresa,

assim como o desenvolvimento do mercado interno. O Estado de

dicava 75% de suas despesas ao capital, e o principal benefi

ciário da ação do Estado era o grande capital, o capital mul

tinacional.

Ã habitação e planejamento urbano, o Estado dedicava en

tre 0,6% e *0,5% do orçamento, ao lado das especulações finan

ceiras realizadas âs custas de projetos de interesse social,
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e das vultosas manipulações de verbas realizadas pelo Banco

Nacional de Habitação e pelas empresas construtoras privadas.

Ou seja, que o financiamento do subsetor edificação — e

portanto, dos empregos por ele gerados — estava e está ainda

hoje dado pelo próprio usuário através do FGT, cujo recolhimen

to ê realizado pelo BNH.

A diferença da proposta para o plano qüinqüenal de Be

ttelheim15, o Estado Brasileiro não investiu planificadamente

no subsetor edificação, especialmente em habitação, senão que

deixava esta atividade em mãos do setor privado, financiada

pela comunidade.

Cabe aqui questionar a tão falada "função social'ua cons

trução, desde que não só ela não forma parte da programação

oficial dos principais investimentos nacionais (exceto o sub

setor dedicado â execução da infra-estrutura física),nem for

nece um emprego que permita o desenvolvimento sócio-econômico

da população nela empregada, como veremos no próximo Capítulo.

Mais um dado sobre a situação de exceção da construção

na "planificaçao" econômica brasileira: a contribuição tribu

tária da construção.

De acordo com os dados do Ministério da Fazenda, deduz-

se que dentro do Setor Industrial, a Indústria da Construção

contribui com a parcela de 11,8% (média 73/77) do imposto de

renda líquido devido. Esta contribuição, dentro da totalidade

dos setores econômicos, foi equivalente a 6,1%

Dos dados acima indicados, poder-se-ia concluir que os

———————
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empresários da construção não pagam impostos na mesma propor

ção que a renda que geram, apresentando-se como um setor in

centivado do ponto de vista tributário. Mas também poder-se-ia

concluir o oposto. Uma interpretação mais justa parece ser

que o setor construção, tomado de conjunto e comparado com a

indústria de transformação, não ê muito lucrativo.Só as gran

des empresas que formam parte da construção são muito lucrati

vas naqueles períodos de aquecimento do setor, como já foi di

to.

A construção encontra-se alocada dentro do subsistema na

cional. Este subsistema comporta ainda uma desigualdade maior

que a própria do capitalismo, operando nos setores atrasados

da indústria, comércio, agro-pecuãria e serviços,porém em fun

ção também das determinações fundamentais dos dois sócios ma

iores do "consórcio" entre as Corporações Multinacionais e o

Estado Brasileiro.

O modelo de desenvolvimento adotado supõe (ou exige) um

elevado custo social, desigualdades crescentes na distribui

ção da renda nacional, desigualdades regionais,marginalizaçao

de boa parte da população em relação aos resultados tangíveis

do desenvolvimento econômico, abandono das políticas de bem-

estar social, ao lado do aumento vertiginoso da dívida exter

na.

E a construção ê um setor produtivo que exemplifica mui

to bem o antes dito. Usando métodos de execução atrasados, é

submetida a desempenhar questões secundárias na economia na

cional. E — por sua vez — submete a condições particularmen

te péssimas de trabalho â mão-de-obra nela ocupada. Produto e
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emprego estão prejudicados na construção.

O estudo de demografia social constatará isto no que diz

respeito ao emprego, tema central deste trabalho. E o desen

volvimento dos aspectos teoricos-conceituais e histórico já

permitiram compreender os problemas estruturais e conjuntu

rais do setor.

Cabe agora fechar o desenvolvimento deste Canítulo fazen

do uma análise crítica-descritiva do acontecido nos últimos a

nos, muito ilustrativos das hipóteses teóricas aqui propostas.

4.3.2 — Um Panorama Geral da Situação da Construção no Rio

Grande do Sul - 1978-1980

A indústria de construção civil do Rio Grande do Sul —

mais de 1.000 empresas com cerca de 200.000 empregadas — foi

u~u' das atividades mais seriamente atingidas em 19 78 com a po

lítica de desquecimento econômico adotado pelo Ministro Del

fim Neto, sob o argumento de que era um setor econômico infla

cionãrio, no seu programa nacional de combate â inflação.(No

te-se a posição neoclássica). Além das medidas nacionais, o

Rio Grande do Sul sentiu também os efeitos da crise financei

ra provocada pela frustração das safras agrícolas,que reduziu

a disponibilidade de recursos para investimentos em obras pú

blicas e a própria demanda de unidades habitacionais nas re-

- . 17
gioes mais dependentes do desempenho da agro-pecuaria.

0 desaquecimento da economia não havia atingido a constru

cão civil de uma forma mais direta porque as empresas ainda
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detinham um bom volume de obras em carteiras, oriundas de con

tratos fechados em anos anteriores. A partir de 1978, porém,

essas obras se tornaram mais escassas e acentuou-se a reces

são.

Na área de obras públicas o número de licitações pelos

governos federal, estadual e municipal ficou muito abaixo da

capacidade de execução das empreiteiras. A indústria imobiliã

ria enfrentou um drástico corte nos recursos do sistema Finan

ceiro da Habitação para o financiamento da construção de no

vas unidades. Do lado da procura ocorria também um esfriamen

to acentuado em razão das restrições estabelecidads pelo go

verno da União e em função do agravamento da inflação.

A maior queixa dos empresários ê a de que o governo não

cem praticado uma política coerente e contínua em relação ao

setor de construção civil. O que, na verdade, não ê um fato

conjuntural nem particular do governo em exercício senão da

função dada â construção pelo modelo econômico vigente. Como

já foi dito, nos ciclos econômicos típicos do capitalismo a

construção ê usada de maneira de compensar os aspectos negati

vos de cada período. Essa instabilidade no ritmo de trabalho

,:la construção está exemplificada em decisões tais como apon

tá-la como setor prioritário em 1975, capaz de evitar a reces

são econômica durante os anos de crise. Decisão que posterior

mente foi mudada, ao se desativar a construção, deixando sem

mercado as empresas que haviam se preparado para corresponder

âs diretrizes oficiais. Os operários ficaram sem emprego e os

salários atigiram os menores valores relativos da década.(Ta

bela IV. 9 e fig. 4,4). Até o custo do metro quadrado construí

do foi o menor do período (fig. 4.5), coincidindo com uma for
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te diminuição do produto da construção (fig. 4.6)

A Fig. 4.7 mostra a evolução das horas que o assalariado

precisa trabalhar para comprar a ração mínima em Porto Alegre

(1970-81) para completar o panorama esboçado.

Tabela IV.9 — EVOLUÇÃO DO SALARIO-HORA MÉDIO DAS DIVERSAS

CATEGORIAS DE OPERÁRIOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

PORTO ALEGRE, 1976/81

CATEGORIA
1976

Cr$/h

1977

Cr$/h

1978

Cr$/h

1979

Cr$/h

1980

Cr$/h

1981

Cr$/h

Mestre de obra 18,44 25,26 34,94 52,52 99,45 176,88

Pedreiro 7,88 10,95 14,41 25,08 51,04 90,14

Servente 4,99 6,93 8,98 15,83 34,68 61,35

Carpinteiro 8,09 10,99 14,82 26,00 51,19 c0,00

Ferreiro 8,37 10,75 14,62 26,57 50,35 90,35

Pintor 7,70 10,47 13,61 24,65 50,31 98,28

FONTE: Sindicato da Indústria da Construção Civil,Rio Grande
do Sul, Porto Alegre, 1981

O então presidente do Sindicato das Indústrias de Cons

trução Civil do Estado, Eng. F. Scorza, afirmava que 1978 foi

um dos piores anos da história da construção.tendo a maior

parte das empresas operado com uma ociosidade superior a 50%

em relação â sua capacidade de obra. A diminuição nos quadros

de pessoal das empresas em 1978, comparativamente com a posi-



232

MIGRANTES

uu -

90-

eo-

70- j

60-

SO- ;x;:;x;:-::;^>

40-

llll
30 -

Í£Í

to-

':iv&í&í
IO-

É!i
O-

|MOWHtN» I [muuWKWPi] f tÕtaÍl""] ( TPT*L j

I

I
a:
'4

FIGURA 4.6 - PERCENTUAL DE MIGRANTES E NATURAIS, SEGUNDO

SETOR DE ATIVIDADE, EM RELAÇÃO AO TOTAL DE

MIGRANTES E AO TOTAL DE NATURAIS. - REGIÃO Mg
TROPOLITANA DE PORTO ALEGRE - 19TO.

FONTE BRASIL, MINISTÉRIO DO INTERIOR, "ÁREAS DE MIGRA
ÇÕES INTERNAS" (TABULAÇÕES ESPECIAIS-CENSO
1970) - FEE.

es

eo

33

so

1970 71 72 73 74 73 76 78 79 SO

RGURA 4.7 - TEMPO QUE O ASSALARIADO NECESSITA TRABALHAR

RARA COMPRAR A RAÇÃO ESSENCIAL - PORTO ALEGRE

1981.

FONTE DADOS ORGANIZADOS PEi-O PROFESSOR ENNO LIEDKE
FILHO.



233

ção de 1977, quando o nível de atividades já começava a ser
afetado pela política restritiva das autoridades - foi de mais

10%, correspondendo a uma liberação de mais de 20.000 traba

lhadores .

Fica esboçada, assim, a situação que levaria âs greves

de 1979. Como veremos no próximo Capítulo, os conflitos nao

se produziram imediatamente porque, obviamente, quando há

desocupação, não se discute o salário.

Já o período 1979/80 apresentou-se mais favorável, con

forme o ilustrado nas fig. 4.5 e 4.6, tendo-se uma perspecti

va mais dinâmica do ponto de vista da reativação do mercado

de trabalho. A melhoria do quadro recessivo apresentado en

tre 1976 e 1978 resultou da sucessão governamental (funçaopo

lítica do produto de construção) e da grande ênfase que pas

sou a ser dada â construção de habitações populares (devido

â saturação do mercado de alto e médio padrão). No setor das

empreitadas havia precisões de maiores obras em função do trem

Metropolitano, a continuidade do Terceiro Polo Petroquímico

e instalação do Camplexo Carboquímico (Setor de infraestrutu

ra) .

As empresas de edificação procuraram na construção de

habitações populares uma maneira de equilibrar seu mercado de

trabalho. As unidades luxuosas passaram a ser produzidas no

sistema de preço de custo, com as "vantagens" de renda ante

cipada e do risco de inflação totalmente por conta do compra

dor (sic). Especificamente no mercado de Porto Alegre, ocor

reu a aprovação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano,
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fato que veio acentuar o clima favorável para o setor pelas

vantagens que oferecia a quem construisse até uma data dada

conforme o antigo Plano.

O ano de 19 79 foi marcado por dois fatos inéditos na

história do setor nos últimos anos. A elevação dos custos a

uma taxa anual acumulada de 92,7%, mostrando a agudização da

inflação e a eclosão da primeira greve dos operários que pa-

ralizou grande parte das obras durante 15 dias. Seus resulta

dos seriam sentidos nos anos seguintes.

4.4 — O início da década 1980

4.4.1 — Panorama Geral

As diferentes áreas da construção civil foram influen

ciadas de formas diversas pelas variações conjunturais da e-

conomia. Na área das obras públicas, as dificuldades que a-

tingiam o país, passaram a exercer uma enorme pressão para a

redução dos gastos, segundo os linhamentos do pensamento neo

clássico (diminuição da despesa pública para satisfação de

necessidades sõcioeconômicas; e restrição do circulante,para

citar alguns aspectos).

Em 1980, a diminuição dos gastos governamentais já ha

via sido bastante acentuada e,com a queda dos investimentos,

caiu a atividade da construção nesta área onde houve até pa-

ralizações de obras contratadas e em andamento.

No Rio Grande do Sul, o problema ficou minimazado pela

implantação e/ou continuação de alguns projetos que não so-

éi• • r•, -n.. mÊéíáàlÊIÊmm^tÊmmímm^mtímmm
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freram redução sensível de ritmo. Pode-se dizer que no global

a área ficou com um nível de trabalho apenas razoável para a

situação econômica vigente, mesmo considerando que no ano an

terior já havia tido uma redução na sua atividade. Produção e

emprego alcançavam lentamente valores maiores que os de 1979,

mostrando uma tímida recuperação do setor quando analisado i-

soladamente.

Na área das obras de habitação de caráter social (COHAB,

INOCOP, BNH), o setor foi duramente atingido pela política e-

conômica recessiva adotada pelo Governo. Tanto que algumas em

presas faliram e outras entraram num processo de descapitali-

zação bastante perigoso, conforme informações do Sindicato da

— 18
Indústria de Construção Civil

Neste quadro geral de aperto, na opinião dos empresários

do setor, a construção civil conseguiu sobreviver sem maiores

traumas quanto ã mão-de-obra. Se os investimentos foram raros,

conseguiu-se afastar quase que totalmente o fantasma do desem

prego, afirmam eles.

4.4.2 — A Indústria de Construção Civil em 1981

Os dados que informam sobre o desempenho da construção c:L

vil no Estado, em 1981, ilustram bem a permanente contradição

entre o discurso oficial e a realidade do setor, assim como

também a materialização das principais idéias esboçadas nos

Capítulos I e II deste trabalho.
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A Indústria da Construção Civil do Rio Grande do Sul a-

presentou, no decorrer do ano de 1981, um processo de desace

19leração de atividades, assim como ocorreu a nível nacional.

Com relação ao mercado imobiliário, não houve o mesmo

dinamismo de 1980, já que as condições eram substancialmente

diferentes. Os fatos que mais concorreram para o referido ar

refecimento de atividades foram a inadequação dos preços â

capacidade aquisitiva da população, pois a alta dos mesmos

em 1980 ficou acima da inflação, a sistemática de juros e

prazos de financiamentodo SFH e a saída de muitos investido

res do mercado (este último fato ilustra o conceito dado no

Capítulo II sobre a limitada e instável mais-valia que pode

ser tirada do capital investido no setor, razão pela qual é

desinteressante para o capital oligopõlico).

No segundo semestre, algumas medidas tomadas pelo BNH

vieram a proporcionar maiores recursos para a aquisição de

imóveis usados, bem como de imóveis com valor entre 3.500 e

5.000 UPC. O objetivo de tais medidas era reativar a indús

tria da construção civil, que já mostrava sinais de arrefeci,

mento, e atender às necessidades de financiamento da classe

média. (Note-se que os objetivos das medidas adotadas pelo

BNH beneficiam ao capital do setor e â classe social que tem

capacidade aquisitiva suficiente para realizar operações imo

biliãrias de interesse. A contradição entre os objetivos es

tabelecidos na lei que cria o BNH e de suas ações ê notoria

mente contraditório, como sempre, mas responde perfeitamente

â lógica do capital ao se preocupar com acumulação dos invés

tidores da construção).

ri ní v rniif Mifrifrtr •limmátiÊÊIÊIÊ^^
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Segundo a sondagem conjuntural junto â Indústria da Cons

trução Civil do Rio Grande do Sul, o segmento imobiliário que

tem como contratante o setor privado, apresentou, no decorrer

de 1981, uma tendência â queda em suas atividades, não havendo,

a curto prazo, precisão de recuperação, já que o volume de ser

viços e obras contratadas âs empresas tem sido muito fraco.(Ou

seja, que as medidas adotadas pelo BNH foram somente paliati

vas, e tiveram como resultado apenas algum impulso ao mercado,

mas não alteraram sensivelmente a situação. Mostra, de outra

maneira, a forma inadequada como a construção é tratada a ní

vel do governo, o qual se constitui em mais uma razão para li

mitar os investimentos no setor, assim como fazer flutuar sua

produção e o emprego por ele oferecido.

Também o segmento imobiliário como contratante público mos

trou, durante o ano, uma visível retração em suas atividades,e

as perspectivas igualmente são bastante desfavoráveis em vista

do fraquíssimo volume de novos serviços e obras contratadas.(O

pinião que ilustra bem quão longe está de se materializar o

discurso oficial sobre usar a construção civil para solucionar

— embora parcialmente — o problema do desemprego). Essa si

tuação é conseqüência da sensível diminuição nos investimentos

do setor público, que vem ocorrendo nos últimos anos, tanto a

nível federal como também nos níveis estadual e municipal. A

contenção das despesas estatais não vem afetando somente o seg

mento imobiliário, mas principalmente aqueles ligados a obras

de infra-estrutura (situação conseqüente do pensamento dominan

te na política econômica do país no momento, de caráter neo-

clãssico, que já foi antes comentado).
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Para os economistas de FEE?° considerando-se as perspec

tivas para os próximos meses, dificilmente haverá, por parte

do setor público, disponibilidade para investimentos capaz de

propiciar um alto cresciiTiento na construção. Segundo eles, num mo

mento em que se deprimem as taxas de evolução da economia, a

receita fiscal do Governo, conseqüentemente, sofrerá uma desa

celeração, o que diminuirá ainda mais a disponibilidade de re

cursos.

Do ponto de vista do emprego, confirma-se que a constru

ção civil não foi capaz de cumprir satisfatoriamente uma de

suas funções mais marcantes nos países capitalistas em desen

volvimento, qual seja a de grande absorvedora de mão-de-obra,

principalmente não-qualifiçada. Assim, segundo a Sondagem Con

juntural, houve, nos primeiros nove meses do ano, uma queda

no efetivo de mão-de-obra empregado, sendo que as previsões

para o último trimestre apontavam para uma estabilização do

mesmo.

Os índices para a Grande Porto Alegre mostram uma absor

ção crescente de mão-de-obra no início do ano até maio,quando

passa a haver decréscimos sucessivos, chegando a setembro em

um nível bem abaixo do ocorrido em idêntico período do ano an

terior. Ja com relação ao interior do Estado, nota-se uma os

cilação em torno de um mesmo patamar, com tendência ao declí

nio, de forma semelhante ao ocorrido em igual período de 19 80.

Confirma-se, assim, que a construção civil não está sendo ca

paz de absorver mais mão-de-obra, função que deveria desempe

nhar no momento em que outros setores da economia vêm dispen-



239.

sando grande contingente de força de trabalho, minorando as

sim as conseqüências sociais do momento recessivo que vive a

economia (Esta última comprovação mostra claramente a contra

dição entre o discurso oficial e a função dada â construção

na economia e a realidade, conseqüência da lógica do sistema

e do pensamento econômico vigente).

É possível se acreditar nas perspectivas esboçadas para

o setor, baseadas nas tendência histórico-estruturais do se

tor, na conjuntura que o Brasil vive e nos dados concretos

que existem sobre a construção e a economia nacional. Isto

apesar da permanência das manchetes dos jornais sobre o pla

no que usa a construção civil como setor destinado a ofere

cer "entre 3 e 5 milhões de novos empregos no país, neste

ano."2 (fig. 4.8). Aliás,os valores citados para os novos

empregos a serem oferecidos são im

possíveis de serem materializados

pela sua magnitude e significado e

conômico. Em termos práticos, a

contrução civil teria mais empre

gados que nunca, não existiriam

materiais de construção nem empre

sas suficientes para concretizar

o plano.

Construção civii
dá nove milhões

de empregos em 82
A construção civil poderá proporcio

nar, no próximo ano. uma oferta de ate
?- nove milhões de empregos, segundo In-
0 formou ontem, no Rio, o ministro do
jí Trabalho, Murilo Macedo, ao elogiara

decisão do Conselho Monetário Naclo-
Ç. nal de aprovar recursos superiores a
j° Crf1trilhão para osetor.
•- Após ressaltar que a decisão atende á

j proposta do Ministério doTrabalho, por
i: j entender que a construção civil será o
p melhor caminho para resolveruma si-
^ tuaçao de emergência com relação ao
rj desemprego, disse que "1*83 será o ano
, que vamos eleger como o do trabalha-
^ dordanossa terra".
<\i Murilo Macedo, que participou da ms-
~ talaçao da primeira Cooperativa Habi-
<i tacional de Trabalhadores Sindlcallxa-

dos, reallaada no Banco Nacional de Ha-
x bitaçao, mostrava-se multo confiante
O com o programa governamental, visan-
i do a redueir o nível de desemprego. Jus-
fij üficou sua satisfação com o propósito

do Presidente da Republica de dar prio-
1 ridade ao programa d» agrovias, que

uj também absorverá um bom contingente
£ demfto-de-obra.
O O Ministro fes questão de salientar
ü- que o volume de recursos destinados no
v ores lento monetário para a área ©irai

servirá para a formação do elevado
cd contingente de emprego, medida que
t atende a outra prioridade do Governo,

que é a fixação do homem no campo e o
< aumento da produtividade. Por tais mo
í tivos, dlsae que "o presidente Figueire-
o do ê o homem que sabe superar as difl-
u cuidados".

As razões expostas pelos economis

tas da FEE são válidas e a filoso

fia vigente do governo acerca-se

mais a adotar uma política palia

tiva para o desemprego,que não po

nha em risco os "loaros" obtidos
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no combate ã inflação, que ao estabelecimento de medidas de

fundo, impróprias â natureza do pensamento econômico dominan

te e â função por ele dada â construção na economia nacional.

Fica a dúvida se a conjuntura política dominaria o pensamen

to econômico, fato que faria mudar o esboço realizado.

Completada a análise histórico-estrutural, analisaremos,

a seguir, a questão da tecnologia e o emprego para completar

egta parte do estudo e passar, através dele, ao próximo ca

pítulo, tema central deste trabalho.

4.5-A questão tecnológica: antecedente importante na situa

ção atual do emprego na construção civil

Como já se viu, se diz, no pós 64, que o nível tecnoló

gico da construção em geral, e da edificação em particular,ê

o adequado a um país que tem excesso de mão-de-obra não qua

lificada, enfatizando-se a capacidade da construção de empre

gador de mão-de-obra sem qualificação.

Por isso resulta de interesse analisar aqui o tema do

emprego e da técnica, assim como suas conseqüências para a

construção, tendo presente o debate sobre a questão da tecno

logia na construção civil ocorrido na década de 60, que, de

um lado, tem esta posição oficial do governo e, do outro, os

técnicos que levantam o problema da baixa produtividade. e

qualidade do trabalho e do produto do setor.

A análise desse debate enriquecerá o estudo da situação

da força de trabalho da edificação no presente, a ser desen-
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volvido no Capítulo seguinte.

Desenvolve-se, a seguir, o tema.

Em geral, os problemas de emprego têm sido atribuídos a

uma deficiência da demanda ou ao uso de uma tecnologia não a-

justada âs disponibilidades de fatores.

A primeira razão resultaria do seguinte: sendo a produ

ção orientada para a satisfação da demanda das classes de al

ta renda, a expansão teria (e teve)duração limitada e não ene

garia (como não chegou senão quando se modificou o destino da

produção) a permitir a absorção adequada da força de trabalho.

A segunda razão, a alegação da tecnologia inadequada, quer

limitar a aplicação da ciência e da tecnologia nos países em

desenvolvimento apenas â geração de renda e de emprego.

22
Segundo opinião de J. Almeida

"não é a tecnologia que deve ser adatada ao baixo ní
vel de aptidão da força de trabalho existente, se
não ê uma obrigação da política econômica ajustar
o potencial humano às exigências de uma economia
em desenvolvimento."

Almeida acrescenta:

"o objetivo do desenvolvimento econômico não é,ape
nas, o aumento de emprego, mas o aumento do empre
go com aumento da renda real "per capita". (e ade
quada distribuição de renda). Não é assegurar a ca
da indivíduo um emprego ao nível de qualificação e
de conhecimento em que ele se encontra, mas aumen
tar a sua eficiência, ampliar as oportunidades de
acesso vertical na escala social. 0 que se preten
de, essencialmente, com uma política de desenvolvi
mento ê provocar modificações qualitativas para al_
terar a estrutura do sistema econômico e modificar
os valores e formas de comportamento da sociedade
tradicional. A única maneira de se alcançar tudo

MêM
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isso é através da melhoria das aptidões individuais,
o que não será possível se a tecnologia for mantida
em nível compatível com o baixo nível de qualifica
ção.

"Não se deve confundir seleção de indústria com es
colha de tecnologia. A escolha de tecnologia e uma
decisão ao nível empresarial e pode sofrer influen
cias extra-econômicas; está sujeita a decisões polí
ticas e sociais sobre alocação de recursos.Mas qual
quer que seja a natureza dessas influências, sejam
quais forem os objetivos dessas decisões, elas nao
conseguirão um desenvolvimento acelerado, com base
em mão-de-obra de baixa qualidade, sem especializa
ção e sem treinamento."

Talvez sem querê-lo, Almeida consegue formular correta

mente o problema do desenvolvimento, que ê também o problema

da construção, conforme vimos no Capítulo II.

Sem mencionar o problema específico do setor, esboça o

tema de maneira a levá-lo ao miolo da questão: a capacitação

da força de trabalho imprescindível para atingir os objetivos

fixados no plano de desenvolvimento (que Bettelheim cita ex

plicitamente na sua proposta de plano Qüinqüenal, ver capítu

lo I). Isso por um lado. Pelo outro, Almeida cita — igualmen

te a Bettelheim mas de uma forma distinta, como é lógico — a

necessidade de provocar modificações qualitativas para alte

rar a estrutura do sistema econômico.

Outro aspecto que resulta de interesse explorar, é o da

escassez de mão-de-obra qualificada, pois suas conseqüências,

assim como as da política de manter com baixo nível tecnológi

co a construção foram de interesse .

Nos primeiros anos de industrialização, as necessidades

de pessoal qualificado foram atendidas por transferência de

mão-de-obra intersetorial e interempresas. Quando elas se tor
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naram insuficientes, passa-se para as transferências regionais,

como já vimos. Como tais movimentos ainda fossem insuficientes,

as empresas foram obrigadas a aumentar os gastos em treinamen

to de pessoal,melhoria de salários e concessão de benefícios a

dicionais (alimentação melhorada, preocupação com o atendimen-
23

to mêdico-hospitalar, por exemplo).

A despeito de todas as providências, entretanto, a escas

sez de mão-de-obra qualificada continuava se agravando, tanto

no setor secundário como no terciãrio. Na construção civil era

grande a escassez de carpinteiros, razão por que já no início

de 1973, o salário desses profissionais foi duplicado. Existia

escassez de pedreiros, armadores, eletricistas e motoristas. A

crise tornou-se aguda no outono de 1973, sendo mais acentuada

na região Sul. No Rio Grande do Sul, de março de 19 73 a março

de 1974, os salários nesta indústria aumentaram cerca de 60%,

mas no caso dos serventes o aumento foi de 89%. Isto confirma

a teoria de que os salários do pessoal não qualificado aumen

tam mais com o nível de desenvolvimento

Por outro lado, segundo o Sindicato da Indústria da Cons

trução Civil do Rio Grande do Sul, em março desse ano,enquan

to o salário de um pedreiro chegava a Cr 3,00 por hora,em Por

to Alegre, no interior podia alcançar Cr$ 10,00 (Hoje a situa

ção é exatamente inversa).

A conseqüência imediata dessa escassez foi o rompimento

de todos os critérios de aumentos salariais, o que teve influ

ência nos outros setores produtivos também. Além dos aumentos

salariais, as empresas começaram a oferecer alimentação gra-

•iiiiIm^. ' üti'i .'ViMIMln.M^^
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tuita, bem como assistência médica e remédios com descontos.

Essa escassez teve, entre outras razões, o deslocamento

do fluxo migratório, motivado também pela diminuição da dife

rença entre o salário mínimo urbano e o salário rural. Os sa

lãrios dos trabalhadores rurais sempre estiveram abaixo do

menor salário urbano. Mas, como já foi dito, não foi na agri

cultura mas na construção civil que a produção por pessoa re

gistrou a maior perda em relação à média nacional (Tabela

IVJ.0) .

Nesses 30 anos, agravou-se consideravelmente o desnível

entre a produção por pessoa ocupada na agricultura e na cons

trução civil, chegando-se mesmo a inverter as posições. Em

1939, era ela 46% mais elevada na construção civil e em 196)

passou a ser 60% mais alta na agricultura. (Tabela IV.H) .

Tabela IV.11 — RELAÇÃO ENTRE A PRODUÇÃO POR PESSOA OCUPADA

NA AGRICULTURA E NA CONSTRUÇÃO CIVIL, BRASIL

SETOR 1939 1949 1959 1969

Agricultura 100 100 100 100

Construção Civil 146 98 108 62

FONTE: ALMEIDA, J. Industrialização e Emprego no Bra
sil. Rio de Janeiro. IPEA/INPES. Relatório de
Pesquisa nÇ 24.1974.

Entre a construção civil e a agricultura, a diferença não

está apenas no nível salarial mas também nas precárias condi
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ções de trabalho e na falta de segurança do operário, uma vez

que essa indústria, na maioria dos casos, ainda utiliza proces

sos de produção pré-industriais.

Particularmente durante a colheita, os salários na lavou

ra passaram a ser maiores do que os vigentes na construção ci

vil nas áreas urbanas. Assim, por exemplo, em novembro de 1973,

o salário do volante chegou a Cr$ 20,00 por dia, quando um ser

vente de pedreiro, na zona urbana, fazia pouco mais de Cr$12,00.

Como a construção civil é a primeira parada do trabalha

dor rural na cidade, o trabalhador volante, com as facilida

des de deslocamento que as condições de transporte já permiti

am, tornou as duas atividades competitivas no mercado de traba

lho. O resultado foi que, muito particularmente no período da

safra, quando é mais intensa a procura de mão-de-obra pelos es

tabelecimentos agrícolas, a oferta de mão-de-obra tornou-se in

suficiente para os dois.No Rio Grande do Sul, a construção ci

vil e lavouras passaram a leiloar a mão-de-obra existente na

época da colheita. Trata-se de um fenômeno sazonal.

Até esse momento, era a construção civil que surgia como

alternativa para a miséria do campo. A partir de então (e de

maneira conjuntural, como já vimos) é o trabalho nas colheitas

ou no plantio que surge como melhor opção para as condições sub

humanas que a construção oferecia.

Cumpre ainda assinalar que, na medida em que a força de

trabalho desloca-se de uma atividade de baixa produtividade pa

ra uma de produtividade maior, a primeira vai sendo forçada (pe

Io menos teoricamente) a introduzir mudanças tecnológicas que
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aumentam sua eficiência. Isso, significa aumentar ainda mais

as exigências de pessoal qualificado. Isso tecnicamente.

Pois, como veremos na análise da situação da força de

trabalho setorial, nada disto sucede e, pelo contrário, as

características estruturais do setor foram mais uma vez apro

veitadas pela política econômica vigente para resolver o pro

blema do desemprego que marcou o ano de 1981.

Finalmente, vale a pena refletir aqui sobre a caracte

rística "social" da função dada â construção: principal em

pregador de mão-de-obra citadina. Vejamos em primeiro lugar

o significado da função social da construção assignado pelo

governo: se admitirmos — conforme o argumentado no Capítu

lo II — que o setor construções é um dos elementos básicos

do desenvolvimento de nossos países, e que seus produtos (e-

difícios, estradas, barragens, etc.) constituem a segunda ri.

queza que todo país tem e são também bens de fundamental im

portância sócio-econômica da população, podemos argumentar

que ê inadequada a decisão de assigná-lhe a função de empre

gador de mão-de-obra, particularmente só não especializada,

condenando-a a ter não só o mais baixo índice de produtivida

de, senão também a oferecer produtos de baixíssima qualidade,

embora eles sejam de primeira necessidade e os mais duráveis.

E qual é o significado dessa baixa produtividade? Ou, ques

tionando o tema de outra maneira: o que aconteceria se hou

vesse mudanças no setor construção que o levassem a ter mai

or nível de produtividade? Haveria, por um lado, um cresci

mento do investimento real e, conseqüentemente, um aumento

na taxa de crescimento da economia do país ou região conside

rada. Um aumento da produtividade da construção aparece, en-
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tão, de capital importância para o crescimento total da econo

mia. Mesmo sendo a construção uma atividade que responde me

lhor que outras âs flutuações da demanda, o faz a custa de

perda de sua eficiência. Quando a demanda aumenta, tendendo a

saturar alguns de seus recursos, o valor global da produção au

menta muito mais rapidamente que seu volume físico. Por outro

lado, quanto mais baixa ê sua concentração de capital, maior

será sua capacidade de resposta âs mudanças na demanda, mas

isto implica submeter â mão-de-obra ocupada no setor,de forma

direta e indireta a:

a) uma permanente instabilidade ocupacional adicionada a

quela própria por suas características próprias, já que com o

nível tecnológico atual, a atividade está estreitamente vincu

lada aos agentes climáticos e ao caráter unitário do processo

produtivo;

b) salários baixos, em termos reais e relativos, devido

(entre outras razões já mencionadas) ao baixo nível de produ

tividade. Ou seja, o valor da produção por hora-homem que ca

racteriza a construção nao o muito significativo,conforme vi

mos anteriormente. Podemos dizer que estão em relação direta

â concentração de capital e â estabilidade da demanda.

E aqui chegamos ao ponto mais importante deste trabalho:

analisar o operário e o emprego oferecido pela construção de

edifícios na Região Metropolitana de Porto Alegre, enquanto

caso empírico, mas sempre relacionado com o marco de referên

cia do Rio Grande do Sul e do Brasil.

Interessa sabor que tipo d<> empn M, ... merece
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destaque no discurso oficial e "obriga" a manter em situação

de atrazo um dos setores principais para a evolução favorá

vel da economia nos países em desenvolvimento. Assim como

também quem é e como vive a parcela da sociedade que ocupa

os postos de trabalho oferecidos pela construção.

Daqui em diante estudaremos as características dos em

pregados e do emprego na construção, usando a técnica de mono

grafia comparativa. Para isso, o estado de São Paulo ê toma

do como referência de comparação por ter dados suficientes e

disponíveis para realizar o estudo.

O próximo Capítulo está dedicado a isso.
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cional, ao passo que as moradias colocadas no mercado do Siste

ma Financeiro de Habitação raramente incluíam famílias com

rendimento inferior a 12 salários.

Outro aspecto importante apontado por este autor ê o fa

to de que, na medida em que a industrialização avança,desen

volve-se o trabalho realizado de forma autônoma (e isto será

comprovado no Rio Grande do Sul). Estas "novas" formas de in

serção "arcaicas" no mercado urbano integram-se no modo de

produção dominante, ligando-se â lógica da acumulação que

combina setores genuinamente industriais com outros em que

a dinâmica não ê tipicamente capitalista: crescimento não-ca

pitalístico do setor terciário.

Em tais atividades, bem como na construção civil é que

boa parte da mão-de-obra masculina residente na periferia das

cidades se insere, como mostraremos a seguir. Entretanto, as

estruturas produtivas metropolitanas exigem a readaptação de

práticas e conhecimentos que parte dos migrantes adquiriu no

processo de trabalho no campo e nas cidades não industriali

zadas onde viveu, precisando ser polido, em termos de exigên

cias do trabalho urbano. Mesmo no caso de construção civil,

seu estoque de conhecimentos anterior, quando existe, pouco

serve para a modalidade de trabalho que caracteriza as empre

sas do ramo. Assim, por exemplo, a perícia que o operário

da construção tinha para exercer sua atividade em pequenas

cidades não-industriais,é suficiente para fazer uma casa de

alvenaria, realizando ele mesmo as diversas fases da constru

ção. Na grande cidade, estes conhecimentos pré-metropolitanos

são, ao mesmo tempo, desnecessários e abaixo das exigências
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requeridas. Ou seja, o migrante precisa "urbanizar" seus co

nhecimentos, interiorizando, entre outros, regras e valores

de "distância" e "proximidade" social, fruto das relações in-

terclasses imperantes na Metrópole. Desta forma, analogicamen

te, precisa desenvolver sua "sagacidade" e "astúcia" pessoal,

a fim de obter uma parcela do excedente que, para muitos, ê

essencial como fonte de subsistência.

A esta "perda de propriedades cognitivas" adiciona-se ou

tro processo de "perda" que diz respeito ao desgaste da força

de trabalho. Mas o processo não se restringe a esse esgotamen

to gradual da força física. É comum também a "perda" de capa

cidade de trabalho porque passa parte considerável de mão-de

-obra devido a acidentes e doenças. E isto ê particularmente

crítico no que diz respeito a acidentes na construção civil.

Por outro lado, ê preciso recordar que a acumulação brasilei

ra, em face da mão-de-obra disponível e da situação política

imperante, não necessita canalizar investimentos para repor

toda a força de trabalho (dilapidada por acidentes ou doen

ças) .

Segundo Kowarick, para o sistema parece mais rentável"ex

pulsar" a força de trabalho idosa ou prematuramente desgasta

da, alimentando o volumoso exército de desempregados e subem-

pregados (muito válido na construção civil, segundo veremos

ao analisar idade e saúde da mão-de-obra). Esses processos a-

tingem o conjunto da classe trabalhadora pouco qualificada que,

como só têm sua força física para vender e esta venda se pro

cessa em termos irisórios, não lhe permite o acúmulo de bens

e, com o tempo, o sistema produtivo torna o trabalhador super

—"
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fluo e o expulsa do mercado de trabalho, como também muitas

vezes da Metrópole que ajudou a construir.

Essa caracterização de Kowarick deve ser pensada dentro

do contexto das conclusões realizadas para o capítulo ante

rior sobre a questão político-tecnológica.

O que se pretende agora é estudar as qualidades das con

dições de vida e de trabalho dos operários da construção ci

vil, sendo que os indicadores sociais usados no presente es

tudo de demografia social foram selecionados tendo presente

esses objetivos.

5.2 — Sobre a escolha dos indicadores de qualidade de vida

e de trabalho

Acredita-se que seja oportuno apresentar aqui, e de ma

neira introdutória ao desenvolvimento do tema propriamente

dito, a justificativa para a escolha dos indicadores sociais

que informam sobre a qualidade de vida e de trabalho dos ope

rãrios da construção civil.

Os indicadores sociais comumente usados para informar

sobre as principais características dos operários (QUEM), as

sim como avaliar sua qualidade de vida (COMO VIVE),referem-

se a idade, origem, grau de instrução, saúde e habitação, os

quais foram completados com dados sobre sexo,transporte, ca

racterísticas familiares, composição e destino da renda.
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Já os indicadores sociais usados para avaliar a qualida

de do emprego na construção (PORQUE), referem-se inicialmente

ao salário pago pelo setor e sua relação com l)o tipo de obra

realizada, 2)o regime de trabalho (tipo de vínculo empregatí-

cio dominante), 3) o ofício (especialidade) do operário, 4) o

número de horas trabalhadas, 5) salário e tempo de serviço e

6) a rotatividade da mão-de-obra.

Este primeiro aspecto é completado por um estudo sobre

acidentes de trabalho no setor e, entre ambos permitem esbo

çar as condições de trabalho na construção civil.

Complementa-se a análise com dados sobre grau de sindica

lização dos operários e comentando o movimento grevista de

1979.

Os principais indicadores sociais aqui utilizados (salá

rio, saúde, educação, habitação, segurança e origem) são os

estabelecidos pela ONU, Organização das Nações Unidas, para

avaliar a existência da justiça social. Eles também são usa

dos no país por instituições como o IBGE, Instituto Brasilei

ro de Geografia e Estatística a nível nacional e a FEE, Fun-

dação de Economia e Estatística a nível estadualb.

A adoção deste critério baseia-se no fato que, em termos

gerais, há um relativo consenso em torno da definição de Indi

cadores Sociais, no sentido de que se constituíram numa medi

c
da de bem-estar ou da qualidade de vida . Entretanto, surgem

a IBGE, Indicadores Sociais para áreas urbanas, Rio de Janeiro,
diferentes anos.

FEE, Indicadores Sociais, Porto Alegre,publicação periódica.

FEE, Indicadores Sociais,Porto Alegre,nÇ 2,março de 1975.
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divergências quando se trata de precisar a sua natureza e o

seu papel. Estas divergências poderiam ser resumidas em duas

correntes de interpretação. Uma que atribui aos indicadores so

ciais o papel de aperfeiçoar a descrição da realidade e a com

preensão dos fatores explicativos das tendências observadas;

constituir-se-iam os indicadores apenas em elementos auxilia-

res no processo de formulação de políticas. A outra corrente,

de inspiração normativa e voltada para a ação, pretende, atra

vés dos indicadores sociais, uma quantificação mais precisa

da sociedade, que permitiria ao planejador identificar priori

dades e também visualizar até que ponto seus programas de ação

atingiram seus objetivos; ao mesmo tempo, também,visa a cons

trução de uma contabilidade social. Nessa medida, os indicado

res sociais são vistos como instrumentos precisos para a toma

2
da de decisões e avaliação de políticas .

Mas a maior inovação nesta área não está na seleção dos

principais indicadores sociais que aqui serão usados, nem sua

complementação com dados que ilustram outros aspectos, espe

cialmente, de COMO vive e trabalha o operário da construção

civil e das FORMAS de solução que procura para seus problemas

mais cruciantes. Já alguns dos estudos comentados na resenha

bibliográfica realizada na Introdução deste trabalho, fizeram

uso,mais ou menos exaustivo (segundo o caso) de grande parte

dos indicados aqui utilizados, só que sem a visão globalizan

te que associa permanentemente a parte e o todo, por entender

qualquer fato como componente de uma totalidade, conforme foi

dito inicialmente.

Aí encontra-se a maior inovação que aqui se faz dos indi_

cadores sociais escolhidos: seu manejo através de uma concep-
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ção totalizante, que apreende as partes como componentes de

um todo. Ou seja, fundamentalmente, na forma que os indicado

res sociais são, de um lado, USADOS, COMPLETADOS E ARTICULA

DOS.

A complementação realizada foi feita com dados obtidos

através de pesquisa bibliográfica e, fundamentalmente,de pes

quisa de campo executada especialmente para este estudo. Os

dados coletados na pesquisa de campo permitiram realizar aná

lises comparativas e de evolução de QUEM trabalha na constru

ção, COMO ele vive, QUAIS as condições de emprego que ele

tem (e, conseqüentemente, o PORQUE de sua situação atual) e

a FORMA reivindicatória encontrada recentemente para questio

nar a situação esboçada.

Passa-se a desenvolver o tema.

5.3 — O operário da construção civil e suas condições de vi

da

Começaremos esta análise estudando as características áb

operário (QUEM ele é) através dos indicadores de idade,sexo,

origem, grau de instrução, treinamento e saúde.

A seguir, analisaremos suas condições de vida (COMO ele

vive), usando para isso os indicadores sobre habitação, ca

racterísticas familiares, composição e destino da renda (ali

mentação inclusive).
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5.3.1 — Idade

5.3.1.1 — Aspectos Gerais

A existência de um excedente de força de trabalho em re

lação âs necessidades do sistema produtivo permite que os em

pregadores estabeleçam outros critérios, de preferência por

certas categorias de trabalhadores, além dos requisitos de

qualificação inerentes âs tarefas. Paricularmente na constru

ção, a idade passa a ter importância nas oportunidades de tra

balho. A discriminação de ordem econômica dá origem a discri

minações sociais, como ocorre quando a mão-de-obra desgastada

pode ser facilmente substituída por trabalhadores jovens,cri

ando-se uma categoria de "velhos" sem relação direta com a i-

dade biológica. Dessa forma, a discriminação econômica dife

rencia os trabalhadores e exclui certas camadas do mercado de

trabalho.

Cria-se um ciclo de "vida produtiva" em que as empresas

podem utilizar abusivamente de sua força de trabalho, alijan

do a mão-de-obra desgastada do mercado de trabalho. Decreta-se

assim a incapacidade para o trabalho em função da mão-de-obra

disponível e surge, prematuramente, a categoria "velho",ainda

que, em muitos casos, os trabalhadores excluídos do emprego

estejam em pleno vigor de sua energia física e mental.

5.3.1.2 — Idade dos Operários da Construção Civil

D.F. Werneck esboça o tema da seguinte forma:

"De uma maneira geral, pode-se dividir o subsetor
'r**

biblioteca"'brURA
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edificações em dois segmentos, segundo a forma de
vínculo"empregatício de seus operários:o setor não
-assalariado composto pelos trabalhadores autônomos
e o setor assalariado, no qual foram incluídos tam
bém os membros das famílias sem remuneração", d

"Os indivíduos no setor não-assalariado utilizam^ba
sicamente os contatos pessoais e as recomendações
de seus clientes na contratação de serviços sendo,
portanto, razoável supor que, quanto mais velhos
forem, maior será a probabilidade de se estabelece
rem por conta própria. Acrescenta-se ainda o fato
de serem, geralmente, qualificados em diversos ofí
cios característicos da construção (como pintor,
pedreiro, carpinterio, bombeiro, etc),o que exige
maior experiência no ramo ou, dito de outra forma,
vários anos de treinamento." 3

No setor não assalariado a proporção de menores ocupados é

menor, devjdo â proibição legal de contratar indivíduos com

menos de 18 anos por ser esta atividade considerada perigosa

e insalubre. Como no setor não-assalariado a fiscalização pra

ticamente inexiste, os trabalhadores nesta faixa etária têm

maior possibilidade de se empregarem, principalmente como au-

xiliares de outros operários mais gabaritados. Outra razão pe

Ia qual a distribuição etária deverá ser mais concentrada nas

faixas de idade mais jovem e mais velha no setor não-assalari

ado, ê a posse de instrumentos de trabalho que são adquiridos

somente quando o trabalhador já conseguiu acumular parcela de

seus vencimentos; a última razão seria a perda da força físi

ca com o passar dos anos.

Os dados da Tabela V.l e da Fig. 5.1 mostram que a pro

porção de indivíduos com mais de 50 anos e menos de 19 ê bem

Estes trabalhadores representam apenas 1% das pessoas ocupa
das. A sua inclusão no setor assalariado não deve modificar
significativamente os resultados e permite analisar melhor
o grupo composto pelos autônomos.
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elevada no setor não assalariado que no outro grupo (36,6%

contra 20,9%). Na faixa de idade entre 20 e 29 anos dá-se e-

xatamente o inverso, ou seja, a proporção de indivíduos nes

se grupo etário é maior entre os autônomos,principalmente na

faixa de 25 a 29 anos. Para as pessoas entre 30 e 50 anos,

a possibilidade de ser um trabalhador autônomo ou assalaria

do é a mesma. Para os jovens com menos de 20 anos ou para

os mais velhos de 50 anos é maior a probabilidade de perten

cer ao setor não assalariado.

Tabela V.l DISTRIBUIÇÃO DE MÃO-DE-OBRA QUE TRABALHA NA

EDIFICAÇÃO SEGUNDO OS GRUPOS DE IDADE,NOS SEG

MENTOS ASSALARIADOS (SA) E NÃO-ASSALARIADOS —

BRASIL, 1973

Grupos de idade Total de pessoas
ocupadas

(%)

SNA

(%)

S.A.

t-•)

10 a 14 1,2 4,5 0,5

10 a 19 10,3 15,3 9,2

20 a 24 16,9 14,0 17,5

25 a 29 14,3 5,5 16,5

30 a 39 26,7 26,5 26,8

40 a 49 18,4 17,4 18,6

50 a 59 9,2 12,0 8,6

60 a 69 2,6 4,3 2,2

70 ou mais 0,4 0,5 0,4

FONTE: MT/DNMO. Composição e Distribuição de mão-de-obra,19 70
In — WEPNECK, D.F. Emprego e Salários na Indústria
de Construção, Rio de Janeiro. IPEA/INPES, 19 78.
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PIQURA 8.1 - DISTRIBUIÇÃO DOS EMPRESADOS E DOS TRABALHADORES POR CONTA PRÓPRIA, SESUNDO OS

GRUPOS DE IDADE, BRASIL - 1»T3 .

FONTE ~ O r. WERNECK, "BMPREU0 E SALÁRIO» NA INDUSTRIA DA CONSTRUÇÃO," RIO DK JANEIRO, IP£A/
INPES, 1*7».

A análise do caso Rio Grande do Sul foi feita a partir

dos dados secundários numa primeira etaba. A Tabela V.2 e a

Fig. 5.2 confirmam o dito para o país em geral

_...i—_

RI© BRANDE DO 8UL

] SAO PAULO

~Ji *"• th

n 0 8<í

Ml

PISURA 5.2 - IDADE MeOtA OOS CPERARI08 POR RAMO DA ATIVIDADE (NOUSTRIAC MO RO
ORANOE DO SUL E SAO PAULO EM 10TS.

MERCADO OE TRABALMO. LEI OOS X/3. RELAÇÃO OOS EMPREGADOS REBIC
PELA CLT.



TA
BE

LA
V

.2
-

D
IS

TR
IB

U
IÇ

Ã
O

DO
S

EM
PR

EG
AD

OS
,

SE
GU

ND
O

A
TI

V
ID

A
D

E
EC

ON
ÔM

IC
A

E
ID

A
D

E,
NO

RI
O

GR
AN

DE
DO

SU
L,

EM
19

76

A
T

IV
ID

A
D

E
3

R
U

P
0

S
D

E
ID

A
D

E
(

%
)

ID
A

D
E

1
9

o
u

m
e
n

o
s

2
0

a
2

9
3

0
a

3
9

4
0

a
4

9
5

0
a

5
9

6
0

o
u

m
a
is

n
ã
o

in
f
o

r

m
a
r
a
m

M
É

D
IA

T
O

T
A

L
G

E
R

A
L

1
2

,4
4

2
,2

2
3

,4
1

4
,1

5
,7

1
,4

0
,9

3
0

,6

C
O

N
ST

R
U

Ç
Ã

O
C

IV
IL

9
,1

4
2

,4
2

5
,0

1
4

,2
7

,2
1

,6
0

,4
3

1
,6

IN
D

Ú
S

T
R

IA
T

R
A

D
IC

IO
N

A
L

1
8

,0
4

0
,8

2
1

,6
1

2
,0

5
,0

1
,2

1
,4

2
9

,1

IN
D

Ú
ST

R
IA

TR
A

N
SI

Ç
Ã

O
1

1
,4

3
9

,6
2

2
,3

1
6

,5
8

,1
1

,4
0

,5
3

1
,8

IN
D

Ú
S

T
R

IA
M

O
D

E
R

N
A

1
0

,4
4

8
,6

2
4

,7
1

5
,3

3
,3

1
,0

0
,3

2
9

,6

S
E

R
V

IÇ
O

D
E

U
T

IL
ID

A
D

E
P

Ú
B

L
IC

A
5

,3
3

5
,2

1

2
9

,7
2

0
,6

7
,4

1
,9

1

2
,0

3
3

,2

N
O

TA
:

O
to

ta
l

g
e
ra

l
in

c
lu

i,
al

em
d

a
s

in
d

ú
s
tr

ia
s
,

o
c
o

m
e
rc

io
e

o
s

o
u

tr
o

s
s
e
rv

iç
o

s

FO
N

T
E

:
M

er
ca

d
o

d
e

tr
a
b

a
lh

o
le

i
d

o
s

2
/3

re
la

ç
ã
o

d
o

s
e
m

p
re

g
a
d

o
s

re
g

id
o

s
p

e
la

C
L

T
.

!"
0

Jk
.



T
A
B
E
L
A

V.
3
-

D
I
S
T
R
I
B
U
I
Ç
Ã
O

D
O
S

E
M
P
R
E
G
A
D
O
S

S
E
G
U
N
D
O

A
T
I
V
I
D
A
D
E

E
C
O
N
Ô
M
I
C
A

E
I
D
A
D
E

N
O

E
S
T
A
D
O

D
E

S
Ã
O

P
A
U
L
O
-

-
1

9
7

6
-

A
T
I
V
I
D
A
D
E

G
R
U
P
O
S

D
E

I
D
A
D
E

(
A
N
O
S

)
%

:
D
A
D
E
M
É
D
I
A

.
9
o
u

m
e
n
o
s

2
0

a
2
9

3
0

a
3
9

4
0

a
4
9

5
0

a
5
9

6
0
o
u

m
a
i
s

n
ã
o

i
n
f
o
r

m
a
r
a
m

T
O
T
A
L

G
E
R
A
L

1
2
,
6

4
2
,
0

2
3
,
3

1
3
,
5

5
,
9

1
,
5

1
,
2

3
0
,
4

C
O
N
S
T
R
U
Ç
Ã
O

C
I
V
I
L

5
,
1

4
5
,
2

2
5
,
4

1
5
,
0

7
,
1

1
*7

.
0
,
5

OZ
.
,
1

I
N
D
Ú
S
T
R
I
A
S

T
R
A
D
I
C
I
O
N
A
I
S

1
9
,
0

4
0
,
3

2
0
,
3

1
2
,
7

5
,
4

1
5

1
,
0

2
9
,
4

I
N
D
Ú
S
T
R
I
A
S

T
R
A
N
S
I
Ç
Ã
O

1
4
,
7

4
4
,
0

2
2
,
4

1
2
,
0

4
,
8

1
,
1

1
,
0

2
9
,
4

I
N
D
Ú
S
T
R
I
A
S

M
O
D
E
R
N
A
S

1
1
,
1

4
6
,
4

2
7
,
0

1
2
,
0

4
,
0

0
,
8

0
,
6

2
9
,
6

S
E
R
V
.
U
T
I
L
I
D
A
D
E

P
Ú
B
L
I
C
A

3
,
9

3
3
,
8

2
7
,
5

2
0
,
3

9
,
1

1
,
6

3
,
8

3
3
,
3

NO
TA
:

O
t
o
t
a
l

ge
ra
l

in
cl
ui
,

a
l
é
m

da
s

i
n
d
ú
s
t
r
i
a
s
,

o
c
o
m
é
r
c
i
o
e

os
o
u
t
r
o
s

se
rv
iç
os
.

F
O
N
T
E
:

M
e
r
c
a
d
o

d
e
t
r
a
b
a
l
h
o
,

l
e
i

d
o
s

2
/
3
,

r
e
l
a
ç
ã
o

d
o
s

e
m
p
r
e
g
a
d
o
s

r
e
g
i
d
o
s

p
e
l
a

C
L
T
.

'
O

c
n



266

Nelas podemos ver que:

a) a edificação emprega muito menos que outras indústrias

pessoal de 20 anos ou menos, como já foi constatado a nível ge

ral. A quase inexistência de menores (emprega só a metade que

as indústrias tradicionais) faz com que o ofício seja aprendi

do a uma idade maior que nas outras indústrias, onde há mais

participação de operários menores de 20 anos. Isto reflete-se

no nível de salários como uma das causas da existência de meno

res salários na edificação;

b) a idade média dos operários da edificação ê, geralmen

te, maior que a dos outros setores industriais, exceto os ser

viços de utilidade pyblica que são, normalmente, empresas es

tatais;

c) no Estado, quase a metade dos operários da edificação

são pessoas cuja idade está compreendida entre 20 e 29 anos,ou

seja, que estão na plenitude de sua força física;

d) comparando os dados do Rio Grande do Sul com os da Ta

bela V.3 correspondente ao Estado de São Paulo,comprova-se que

em São Paulo os operários da construção civil têm uma idade me

dia levemente superior aos do Rio Grande do Sul. Poder-se-ia

interpretar este fato como devido ã presença menor de pessoas

com menos de 18 anos nesse ramo da atividade industrial;

e) as idades médias, tanto para o Rio Grando do Sul como

para São Paulo, são quase as mesmas também. Cabe apontar aqui

que a edificação é o ramo industrial, tanto no Rio Grande do

Sul como em São Paulo, que maior idade média de seus operários

apresenta.

Já a análise dos dados primários nos mostra o seguinte qua

dro:



267

f) 57% dos operários entrevistados tinham menos de 30

anos, dado que coincide com o informado estatisticamente le

vantado (item 3). A idade média encontrada nos indica,também,

um envelhecimento, embora pequeno, da população empregada no

setor. A distribuição da faixa etária está ilustrada na Fig.

5.3

30~i

IO- MM

Í7J

__1 L_J I -Liiiii&L

21 a 25 ata 20 26 a 30 31 a 35 3©o<40 A& a SO 51 a (55 56 a ©O 61 a ©6

FIGURA 5.3 - DISTRIBUIÇÃO POR FAIXA OZ IDADE.

g) os serventes concentram-se na faixa etária compreendi

da entre os 21 e os 30 anos, enquanto que os pedreiros e mes

tres aparecem na faixa etária correspondente aos 31 e 40 anos.

Isto explica-se pelo período necessário para aprender o ofí

cio, que ê entre 7 e 10 anos.

Unindo os dados relativos á seletividade no trabalho,con

forme a idade, com os de permanência média na categoria por

capacitação,(como veremos mais adiante) pode-se concluir que

o emprego oferecido pela construção, particularmente no setor
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assalariado, ê de curta duração para o pessoal qualificado e

de baixos rendimentos para o não qualificado.

A saída que o operário encontra para esta situação é a

de trabalhar como não-assalariado antes (por lei) e depois do

período no qual, ou sua força física ou sua qualificação

fazem útil ao sistema.

5.3.2 Sexo

No artigo 378, alínea "a", da Consolidação das Leis do

Trabalho, lê-se:

"é proibido o trabalho de mulheres nos subterrâ
neos, nas minerações em subsolo,nas pedreiras^ e
obras de construção públicas ou particulares."

"Mesmo assim, os censos Demográficos de 1950 e ..
1970 identificaram um pequeno número de mulheres
que exerciam ocupações características dessa in
dústria. Mesmo considerando aquelas^que trabalha
vam em ocupações administrativas, técnicas,etc.,
a proporção observada de mulheres, em 19 73, con
tinuava bastante reduzida, em torno de 1%. Essa
percentagem varia entre 1,8% no Distrito Federal
e 0,5% nas regiões Norte e Centro-Oeste, corres
pondendo ã região Sul 1,8% (Tabela V.4)".

Tabela V.4 — PROPORÇÃO DE HOMENS NA INDUSTRIA DA
ÇÃO, SEGUNDO REGIÃO. 19 73

CONSTRU-

REGIÕES

Rio de Janeiro

São Paulo

SUL

Sudeste

Nordeste

Distrito Federal

Norte e Centro-Oeste

TOTAL

FONTE: FIBGÊ7~PNAD, 49

PERCENTAGEM DE HOMENS

OCUPADOS NA CONSTRUÇÃO

98,6%

98,8%

98,2%

99,2%

98,9%

98,2%

99,5%

99,0
trimestre,1973,in D.F.Werneck

Emprego e salários na Indústria da Construção.Rio de
janeiro, IPEA. ",1978.
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Como todos os Autores consultados afirmam, a construção

oferece, basicamente, oportunidades de emprego para os ho

mens (situação estrutural), embora existam casos como a cons

trução cívico de Chandigarh (na índia) onde, por razões di

versas, usou-se mão-de-obra feminina para as tarefas conside

radas pesadas na edificação, conforme ilustra a Fig.5.4 (si

tuação conjuntural). Dentre essas razões, pode-se citar a ur

gência em completar a obra dentro dos prazos previstos,unida

â escassez relativa de oferta de mão-de-obra masculina.

FIGURA 5.A - A MÃO DE OBRA FEMININA.

FONTE LE CORBUSiER ' CEUVRE GOMPiJÊTE DE
1910-1929- ZURÍCH, ERLENBACH, 19**6.

5
Na opinião de D. Werneck ,
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"a legislação trabalhista, ao procurar proteger a
mulher, restringe as suas oportunidades de empre
go."

Talvez seja um conceito que pareceria dever ser pensado, par

ticularmente na utilização de mão-de-obra feminina em traba

lhos de limpeza, por exemplo, onde a habilidade e o capricho

são mais importantes que a força física.

Esta alternativa foi constatada como já existente no

Rio Grande do Sul: no trabalho de campo realizado, encontra-

se 2% de empregados femininos usados, justamente, para execu

ção da limpeza final da obra. O diretor de uma das obras que

empregava mão-de-obra feminina nos explicou que era uma expe

riência nova e positiva, pois as mulheres tinham melhor qua

lificaçao para este tipo de tarefas e recebiam salário menor

que do servente: Cr$ 50,00 por hora (setembro 1981).

Esta discriminação contra determinadas categorias de

trabalhadores revela uma utilização econômica de preconcei

tos de outra ordem, como ê o caso de menor salário pago a mu

lheres em relação ao dos homens adultos empregados em tare

fas idênticas. Assim, a possível solução para a restrição

das oportunidades de emprego feminino acaba criando uma si

tuação desfavorável de exploração

5.3.3 — Origem (migrações)

Os diversos Autores consultados sobre o tema, coincidem

em enfatizar o papel da construção como absorvedora principal

dos migrantes recentes. Mas a importância desse setor como
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empregador de migrantes varia, no entanto, de Estado para Es

tado, dependendo da proporção de migrantes em cada.

Quando comparada a situação entre o Rio Grande do Sul e

São Paulo (Tabelas V.5 e V.6 e Fig. 5.5), comprova-se que a

situação ê inversa no que se refere a migrações. Em São Paulo,

verifica-se que a construção ê a atividade que mais migrantes

ocupa. No Rio Grande do Sul essa função é cumprida pelo setor

moderno da indústria. Nota-se que em são Paulo todas as ativi

dades têm, aproximadamente, 2/3 de mão-de-obra local e 1/3

de migrantes, invertendo-se essas proporções na construção.

m
T~l

4E H?

RIO BRANOC DO SUL

"2 SAO PAULO

ií

PIQURA 5.5 - PARTICIPAÇÃO OOS OPKHARiCS DO MMMO ESTADO NO TOTAL DOS OPERÁRIOS DE
CADA SETOR NO C9TAOO DO RK> BRANDE DO SUL E SAO PAULO.

IR3NTC - MERCADO DE TRABALHO. LEI DOB X/S. RELAÇÃO DO© EMPREBAOOS REOOOS PÇ
LA CLT.

No Rio Grande do Sul a construção tem uma percentagem de

empregados locais um pouco menor que a média geral (95,4% e

96,7%), sendo não significativa esta diferença.Os Estados que

formam a região Sul eram os principais fornecedores de mão-de

-obra migrante para o setor até meados da década de 70,quando
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neles reativam-se as atividades produtivas, especialmente em

Santa Catarina, cortando-se o fluxo migratório para o Rio

Grande do Sule. Assim, a construção provê-se de mão-de-obra

migrante do interior do próprio Estado, que vem das áreas ru

rais e cidades do interior.

Conferida a importância da construção como empregadora

de mão-de-obra migrante do Estado, estudar-se-á as princi

pais características sócio-econômicas da população migrante:

renda, escolaridade, ocupação e estrutura etária. As infor

mações disponíveis a esse respeito são bastante limitadas,

restringindo-se basicamente aos Censos Demográficos.Os dados

referem-se ã área Metropolitana de Porto Alegre, o que impõe

algumas limitações à análise, apesar dessa região reunir

uma porção significativa dos migrantes do Estado sobre sua

população (43%), sendo ultrapassada só por São Leopoldo (47%)

e Novo Hamburgo (48,1%).

A distribuição entre migrantes e naturais não é seme

lhante em todos os casos,como ocorre em relação ãs pirâmides

etárias, por exemplo (Tabela V.7).

Tabela V.7 — PORCENTUAL DE MIGRANTES E NATURAIS SEGUNDO FAI

XAS ETÁRIAS '

FAIXA ETÃRIA MIGRANTES NATURAIS OBSERVAÇÕES

0-14 17 50

15-19 10 11

20-34 33 20 Faixa de maior ocu

pação na construção

35-59 33 15 2 da faixa de maior

ocupação na constr.

60 e mais 8 4

„ TOTAL 100 100

FONTE: Tabulações especiais do Censo Democrráfico de 1970 — FEE

Segundo depoimento de Secretário Executivo do S/CC - RS, 1981
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Conforme se pode observar, a população migrante do Esta

do se concentra basicamente nas faixas etárias mais produti

vas (mais de 60% entre 20 e 59 anos, faixa que corresponde â

maior ocupação na construção), enquanto a população natural

concentra-se na faixa dos 0 a 14 anos (50%). Isso se deve,se

gundo a FEE, ao peso que têm os migrantes com 11 anos e mais

de residência, os quais representam cerca de 51% do total de

migrantes, e que se configuram com mais nitidez, na população

adulta.

Ao mesmo tempo, também os migrantes recentes (até 2 anos

de residência) já apresentam maior concentração na faixa ati

va comparando-se aos naturais, o que indica ser o processo mi

gratório seletivo do ponto de vista da estrutura etária. Ou

seja, emigram as pessoas com idade legal de trabalho e, por

tanto, mais aptas para enfrentar a competição no mercado de

trabalho, inclusive no mercado de trabalho da construção.

No que se refere ã renda do pessoal ocupado,não há, em

termos gerais, diferenças significativas entre migrantes e

não migrantes: ambos se concentram nas faixas mais baixas.Con

siderando que o salário mínimo em 1970 era de Cr$ 170,40, re

cebiam por volta de um salário mínimo 43% dos migrantes e 47%

dos naturais. Nas faixas com rendas mais elevadas, se verifi

ca leve superioridade dos migrantes (acima de Cr% 1.000,00 há

7,2% de migrantes e 6,5% de não-migrantes);o que tendo em vis

ta o pequeno número de pessoas nestes intervalos, não pode

ser interpretado como fato significativo, segundo a FEE. Isto

significa que na construção paga-se por especialização, influ

indo a capacitação do operário no seu salário.
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Como veremos mais adiante, a distribuição da população

por grau de instrução apresenta situação vantajosa para os

migrantes. As proporções são maiores nos diversos níveis e-

ducacionais, somando cerca de 30% com curso completo,enquan

to os naturais estão por volta dos 25%. Mais significativo,

porém, ê o fato de tanto uns como outros se concentram no

grupo de pessoas com curso incompleto ou sem instrução (70%

dos migrantes e 75% dos naturais).

Vem agora um aspecto importante desta análise regional:

o estudo da população ocupada por setor de atividade econô

mica. Ele nos mostra que, considerando os setores como um

todo, tanto os migrantes em geral como os naturais apresen

tam maiores proporções no setor terciãrio (64% para os mi

grantes e 63% para os não migrantes (Fig. 5.6).

£ IAOO
I
_l

1 1300

W1 7« T3 TA TB T6

riBURA OS - EVOLUÇÃO OOS M* OONSTRUIOOS NO PERÍODO
ISn/BO EM PORTO ALEORE.

PONTE - SMOV- DIVISÃO DE EDIFICAÇÕES C CIT - SPM.

A esse nível de desagregação os dados parecem indicar um

melhor posicionamento dos migrantes, os quais têm maior parti

cipação no secundário (e, principalmente) na construção) que
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seria — em termo gerais — o setor mais dinâmico da econo

mia .

Entretanto, isolando a construção civil, ramo que apre

senta os menores índices de produtividade, aparecem com mai

or participação que os naturais nesse tipo de atividade ...

(37% de migrantes e 30% de não migrantes). Confirma-se, as

sim, a afirmação generalizada de que a construção civil ê

uma das principais atividades empregadoras de mão-de-obra mi.

grante. (TabelaV.8)

Tabela V.8 — MIGRANTES E NATURAIS OCUPADOS NA CONSTRUÇÃO

CIVIL EM RELAÇÃO AOS OCUPADOS NAS ATIVIDADES

INDUSTRIAIS

ESPECIFICAÇÃO MIGRANTES NATURAIS

Número % Número Q.

Atividades industriais

Construção Civil

81.739

30.063 36,78

43.145

12.998 30,13

FONTE: Tabulações especiais do Censo Demográfico — FEE

Examinando esses e outros resultados obtidos pela FEE,

tendo em vista o tempo de residência dos migrantes, verifi

cam-se que, tomando esse grupo como um todo, a medida que

aumenta o tempo de residência, diminui a proporção de pes

soas nas duas faixas inferiores de renda e no intervalo dos

seus rendimentos, ocorrendo o inverso nas demais. Assim,po

de-se dizer que, com o aumento de tempo de residência,os m_i

grantes tendem a melhorar sua situação no que se refere ã

variável renda, o que parece óbvio, tendo em vista que a
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sua permanência no local de destino deve significar alguma

forma de integração. Isto ê Válido para a construção dito em

termos de qualificação e não só de permanência, embora a es

pecialização na construção esteja associada â permanência.

Finalmente, cabe apontar aqui que os fluxos migratórios

no Rio Grande do Sul são, fundamentalmente, urbano-urbano,

conforme ilustra a figura 5.7, onde podemos ver que as migra

ções se dão por etapas, de zonas rurais passando por cida

des menores, até a área metropolitana.
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FIGURA 5.T - FLUXOS MIGRATÓRIOS RIO GRANDE DO SUL - 1970

FONTE - CENSO DEMOGRÁFICO - R©S. - 19TO - RJ., IBOC 1973

Vejamos agora os resultados do trabalho de campo realiza

do por nós. Quanto ao local de nascimento, verificou-se que
7

só 16,3% (valor igual ao encontrado em 1973 pela S.ICC-RS (Fig.

5.8a) dos operários nasceram na região da Grande Porto Alegre,

40,5% nasceram em cidades pequenas do interior ou no meio ru

ral e 40,5 em cidades de porte médio (tipo Bagé). (Fig.5.8b).
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A diferença entre os valores obtidos em 1973 e 1981 nos
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mostra que houve uma intensificação das migrações campo-cida

de, devido aos problemas do setor primário no Estado.

Separando as respostas por especialidades, tabela V.9,

veremos que 50% dos mestres encarregados, pedreiros e carpin

teiros têm sua origem em pequenas cidades do interior.A maio

ria dos empregados na construção eram urbanos, antes de vir

a Porto Alegre, confirmando o indicado nos estudos sobre mi

grações, que informam que a primeira etapa a ser cumprida pe

Io migrante são as cidades do interior do Estado, para pos

teriormente seguir até Porto Alegre,

Tabela V.9 — ORIGEM DOS OPERÁRIOS POR ESPECIALIDADE

CIDADES

CATEGORI A S

TOTAL

Mestres e

encarrega

dos

Pedreiros e

carpintei
ros

Serventes

f .V

Grande Porto

Alegre 16,7% — 31,3% 16,3%

Cidades de

Porte médio 33,3% 40,0% 43,7% 40,5%

Cidades peque
nas do Inter. 50,0% 53,3% 25,0% 40,5%

Outros esta

dos — 6,7% — 2,7%

Dos que nasceram fora da Grande Porto Alegre, 46,9% têm

mais de 10 anos de residência na Região Metropolitana (valor

maior que o do SICC-SENAI que só acusa 41%). Isto indicaria

que a migração vem diminuindo nos últimos anos.

Como podemos ver na Tabela V.10, os outros tempos de per

manência na cidade apresentam uma pequena e equilibrada par-
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ticipação nos 57,1% restantes.

Tabela V.10 — TEMPO DE PERMANÊNCIA DO OPERÁRIO NA GRANDE POR

TO ALEGRE, POR CATEGORIA

C A T E G 0 R I A S
TOTAL

TEMPO
Mestres e

encarrega

dos

Pedreiros e

Carpintei
ros

Serventes

até 2 anos 16,7% 5,9% 33,3% 18,8%

2 a 4 anos 16,7% 11,8% 16,7% 15,6%

4 a 10 anos 16,7% 17,6% 16,7% 18,8%

mais de 10 anos 50,0% 47,0%

.„. . .—-

3 3,3% 46,9%

Os mestres e encarregados representam 50% dos empregados

com mais de 10 anos de residência na Região Metropolitana, en

quanto que os serventes atingem só 33,3%. Em período de adapta

ção urbana, até 2 anos de residência, sÓ os serventes apresen

tam um valor importante de 33,3%. Estes dois Últimos valores

confirmam a função de primeiro emprego urbano não qualificado

(asignada â construção). Note-se que para o tempo de residên

cia entre 4 e 10 anos, todas as categorias apresentam valores

homogêneos.

A discriminação etária e por qualificação, assim, expres

sa-se com toda clareza dentro do panorama de oferta ascenden

te de mão-de-obra não-qualifiçada.

Consultados sobre as razões da migração, os operários en

quetados informaram serem, em primeiro lugar, a falta de em

prego na região de origem (38,2%) seguido pela procura de "me

Ihores condições de vida" (35,2%) (Fig. 5.9b). Ambos represen
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tam 73,5% das causas citadas e coincidem com as motivações a

pontadas no estudo realizado em 1973 (Fig. 5.9a). As razões

que seguem em valor percentual (quase 20%) são: a de ter saí

do com a família ou sozinhos para se Independentizar, ou seja,

por motivos de estrutura familiar. Isto não aparece no estu

do anterior, mostrando, talvez, uma nova situação que mere

ceria ser melhor estudada. Só 2,9% informa ter migrado por

falta de serviços sociais, o que indica, entre outros, o pou

co valor dado ã assistência social e a gravidade da situação

de emprego e salário no setor rural,dominante nas motivações

de migração.
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Constata-se, através das entrevistas realizadas com os o-

perários, que a experiência na construção civil parece atrai-

los de imediato pela forma de pagamento em dinheiro no final

f
na semana, pratica desconhecida no meio rural.

Apesar da representação muitas vezes idealizada da vida

rural que, âs vezes, permeia a vivência operária na construção,

ela não parece afirmar-se junto aos trabalhadores. Ã pergunta

sobre se eles planejavam ficar na cidade, só 0,5% respondeu ne

gativamente. Na verdade, a grande maioria reconhece os esque

mas espoliativos que vigoram na área rural. As próprias condi

ções de trabalho existentes no campo parecem deter a volta dos

trabalhadores, uma vez já excluídos da propriedade da terra.

Situados entre as precárias condições de trabalho na cons

trução, onde o risco de vida é um dado cotidiano e a sobrevi

vência miserável no campo, os operários vivem na cidade os li

mites do seu acesso ao mercdo de trabalho. Esta é também a opi

nião de N. Bicalho, confirmada pelo trabalho de campo por nós

realizada. Para os operários, a cidade, enquanto possibilitar

o usufruto de uma rede de serviços inexistentes no campo, é a

grande chance de luta pelo seu futuro, através da profissiona

lização dos filhos. Para si, resta tentar as etapas da "carrei

ra" na construção civil (89% dos operários enquetados preten

diam continuar trabalhando no setor, e, como se verá mais adi

ante, só uma parte deles o consegue).

f — Este fato também é constatado por Nair Bicalho, no seu
trabalho oportunamente citado.
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Da pergunta realizada sobre a atividade anterior, exerci

da pelos operários migrantes rurais, constatamos só uma modi

ficação interessante no período 1973-81 (Fig. 5.10 a e b).
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A maioria dos operários continuam sendo oriundos do inte

rior, sem ter nenhuma outra ocupação antes da construção ci

vil, sendo esta a primeira atividade exercida em Porto Alegre.

Os empregado anteriormente ocupados na Prestação de Serviços

e no Comércio diminuiram. Houve, sim, um acréscimo daqueles

operários que tinham trabalhado na indústria.* Este dado ilus

tra bem o momento conjuntural de desemprego que vivia o País

e o Estado, especialmente na indústria de transformação.

As conclusões que se podem tirar destes dados são óbvias

e por todos conhecidas. A construção é o setor que mais absor

ve mão-de-obra do contingente de pessoal marginalizado pelo

processo de produção, pela falta de qualificação profissional
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ou por desemprego conjuntural.

A situação mostrada em 19 73 ê típica dos países em desen

volvimento, enquanto que a informada para 1981 é estritamente

conjuntural. A diferença do indicado na pesquisa SICC-RS/SENAI

com a enquete realizada é que os operários que tiveram alguma

experiência noutros ramos da indústria e que trabalhavam na

construção civil, não exerciam atividades muito especializadas

para a sua capacitação (fábrica de produtos alimentícios,por

teiro, carregador de navios, etc). Em 1981 tinham atividades

bastante qualificadas (operador de máquinas, auxiliar na in

dústria eletro-eletrônica,etc), enfatizando a situação da

conjuntura.

Quanto ao LOCAL DE MORADIA, verificamos importantes modi

ficações entre 1973-81 (Fig. 5.11 a e b)
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A maioria dos entrevistados residiam em municípios ao

redor de Porto Alegre, tais como Alvorada, Esteio, Cachoeiri

nha, Sapucaia, Canoas,Viamão, Gravataí, Guaiba e São Leopol

do. Esta percentagem ê importante na medida que confirma que

muitas localidades serviam como cidades-dormitõrio de Porto

Alegre, uma vez que a maioria de seus habitantes trabalhavam

na Capital em 1973. Já em 1981, acentua-se a percentagem de

operários que moram nos municípios ao redor de Porto Alegre.

O outro grupo grande de entrevistas residiam em bairros tais

como Tristeza, Cavalhada, Belém Novo, Partenon, Teresópolis,

tal como o informado para 1973.

5.3.4 — Grau de instrução

5.3.4.1 — Aspectos gerais

Ê interessante repetir aqui algumas das reflexões que
o _

D.F. Werneck faz sobre o tema. Ela chama atenção sobre a

questão da absorção de mão-de-obra pouco qualifiçada,apontan

do que deveria ser analisada a partir de informações sobre

os requisitos necessários para executar as diversas tarefas

próprias de cada especialidade:

"A força física, a destreza e os anos de escolari
dade seriam alguns dos itens importantes para se
determinar o nível de qualificação requerido em
cada ocupação".

E acrescenta que:

"quando tais informações não se acham disponíveis,
é usual examinar só o grau de instrução. Ela con
sidera que valorizar somente tal variável pode
introduzir distorções na análise, principalmente
quando se trata de ocupações manuais, como é o
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caso da construção".

E salienta:

"o fato de ser analfabeto não implica, necessaria
mente, que o indivíduo seja um servente."

Aceitando os pressupostos de que quanto maior é a esco

laridade maior são as oportunidades de emprego em ocupações

mais especializadas, e que as ocupações da construção exigem

menor qualificação (sic), pode-se fazer a hipótese de que a

construção emprega, proporcionalmente, mais indivíduos com

pouca escolaridade que as demais atividades industriais. Os

dados da tabela V.ll confirmam essa hipótese.

Unindo esse fato â constatação de que o emprego na cons

trução representa uma parcela signicativa do emprego no se

tor secundário (conforme vimos no Cap.II), pode-se concluir

que deve ser grande a proporção dos indivíduos com baixa es

colaridade, trabalhando no setor secundário, que estão empre

gados na construção. Os dados da Tabela V.12 ilustram bem o

tema, mostrando que, dos analfabetos 43,3% trabalhavam na

construção, e dos indivíduos com primário incompleto 32,2% e

ram empregados da construção civil.

5.3.4.2 — A situação no Rio Grande do Sul

Analisados os dados locais, o Estado apresenta uma di

ferença interessante no que diz respeito ao tema. A constru

ção não tem a maior taxa de analfabetismo absoluto (3,8%)mas

sim a de primário incompleto (59%) . Seu somatório ê menor

que o valor indicado para o Brasil (6 2,8% para o Rio Grande

do Sul contra 75,5% para o Brasil). Ou seja, verifica-se que

não só a quantidade de analfabetos ê bem menor, mas também o
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TABELA V. 11- DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS DO SEXO MASCULINO,

SEGUNDO O GRAU DE INSTRUÇÃO,POR ATIVIDADE,BRASIL

- 1 9 7 0 -

A NALFABETOS PRIMÁRIO PRIMÁRIO GINÃS EMPRE

INDÚSTRIAS % INCOMPL. COMPLETO INCOM GADOS

% % E « +
'0

TOTAL

Total de Indústrias 6,1 32,7 45,4 15,8 2.726.601

(100%)

Indústria Construção 11,6 46,9 33,7 7,8 613.680

Produtos Alimentícios 9,6 34,5 44,3 11,6 276.926

Indústrias Diversas 9,6 37,2 37,8 15,4 98.053

Indústria Extrativo

Mineral 11,2 42,1 36,4 10,3 77.372

Minerais Não Metálicos 6,0 33,8 47,3 12,9 131.740

Mecânica e Material Elé

trico/Eletrônico 1,6 23,1 52,3 23,0 443.320

Madeira 6,4 46,4 39,7 7,5 94.127

Têxtil,Fiação e Tecelagem 2,6 25,9 58,4 13,1 198.491

Metalurgia 3,9 27,9 44,1 24,1 112.838

Química e Farmacêutica 2,9 21,3 39,9 35,9 90.874

Extrativo Vegetal 11,5 47,5 29,2 11,8 20.596

Papel e papelão 4,4 31,2 50,3 14,1 49.799

Construção e Reparação

de veículos 1,2 16,9 57,1 24,8 135.147

Mobiliário 2,4 28,3 58,8 10,5 70.077

Bebidas 3,6 31,3 46,1 19,0 47.758

Couros e Peles 6,2 35,9 44,7 13,2 22.156

Produção de Energia

Elétrica 4,0 21,4 46,6 28,0 29.624

Fumo 7,5 24,2 44,5 23,8 12.920

Artefatos de Borracha 2,5 35,7 42,2 19,6 34.090

Calçados e Vestuário 1,3 31,0 63,0 14,7 66.026

Gráfica 0,9 13,9 58,0 27,2 54.281

Artefatos Plásticos 1,6 24,0 54,5 19,9 29.493

Derivados de Petróleo

e Hulha 1,1 14,0 40,2 44,7 17.083

FONTE: MTPS/ DNMO, tabulaçao especial da operação da "Lei dos 2/3", ín Werneck,
D.F; " Emprego e Salário na Indústria de Construção", IPEA/ INPES 40,
R.J., 1978.
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TABELA V. 12- ESTRUTURA DO EMPREGO INDUSTRIAL DOS HOMENS, SE

GUNDO O GRAU DE INSTRUÇÃO - BRASIL - 19 70.

!\NALFABE PRIMÁRIO PRIMÁRIO 3INÁSI0 '?0TAL

INDÚSTRIAS ros

%

INCOMPL.

%

COMPLETO

%

[NCOMP. :

%

^PREGADOS

Total de indústrias 165.104 391.686 1.238.157 431.654 2.726.601

(100,0) (100,0) (100,0) (100,0) (100,0)

Ind. da Construção 43,3 32,3 16,7 11,0 22,5

Produtos Alimentícios 16,1 10,7 9,9 7,4 10,2

Diversos 5,7 4,1 3,0 3,5 3,6

Extrativo Mineral 5,2 3,7 2,3 1,8 2,8

Minerais não metálicos 4,8 5,3 5,0 3,3 4,8

Mecânica e Material Elétr.

e Eletrônico 4,2 11,5 18,7 23,7 16,3

Têxtil,Fração e Tecelagem 3,1 5,8 9,4 6,0 7,3

Metalúrgica 2,7 3,5 4,9 6,3 4,1

Química e farmacêutica 1,6 2,2 2,9 7,8 3,3

Extrativa vegetal 1,4 1,1 0,5 0,6 0,8

Papel e Papelão 1,3 1,7 2,0 1,0 1,8

Madeira 3,6 4,9 3,0 1,7 3,4

Construção e Reparação de

Veículos 1,0 2,6 6,2 7,8 5,0

Mobiliário 1,0 2,2 3,3 1,7 8,6

Bebidas 1,0 1,7 1,8 2,1 1,3

Couros e Peles 0,8 0,9 0,8 0,7 0,6

Produção de Energia

Elétrica 0,7 0,7 1,1 1,9 1,1

Fumo 0,6 0,3 0,5 0,7 0,5

Artefatos de borracha 0,5 1,4 1,2 1,5 1,8

Calçados e Vestuário 0,5 1,5 3,4 2,3 2,4

Gráfica 0,3 0,8 2,5 3,4 2,0

Artefatos de Plástico 0,3 0,8 1,3 1,3 1,1

Derivados de Petróleo

e de Hulha 0,1 0,3 0,5 1,8 0,6

FONTE: MTPS/ DNMO, tabulação especial <de apuração da " Lei dos 2/3^, in
Werneck, D.F., " Emprego e Salário na Indústria da Construção",
IPEA/ INPES 40, R.J., 1978.
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conjunto analfabetos-semianalfabetos é também inferior ao va-

lornacional (Tabela V.12 e Fig. 5.12)
°/o

70 -j SEMI - ANALWfcBCTOS

ANALFABETO®

©O

ao H
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30

20-

IO-
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!»W^WWJ

li4i<f

SE c-

W 2

FIGURA 312 - PARTICIPAÇÃO DOS ANALFABETOS E SEMI - ANAL
FABETOS (PRIMÁRIO INCOMPLETO) NO TOTAL DOS
OPERÁRIOS DE CADA SETOR NO RIO GRANDE
DO SUL EM 1976.

FONTE - MERCADO DE TRABALHO, LEI DOS 2/3, RELAÇÃO
DOS EMPREGADOS REGIDOS PELA CLT.

Analisados desde outro ponto de vista, os valores encon

trados mostram que no Rio Grande do Sul, quase 2 de cada 3 o-

perários são, no melhor dos casos, semianalfabetos. A outra

grande parcela dos operários da construção está concentrada

nos que tem o primário completo (24,1%), quase 1 de cada 4.

O conjunto de ambas situações (analfabetos e semianalfa-

betos 62,8% e operários com primário completo 24,1%) represen

ta 86,9% dos empregados do setor, o que significa que só 13,1%

(o restante) constituem a classe dirigente do setor,dos quais

2,8% têm curso superior completo. Isto é mais um indicador do

baixíssimo grau de instrução do setor que pode ser comparado

com o setor de indústrias tradicionais e em transição (Tabela
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V.13) que apresentam um pouco mais de analfabetos, um pouco

menos de semialfabetizados, um pouco a mais de operários com

primário completo e, finalmente, os mesmos níveis de curso

superior, que é um bom indicador do nível de tecnificação do

setor.

Cabe apontar aqui que as indústrias modernas, por serem

mais tecnifiçadas do setor secundário, chegam a obter uma

grande repetitividade das tarefas e uma produção massificada,

razão pela qual precisam de uma menor proporção de pessoas

com curso superior que as indústrias tradicionais.

Para verificar o quanto é particular a situação do Rio

Grande do Sul, realizaremos uma análise comparativa com o

que acontece em São Paulo.

A percentagem de analfabetismo em São Paulo ê um pouco

maior que no Rio Grande do Sul (5,7% e 3,8%) . Em relação aos

semianalfabetos, a situação se inverte (41,9% e 59,0%). Ver

Tabelas V.13, V.14 e Fig. 5.13. Quando comparamos a percenta

gem de operários com curso primário completo, o resultado ê

favorável a São Paulo novamente.
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Comparada com a situação constatada pelo estudo realiza

do pelo flICC-SENAI em 1973 (Fig. 5.14a) o grau de instrução

dos operários da construção acusa sensível melhoria (Fig.5.14b).

IOO i

eo

©o -

^o -

20 1

1973

2 ®

19S1

IOO -1 CZ3

80 -

©O

40

20 -I

o H—•

1 - CURSO PRIMÁRIO

2 - ANALFABETOS

PRIMÁRIO COMPLETO

PRIMÁRIO INCOMPLETO

©

FIGURA S.1A - GRAU DE INSTRUÇÃO DOS OPERÁRIOS DA CONSTRUÇÃO.

0 analfabetismo, na enquete realizada, só aparece entre

os serventes. Entre eles distinguem-se dois tipos de operá

rios: os muito jovens que são serventes porque ainda não têm

ofício, embora tenham instrução e os maiores que permanecem na

categoria, justamente pela falta de instrução, fato que lhes

dificulta progredir dentro do setor. Poderia ser interpreta

do como o avanço na alfabetização o fato de os serventes a-

presentarem ginásio completo (18,8%),(Tabela V.15). Mas,na re

alidade, esse valor deve-se â situação conjuntural de desem

prego generalizado, que obriga operários alfabetizados a se

empregar na construção de maneira transitória.



Tabela V.15 — GRAU DE INSTRUÇÃO

CATEGORIAS

Instrução

Analfabetos

Primário incompl.

Primário completo

Ginásio incompl.

Ginásio completo

Mestres e en

carregados

16,7%

16,7%

66,7%

Pedreiros

33,3%

60,0%

6,7%

295

Serventes

12.5%

18,8%

37,5%

12,5%

18,8%

TOTAL

5.4%

24,3%

43,2%

18,9%

8,1%

Dos pedreiros, 60% têm o primário completo e 33% primário

incompleto. Os mestres e encarregados são os que apresentam a

maior porcentagem de operários com ginásio incompleto (66,7%),

seguidos peles serventes (12,5%) e pelos pedreiros (6,7%).

Confirma-se, assim, o quadro geral esboçado através dos

dados secundários. Cabe fazer aqui alguns comentários sobre es

se "avanço" constatado na alfabetização. A expansão da escola-

rização atingiu, pelo menos nos graus elementares do ensino,

parcela ponderável das classes trabalhadoras. Como conseqüên

cia, as novas gerações apresentam níveis educacionais mais ele

vados em relação âs mais velhas. Mas a questão não se esgota

neste ponto. Ê possível dizer que a remodelação da economia e

da sociedade reflete as diferenças de origem dos grupos soci

ais. Assim, para os filhos da classe trabalhadora é destinada

uma escolarização rudimentar, precocemente profissionalizante,

em que tanto a formação sõcio-cultural como o adestramento prá

tico visam a sua inserção nas tarefas de menor qualificação.Co

mo já foi dito, o fato que na maioria dos setores produtivos e,

particularmente, na construção, não é casual que seja exigida
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uma baixa qualificação, junto de uma tecnologia rudimentar es

colhida estrategicamente para o setor, segundo vimos nos Capí

tulos I e II

5.3.5 — Treinamento

Os cursos de treinamento para a construção civil são os

oferecidos pelo SENAI, MEC e Fundação Gaúcha do Trabalho. Tan

to o SENAI como a Fundação Gaúcha do Trabalho supervisionam

cursos rápidos, com duração de 80 horas, ministrado no cantei

ro de obras por operários mais especializados (geralmente o

mestre) escolhidos pela direção da empresa ou entidade solici

tante. As aulas são dadas depois do expediente normal de tra

balho, e ps operários recebem um conjunto de ferramentas por

ocasião da conclusão do curso.

Para freqüentar os cursos do SENAI, basta o operário se

inscrever e tem direito, automaticamente, â bolsa de estudos.

No caso dos cursos da Fundação Gaúcha do Trabalho, ê exigida

a Carteira Profissional e que o aluno seja maior de idade e

alfabetizado, para poder freqüentar as aulas. Esta entidade

também tem por norma dar bolsa de estudos apenas para os ope

rários desempregados.

O SENAI também tem cursos para operários mais especiali

zados, como leitura de Plantas, Tecnologia do Concreto, Tecno

logia da Construção e Aperfeiçoamento em Desenho Técnico, sen

do que neste caso as aulas são dadas na sede do Sindicato dos

Trabalhadores da Construção Civil, ou em outro local.
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Também existem programas nacionais de treinamento, como-

por exemplo, o Projeto Operário, através do qual o Banco Na

cional de Habitação pretende qualificar até o fim do ano,

8.907 serventes e aperfeiçoar 555 mestres-de-obras. Distri

buídos em grupos de 15 a 20 trabalhadores, eles receberão

treinamento de 180 horas de aula, em núcleos habitacionais a

serem construídos pela COHAB. O objetivo é que ali aprendam

os métodos mais adequados para a construção de casas popula

res.

9
Pelos dados coletados, tanto na pesquisa do SICC/RS-73

como na feita para este trabalho, verifica-se que são muito

poucos os operários que freqüentam estes cursos,sendo a apren

dizagem realizada no próprio canteiro de obra e através de

"olhar", "experimentar","ajudar". A pesquisa do SICC conclui

que existe interesse por parte dos operários em fazer alguma

especialização, mas desconhecem, muitas vezes, os cursos â

sua disposição para alcançar tal objetivo. Mesmo recebendo

remuneração para estudar, ocorre que sendo os cursos dados

após o término do horário normal de trabalho, exigem muito

mais do operário, já que ê sabido que as tarefas deste setor

industrial requerem grande esforço físico. Também afirma não

haver interesse por parte das firmas construtoras em divul

gar ou proporcionar estes cursos a seus operários, principal,

mente se considerar-se a flutuação no emprego e a rotativida

de da mão-de-obra neste ramo. As empresas não auferem vanta

gem alguma em qualificar operários que estão mudando constan

temente de emprego.

Já na pesquisa realizada para este trabalho, encontrou-
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se uma clara relação entre idade, grau de instrução e inte

resse em aperfeiçoar os conhecimentos profissionais. Todos

aqueles que já tinham feito ou mostravam interesse em rea

lizar alguns dos cursos oferecidos pelas grandes empresas

tinham, pelo menos, alguns anos mais de estudo que o Primá

rio completo (75%) e não ultrapassavam os 40 anos (80%) . Os

cursos de maior procura foram aqueles realizados no cantei

ro de obra e dentro do horário de trabalho (95%).Perguntados

sobre a razão deste preferência, a grande maioria apontou o

problema do transporte até o centro da cidade (custo e tem

po) para realizar outro tipo de curso, assim como o desejo

de voltar para casa "o mais cedo possível" e "cansaço" para

não assistir aos cursos noturnos na obra.

Em relação ao interesse das firmas construtoras em pro

piciar este tipo de cursos, nota-se uma modificação positi

va em relação â constatação anterior: as grandes empresas

não se preocupam mais com a alta rotatividade e começam a

concretizar programas de treinamento do pessoal,porque..Vao

final, eles vão para outras empresas do setor (desde que a

rotatividade intersetorial ê uma situação conjuntural)e,até

voltam â nossa empresa quando a localização da nova obra os

favorece. Sendo assim, é conveniente proceder a capacitação

da força-de-trabalho..."g; visam,entre outras metas, a me

lhorar a produtividade do setor e não só a da própria empre

sa. Parece que os empresários começam a ter consciência do

funcionamento e característica do setor produtivo ao qual

pertencem.

g - Opinião de alguns empresários consultados



299

Sintetizando, podemos dizer que o nível de instrução da

mão-de-obra ligada diretamente â edificação é muito baixo,tan

to no Rio Grande do Sul como no Brasil. A organização de sua

capacitação específica apresenta-se assim mais complexa, já

que devem ser levados em consideração os fatos já citados, de

vendo ser programada com critérios mais amplos que os de sim

ples conhecimento na área específica de atuação. Dentre esses

critérios, merece especial atenção a própria natureza da cons

trução, que até hoje entre nós (e devido a sua função na eco

nomia capitalista), continua sendo uma atividade que requer

mão-de-obra de baixa qualificação, fruto de uma tecnologia e

de uma organização de trabalho que requerem,principalmente,

gffetos repetitivos, atenção concentrada e dispencio de força

física. Ou seja, a verdadeira questão na melhora do grau de

instrução da população começaria pela mudança de trabalho e,

portanto, de suas características produtivas. E isto não pode

ser feito dentro do esquema econômico vigente. Qualquer solu

ção parcial do problema, só leva â firmaçao da atual situação

de exploração já caracterizada.

Finalmente, mostraremos o quadro atual da Região Metropo

litana de Porto Alegre.

5.3.6 — Saúde

Os principais (e poucos) estudos realizados sobre a saú

de do trabalhador estão relacionados ao problema ao absenteis

mo-doença na construção civil . Dados estatísticos têm reve

lado um aumento das taxas de absenteísmo nos últimos anos,le-
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vando a uma maior preocupação em todo o mundo em obter meios

de controlá-los. No Brasil são raros os estudos científicos

sobre o assunto, notadamente quanto â caracterização de suas

causas e efeitos. Alguns estudos pecam por sua tendência sim

plista e imediatista, limitando-se ao levantamento das cau

sas aparente, sem um aprofundamento sociológico dos fatores

determinantes ou contribuintes da ausência ao trabalho, pro

pondo, na maioria das vezes, medidas repressivas sobre os

trabalhadores faltosos, sem atingir as verdadeiras causas que

os levam a faltar ao serviço. 0 que freqüentemente setem fei

to no Brasil, segundo estes autores , é a simples dispensa

dos trabalhadores faltosos, sem qualquer tentativa de atuar

sobre as causas que contribuem para sua ausência ao trabalho.

Baseados nas estatísticas mundiais, que informam que a-

penas 4% das faltas ao trabalho devem-se a problemas de saú

de, os empresários não justificam taxas maiores de absenteis

mo-doença e adotam o critério de desligar o operário faltoso.

Através de estudos realizados sobre este último tema,

tentaremos dar uma idéia sobre as principais e mais freqüen

tes doenças que o operário da construção sofre.

Numa análise feita em um canteiro de obras durante três

meses, para uma população média de 961 empregados com uma i-

dade média de 26 anos, obteve-se os seguintes resultados:

— 353 empregados (36,7%) procuraram assistência médica.Des

tes, 101 foram afastados do trabalho por motivo de doença, o

que representa 28,7% dos atendidos e 10,5% da população. Os

estados mórbidos que mais contribuíram para com os dias per-
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didos (maior gravidade) foram as doenças õsteo-articulares

(Fig. 5.15), o estado gripai e aparelho digestivo foi a pato

logia de maior freqüência (Fig.5.16).

Por sua parte, a Escola Paulista de Medicina informa que

a hipertensão arterial representa 13,8% das doenças na cons

trução civil, sendo ultrapassada por setores tais como jorna

lismo (21%), transporte (18,9%),financeiro (18,6%) e igualado

12
pelo setor de ensino (13,9%)
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FIGURA 5.16 - FREQÜÊNCIA DE OCORRÊNCIA DE DOENÇAS NA
CONSTRUÇÃO CIVIL.

FONTE - L. R. TENÔRIO E A. JORDANO - "A8SENTISMO -
DOENÇA EM CONSTRUÇÃO CIVIL". XV!!! CONPAT,
1979, SÃO PAULO.

O estudo feito pelo SICC-SENAI13 para 1973 nos mostra o

seguinte quadro para a Grande Porto Alegre, em relação â saúde

e assistência médico-hospitalar da força de trabalho da cons

trução civil.
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FIGURA 515 - ESFORÇOS QUE PROVOCAM DOENÇAS ÓSSEO-

ARTICULARES NOS OPERÁRIOS .

FONTE - FINOCCHIARO, JOSÉ. INFORTUNÍSTICA DAS LOMBALGIAS NA CONSTRUÇÃO.
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Perguntados sobre doenças graves contraídas pela famí

lia do operário, 25% respondeu ja ter ocorrido alguma no

seu meio familiar, sendo as mais comuns as doenças do pul

mão, esgotamento nervoso e doenças ginecolõgicas.

A pesquisa da época informou, com respeito â aquisição

de medicamentos, que 62% comprava o produto em farmácias

próximas da residência e 29% em órgãos previdenciãrios. Pa

ra assitência médica e odontológica, 42% recoreria ao INPS

e 18% ao SESI. A utilização dos órgãos assistenciais se fa

zia principalmente quanto aos recursos médico-odontológicos

(45%) e hospitalizações (17%) .

Por outro lado, 67% dos entrevistados já esteve em au

xílio doença. A maioria dos usuários, 95%, disse que foi

bem tratado pelo órgão previdenciãrio.

Sobre mortalidade infantil, 76% das famílias acusou

perda de filhos com menos de um ano de idade.

A percentagem de nascidos na Santa Casa, que atende na

categoria de indigência, ocorre em virtude de se encontrar

uma parcela dos operários trabalhando a menos de um ano,não

tendo, por isso, carência para hospitalização. Outros, tam

bém, trabalhando há mais tempo, não conservam a carência pe

Ia interrupção dos contratos de trabalho, permanecem perío

dos de tempo desempregados.

Já nossa enquete nos mostra outro aspecto do problema.

Quando perguntado sobre seu estado de saúde,o operário

faz questão de salientar que ele é bom (64%) . Isto porque,
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como já vimos antes, a saúde é um requisito básico para as ta

refas típicas da construção. A Tabela V.16 ilustra as respos

tas obtidas, discriminadas por especialidade.

Tabela V.16 — FREQÜÊNCIA E TIPO DE DOENÇAS DOS OPERÁRIOS

C A T E G 0 R I A S

TIPO DE DOENÇA

Mestre e en

carregado
Pedreiros e

carpinteiros
Servente TOTAL

Típica de cons
trução

__ 14% 6% 10%

Outras 33% 26% 7% 18%

Resfriados 16% — 12% 8%

Nenhuma 50% 60% 75% 64%

Note-se a dispersão e falta de coerência das respostas ob

tidas e a comum intenção, em todas as categorias pesquisadas,

de frisar a ausência de doenças. Compare-se este dado (64% sem

nenhuma doença) com o fornecido pelo trabalho do SICC-SENAI so

bre a percentagem de operários que já tiveram auxílio-doença

(6 7%), por exemplo. Constata-se a falsidade das respostas da

das, motivadas, como já foi dito, pela premente necessidade de

conservar uma ficha pessoal satisfatória do ponto de vista sa

nitário.

Mas, a aparência dos operários entrevistados desmente su

as afirmações. Desgastados prematuramente pelo tipo de traba

lho realizado, pelas condições de vida que levam e através da

bebida (elemento indispensável para se manter nessas condições

de vida e de trabalho), o operário da construção civil apresen

ta um aspecto físico lamentável, no qual domina a impressão de

que ele tem muito mais idade que a informada pela ficha pesso

al .
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Constata-se, assim o envelhecimento prematuro de uma par

te da população masculina ocupada no setor (7% do total da

PEA), fato usado como argumento pelo setor empresarial para

realizar seu desligamento ou não-admissão após os 40 anos de

idade e, particularmente, dos 50 anos, conforme já vimos.

5.3.7 — Transporte

Embora o ônibus continue sendo o meio de transporte mais

utilizado para ir e voltar ao trabalho, a percentagem de ope

rários que o usa caiu de 73% em 1973 para 48,6% em 1981. Por

outro lado, a percentagem de operários que vão a pé ao traba

lho subiu de 22% em 1973 para 40% em 1981 (Fig. 5.17a e b)
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FIGURA 5.17 MEIO DE TRANSPORTE UTILIZADO PELOS OPERÁRIOS PARA

IR E VOLTAR AO TRABALHO.

A modificação destes valores mostra que o crescente cus

to do transporte não pode ser absorvido pelo orçamento dos o-

perários. Assim, a localização da obra é de fundamental impor
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tância em relação â zona de residência do operário.

A diminuição do tempo de viagem constatada, confirma es

ta situação. Enquanto em 19 73, 87% dos operários gastavam uma

hora na viagem até o canteiro de obra, em 1981 só 28,6% gas

tam mais de 35 minutos nesta tarefa, sendo dominante a percen

tagem do que levam até 15 minutos (37,1%) .

Esta seletividade do lugar de trabalho só ê possível em

função das características da construção e do excedente de

mão-de-obra disponível, particularmente de mão-de-obra não

qualificada. Se, por um lado, favorece ao operário permitindo

lhe a escolha da localização do seu sítio de trabalho, pelo

outro, contribui para manter a rotatividade no emprego, com

todos os problemas já apontados para a força de trabalho em

pregada na construção civil.

5.3.8 — Habitação

Em 19 73, 87% dos operários moravam em casas, 59% própria

e 26% alugada.
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26% moravam em casas com quatro peças, 16% em casas com

três peças, 18% em casas com duas peças e 14% em casas com

uma única peça. Quanto ao número de quartos, o percentual

mais alto é para um quarto apenas: 45%, segue-se 36% para

dois quartos e 15% para três quartos.

63% dos banheiros estão na rua, 19% dentro de casa e 15%

não possuem banheiro nas moradias. São servidas por água e

luz 35% das habitações, servidas apenas de luz 27% e sem abas

tecimento de água e luz encontraram-se 34% das moradias.

Assim, a falta de condições que possibilitem um serviço

de infra-estrutura de água e luz para a maior parte das habi

tações dificulta, senão impede, que as famílias possam fazer

uso de banheiro equipado com chuveiro, pias de água corrente

e sem o sistema de fossa asséptica características dos banhei

ros fora de casa. Ê desnecessário salientar o baixo índice de
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condições sanitárias a que se submetem tantas famílias. Em

1981 estas condições não se modificaram sensivelmente (Fig.

5.18b).

5.3.9 — Características familiares, composição e destino da

renda e alimentação

Comparadas as Fig. 5.19a e 5.19b, que ilustram a compo

sição familiar dos operários em 19 73 e 1981, vemos que a si

tuação não tem se modificado significativamente.
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1 - MAIS CE 2 FILHOS (20% TINHA 1 PILHO
EM 1973 E 2 FILHOS EM 1981 )

2 - NÃO TEM FILHOS
3- SOLTEIROS

FIGURA 3 .19 COMPOSIÇÃO FAMILIAR.

Entre os operários entrevistados, eram maioria os que ti

nham mais de 2 filhos, seguidos pelos solteiros na sua grande

maioria jovens serventes (Tabela V.17),notando-se uma diminui

ção da percentagem dos que não têm filhos.
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Tabela V.17 — COMPOSIÇÃO FAMILIAR POR ESPECIALIDADE

CATEGORIA

SITUAÇÃO
Mestres e

encarreg.

Pedreiros e

carpinteir.
Serventes

Solteiro

Casado com filho

Casado com 2 fi

lhos

Casado com mais

de dois filhos

16,7%

16,7%

66,6%

6,7%

6,7%

26,0%

60,6%

37,5%

12,5%

18,8%

31,3%

Já a Tabela V.17 nos informa que em torno de 60% dos

mestres, encarregados e pedreiros são casados com mais de

dois filhos.

O resto dos dados levantados sobre composição familiar

coincidem com os informados no estudo do SICC-SENAI. O nume

ro médio de filhos por família é três e mais de 70% dos en

trevistados declararam que os filhos não atingiram a idade

escolar. Em relação âs esposas, 60% não trabalhavam fora de

casa, justificando este fato pela existência de filhos pe

quenos. Uma pequena parcela trabalhava fora de casa e o res

to fazia trabalhos complementares aos domésticos próprios de

casa, como, por exemplo, costureira.

Em relação â,composição e destino da renda, verificou-

se que a maior concentração de salários dos entrevistados o

correu na faixa dos dois salários mínimos (Fig. 5.20a e ...

5.20b).



%

IOO-

SO

©O 1

40 -

20 -

O -

1973

%
IOO -i

©O -

60

40 -

20 -

O —

1 - 1 SALÁRIO MÍNIMO

2-2 SALÁRIOS MÍNIMOS

3-4 SALÁRIOS MÍNIMOS

FIGURA 5 20 ~ SALÁRIOS RECEBIDOS PELOS OPERÁRIOS

310

19©1

•

®

A análise do destino da renda feita pelo estudo SICC-SE

NAI, no que diz respeito âs despesas com alimentação,revelou

que 48% dos solteiros não gastavam mais de Cr$100,00 por

mês. Dos casados 88% tinham uma despesa mensal em alimenta

ção que variava de Cr% 144,00 a Cr% 200,00,aproximadamente.

No que concerne a condução, a despesa mensal, para a ma

ior parte, estava entre Cr$ 25,00 a Cr$ 35,00 mensais. Quan

to â despesa de moradia, luz e água, verificou-se que 68%

não tinham despesa de aluguel e 52% não tinham despesa de e-

letricidade e água.

Considerando-se que 40% recebia salário mínimo, consta

ta-se, no caso dos solteiros, que existia a possibilidade de

um excedente mensal que podia ser destinado a outros gastos,

tais como vestuário, recreação, medicamentos, etc. No caso

dos casados, o salário não cobria os gastos de. alimentação e

FACUlD^§if—
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transporte, não havendo excedente para outros gastos.

Em relação aos alimentos de primeira necessidade (pão,lei

te, carne, frutas e verduras), perguntamos quantas vezes duran

te a semana estes alimentos eram comprados, e procurou-se es

timar a quantia consumida nestes produtos por uma família tipo

(casal e 3 filhos menores), constatando-se:

— 84% comprava pão diariamente, 70% leite (só um litro, 45%

carne (1/2 a 1 quilo), 30% verduras e frutas. Destes resulta

dos pode-se concluir que o leite ê consumido só pelos filhos

no primeiro ano de vida, não havendo possibilidade de integrar

a dieta da família. O consumo de carne era também precário e

ainda mais deficiente o de verduras e frutas.
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RGURA 5.21 - ALIMENTAÇÃO DIÁRIA DA FAMÍLIA ( PARTICIPAÇÃO DAS FAMIUAS OUE COMEM DIA
RIAMENTE OS PRODUTOS ) EM RELAÇÃO AO TOTAL DE FAMÍLIAS.

Com a finalidade de verificar se havia na renda familiar

do operário algum excedente que possibilitasse o consumo de ou

tros produtos, perguntou-se sobre a compra de bebidas: 45% res
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pondeu que não compra nenhuma, 25% compra refrigerantes, 14%

cerveja e 12% vinho.

Este quadro ê particularmente crítico quando associado

ao tipo de atividade do operário, predominantemente trabalho

braçal, ocasionando um grande desgaste de energias físicas.

Isso, por um lado. Por outro, ao tipo de família do operário,

constituída, em media, pelo casal com mais três filhos, em

grande parte na primeira infância se considerarmos,para isso,

a idade acusada pelos pais, pois 57% não possuiam mais de 30

anos.

já no que diz respeito ao consumo de bebidas, os re

sultados obtidos não concordam com o altíssimo índice de al

coolismo verificado entre os operários do setor em outra par

te da enquete (razões de desligamento e doenças mais fre

qüentes) .

As refeições do operário, con excessão do jantar que é

feito em casa por 97%, são todas elas feitas fora de casa,pe

Ia grande maioria. Para o almoço, 86% dos operários se util_i

zam da marmita que ê preparada na véspera para 65% dos ope

rários. Apenas 21% traz a marmita preparada no próprio dia,

o que é ideal, devido âs poucas condições de conservação dos

alimentos que os operários possuem em casa e no canteiro de

obra. Em casa 78% não possuia geladeira e no canteiro de o-

bra, ela é inexistente para o operário. Esta situação ocasio

na, principalmente nos meses mais quentes do ano, muitos ca

sos de desinteria, provocados pela decomposição dos alimen

tos .
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Os alimentos que compunham a dieta mais freqüente dos o-

perários foram arroz, feijão, massa e farinhas.

Aos rendimentos baixos já constatado, associam-se, além

das condições subnormais de moradia e das jornadas de traba

lho prolongadas, a nutrição insatisfatória ê a maior exposi

ção à mortalidade prematura.

A Tabela V.18 ilustra sobre o tema, mostrando a evolução

do tempo que o assalariado precisa trabalhar para comer a ra

ção essencial em Porto Alegre, 1970/80.

TABELA V.18 - TRABALHO NECESSÁRIO PARA COMER:

0 tempo que o assalariado precisa trabalhar para

comprar a Ração Essencial

Cidade de Porto Alegre:

Período

Dez/70

Dez/71

Dez/72

Dez/73

Dez/74

Dez/75

Dez/76

Dez/77

Dez/78

Dez/79

Dez/80

Horas

112h07min

113h52min

122h50min

14 7h3 5min

134h34min

133h49min

129h43min

131hllmin

134h25min

14 0h0 2min

143h43min

índ íce

100

102

110

132

120

119

115

117

120

125

128

Custo da Ração/SM

47

47

51

62

56

56

54

55

56

58

59

FONTE: DIEESE: Seleção e organização dos dados: Prof. Enno D.

Liedke F?.
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O estudo realizado em 1981 mostrou um agravamento gran

de da situação descrita em 1973. 0 consumo dos alimentos dos

entrevistados não só tinha diminuido sensivelmente, como tam

bém constituia-se de alimentos de qualidade ou tipo inferio

res, de menores preços.

A Fig. 5.21b ilustras as modificações verificadas na a-

limentação diária da família dos entrevistados. Nota-se nela

a sensível diminuição antes citada. Tanto o consumo de lei

te, como de pão, carne, verduras e frutas apresenta valores

bem menores que os de 19 73.

Por sua vez, a Fig. 5.22 ilustra outro aspecto da ques

tão: as percentagens de famílias dos operários que NUNCA con

somem um determinado tipo de alimento. O maior valor corres

ponde âs frutas e verduras (23%), seguido pelo leite (17%),

e já com valores bem menores e iguais, a carne 3% e o pão

(3%) .

%

IOO -,

80

60

AO ~

20 ~

FIGURA 522

J2SSEZ2 ':•••.'•::•••:

1 - PÃO

2 - LEITE

3 - CARNE

A - FRUTAS E VERDURAS

PORCENTAGEM DAS FAMÍLIAS QUE NUNCA CONSOMEM OS
PRODUTOS EM RELAÇÃO AO TOTAL DE FAMÍLIAS .
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5.3.10 — Conclusões

Pode-se resumir o tema aqui desenvolvido da seguinte ma

neira:

— Em relação ao OPERÁRIO:

—• constata-se que a idade tem importância especial nas opor

tunidades de trabalho na construção (discriminação sõcio-eco-

nômica cuja prática basea-se na existência de um excedente de

força de trabalho); a construção ocupa jovens, preferentemen

te entre 25 e 29 anos no setor assalariado;

— no setor não assalariado encontra-se a maior percentagem de me

nores de 18 anos e maiores de 50 anos. Os primeiros porque a

lei proibe o trabalho assalariado de menores na construção e

os segundos por serem consideradso "velhos", ainda que eles

estejam em pleno vigor físico e mental (categoria de velho

prematuro). Para as pessoas entre 30 e 50 anos, a probabilida

de de ser trabalhador autônomo ou assalariado é a mesma;

— a construção oferece, basicamente, oportunidades de empre

go para os homens (99% dos empregados são de sexo masculino),

apresentando discriminação salarial quando ocupa mão-de-obra

feminina;

— confirma-se o papel, tão comumente falado, de absorvedor

de mão-de-obra migrante, mas variando esta situação conforme

as características regionais e conjunturais sócio-econômicas.

Todavia, um estudo realizado para o Rio Grande do Sul, mostra

que tanto os migrantes como os naturais encontram maiores o-

portunidades de emprego no setor terciário, sendo a constru-
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ção, no setor secundário, a que mais migrantes ocupa. A pes

quisa de campo realizada por nós, mostrou que a maioria dos

operários da construção tinham vivência urbana antes de vir

a Porto Alegre, confirmando os estudos sobre migrações já re

alizados.

Originários, na sua maior parte, do interior do Estado,

os trabalhadores chegam â Grande Porto Alegre em busca de

trabalho, experimentam a construção como porta de entrada

para o mercado de trabalho urbano.

Expulsos pelas condições adversas da pequena produção e

dos regimes expoliativos de trabalho do campo, estes traba

lhadores carregam um passado de miserabilidade, sendo a vin

da a Porto Alegre a esperança de algo melhor. A tentativa de

encontrar uma profissão orienta estes trabalhadores para o

setor mais aberto â sua baixa qualificação;

— a maioria dos operários são oriundos do interior, sem ter

nenhuma outra ocupação antes da construção. Houve um acrêsci_

mo dos operários que tinham trabalhado na indústria (situa

ção conjuntural);

— no período 19 73-81 acentuou-se a percentagem de operários

que moram nos municípios ao redor de Porto Alegre, seguidos

pelos que residem em bairros tais como Tristeza, Cavalhada,

Partenon, Belém Novo.

— em relação ao grau de instrução, confirma-se o pressupos

to geral que a construção ocupa grande parcela dos operá

rios com baixa escolaridade (43,3% de analfabetos e 32,2% com

primário incompleto). Já para o Rio Grande do Sul, os dados
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indicam que a construção não tem a maior taxa de analfabetis

mo absoluto (3,8%) mas sim a de primário incompleto (59%). O

nível de instrução da mão-de-obra setorial ê muito baixo,tan

to a nível nacional como regional. A escolaridade destinada

aos filhos da classe trabalhadora ê rudimentar, precocemente

profissionalizante;

— o treinamento se faz, na prática, no canteiro de obra. De

vido às condições em que são oferecidos os cursos por entida

des como o SENAI, o MEC e a Fundação Gaúcha do Trabalho — au

Ias ministradas depois do expediente normal de trabalho, exi

gência de Carteira Profissional, idade e alfabetização, custo

do transporte até o local de realização do curso — não há

muito interesse em participar desses cursos por parte dos ope

rários bem como em ministrá-los por parte das empresas.

O problema da escolaridade e do treinamento setorial, de

ve, assim, ser enfocado com critérios mais amplos que os de

simples conhecimento da área específica de atuação, abrangen

do programas de melhoria do grau de instrução.

— constata-se falta de coerência entre as respostas obtidas

nos trabalhos de campo realizados em 1973 e 1981 em relação â

saúde do operário da construção (67% já tiveram auxílio doen

ça e 64% informaram não ter (nem ter tido) nenhuma doença;com

preensível pela necessidade de ter uma ficha pessoal satisfa

tória do ponto de vista sanitário; isto porque a saúde é es

sencial para as tarefas típicas da construção, sendo a aparên

cia dos operários entrevistados o de pessoa prematuramente en

velhecida, desgastada, cuja vida útil no setor está limitada

aos 40 anos de idade.
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Em relação âs CONDIÇÕES DE VIDA, constata-se que:

— o crescente custo do transporte não pode ser absorvido pe

Io orçamento dos operários,tornando de fundamental importân

cia a localização da obra em relação â zona de residência do

operário. Esta situação contribui para aumentar a já alta ro

tatividade do emprego setorial, embora apresente o aspecto

positivo de poder escolher o lugar de trabalho mais conve

niente para o operário, desde que existem muitos canteiros

de obra espalhados pela cidade e sua periferia;

— as condições de moradia, habitação, são sumamente precá

rias, com baixíssimo índice de condições sanitárias;

— as características familiares, o número médio de filhos

por família é três, não tendo atingido a idade escolar mais

de 70% dos filhos dos operários entrevistados em 1981 na Re

gião Metropolitana de Porto Alegre. A grande maioria das es

posas não trabalham fora de casa;

— a composição da renda mostra a maior concentração na fai

xa dos 2 salários mínimos e a renda destina-se, fundamental

mente, â alimentação, roupa, transporte e habitação, nessa

ordem. Entretanto, entre 1973 e 1981 verifica-se uma diminui_

ção sensível na alimentação do operário e de sua família,tan

to quantitativa como qualitativamente: 23% NUNCA comem fru

tas e verduras, 17% leite, 3% carne e pão. Isto é particular

mente grave quando associado ao tipo de trabalho que o opera

rio faz e ajuda a explicar a situação de saúde constatada.
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5.4 — Condições de trabalho na construção civil

Iniciaremos o estudo das condições de emprego oferecidas

pela construção civil através da análise da legislação traba

lhista vigente, para logo contrastar a relação existente en

tre a realidade e o marco de referência jurídico.

Este contraste será desenvolvido através da análise de

três aspectos importantes: o salário e suas diferentes impli

cações, os acidentes de trabalho na construção civil e a quês

tão sindical, complementado com um estudo de caso do movimen

to reivindicatório de 1979.

5.4.1 — Legislação trabalhista

5.4.1.1 — Vínculo empregatício

14
Segundo informa D.F. Werneck

"no Brasil, em 1972 (ver tabela V.19), aproximadamen
te 35% dos empregados na indústria da construção tra
balhavam sem carteira assinada. Somente nas ativida

des de prestação de serviços, serviço social e na ad
ministração pública (onde a maior parte dos emprega
dos não foram contratados pelo regime da CLT, mas se
gundo o estatuto dos funcionários públicos), era ain
da maior a proporção de empregados nessa situação";

mas estes estão protegidos por outro tipo de legislação.

Desagregando-se, regionalmente, o dado referente â cons

trução, constata-se que é grande a disparidade entre os resul

tados observados nas regiões (Tabela V.20). Nas regiões Nordes

te e Leste, somente 49,7% e 57,5%, respectivamente, dos empre-
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TABELA V.19- PERCENTAGEM DE EMPREGADOS COM CARTEIRA ASSINADA

NAS ATIVIDADES NÂO-AGRÍCOLAS - BRASIL - 1972

( em % )

EMPREGADOS COM CAR

ATIVIDADES TEIRA ASSINADA

Atividades não agrícolas 60,4

Extrativa Mineral 71,3

Indústria de Transformação 83,6

Indústria de Construção 64,5

Serv.Ind.Utilidade Pública 88,7

Comércio de Mercadorias 71,2

Prestação de Serviços 24,2

Transporte, 73,5

Profissão Liberal 69,9

Serviço Social 50,1

Administração Pública 42,1

Outras 86,0

FONTE: FIBGE, PNAD de 1972, In Werneck, D.F., "Emprego

e Salário na Indústria de Construção',' IPEA/INPES

40, R.J., 1978.
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gados estavam cobertos pela legislação trabalhista. No Distri

to Federal, devido, provavelmente, â maior facilidade de fis

calização (obras de edificação concentradas em uma área urba

na) , observou-se a maior proporção, 85,8%, seguido da Região

Sul com 73,5%.

Tabela V.20 -r PROPORÇÃO DOS EMPREGADOS COM CARTEIRA ASSINADA

CONFORME REGIÃO, 1972

EMPREGADOS

REGIÕES
TOTAL COM CARTEIRA

ASSINADA

%

Rio de Janeiro 214.797 152.420 71,0

São Paulo 350.593 250.129 71,4

Sul 208.648 153.284 73,5

Leste 203.442 117.007 57,5

Nordeste 341.521 169.912 49,7

Distrito Federa! 38.221 32.778 85,8

Brasil (*) 1.357.222 875.530 64,5

FONTE: FIBGE, PNAD de 1972, in Verneck, D.F. Salário na In
dústria de Construção" RJ. IPEA/INPS 40, 1978.

* Exceto Norte e Centro-Oeste

Os dados apresentados referem-se â proporção de "empre

gados". Considerando o total de pessoas ocupadas, a Tabela

V.21 apresenta a percentagem dos indivíduos com carteira as

sinada em cada grupo etário, sendo interessante observar que,

em todas as regiões, quanto mais velho ou quanto mais jovem

o trabalhador, menor a probabilidade de se encontrar no seg-

h
mento protegido do mercado de trabalho .

h
Lembro que,em 19 72 não foram incluídos os pedreiros,carpin
teiros, etc. que trabalhavam por conta própria.
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TABELA V. 21- PROPORÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS COM CARTEIRA ASSI

NADA, POR GRUPO DE IDADE E REGIÃO - 1972 (em % )

GRUPO

IDADE

DE

(ANOS)

REGIÕES

R.J. S.P. SUL LESTE NORDESTE D.F. TOTAL

TOTAL 68,5 68,4 70,0 56,7 48,7 87,7 62,5

10 a 14 0,0 20,0 0,0 12,5 0,0 0,0 8,1

15 a 19 30,7 44,0 36,2 28,9 12,3 66,0 30,4

20 a 24 60,8 66,3 73,0 52,9 47,6 89,7 60,7

25 a 29 72,9 76,2 81,4 65,3 57,6 87,8 69,9

30 a 39 77,4 74,6 75,5 67,3 57,1 84,2 70,5

40 a 49 73,6 69,6 72,0 59,2 51,6 85,7 65,4

50 a 59 68,8 66,9 61,1 54,2 51,2 83,3 61,2

60 a 69 69,2 55,6 68,4 23,8 26,9 80,0 49,1

70 ou mais 0,0 25,8 .100,0 66,7 60,0 0 ,0 61,4

FONTE: FIBGE, PNAD de 1972, in Werneck, D.F., " Emprego e Salários

na Indústria de Construção", R.J., IPEA / INPES, 1979.
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Ou seja, segundo Werneck, apesar da obrigatoriedade por

lei, em média, mais de 1/3 dos empregados trabalhavam sem car

teira assinada, sendo que nas regiões Leste e Nordeste a si

tuação é ainda pior. A falta de proteção das leis trabalhis

tas para jovens e velhos ê um fenômeno observado em todo o

país.

Ê importante apontar que esta última afirmação, no que

diz respeito aos velhos, não corresponde â região Sul, pois

aqui apresenta a menor percentagem de operários de 70 ou mais

anos com carteira assinada (100,0%), contrastando com São Pau

Io, que só informa 25,8%. Isto parece indicar não só um maior

cumprimento da legislação trabalhista, senão também uma per

manência mais prolongada das pessoas neste setor produtivo,en

tre outras razões, porque a expectativa de vida é maior e as

condições de saúde melhores nesta região.

Entretanto, o estudo realizado pelo Sindicato das Indús

trias da Construção Civil no Estado do Rio Grande do Sul,atra

15
ves do SESI, em 19 73, em Porto Alegre , informa, por um lado,

que 96% dos operários entrevistados tinham carteira profissio

nal assinada e, por outro lado, que vários entrevistados ex

pressaram o problema da pouca freqüência na aplicação da Le

gislação Trabalhista nos contratos de trabalho no meio rural,

gerando insegurança e insatisfação como uma das razões para

ter deixado o campo.

A pesquisa realizada para este trabalho obteve, ainda,um

índice maior de operários da construção com carteira assinada:

98,5%.
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Disso,podemos concluir: 19) que a região Metropolitana de Por

to Alegre é uma das áreas urbanas onde a legislação traba

lhista apresenta um maior grau de cumprimento; 2?) que as

percentagens de pessoal, no setor, com carteira não-assinada,

tanto no Estado como na região, deve corresponder âs zonas

do interior e não âs urbanas de médio e grande porte.

É oportuno salientar aqui este particular desempenho do

setor da construção em relação âs leis trabalhistas,tanto na

região Sul como em Porto Alegre, e em relação a São Paulo e

ao resto do país. Este aspecto deve ser interpretado como um

sinal de maior desenvolvimento social regional que caracteriza

a região .

Entretanto, a situação ocupacional do operário da cons

trução civil está longe de ser satisfatória, como veremos a

seguir. As características, próprias das atividades do setor,

permitem que as empresas adotem procedimentos que facilitam

o desrespeito aos direitos dos operários através do salário

pago, do vínculo empregatício mais freqüentemente estabeleci

do entre o operário e a empresa, da rotatividade (altíssima)

no emprego, da forma e causa do desligamento do operário, do

desconhecimento da legislação trabalhista por parte dos tra

balhadores, do número e tipo de acidentes setoriais que ocor

rem e da forma como eles são resolvidos,

Todos estes aspectos, típicos do emprego oferecido pela

construção, serão desenvolvidos a seguir, começando pelo pro

blema do salário. Para tanto, analisaremos as seguintes va

riáveis: aspectos gerais do tema, salário por tipo de obra,

comparação com outras atividades econômicas, salário e regi-



324

me de trabalho, salário e ofício, salário e horas trabalhadas,

salário e tempo de serviço e salário e rotatividade da mão-de-

obra setorial.

Inicia-se, a seguir, o desenvolvimento do tema.

5.4.2 — Salário

5.4.2.1 — Aspectos gerais

A questão salarial no país, em geral, e na construção, em

particular, está relacionada com a forma de crescimento da eco

nomia ou, mais precisamente, com o processo de acumulação do

capital (e tem muito a ver) em suas relações com a distribui

ção da renda, a qual não ê um "problema social", ao lados dos

demais "problemas" existentes. Se, em geral, a mortalidade in

fantil, o padrão alimentar, a escolaridade, a habitação, os

transportes, o lazer distribuem-se desigualmente entre os habi

tantes do país e do setor, ê porque os recursos necessários ao

atendimento das diversas necessidades humanas repartem-se desi

gualmente. Se, além disso, o crescimento de economia e da pro

dutividade não vem significando uma melhoria das condições de

vida para a maior parte da população em geral, e para os opera

rios do setor em particular, ê porque a própria forma de aumen

to da riqueza assim o determina, conforme vimos no Capítulo I.

A organização do próprio processo produtivo determina a

forma como a riqueza produzida se distribui entre salários e

lucros. O crescimento da economia pode, teoricamente, dar ori

gem a maior distribuição ou maior concentração da renda, segun
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do o padrão de acumulação existente.

A partir de 1968, como ê de todos sabido, a economia bra

sileira ingressou numa fase de crescimento acelerado;este rit

mo de expansão estendeu-se até 19 74. No entanto, a elevação

gradativa da produção interna, longe de significar uma melho

ria generalizada das condições de vida da população, implicou

em grande parte no reforço da capacidade de acumulação das em

presas.

Por outro lado, no que se refere a distribuição dos sala

rios, observou-se nos últimos anos um reforço da tendência â

concentração, acompanhada por uma redução do poder aquisitivo

do salário familiar. Para os trabalhadores menos qualificados,

como os da construção, a deterioração das condições de vida

foi ainda mais acentuada, como já vimos.

0 salário mínimo pago a esse tipo de trabalhadores re

presenta o instrumento através do qual estimula-se e se legi

tima a utilização predatória da força de trabalho. Horas ex

tras e serões, são expedientes que se tornam necessários para

garantir a subsistência da família trabalhadora. O orçamento

doméstico ê reequilibrado graças ao prolongamento da jornada

de trabalho e â entrada outros membros da família na FTA, mu

lher e filhos,origina essa expansão do volume de trabalho so

cial que, posto â disposição do capital, amplia ainda mais a

massa de lucro.

Por outro lado, a fixação do salário mínimo em níveis ir

risórios determina não apenas a super-utilização de força de

trabalho não qualificada, como o próprio aviltamento da remu-
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neração da força de trabalho qualificada. Enquanto os salá

rios dos trabalhadores pouco qualificados são mantidos em ní

vel próximo ao mínimo legal, a remuneração dos trabalhado

res de maior qualificação só atinge níveis relativamente al

tos em casos especiais.

0 setor construção exemplifica muito bem esta apresenta

ção de caráter geral dos assalariados brasileiros, embora a-

presente situações particulares e próprias. Assim, por exem

plo, ê considerado normal o fato de que o nível de salários

na construção não só seja mínimo, senão menor que os de ou

tros setores produtivos, já que, entre outras razões que fa

zem parte da lógica do sistema, ele se ajusta perfeitamente

ao grau de instrução que seus operários têm.

Mas cabe aqui questionar se, por exemplo, este tipo de

atividade precisa, na realidade, de menor instrução e capaci

tação para ser exercida, ou se existem outras razões (como

as esboçadas no Capítulo II) que estão sendo dissimulados com

esta justificativa para um menor nível de salários.

Basta comparar os salários médios para a construção (2,15

salários mínimos, 1970) e para a média da indústria manufatu-

reira, (2,55 salários mínimos, 1970) para confirmar a afirma

ção acima feita. Mas esta constatação para o caso brasileiro

não faz senão confirmar a regra de que,nos países em desenvol

vimento, os salários pagos pela construção são menores que os

normalmente pagos pela indústria de transformação, conforme

ilustra a Fig. 5.23. Só porque,nos países em desenvolvimento,

existe uma grande quantidade de pessoas desempregadas ou sub-

empregadas, é que o setor construção consegue mão-de-obra,ape
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sar das características desfavoráveis do emprego que ele ofe

rece.

Analisaremos, a seguir, o tema em detalhe.

5.4.2.2 — Salário por tipo de obra

Para caracterizar o emprego do ponto de vista do salá

rio, resulta adequado dividira mão-de-obra em ocupada na edi

ficação e ocupada nas obras de engenharia (construção de es

tradas, pontes, barragens e similares). Ver Tabela V.22.

Na construção de estradas, qualquer que seja o sistema

econômico de que se trate, o operário deve acompanhar o de

senvolvimento da obra e deslocar-se com ela. Seu salário mé

dio, a nível nacional, é 16,8% maior que do operário da edi

ficação .

No Rio Grande do Sul, esta mão-de-obra também é melhor

paga que de edificação, mas só em 5,7% a mais; uma explica

ção para este fato pode ser encontrada na existência de abun

dante população semi-urbana, distribuída em grande parte do

Estado e que não tem muitas alternativas de emprego. O Esta

do apresenta, assim, uma situação mais desfavorável que a do

resto do pais, neste aspecto.

Já no que diz respeito aos operários ocupados na cons

trução de barragens e pontes, o Rio Grande do Sul apresenta

um nível de salários menor que os da edificação, o que não

acontece a nível nacional, podendo usar-se a mesma justifica

tiva que no caso anterior, com a diferença de que grande par
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TABELA V.22- SALÁRIO MÉDIO MENSAL NA INDÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO ,

SEGUNDO O TIPO DE OBRA - ANO 19 74.

ESTADO CONSTRUÇÃO CONSTRUÇÃO CONSTRUÇÃO

DE DE DE

EDIFÍCIOS ESTRADAS OBRAS DE ARTE

Amazonas 821,04 1 128,02 605,50

Bahia 906,51 999,06 1 014,18

Mato Grosso 897,93 950,93 633,80

Minas Gerais 842,77 1 111,00 960,01

Pará 706,60 1 098,89 994,64

Rio de Janeiro 1010,50 1 026,76 1 247,91

Rio Grande Sul 816,71 863,53 802,99

São Paulo 1170,63 1 204,00 1 185,01

Valor Médio 896,59 1 047,15 930,51

NOTA: Da tabela original foram tomados os Estados que tinham

informação completa e o valor tirado de uma amostra de

mais de 1.000 informações.

FONTE: PIS, Tabulação especial I n Werneck, D.F., " Emprego e
Salários na indústria de Construção", Rio de Janeiro,
IPEA, Relatório de Pesquisa 40, 1978.
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te da mão-de-obra é contratada nas colônias (situação particu

lar do Estado), próximas ao lugar de execução da obra.Como os

salários do setor primário são, geralmente, menores que os pa

gos pela construção, esta alternativa resulta interessante pa

ra os povoadores da zona em questão.

A Tabela V.22 também nos informa que no Rio Grande do

Sul, o salário pago pelo setor, em todas as especialidades, ê

menor que a média nacional: 6% a menos na edificação, 18% na

construção de estradas e 14% a menos na de barragens e pontes.

Isso parece que, por um lado, no Estado havia mais oferta de

mão-de-obra que na média nacional (situação típica das regi

ões em estagnação, situação estrutural); por outro, o fato de

que o salário pago na construção de estradas, pontes e barra

gens era menor que da edificação indicaria que as colônias pro

viam de mão-de-obra abundante e barata, situação que nem sem

pre aconteceria nos outros Estados do país.

5.4.2.3 — Comparação com outras atividades econômicas

A situação esboçada sobre o salário na construção preci

sa de uma referência para poder ser avaliada adequadamente,na

sua posição relativa que ê de péirticular interesse para a li

nha de desenvolvimento analítico aqui usada.

As Tabelas V.23 e V.24 nos informam sobre o custo médio

da mão de obra da construção e o salário médio mensal no se

tor secundário

Ê interessante observar que o salário médio mensal na

construção ê mais elevado que em um grupo significativo de
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TABELA V.2 3- ESTRUTURA SALARIAL NO SETOR SECUNDÁRIO, ESTADO DE

SÃO PAULO - 19 7 0

•

INDÚSTRIAS CUSTO MÉDIO ÍNDICE (*)

MENSAL (%)
•

Derivados do Petróleo e Hulha 1.073,03 305,2

Construção e Reparação de Veículos 714,25 203,1

Química e farmacêutica 672,07 191,4

Fumo 522,31 148,6

Mecânica e Material Elétrico e Eletrônico 468,07 133,3

Metalúrgica 468,27 133,1

Gráfica 456,61 129,1

Artefatos de borracha 417,71 118,8

Papel e papelão 413,35 117,6

Bebidas 389,34 110,7

Construção Civil 351,59 100,0

Artefatos de Plástico 337,38 96,0

Minerais não-metãlicos 330,60 94,0

Têxtil,Fiação e Tecelagem 323,99 92,1

Produtos Alimentícios 318,68 90,6

Extrativa Mineral 296,93 84,5

Mobiliário 287,50 81,8

Madeira 267,07 76,0

Couros e Peles 255,73 72,7

Calçados e Vestuário 232,46 66,1

Media da Indústria 424,08 120,6

FONTE: MTPS/ DNMO, Composição e Distribuição de Mão-de-Obra (Lei

de 2/3, situação em 24 de abril de 1970)., In Werneck,

D.F. , " Emprego e Salários na Indústria de Construção ",R.J. 1978.
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TABELA V.2 4-ESTRUTURA SALARIAL NO SETOR SECUNDÁRIO , ESTADO

DE SÃO PAULO - 19 72 e 19 74

INDÚSTRIAS
Salário Médio Mensal

1972

Produtos Farmacêuticos e Veteri-

narios 1 493 ,21

Utilidade Publica 1 343 ,35

Material de Transporte i 241.,94

Química 1 207 ,78

Perfumaria, Sabões e Velas 1 147.,46

Mecânica 1 052 ,61

Material Elétrico e de Comunicações 970 ,07

Editorial e Gráfica 942 ,86

Fumo 909 ,31

Metalúrgica 878.,39

Borracha 852.,94

Papel e Papelão 837.,85

Bebidas 780 ,51

Indústria de Construção 714 ,83

Produtos de Matérias Plásticas 674 ,37

Produtos Alimentares 659 ,48

Produtos de Minerais Não Metálicos 637.,06

Têxtil 633.,86

Mobiliário 608.,01

Madeira 566 ,48

Couros e Peles e Produtos Similares 514 ,08

Vestuário, Calçados e Artefatos

de Tecidos 470.,38

1974

2 388

1 982

1 879

i MM')

1 840

1 701

1 545

1 483

1 403

1 359

1 331

1 297

1 264

1 176

1 097

1 049

1 037

963

952

899

783

34

81

14

1 1

93

88

29

37

52

62

64

71

36

81

13

17

82

76

69

57

3 b

711,49

FONTE: PIS, Tabulaçoes Especiais, In Werneck, D.F.,"Emprego e Salários na

Indústria de Construção, Rio de Janeiro, IPEA 40,1978.
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atividades industriais. Nesse grupo encontram-se quase todas

as indústrias chamadas "tradicionais" e as indústrias não-me-

tálicas e de matérias plásticas. Ou seja que, embora a situa

ção â qual a construção ê condenada, segundo a política econô

mica vigente, é péssima, não só para seus empregados,como tam

bém para seu produto, existem outros setores econômicos que

compartilham (ou ainda estão em piores condições de produção)

a situação da construção na economia nacional. Veremos logo

que estes serão os primeiros setores a serem ativados no pro

cesso de aquecimento da economia, não sendo casual a semelhan

ça do destino econômico. Eles cumprem uma função importante

dentro da lógica capitalista de acumulação.

5.4.2.4 — Salário e regime de trabalho

Quando analisamos o tema, segundo o tipo de regime de

trabalho, não encontramos diferenças significativas entre as

informações obtidas por dados secundários para a situação dos

operários no país e no Rio Grande do Sul e o levantamento de

campo realizado. Trata-se, sim, uma acentuação das condições

de exploração do trabalhador, nestes últimos anos.

Na Tabela V.25 podemos ver que os mensalizados represen

tavam a parcela menos significativa dos operários da constru

ção: 22% no Rio Grande do Sul e 24,6% no Brasil. O operário

horista, por sua vez, representava 48,8% dos empregados na

construção no Rio Grande do Sul e 40,2% no Brasil. Dos dados

secundários, podemos concluir que o Estado tinha, em 19 70,21%

a mais que o pais, de operários da construção que trabalham
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TABELA V.25- DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO,SEGUNDO

TIPO DE SALÁRIO - 1970 ( Em % )

ESTADOS N9 DE MENSALISTAS QUINZENA SEMANALIS DIARIS HORIS- TAREFEIRQ

EMPRG. LISTA TA TA TA JMC^ICNADO

Rio Janeiro 125.910 21,0 0,5 34,6 3,7 40,1 0,1

São Paulo 190.504 31,3 1,2 4,1 0,5 62,5 0,4

Paraná 30.379 41,0 1,7 7,3 - 49,7 0,3

Sta Catarinc 9.815 43,6 0,1 7,7 3,2 45,3 0,1

R.G.S. 37.586 22,0 1,2 25,6 1,4 48,8 1,0

Minas Gerais 43.784 1,2 32,2 32,2 0,6 36,4 -

Espírito Stc 11.994 18,7 0,6 17,2 0,4 60,1 -

Maranhão 3.123 30,5 - 12,9 6,2 50,4 -

Piauí 2.218 19,5 0,8 51,0 2,3 26,4 -

Ceará 6.241 27,8 - 26,0 36,9 9,3 -

R.G.Nòrte 1.978 21,7 0,4 63,8 3,0 11,1 -

Paraíba 6,119 23,5 0,2 16,0 3,4 56,7 0,2

Pernambuco 18.626 19,7 0,2 32,3 4,3 43,4 0,1

Alagoas 3.427 30,2 0,4 48,6 2,2 18,6 -

Sergipe 2.998 9,6 - 43,6 28,3 18,5 -

Bahia 28.386 14,9 1,1 29,2 2,3 52,4 0,1

Dist.Feder. 121.475 25,9 0,9 35,7 - 36,8 0,7

Amazonas 2.791 11,4 — 59,6 29,0 - -

Pará 4.795 14,3 3,1 44,6 9,4 27,5 1,1

Goiás 5.467 32,2 0,8 15,6 0,5 50,3 0,6

Mato Grosso 6.809 28,0 0,5 9,0 5,2 57,3 —

FONTE: MTPS/ DNMD, Composição

"Emprego e Salários na

INPES, 1978.

e Distribuição da Mão-de-obra, 1970, In Werneck,D,F.,

Indústria de Construção", Rio de Janeiro, IPEA/
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por hora. Isso nos indica uma maior rotatividade dos emprega

dos do setor, na região, que a média nacional. As razões des

ta situação já foram parcialmente desenvolvidas no Capit. IV,

quando foi tratada a relação entre a produção por pessoa ocu

pada na agricultura e na construção civil (Tabela IV.5) e su

as conseqüências sazonais (aspecto local). Quando tratarmos

os problemas da rotatividade do emprego no setor, teremos uma

visão complementar do tema.

O que pode ser dito aqui ê que, além dos aspectos locais

da sazonalidade, a enquete realizada mostra uma acentuação da

situação esboçada pelos dados secundários para o Estado, des

de que 100% dos operários entrevistados (entre serventes, pe

dreiros, carpinteiros, serralheiros e mestres) eram horistas.

O trabalho mensalizado ficou só destinado aos cargos técnicos

e administrativos.

Comparemos agora a situação da construção civil com a

das outras atividades econômicas. As Tabelas V.26 e V.27 nos

informam sobre o tema para o Rio Grande do Sul e São Paulo,

respectivamente. Nelas podemos ver que, independente dos seto

res produtivos e da localização geográfica, a maioria dos em

pregados são mensalizados, seguindo-lhes os horistas. As res

tantes formas de contratação apresentam valores pouco signifi^

cativos. Ou seja, que, basicamente, o empregado estável é men

salizado em ambos os Estados, justamente o regime de trabalho

menos freqüente na construção. Isso confirma, de outra manei

ra, o fato de que a construção oferece o emprego mais instá

vel do setor secundário (Fig. 5.24)
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W&M RIO GRANDE DO SUL

SÃO PAULO

I 11

FIGURA 5.2"» - PROPORÇÃO DOS TRABALHADORES MENSALIZADOS NOS DISTINTOS SETORES DA
INDUSTRIA NO RIO GRANDE DO SUL E EM SÃO PAULO.

FONTE MERCADO DE TRABALHO LEI DOS 2/3, RELAÇÃO DOS EMPREGADOS REGIDOS

PELA CLT .

Note-se que no Rio Grande do Sul a proporção de opera

rios mensalizados é menor que em São Paulo. Isso deve-se, em

parte, â sazonalidade do emprego típico da região gaúcha,e, em

parte, ao menor porte das empresas do setor nesse Estado (Fig.

5.25), e traz, como conseqüência, uma maior rotatividade de em

prego. É interessante apontar aqui que a proporção de operá

rios horistas ê grande em todos os ramos industriais,superando,

em alguns casos, 60% do total de mão-de-obra empregada.
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JOSÉ AURÉLIO CAMARGO.
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Este regime de trabalho adotado pela construção não ê

casual e merece algumas considerações.

17
Como bem explica Nair Bicalho :

"a jornada de trabalho da construção civilextrapo
la os esquemas legais. A legislação trabalhista
brasileira prevê no máximo duas horas extras de
trabalho, sendo este prazo excepcionalmente pror
rogado além destas duas horas. Porém, a necessida
de de obter rendimentos extras devido aos baixos
salários vigentes e o próprio risco do trabalha
dor em perder o emprego, forçam-no a aceitar a ex
tensão da jornada além deste limite já ampliado,
de 10 horas diárias de trabalho. Para a empresa,
essa é a forma de evitar os encargos trabalhistas
com outro turno de trabalhadores que deveriam as
sumir a jornada noturna.

"O trabalho por hora facilita o pagamento semanal
em benefício da empresa e não do operário. Desse
modo, o aviso prévio pago pelas firmas fica res
trito a oito dias, ao invés de trinta. Por outro
lado, o pagamento em horas favorece o controle da
entrada e saída dos trabalhadores, permitindo o
'corte de horas' pelo atraso na chegada ou adiar-
tamento do horário de saída.

"Um outro esquema extremamente interessante para
as firmas ê o trabalho por 'tarefa1. A necessida
de de cumprir o prazo de entrega impõe o acelera-
mento do trabalho. Neste caso, as empresas utili
zam o recurso de 'tarefa1, que também atrai ostra
balhadores para a possibilidade de obter melhores
rendimentos. Muitas vezes,um operário ê ao mesmo
tempo 'horista' e 'tarefeiro1, ou seja sua carteJL
ra de trabalho registra sua função de 'horista',
porém ele combina esse regime com a 'tarefa'. Ou
tras ocasiões, a empresa não ficha o trabalhador.
Ele trabalha como 'empreiteiro' sem gozar dos di
reitos trabalhistas que lhe são devidos."

Para os trabalhadores, a "tarefa" ê preferida em rela

ção â "hora" porque "sempre rende mais um pouquinho".Porém,

além dos aspectos apontados acima, o esquema da "tarefa"fun

ciona como um instrumento para evitar o aumento do salário-

hora, mantendo os trabalhadores presos âs chances de conse

guir maior remuneração quando estiverem dispostos a dispen-

der mais energia. Por outro lado a "tarefa" é uma maneira
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de evitar o pagamento de horas-extras, pois, muitas vezes, o

serviço se prolonga noite a dentro, sem exigir reajuste do sa

lãrio-hora.

Outras formas de regime de trabalho são o "serão" e a "vi

rada". A necessidade em manter um ritmo acelerado da obra exi

ge dos trabalhadores a extensão das horas de trabalho. O "se

rão" corresponde ao horário extra entre 18.30 h ou 19,00 h,a

té 20,00 h ou 21,00 h. Além do "serão", uma outra forma expo

liativa do trabalho está presente nos canteiros: a "virada".

A necessidade de encerrar determinadas etapas para permitir

o prosseguimento da obra impõe aos trabalhadores o prolonga

mento da jornada noite adentro. Isso ocorre, principalmente,

na fase de concretagem, quando os trabalhadores são "obriga

dos" a participar das "viradas de concreto". Porém, é adota

da em diferentes momentos, principalmente quando há interes

se em apressar a entrega do edifício.

Quanto ao "serão" e â "virada", a consolidação das Leis

do Trabalho considera-os ilegais. Entretanto, o próprio go

verno não está interessado em cumprir a fiscalização deste

setor industrial. O caráter absorvedor de grande parte da

força de trabalho expulsa do campo, que este setor desempe

nha, permite-lhe ampliar sua área de ação âs custas das lon

gas jornadas dos trabalhadores. Para eles (operários) o "se

rão" é um complemento dos pequenos salários. Em relação â

"virada", os operários são unânimes em demonstrar seus efei

tos nocivos. Este é o quadro profundamente expoliativo que

apresenta a análise do salário em relação ao regime e jorna

da de trabalho.
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5.4.2.5 — Salário e ofício

A Tabela V.28 nos informa sobre as diferenças de salá

rios, segundo os ofícios típicos da construção para diferen

tes cidades do Rio Grande do Sul, em 1979. Nele, podemos ver

que, além das diferenças devido âs especialidades, existem

outras, conforma a localização da obra. Assim, desde os mes-

tres-de-obra até os serventes, apresentam maiores salários

em Porto Alegre, diminuindo â medida que as cidades são meno

res. Esta situação encontrada para o Estado pode ser genera

lizada para o país. Se, por exemplo, analisamos a diferença

de salários entre os mestres-de-obra e os serventes no mesmo

ano (Tabela V.29) vemos que em 1979, em Porto Alegre, a rela

ção era de 2,92 vezes, e que em Salvador chegava a 6 vezes.

Dito de outra forma, enquanto em Porto Alegre, o salãrio-ho-

ra dos mestres-de-obra era quase 3 vezes maior que o do ser

vente, em Salvador essa diferença chegava a ser 6 vezes mai

or. A Tabela V.30 confirma o antes dito e mostra que o Rio

Grande do Sul é o Estado que menores disparidades de salário

apresenta entre os salários dos diferentes ofícios;metade da

Bahia, por exemplo.

Esta situação, que é de caráter estrutural, só se modi

fica circunstancialmente, quando a composição das forças em

jogo altera-se (caso da intensificação das construções nas

praias do litoral gaúcho e catarinense). A maior urgência na

qualificação e, portanto, no produto a ser executado, rela

ciona-se diretamente com o grau de desenvolvimento da região

em consideração. A maior desenvolvimento menor disparidade

de salário entre as distintas especialidades da mão-de-obra,

inclusive dos profissionais universitários. Isso deve-se a
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dois fatores: 1) uma maior oferta de pessoal qualificado nas

regiões mais desenvolvidas e 2) maiores oportunidades de em

prego alternativo (campo/cidade no caso do Rio Grande do Sul),

unido â falta de migrações desde outros Estados.

Essa característica não modifica, senão relativamente, a

situação geral do operário da construção civil, como ja foi

dito.

D. Werneck18 explica as diferenças de salários existen

tes na construção civil, por especialidade e por região, des

de outro ponto de vista.

No caso dos mestres-de-obra, ela argumenta que algumas das

características peculiares â função exercida não são desenvol

vidas pelo treinamento. Sendo assim, os acréscimentos na de

manda desses profissionais não são geralmente satisfeitos pe

la simples promoção de trabalhadores menos qualificados, mas

através de contratações no mercado de trabalho externo. Aumen

tos de salários ocorrem, portanto, com maior freqüência.

Destaca-se, ainda, que em Porto Alegre, 19 80, um aviso

de jornal oferecia Çr$45 mil como salário a um mestre de obras,

quando, tanto pedreiros como engenheiros e arquitetos, encon

travam não só dificuldades para se colocarem, como também sa

lários bem menores que o do mestre.

Já no caso dos serventes e pedreiros, o argumento ê di

ferente. Ela diz que:

"Se, ao mesmo tempo, a oferta de pessoal não quali
ficado for relativamente mais elástica,devem-se ob
servar aumentos no diferencial de salários entre
essas ocupações. No caso de pedreiros e serventes,
espera-se um resultado diferente. Isto porque um

*n!íy#A
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um aumento na demanda de mão-de-obra semiqualifiça
da pode ser satisfeito pela promoção dos trabalha
dores com menor qualificação,pois os conhecimentos
necessários são adquiridos durante o trabalho.Quan
do há escassez desse tipo de mão-de-obra, os 'aju
dantes' são promovidos mais rapidamente e terminam
seu treinamento já exercendo a função...

"No que diz respeito â remuneração nas funções infe
riores, tudo depende da elasticidade da oferta. ^Se
esta for perfeitamente elástica, excedente de mão-
de-obra, õ diferencial deverá permanecer^constante.
Se a oferta de pessoal não qualificado não for per
feitamente elástica, a promoção desses trabalhado
res reduzirá ainda mais sua oferta, pressionando pa
ra cima os salários. Nesse caso, o diferencial deve
rã diminuir... Uma exceção: quanto mais sofistica
dos forem os equipamentos e materiais utilizados na
obra, maior será a probabilidade de que sejam ofere
cidos maiores salários para atrair a mão-de-obra de
melhor qualificação." 19

Quanto â evolução dos salários dos pedreiros (Fig.5.26),

ê interessante observar que eles variam em torno 1 dois sa

lários mínimos, até hoje. Ao longo dos anos, em nenhuma das

cidades consideradas foram constatadas mudanças significati

vas nessa relação. Em Belo Horizonte, Curitiba e Porto Alegre

nos anos mais recentes, a remuneração desses trabalhadores se

miqualifiçados aumentou, não se comparando, no entanto, â dos

mestres-de-obras (que recebiam até 1972 em torno de quatro sa

lários mínimos).

Finalmente, na Fig. 5.27 vê-se que a partir de 1974 os

serventes passaram a receber mais de um salário mínimo nos ma

iores centros urbanos — São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Hori

zonte, PORTO ALEGRE e Curitiba. Exceto em Fortaleza, os aumen

tos salariais dos serventes foram maiores ou próximos aos dos

pedreiros. E, quanto aos pedreiros, pode-se verificar que os

salários em unidades do salário mínimo aumentaram cerca de

30% em Belo Horizonte, Curitiba e Porto Alegre e só de 4% em

São Paulo, Brasília, Recife e Salvador.
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RIO DE JANEIRO

SÃO PAULO

BELO HORIZONTE

1 1 1 1 1 r r
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BRASÍLIA
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FIGURA 5.26 - EVOLUÇÃO DOS SALÁRIOS - HORA DE PEDREIROS
EM UNIDADES DO SALÃRIO MÍNIMO REGIONAL -

1969/76.

FONTE - WERNECK, D.F. , "EMPREGO E SALÁRIOS NA INDUS
TRIA DE CONSTRUÇÃO" IPEA/lNDES AO, RJ, 1978.
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RK3 DE JANEIRO

SAO PAULO
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BRASIUA
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*«•" •••'•-•• " """ --"

RECIFE

SALVADOR

FORTALEZA

1 1 1 1 1 1 i
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FIGURA 5.27- EVOLUÇÃO DOS SALÃRIOS - HORA DE SERv/ENTES
EM UNIDADES DO SALÃRIO MÍNIMO REGIONAL -

1969/76.

FONTE WERNECK, D.F., "EMPREGO E SALÃRIOS NA INDUS
TRIA DE CONSTRUÇÃO" IPEA/lNDES «O, RJ., 1978.
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Esta situação tem a ver com a política salarial adotada a

nível nacional para todos os setores econômicos. As disparida

des regionais já foram explicadas.

5.4.2.6 — Salário e horas trabalhadas

Pesquisas periódicas realizadas pelo DIEESE indicam que

o tempo de trabalho necessário para aquisição de uma ração es

sencial mínima vem-se elevando significativamente nos últimos

dez anos. Em conseqüência, verifica-se um aumento nas horas

de trabalho das pessoas ocupadas que parece corresponder a u-

ma tentativa de compensação para o declínio do salário real.

Exemplo desta tendência é o fato de que, em 1972 na Gran

de São Paulo, a proporção dos que trabalhavam mais de 50 ho

ras semanais era de 20,38% para os que ganhavam até um salá

rio mínimo e de 26,54% para os que ganhavam entre 1 e 2 salã-

20
rios mínimos . Em outras palavras, o custo da ascensão sala

rial está diretamente determinado pelo superutilização da for

çã de trabalho, como já foi dito.

Compararemos agora as horas trabalhadas nos distintos se

tores econômicos no Rio Grande do Sul e em São Paulo. As Ta

belas V.31 e V.32 nos informam sobre o tema. Nelas podemos ver

que, embora a construção civil seja uma atividade pesada e pe

rigosa, ê o setor onde mais horas se trabalham por semana.(Fig.

5.28).
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A QUANTIDADE MEDIA DE HORAS TRABALHADAS NOS

DISTINTOS SETORES INDUSTRIAIS NO RIO GRANDE DO

SUL.

MERCADO DE TRABALHO LEI DOS 2/3, EMPREGADOS
REGIDOS PELA CLT.

Se compararmos agora as horas- médias trabalhadas por se

mana no Rio Grande do Sul e em são Paulo, verificamos que a

construção, no Estado, apresenta um valor médio um pouco mai

or de horas trabalhadas que em São Paulo (Fig. 5.29).
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RIO GRANDE DO

SUL

SÃO PAULO

FIGURA 5.29 - COMPARAÇÃO DA QUANTIDADE MEDIA DE
HORAS TRABALHADAS NO RIO GRANDE DO

SUL E EM SÃO PAULO NA CONSTRUÇÃO
CIVIL.

FONTE MERCADO DE TRABALHO. LEI DOS 2/3
EMPREGAOOS REGIDOS PELA CLT.

Este fato pode ser interpretado de várias maneiras. Den

tre elas, nos parece mais viável a que indica que no Rio

Grande do Sul as distâncias a serem percorridas pelo operário

entre sua habitação e o lugar de trabalho são menores, o que

lhes permite uma maior disponibilidade de tempo para traba

lhar. As situações mais penosas do trânsito estão reservadas

aos paulistanos usuários dos transportes coletivos. Filas,su

perlotação, atrasos, perdas do dia de trabalho e, âs vezes,a

fúria das depredações não constituem simples "problemas de
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trânsito". As horas de espera e de percurso em detrimento do

tempo de descanso, antes ou depois de uma jornada de trabalho,

via de regra longa e fisicamente esgotante,aumentam diariamente

o desgaste daqueles que necessitam dos ônibus e trens para che

gar a seus empregos.

Analisando-se a percentagem dos operários que trabalham 60

ou mais horas por semana, verifica-se também que a construção

é a que maior valor apresenta: 20,5% (Fig. 5.30).
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Como é de todos sabido, o cálculo do trabalho é feito por

hora e o preço da hora varia de acordo com os níveis de quali

ficação dos operários. Eles recebem um salário fixo correspon

dendo âs oito horas normais de trabalho, acrescido das horas

extras.

Como regularmente a jornada de trabalho extrapola os limi

tes normais e a administração da construtora tem interesse em

assegurar um ritmo intensivo nos trabalhos, adota algumas medi

das complementares para calcular o consumo da força de traba

lho. 0 trabalho por empreitada e tarefa ê medida por sua capaci

dade produtiva e o resto dos operários ganha um porcentual por

hora extra trabalhada, de acordo com a especialidade.

Ressaltamos que não temos as informações completas sobre

as horas extras trabalhadas, uma vez que na folha de pagamento

constam os dados referentes ao salário correspondente a uma

jornada normal de trabalho, na maioria dos casos. De acordo com

alguns encarregados do setor pessoal, esta medida é adotada pa

ra evitar "complicações com os agentes fiscais do Ministério

do Trabalho".

5.4.2.7-€alárÍ0 e tempo de serviço

Relacionando salário e tempo de serviço podemos fazer al

gumas observações de interesse para completar o quadro sobre

mobilidade na construção civil.

A Tabela V.33 informa sobre o tema para o Brasil.Nela po

demos ver que a rotatividade dos empregados do setor tem duas

faixas bem determinadas; a primeira faixa que abrange até três
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salários mínimos, na qual a grande maioria (quase 2/3) tem me

nos de um ano de serviço no emprego. Note-se que as primeira,

segunda e terceira colunas da Tabela são iguais. A segunda fai

xa, compreendida entre 4 e 10 ou mais salários mínimos, apre

senta a menor rotatividade. Também neste caso não há nenhuma

diferença importante entre as três colunas da Tabela que abran

ge cada faixa. A Fig. 5.31a ilustra a participação percentual

no emprego, na construção, do pessoal com menos de ano de ser

viço continuado, mostrando que o valor maior (6 7,3%) corres

ponde â permanência no emprego do pessoal que recebe entre 1

e 2 salários mínimos, seguida por aqueles que recebem de 2 a

3 salários mínimos, em geral pessoal sem ou com pouca qualifi

cação.

A Fig. 5.31 b ilustra o caso do pessoal que tem mais de

2 anos no emprego, relacionando no caso anterior o salário com

o tempo de permanência no emprego. Ela mostra que 40,7% (o ma

ior valor indicado) corresponde â faixa salarial de 10 ou mais

salários mínimos.

Esta situação é generalizada e válida também para o se

tor manufatureiro. Ela só se modifica em épocas de crise, co

mo a do período 19 79/80, por exemplo, quando a maior rotativi

dade se apresentou justamente na faixa dos salários mais al

tos no setor industrial,atingindo parcialmente â construção,

onde a situação estrutural de alta rotatividade nas camadas dos

salários mais baixos continuou a ser dominante, alcançando valo

res da ordem de 300%. (quase 1,5 vezes mais do normal).

Podemos resumir o tema dizendo que os operários da cons

trução civil, sujeitos âs demandas cíclicas da contratação de
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obras e â característica do processo produtivo, feito através

de etapas, enfrentam não só problemas de grande mobilidade o-

cupacional, mas, também, períodos intermitentes de desemprego.

Essa situação estrutural de desemprego intermitente fica

mais grave com o refluxo conjuntural da demanda de obras,con

forme os ciclos do sistema capitalista e suas crises.

5.4.2.8 — Salário e rotatividade da mão-de-obra

Segundo vimos no Capítulo II, a construção ê uma ativida

de de alta rotatividade, pela própria estrutura que tem. Ana

lisaremos agora o tema estudando a mobilidade da mão-de-obra

na construção e o significado sócio-econômico deste aspecto

do emprego no setor.

As Tabelas V.34 e V.35 informam sobre a distribuição dos

empregados por atividade econômica e tempo de serviço na em

presa para o Rio Grande do Sul e São Paulo, respectivamente.A

Fig.5.32 ilustra a duração média no emprego nos distintos se

tores produtivos, para ambos os Estados e a Fig.5.33 a propor

ção de empregados com menos de 3 meses de permanência no em

prego nos distintos setores produtivos, também para ambos os

Estados. Da sua análise, verificamos que nos dois casos es

tudados, a permanência média dos empregados na construção ê

da ordem de 1/3 da média do total geral. Por sua vez, a perma

nência média dos empregados da construção no Rio Grande do Sul

ê inferior â média de São Paulo (13 contra 17, quase 25% me

nos no Rio Grande do Sul). Isto apesar que em ambos os Esta-
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PROPORÇÃO ENTRE DESEMPREGO
NA CONSTRUÇÃO EM COMPARAÇÃO
COM A INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO

FIG. 532 - DESEMPENHO NA CONSTRUÇÃO EM UM GRUPO DE PAÍSES DO MUNDO COM RELAÇÃO AO
DESEMPREGO NA INDUSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO DESSES PAÍSES.

NOTA - A RELAÇÃO 1 QUER DIZER QUE HÃ MESMO DESEMPREGO NOS DOIS SETORES», A RELA
ÇÃO 2 QUER DIZER QUE O DESEMPREGO NA CONSTRUÇÃO f O DOBRO QUE NA INDÜ§
TRIA DE TRANSFORMAÇÃO E ASSIM POR DIANTE. O DESEMPREGO PARA CADA CASO

É A RELAÇÃO QUE EXISTE ENTRE TODAS AS PESSOAS QUE PROCURAM TRABALHO
NO SETOR COM RELAÇÃO AOS QUE O TEM.

FONTE - ANUÃRIO ESTATÍSTICO DA ONU, 1372.
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dos a permanência média no emprego no total geral é quase a

mesma. Esta situação origina-se, mais uma vez, na sazonalida

de que caracteriza o setor primário sulino é a falta de mi

gração de outros Estados. Esta situação ê uma constante no

Estado (situação estrutural), como confirma o depoimento do

21pedreiro Henrique , em 1920, sendo so modificada quantati-

vamente em função das características da safra (imprevisíveis)

e da evolução do grau de mecanização e forma de exploração

do campo.

Continuando com a análise, vê-se que no Rio Grande do

Sul, 36,6% dos operários da construção têm menos de 3 meses

de permanência no emprego. Associando este dado ao que nos

informa que 14,4% têm entre 3 a 5 meses de permanência, tem-

se que 51% dos operários têm 5 ou menos meses de trabalho con

tinuado na empresa. Isso indica novamente o alto grau de ro

tatividade no emprego oferecido pelo setor.

Cabe apontar aqui que em 1976, se bem a economia nacio

nal e menos ainda a regional, não estava em franca expansão,

em todos os setores produtivos a taxa de admissão era maior

que a de demissão. A grande mobilidade apontada para a cons

trução aparece, mais uma vez, como uma de suas característi

cas principais, não só a nível regional ou nacional, mas in

ternacional, como se pode ver através da relação do desempre

go na construção em relação ao desemprego nas outras ativida

des produtivas (entendendo-se por desemprego a relação exis

tente entre todos os que procuram trabalho e os que o têm).

Na Fig. 5.33 pode-se ver que o desemprego na construção

oscila entre valores iguais em relação â indústria (1 para 1)

até valores cinco vezes maiores, com uma média de 2,3. Isso
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significa que para cada pessoa que procura trabalho na indus

tria seriada existem 2,3 pessoas procurando emprego na cons

trução. Isto no caso de ambos os setores terem a mesma popu

lação ocupada.
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FIGURA 5.33 - RELAÇÃO ENTRE A MOBILIDADE NA CONSTRUÇÃO E OUTRAS INDUSTRIAS E O
TEMPO E FORMA DE QUALIFICAÇÃO EM CACA SETOR PARA O RiO GRANDE

DO SUL E SÃO PAULO.

FONTE MERCADO DE TRABALHO. LEI DOS 2/3. RELAÇÃO DO® EMPREGADOS REGI -
DOS PELA CLT.
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Se relacionamos a mobilidade na construção com a forma e

tempo de aprendizado do ofício (que é prática e leva entre 7

e 10 anos), (Fig. 5.34) verificamos que só 3,5% dos operários

r«u«A o

s) (wrncicACAo oo «ssoal
COM MENOS C« UM ANO

NO SEr«VICO

U u i
lo2 Xo3 «o» O a IO «<MH>

SAi-ARIO mInimo

n1

b) PAfmCIPAÇAO DO PESSOAL

COM MAIS DE DOIS ANOS

NO 8EHVIÇO

LEI DOS 2/3. ANO DE »T<» METODOLOGIA DE OON3-
TWUCAO DE ÍNDICES DC M&O DE OBUA - JOS*
AURÉLIO CAMAROO.

do setor permanecem esse período no emprego e constatamos que:

a) poucos são os que têm oportunidade de aprender de forma ade

quada o ofício, b) o aprendizado se faz através da passagem por

várias firmas, com os conseqüentes problemas de improdutivida-

de e falta de qualidades dos trabalhos executado. Podemos esti_
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mar que, como a permanência média no Rio Grande do Sul é de

um ano e um mês, o aprendizado se faz através de, aproximada

mente, 6 firmas. Configura-se assim uma situação muito curio

sa: a tecnologia é do domínio dos operários e não das empre

sas .

Notamos, finalmente, que nos serviços de utilidade públi

ca (que são na sua grande maioria empresas controladas pelo

governo) , a permanência no emprego é maior que em todos os ou

tros ramos produtivos, inclusive maior que a média geral. As

sociamos este fato â existência, por exemplo, de melhores ser

viços sociais, que fariam interessante trabalhar no setor,mui

to mais que na construção, pelo menos como atividade princi

pal .

Encerramos esta parte da análise, apontando que tanto os

dados regionais como os nacionais e internacionais que se re

ferem â estabilidade de emprego na construção, caracterizam-

na como uma atividade pouco atrativa, com uma média de perma

nência no trabalho muito menor que das outras indústrias ou

das atividades urbanas a nível global. Num mercado de pleno

emprego, este fato obrigaria ao setor da construção oferecer

compensações diversas, fundamentalmente salariais, para conse

guir a mão-de-obra necessária a suas tarefas. Mas isto ê o

que não acontece no País, já que a existência de um excedente

de força-de-trabalho em relação âs necessidades do sistema

produtivo permite que os empregadores estabeleçam as piores

condições de trabalho sem se preocuparem com o problema da o-

ferta de mão-de-obra para as vagas oferecidas.

A análise da conjuntura mostra que a rotatividade média
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anual para o setor no Rio Grande do Sul é da ordem de 210%, a

nível dos operários, confirmando o tempo médio de permanên

cia no serviço em 3 meses.

Analisaremos agora a rotatividade da mão-de-obra em fun

ção do tamanho das empresas que a empregam. Nessa análise usa

remos dados de São Paulo, porque não foi possível reunir um

número suficiente de empresas gaúchas que nos informassem so

bre o tema, sendo que as poucas que forneceram informações, o

fizeram de forma coincidente âs de São Paulo.

A Tabela V.36 ilustra o tema. Nela vemos que a rotativi

dade diminui sensivelmente â medida que aumenta o tamanho da

empresa, com exceção de um grupo de empresas. Isto ê um fato

que se pode generalizar para todos os ramos da indústria de

transformação, embora as causas sejam muito diferentes da cons

trução.

A maioria das firmas manufatureiras grandes têm Departa

mento de Seleção de Pessoal que aplica critérios que minimi

zam os riscos de ineficiência dos futuros empregados,diminuin

do os custos de incorporação inadequada e posterior desliga

mento. A continuidade do processo produtivo e seu mínimo grau

de organização permitem oferecer maiores oportunidades de per

manência no emprego, pelo menos em épocas normas.(Tabela V.37)

Na construção o processo é unitário e finito, e pesa mui

to mais no seu desenvolvimento nas empresas pequenas que nas

grandes, que podem fazer várias obras ao mesmo tempo,o que di

minui a rotatividade por poder passar um operário de uma para

outra obra,segundo o estágio em que elas se encontram. Isso,
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na realidade, nem sempre se cumpre, pois,como já vimos,o tem

po e o preço da viagem até o serviço é um dado fundamental

para o operário aceitar ou não ser transferido para outra

obra, talvez longe de seu bairro.

Tabela V.37 — ROTATIVIDADE MÉDIA MENSAL NOS DIFERENTES SE

TORES PRODUTIVOS EM SÃO PAULO, 1975

SETOR PRODUTIVIDADE

(%)

Construção Civil 15,20

Indústria Metalrúrgica 5,45

Indústria Eletro-eletrônica 5,24

Indústria Automobilística 5,99

Nota: mantêm a relação internacional

FONTE: FIPE. Pesquisa de rotatividade de mão-de-obra,
São Paulo, 19 75.

A Fig.5.25a ilustra o tema, com os valores tomados da Ta

bela 5.24

Outro aspecto interessante é que a rotatividade varia con

forme a época do ano (Fig. 5.25b), mostrando valores maio

res na época anterior da assinatura dos novos convênios tra

balhistas (no caso ilustrado, novembro). Segundo opinião de

alguns empresários da construção, é o momento adequado para

se trocar aquele pessoal que não apresenta um bom desempenho

seja técnico ou de conduta, já que o desligamento se produz

no mês em que se estabelece o novo convênio coletivo de tra

balho, a lei obriga ao pagamento completo do mês,por exemplo.
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Comprova-se, assim, que embora os empresários do setor á±

gam "estar preocupados" com a alta rotatividade dos operários,

pelas conseqüências negativas que tem esta característica do

emprego na produção, eles contribuem para que essa situação se

mantenha e, até, se acentue em determinadas épocas.

Do ponto de vista do operário, o momento de "ser mandado

embora" aparece como a única saída, a chance de receber o paga

mento total dos direitos trabalhistas: férias, aviso prévio,

139 salário. Mas isto só quando se tem um ano de serviço na em

presa, ou seja, fato muito pouco freqüente na construção.

22
Como bem explica Nair Bicalho :

"os frágeis vínculos dos operários com seus órgãos
de classe resultam em um baixo nível de informações
sobre a legislação trabalhista,facilitando a burla
dos direitos pelas empresas. O fato de que a exigên
cia do pagamento correto por parte da empresa, tor1
na-se mais eficaz quando o operário já tem mais de
um ano de casa e a homologação da recisão do contra
to só pode ser feita no sindicato ou perante a auto
ridade do Ministério do Trabalho (DRT) ê uma causa
importante da alta rotatividade em geral e não só
na construção. Só que esse tipo de desinformação so
bre os direitos do operário é mais freqüente nacons
trução que nos outros setores produtivos. Na cons
trução ê comum que as empresas adotem o recurso de
desligar os operários que estão próximos a cumprir
um ano, dando baixa na carteira de trabalho e pagan
do o aviso prévio no valor de uma semana de traba
lho (64 horas), para fichá-lo novamente de imediato.
Na pesquisa realizada encontramos casos de operá
rios nessa situação com vários anos de casa, por
acharem 'boa' a solução adotada pela empresa."

Assim, o esquema que evita â empresa assumir o cumprimen

to da legislação parece, de imediato, satisfazer uma parcela

dos trabalhadores, quando, de fato, a alternativa do "acordo"

(como os operários chamam a esta "solução") não corresponde ao

interesse dos trabalhadores que,por diversas circunstâncias,
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são forçados a fazê-lo. A necessidade de garantir a sobreviven

cia familiar, já bastante prejudicada com os baixos salários,ê

um elemento de forte influência na decisão dos trabalhadores.

Desta maneira, os índices de rotatividade na construção

apresentam-se um pouco aumentados, por essa situação não dema

siado freqüente, embora particular do setor.

5.4.3 — Acidentes de Trabalho

5.4.3.1 — Aspectos gerais

Uma parcela representativa dos acidentes do trabalho na

construção civil, representam uma parcela representativa dos

acidentes de trabalho no Brasil: 1/3 aproximadamente do total.

Cabe ressaltar aque que 65,85% dos acidentes na construção se

23 -
devem a condições insegurados do trabalho. O numero de aci

dentes na construção alcança, aproximadamente, 1/4 do total

dos trabalhadores. A Tabela V.38 informa sobre o número de a-

cidentes na construção e em outros setores, relacionando-os.

(ver. Fig. 5 .35)

1 - r-CRCENTUAL OO NUMERODt ACIDENTES NA CONSTRUÇÃO Gj
VIL SOBRE O TOTAL.

2 - PCRCCNTUAL OO NUMERO DE ACIOeNm NA CONSTRUÇÃO Cl
VIL SOBRE O TOTAL

riOURA B.36 - RELAÇÃO ENTRE O NUMERO TOTAL OÇ OPERÁRIOS E Q
RERAWIOr DA CONSTRUÇÃO CIVIL COM A SVOl.UÇAO
DO PCRCfNTUAL DE ACIOCNTES .
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TABELA V.38- ESTATÍSTICA DE ACIDENTES - BRASIL 1969-76.

ANO m TOTAL

OPERÁRIOS

N9 DE

ACIDENTES

N9 DE OPERÁRIOS
NA CONST.CIVIL

N9 DE ACI

DENTES NÃ
CONSTRUÇÃO

PORCENTUAL

DO N9 DE

OPERAÇÕES
NA C.CIVIL

SOBRE O TO

TAL DE 0P7

PORCENTUAL

DO N9 DE

ACIDENTES

NA CC.SOBRE

O TOTAL DE

ACIDENTES

(1) 12)

1969 7.268,449 1.059.296 920.000v 250.000v ' 12,6 23,6

1970 7.284.022 1.220.111 949.836 281.133 13,0 23,0

1971 7.553.412 1.330.523 955.184 326.482 12,6 24,5

1972 8.300.509 1.504.723 1.078.230 372.085 13,0 24,7

1973 10.956.956 1.632.696 1.423.569 413.118 13,0 25,3

1974 11.500.000 1.796.761 1.682.446 464.699 14,6 25,9

1975 12.996.791 1.916.187 1.694.618 506.594 13,0 26,4

1976 14.945.489 1.743.825 1.949.783 473.992 13,0 27,2

FONTE: S.Belk, SRTESP, " O controle dos riscos na indústria da construção -S.P.,1980.

(*) Estimativa: representa so os acidentes comunicados a Previdência Social.

Existe,contudo, um elevado número adicional de aciden

tes de pequenas proporções, em que os trabalhadores são aten

didos na própria obra e que não são incluídos nas estatísti

cas oficiais.

Esta estatística acidentaria ê considerada excessiva,

tendo em vista suas conseqüências, tanto no que tange ao as

pecto humano, afetando diretamente ao trabalhador,como pelos

prejuízos que causa na queda de produtividade, nos gastos da

previdência social e na elevação do custo de produção final,

por citar os aspectos mais importantes.

Da Tabela e do Gráfico anterior, confirmamos conceitos

já dados em itens anteriores, verificados agora desde outro

ponte de vista: os acidentes de trabalho. Vemos que a cons

trução civil detêm, no País, a maior força de trabalho e,tal
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vez, a mais precária, agressiva, perigosa atividade; total

mente carente de maiores e melhores cuidados não só pelo go

verno como também pelas empresas,tendo em vista a existên

cia de uma mão-de-obra não especializada, extremamente inca

pacitada e desmotivada quanto âs regras e normas mínimas de

Segurança e Medicina do Trabalho.

Para completar os dados sobre a situação dos acidentes

do trabalho no País, diremos que os dados sobre o tema são

coletados pelo Instituto Nacional de Previdência Social ao

qual vicula-se uma população, entre trabalhadores e depen

dentes, de 40 milhões de pessoas (1972) ou seja quase 50%

da população total do país.

Se considerarmos os trabalhadores segurados pelo INPS,

veremos que no Brasil ocorrem cerca de 16 casos de aciden

tes do trabalho por ano para cada 100 trabalhadores, exclu

indo-se os casos de "simples assitência médica". Estes re

presentam cerca de 1/10 do número de acidentes com tempo

perdido, conforme se observa na Tabela V.39.

Tabela V.39 — ACIDENTES DE TRABALHO LIQUIDADOS NO BRASIL—

1971

Simples assistência medida 9,66%

Incapacidade temporária 87,02%

Incapacidade permanente 3,13%

Morte 0,19%

FONTE: PAVÉSIO L., "O papel do Instituto Nacional
de Previdência Social nos Acidentes de Tra
balho" — Revista de Saúde Pública,7:51-61,
Março 1973.
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Na última década, aconteceram 16 milhões de acidentes do

24
trabalho no país . Esta cifra fez com que o Ministro do Tra

balho dissesse que isso não era uma estatística , mas uma ca

tástrofe. (Tabela V.40)

Segundo um jornal, há uma verdadeira guerra, silenciosa

e permanente em curso no país. Esta guerra já fez 16 milhões

de feridos, 836 mil inválidos e matou quase 38 mil pessoas

nos últimos dez anos. Nem exércitos, nem bombas foram respon

sáveis por esta calamidade, mas o trabalho.

Mas não ê ainda simplesmente "o trabalho" o responsável.

Pois da mesma forma que se pode afirmar que quanto mais se

morre e se adoece, piores são as condições de vida de um povo,

pode-se concluir que, quanto mais freqüente e graves são os a

cidentes de trabalho, piores são as condições de trabalho.Mes

mo na maioria das vezes em que o acidente ê provocado por um

descuido ou ato inseguro do trabalhador, é o cansaço provoca

do pelas horas extras, a estafa crônica, as horas não dormi

das que explicam, em última instância, os acidentes. A alta

relação entre a fadiga e a freqüência dos acidentes já foi in

clusive demonstrada por métodos estatísticos, no estudo "Saú

de e produção: acidentes do trabalho na grande São Paulo" de

Cristina de Albuquerque Possas.

Se, por outro lado, considerarmos que, por exemplo,

"o orçamento nacional de 19 74 dedicava, do total de
gastos _ a assistência e previdência, 1,3% â 'fis
calização do trabalho', 0,3% â 'segurança e higie
ne no trabalho' e 0,02% â 'coordenação é fiscaliza
cão das normas de proteção ao trabalho' " 25

poderemos compreender melhor a Tabela V.40. Essas cifras,for-
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TABELA V. 40- 10 ANOS DE ACIDENTES E MORTES

ANO NÚMERO DE ACIDENTES MORTES

1971 1.330.523 2.587

1972 1.504.723 2.854

1973 1.632.696 3.173

1974 1.796.761 3.833

1975 1.916.187 4.001

1976 1.743.825 3.900

1974 1.614.750 4.445

1978 1.564.380 4.342

1979 1.444.627 4.673

1980 ("} 1.400.000 ^ 4.480("}

TOTAL 15.948.472 38.288

(*) - Previsão a partir das estatísticas do INPS divulgadas

para o primeiro semestre de 1980.

FONTE: INPS, Secretaria de Seguros Sociais tn Eu Tempo, 25/6

a 9/7 de 1981.
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necidas oficialmente, podem ser consideradas como subestima

das pela estatística oficial, pois incluem somente os "casos

registrados" na rede hospitalar existente, tão deficiente em

assistência quanto em estatística.

Para ter-se uma idéia da proporção desses gastos na or

dem de prioridades do orçamento federal, verifica-se, por

exemplo, que os gastos com "serviços especiais de segurança"

(segurança política, informação e contra-informação), eram

equivalentes em 1975, a 50% do total de gastos com previdên

cia social e a quase 10% do total de gastos com assistência.

Confrontamo-nos assim com um Governo que mal chega a atender

os casos de acidentes de trabalho.

Denúncias de situações deste tipo fazem com que o Gover

no adote iniciativas, tais como a criação de um novo Sistema

Nacional de Proteção ao Trabalho , destinado a regularizar a

situação i trabalhista nas empresas e melhorar as condições

de trabalho dos empregados. Uma inspeção preliminar realiza

da no Rio para testar o sistema indicou que as maiores infra

ções são cometidas pelas empresas ligadas â construção civiL

Analisar-se-á, a seguir, o tema para o setor em conside

ração.

5.4.3.2 — Acidentes de trabalho na construção

Segundo alguns levantamentos feitos no setor,os aciden

tes de trabalho na construção devem-se, fundamentalmente, a:

1) atos inseguros (utilização incorreta da escada,inexistên-
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cia de guarda-corpos e uso obrigatório de cintos de segurança

para todas as tarefas acima do piso, por citar alguns); 2)con

dições inseguras (por exemplo: escavação sem proteção e uso

obrigatório de calçado de segurança, presença de materiais jo

gados, sem arrumação, extintores bloqueados, placa de aviso

obstruida); e 3) condições de higiene (inexistência de vestia

rio planificado, alojamento insuficiente, banheiros em condi

ções precárias e assim por diante).

Na visitas realizadas a obras, verifica-se que grande par

te das causas prováveis dos acidentes, devem-se â falta de

cuidado e concientização dos empregadores responsáveis pelos

canteiros-de-obra e â falta de treinamento mínimo necessário

dos operários para as funções a serem desempenhadas. Em rela

ção a este último aspecto, uma parcela pequena dos empresá

rios consultados informa que fez campanha de esclarecimento so

bre as vantagens do uso de equipamento de proteção individual

e coletivo, através de campanhas de conscientização,instrução

de uso e demonstração das reais vantagens destes equipamentos.

Foi verificado que existe uma reação normal contra o uso de

equipamento de segurança por parte do operário da construção,

que, geralmente, tem como origem o meio rural. As propostas

teóricas para resolver este tipo de problemas é desenvolver

campanhas de educação, colocar cartazes e placas de sinaliza

ção e segurança em toda a extensão da área e exigir o cumpri

mento da Portaria 3.214 e demais legislações pertinentes, no

que diz respeito âs condições de higiene e segurança.

Fica muito claro que entre a proposta teórica e a reali

dade existe uma grande distância,conforme mostram as estatís

ticas já comentadas. Se lembramos que a construção é o setor
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com maior índice de analfabetos, operários não especializados

e maior flutuações no emprego (características estas estrutu

rais no caso em estudo), resulta difícil aceitar a proposta

de solução dada a nível de Congressos profissionais e órgãos

públicos para resolver o elevado número de acidentes na cons

trução.

É interessante transcrever aqui o parágrafo final de uma

27
palestra sobre o tema , ministrada no XVIII Congresso Nacio

nal de Prevenção de Acidentes do Trabalho que faz a seguinte

proposta:

"... Sendo a construção civil a recordista de aci
dentes e, reconhecidamente, a atividade que apre
senta maior rotatividade de mão-de-obra, ê certo
que ambos estão relacionados (sic). Proponho que
se crie um mecanismo que não conceda ao empregado
as vantagens auferidas atualmente, quando do seu
desligamento da empresa, tais como Fundo de Garan
tia, Aviso Prévio, Avós de Férias, Avós do 139
Salário, etc. Tais vantagens só seriam concedidas
para o empregado que tivesse trabalhado por mais de
um ano na empresa"

(Como vimos em flutuações no emprego, todos esses . benefícios

corresponderiam só"a % mínima, entre outras razões, pela pró

pria natureza da construção, como vimos no Capítulo II).

"0 procedimento atual tem criado uma mentalidade ro
tacional na mão-de-obra da construção civil (sic),
que não permite o aprendizado de novas profissões
e conhecimentos específicos das tarefas a serem de
sempenhadas. Isso aumenta o número de acidentes e,
âs vezes, o próprio acidente de trabalho, proposi
tal, vem a calhar como maneira de forçar o seu des
ligamento da empresa, para poder auferir as vanta
gens atuais..."

Não vale a pena realizar comentários sobre o texto, muito

ilustrativo da mentalidade do setor dirigente da construção.
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Só seria de interesse associá-lo a todo o já dito, não somen

te sobre as características próprias do setor, como também da

sua força-de-trabalho e as condições de execução das tarefas.

Caberia perguntarmos se se pode,numa situação comum,provocar

um acidente, geralmente grave, para "auferir as vantagens a-

tuais".

Cabe também mencionar aqui que numa enquete realizada en

tre 70 mestres, no Rio Grande do Sul, que informa sobre as

possíveis causas dos acidentes de trabalho na edificação,90%

dos mestres entrevistados manifestaram haver interesse do o-

perário em provocar acidente para auferir vantagens, 60% opi

naram também que o pagamento do salário integral ao acidenta

do incentiva o aumento do número de acidentes. Conforme 75%

dos entrevistados disseram que o número excessivo de horas

extras é fator importante do aumento de acidentes, 74% dos

mestres declararam que os operários não sabem que nem todo

acidente ê pago; 61% opinou que os empregados vêem a seguran

ça como um benefício salarial.(Fundação Gaúcha do Trabalho).

Resulta interessante a coincidência entre empresários e

mestres, no que diz respeito âs causas dos acidentes de tra

balho, mostrando ambos uma mentalidade "patronal"

em relação aos riscos corridos pelos operários na execução

de suas tarefas.

5.4.3.3 — Influência da evolução tecnológica na construção

nos acidentes de trabalho

Analisaremos o tema, agora, desde outro ponto de vista
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a influência dos novos equipamentos na construção.

Há pouco mais de três décadas, dependia-se enormemente do

serviço braçal e da tração animal no desenvolvimento de tare

fas nos diversos setores da construção civil. Com o advento de

novas tecnologias e de novas concepções, os equipamentos até

então utilizados passaram a não atender mais âs necessidades

sempre crescentes de produção exigidas por este setor. Antes

das inovações tecnológicas das maquinarias, a construção conta

va, em suas atividades, com equipamentos extremamente simples,

caracterizando-se basicamente por: picaretas, pás, enxadas, en

xadões, machados, equipamentos de tração animal, etc.Estas fer

ramentas tornavam a construção limitada e impotente na execu

ção de obras de grande porte.

Quando alguma delas era executada, na época, como é o ca

so do Viaduto sobre a av. Borges de Medeiros, totalmente impor

tado da Europa, trazia-se, com os elementos componentes da o-

bra, o equipamento necessário para localizá-los. Existem ilus

trações sobre a presença de um guindaste na construção do via

duto, realizado em 1935. Mas situações como estas eram tão ex

cepcionais na época como a presença desse tipo de equipamento.

Esta limitação no desenvolvimento de obras de grande vul

to, exigiu e impulsionou o desenvolvimento da tecnologia dos

novos equipamentos, particularmente logo depois da 2a. Grande

Guerra, período no qual dispõe-se de guindastes e grandes guin

dastes, desenhados durante a guerra para a construção acelera

da de barcos, que permitiram a construção com novos sistemas,

agora prê-fabricados, desde que se pode movimentar grandes pe-
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sos no~ canteiro-de-obras. Também influencia muito a construção

pesada, com o aparecimento de escavadeiras, carregadeiras, mo

to-niveladoras, compactadores, etc.

O surgimento deste variado tipo de equipamentos originou

uma situação nova para as empresas e para os operários, pois

estes não estavam habilitados para operá-los. Acreditava-se

que esta situação se devia, principalmente, â falta de conhe

cimento das novas maquinarias, devido ao fato de os trabalha

dores serem emigrantes de zonas rurais e por serem recruta

dos nos próprios locais da obra.

Neste interirm, observou-se, por parte dos empresários,

uma preocupação, até certo ponto excessiva, na manutenção e

conservação destas maquinarias. Tal desvio originou uma certa

preocupação para com os homens que as utilizavam, o que gerou

o surgimento de ocorrências inesperadas, em termos de prote

ção dos operários. Objetivando dar segurança ao homem e â má

quina, fizeram-se necessárias, em paralelo, as medidas de trei

namento de pessoal e exames específicos e a inclusão de me

didas preventivas junto aos próprios equipamentos.

Para ilustrar a validade universal do problema, incluí

mos a Fig. 5.36 que nos informa os acidentes mortais em dife

rentes países do mundo, todo eles com o setor da construção

já modernizado, ou seja, com os novos equipamentos e técnicas

construtivas incorporadas.

A força dos sindicatos nos países desenvolvidos fez com

que não só a legislação sobre o tema fosse implementada, como

também conseguiu obter melhores salários pelas perigosas con

dições de trabalho.
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FIQURA 3.36 - ACIDENTES MORTAIS EM DISTINTOS PAÍSES DO MUN

DO POR CADA lOOO EMPREGADOS NO SETOR OA

CONSTRUÇÃO.

FONTE BUILDING RESEARCH STATION. A REVIEW OF ACCI-

DENTS IN THE CONSTRUCTION INDUSTRY.
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No Brasil existe legislação sobre proteção ao trabalha

dor. Podemos citar a Portaria 21, DNSHT, 08-05-70, contendo

normas relativas â aprovação dos EPI (s); a Portaria 3237,

27-07-72 que dispunha sobre a obrigatoriedade de manutenção,

pelas empresas, de Serviços Especializados em Segurança e Me

dicina do Trabalho; a Portaria 15, 18-05-72 que aprovava nor

mas de segurança do trabalho na Construção Civil.

A aplicação desta legislação é muito difícil de ser ve

rificada. Entretanto, os resultados de sua possível aplica

ção não parecem ser satifatórios.

Numa análise das estatísticas, tanto nacionais como in

ternacionais, sobre acidentes do trabalho, indicam que inúme

ros acidentes são decorrentes da utilização dos equipamentos

2 8
modernos da construção. Em tal análise , observa-se que os

mesmos se caracterizam, principalmente, por abalamentos, tom

bamentos e derrapagens, tendo como causas principais:

1 — Falhas do equipamento: sistema mecânico,sistema elétri

co, etc.

2 — Falhas operacionais: desatenção, indisciplina,fadiga,

inobservância das normas de segu

rança.

3 — Outros: condições locais de trabalho, adequação do equi

pamento.

Entretanto, a observação direta de profissionais da á-

rea revela que, tanto no país como no Estado, não são aciden

tes decorrentes do uso das máquinas modernas que engrossam as

estatísticas. Assim é que, com base nas experiências

i -i M-i i
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observadas e vividas, são mais freqüentes os acidentes carac

terizados por:

1 — Batidas contra

2 — Batidas por

3 — Freiagens

4 — Queda de objetos

5 — Quedas no mesmo nível

6 — Contatos com eletricidade

7 — Contatos com temperaturas elevadas

8 — Corpo estranho e projeção de partículas

9 — Levantamento de peso com postura inadequada

10 — Quedas em outro nível.

Observa-se também que, mesmo utilizando-se medidas acau-

telatõrias, elaborando-se e emitindo-se normas específicas re

lativas â prevenção de acidentes, ainda assim, os infortúnios

continuam a ocorrer.

Como já vimos antes, é também característico, neste se

tor produtivo, o fato de determinados grupos funcionais serem

mais freqüentemente atingidos por ocorrências acidentárias.

Para ter uma idéia da importância destes dados, diremos

que 70% da mão-de-obra contratada na construção são serventes.

Sendo o servente o trabalhador destinado âs mais variadas ta

refas, representa um potencial humano importante no desenvol

vimento da obra, e, conseqüentemente, enfrenta maior área em

que os serviços apresentam condições perigosas e comete atos

inseguros, razão do número elevado de acidentes na construção

como já foi dito.
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FIGURA 5.3T - ACIDENTES DO TRABALHO » ATOS INSEGUROS EM ESCADAS •

|5) DESCER DE COSTAS. ÍJD INCLINAR-SE LATERALMENTE EM EXCESSO OU DESLOCAR
A ESCADA SEM DESCER. |2) USAR ESCADA CURTA. f® ASSUMIR POSTURA PERIGOSA.
PASSAR DE UM LADO PARA O OUTRO DE UMA ESCADA DUPLA SEM DESCER. |E) DEIXAR
FERRAMENTA OU MATERIAL NA ESCADA. JjD USAR ESCADA COMPRIDA DEMAIS OU SUBIR
UM DEGRAU A MAIS, PROVOCANDO GIRO DA ESCADA SOBRE SEU APOIO .

FONTE' - FINOCCHIARO, JOSÉ. CAUSAS E PREVENÇÃO DOS ACIDENTES E DAS DOENQAS DO TRABA
LHO EM SÃO PAULO. SÃO PAULO, LEX, 1976, 32-4 p..
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FIGURA 5.38 - ACIDENTES DO TRABALHO. O TEXTO DAS FIGURAS 1 a 6, AINDA A FORMA DE PREVENÇÃO
A SE UTILIZAR PARA EVITAR ALGUMAS DAS CAUSAS MAIS COMUNS DE QUEDAS DO TRABA
LHADOR, CARACTERIZADAS NESTAS FIGURAS •

1) DOTAR O LOCAL DE TRABALHO COM DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO ADEQUADA.
2) PROJETAR CORRETAMENTE BEM, COMO INSPECIONAR PERIODICAMENTE OS DISPOSITIVOS

DE PROTEÇÃO EXISTENTES.

3) MANTER AS ÁREAS DE CIRCULAÇÃO E DE TRABALHO DESOBSTRUÍDAS.

A) EVITAR MOVIMENTAÇÃO DE MATERIAIS INADEQUADOS OU COM DISPOSITIVOS INSEGUROS,
NAS ÁREAS DE TRABALHO E NA ALTURA DOS TRABALHADORES.

5) DOTAR O LOCAL DE TRABALHO DE CONDIÇÕES QUE EVITEM POSSIBILIDADE DE CONTATO
ACIDENTAL DO TRABALHADOR COM CONDUTOR OU MASSA SOB TENSÃO ELÉTRICA.

6) INSTRUIR E FISCALIZAR OS OPERÁRIOS PARA EVITAR MÉTODOS IMPRÓPRIOS DE TRABA
LHO, COMO USO DE ESCADA MUITO CURTA IGUAL AO INDICADO NA FIGURA. FORNECER
MEIOS DE TRABALHO CONDIZENTES COM O TRABALHO A EXECUTAR.

FONTE FINOCCHIARO, JOSÉ. CAUSAS E PREVENÇÃO DOS ACIDENTES E DAS DOENÇAS DO TRABALHO
EM SÃO PAULO. SÃO PAULO, LEX, 1976, 3ZA p.



FIGURA 5.39 - TIPO DE ACIDENTE > CORPO ESTRANHO.

FONTE - CORREIO DO POVO.
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FIGURA 5. AO - TIPO DE ACIDENTE > OUEDA DE OBJETOS.

FONTE CORREIO DO POVO



FIGURA 5.-41 - TIPO DE ACIDENTE < ATO INSEGURO.

FONTE - CORREIO DO POVO.
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FIGURA 5.42 - TIPO DE ACIDENTE « FALHAS OPERACIONAIS - INOBSERVÂNCIA

DAS NORMAS DE SEGURANÇA.

FONTE CORREIO DO POVO.



FIGURA 5.43 - TIPO DE ACIDENTE • SERRA CIRCULAR.

FONTE - CORREIO DO POVO.
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RGURA 5.44 - TIPO DE ACIDENTE ' QUEDAS EM OUTRO NÍVEL.

FONTE - CORREIO DO POVO.
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FIGURA 5.45 - TIPO DE ACIDENTE ' INADEQUAÇÕES DO EQUIPAMENTO.

FONTE CORREIO DO POVO.
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5.4.3.4 — Estudo de caso sobre acidentes de trabalho

As fontes de dados para este estudo foram as comunicações

de Acidentes do Trabalho do INPS, referente a acidentes do tra

balho com incapacidade permanente e mortais liquidados num pe

ríodo de cinco anos (1969 a 1973) . O levantamento abrange ape

nas os acidentes liquidados, ou seja administrativamente resol

vidos e avaliados, podendo o número de acidentes ocorridos no

período ser diferente.

Esses acidentes, que representam 90% dos casos incapaci-

tantes e 10% fatais, produziram, na maioria dos casos,um grau

relativamente pequeno de incapacidade,mensurado conforme a Por

taria n? 2, de 18.01.1968, do Serviço Atuarial do Ministério

do Trabalho e Previdência Social,

Da mesma forma, a maioria das conseqüências produzidas não

afetava significativamente o exercício da profissão â qual o

acidentado se dedicava (Tabela V.41)

Tabela V.41 — CONSEQÜÊNCIAS QUE AFETAM O EXERCÍCIO DA PROFIS

SÃO DO ACIDENTADO

Afeta o exercício da profissão?

NÃO SIM RESPOSTA PRE- NÃO REFERIDOS MORTAIS
JUDICADA

7% 16% 1% 0,5% 9%

Se os dados acima dão uma visão otimista do problema, por

outro lado vamos observar que é grande o número de jovens entre

os trabalhadores vitimados por acidentes "graves" (Fig. 5.46 ),pre

dominando a faixa etária dos 20 aos 29 anos e decrescendo pro-
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REDUÇÃO (%)
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FIGURA 5.47 - DISTRIBUIÇÃO DOS ACIDENTADOS SEGUNDO GRUPO ETÁRIO.
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TEMPO DE EXPERIÊNCIA NA PROFISSÃO (ANOS)

FIGURA 3.48 - DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE ACIDENTES INCAPACITANTES SEGUNDO O TEMPO DE
EXPERIÊNCIA NA PROFISSÃO DOS ACIDENTADOS
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gressivamente a partir dessa idade. Podemos observar que os a-

cidentados, em sua grande maioria, eram trabalhadores de curta

experiência em suas profissões (Fig. 5.47). Mesmo quando essa

experiência era maior que um ano, nota-se acentuada concentra

ção no primeiro semestre (Fig. 5.48). Observa-se, também, que

a faixa mais atingida, além de ser a mais jovem,e também,de mo

destos recursos, concentrando-se o nível salarial dos acidenta

dos em torno de um salário-mínimo (Fig.5.49).

A distribuição da incidência dos acidentes em relação â

hora do dia parece relacionar-se nitidamente com a estafa. Po

demos observar nas Fig. 5.50 e 5.51 que, quanto mais se distan

ciavam da hora habitual de início da jornada de trabalho,ou re

união., após o intervalo para o almoço, maior o número de aci

dentes. Não podemos menosprezar, outrossim, a possível interfe

rência de um ritmo cardíaco de eficiência biológica. Não houve

relação significativa entre o número de acidentes ocorridos e

o dia do mês ou a estação do ano.

Entre as profissões com maior percentual de acidentes(res

salvada a falta de dados de referência), constatamos três bem

definidas: carpinteiro, motorista e eletrecista (Tabela V.42).

Tabela V.4 2 — PROFISSIONAIS COM MAIOR PERCENTAGEM DE ACIDENTES

Profissão % de acidentes

Servente 35

Carpinteiro 22

Operário braçal 16

Motorista 10

Serviços gerais 9

Eletrecista 7

•
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Quanto aos tipos de acidentes mais freqüentes,destacaram

se quatro bem definidos: acidentes com serra circular, coli

sões de veículos, acidentes com cilindros e acidentes com de-

sempenadeira (Tabela V.43). Observamos a nítida associação en

tre a profissão de carpinteiro e os acidentes com serra cir

cular e com desempenadeira, entre a profissão de motorista e

os acidentes de colisão de veículos e entre a profissão de

eletrecista e os casos de queda de altura (Tabela V.44).

As profissões bem definidas com maior número de aciden

tes mortais, foram a de motorista e a de guarda-chaves. Os

tipos de acidentes com maior número de mortes foram as coli

sões, atropelamentos e desmoronamentos.

Dados coletados em todo o Brasil mostram que o maior nú

mero de empregados encontra-se no comércio varejista (14%),se

guido da construção civil (13%) e do setor de transporte (9%).

Por outro lado, as atividades que apresentam maior núrero de

acidentes são: construção civil (18%), indústria mecânica e

eletrônica (9%), indústria de produtos alimentícios (8%) e em

presas de transporte (5%). Destaca-se que 34% do total de em

pregados da construção civil foram acidentado no ano de 1972.

Finalmente, os tipos de acidentes mais freqüentes informa

dos pela Federação Gaúcha do Trabalho são: 19, quedas, 29, cor

tes, 39, perfuração, 49, choque elétrico,59, corpo estranho no

olho, 69 prensagem.

As causas dos acidentes, por ordem de importância, são:

19, falta de limpeza no canteiro de obra, 29,ato inseguro, 39,

falta de equipamento de segurança, 49, máquinas sem proteção,e

59, área sem proteção.
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TABELA V.4 3- TIPO DE ACIDENTES MAIS FREQÜENTES

TIPO DE ACIDENTE %

Objetos projetados

Engrenagens de máquinas

Serra circulão

Colisão de veículos

Quedas

Correias

Cilindros

Atropelamento

"Mau jeito" ao carregar peso

Desempenadeira

D vsmoronamento

22

11

(foto 4.49) 10

6,4

(foto 4,50) 6,4

5,8

5,2

3,5

3,5

2,9

2,9

TABELA V.44- ASSOCIAÇÃO ENTRE PROFISSÃO E TIPO DE ACIDENTES

Profissão Operário Acidentados

na Categoria (%)

Causa de Acidentes

Tipo 5-
"0

Carpinteiro 22 serra circular

desempenadeira

outras causas

45

22

34

Motorista 10 colisão

outras causas

64

36

Eletrecista 7 queda de altura

outras causas

91

9

FONTE: TABELAS V.43 e 44 : FUNDACENTRO. anais do XVIII Congresso

Nacional de Prevenção do Trabalho - São Paulo, 1979.
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Note-se a diferença entre as informações obtidas na Fede

ração Gaúcha do Trabalho e os resultados das estatísticas na

cionais e da pesquisa feita junto ao INPS. Esta diferença ê

mais uma indicação de critérios e controle, talvez mais rigo

rosos no Estado que no país em geral, para realizar os estu

dos relativos a acidentes de trabalho. A maior diferença está

na ordem e causas dos acidentes, mais que nos tipos de aciden

tes em si. A experiência pessoal indicou-me que a hierarquiza

ção proposta, pela Fundação Gaúcha do Trabalho ê a que mais se

aproxima de nossa realidade.

o
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FIGURA 5.53 - ACIDENTES FATAJS EM FABRICAS E NA CONSTRUÇÃO CIVIL.

FONTE - LK3HTING RESEARCH a THECNOLOGY (JAN./PEV. 1976).

Finalmente, a Fig 5.5 3 compara os acidentes de trabalho

na construção civil e na indústria de transformação nos paí

ses desenvolvidos, mostrando uma situação diferente em rela

ção ao número de acidentes ocorridos em cada setor. Isto se

deve â maior organização, tanto produtiva como sindical, al

cançada pelo setor construção nesses países.
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5.4.4 — Sindicalização

5.4.4.1 — Aspectos gerais

Há hoje no Brasil cerca de cinco mil sindicatos de tra-

29
balhadores, com aproximadamente nove milhões de associados.

O que apresenta, sem dúvida, uma grande força capaz de pesar

efetivamente nos rumos da política econômica e social do pa

ís. As Tabelas V.45, V.46 e V.47 nos informam sobre distin

tos aspectos do tema.

A Tabela V.46 nos mostra que o maior número de sindica

lizados urbanos pertence ao setor industrial, no qual a cons

trução está incluída. A Tabela V.47 informa sobre o crescimen

to do número de Sindicatos no Brasil, mostrando que os assa

lariados urbanos são os que mais se têm sindicalizado no pe

ríodo 1964-80. Já na Tabela V.48 vemos o excepcional desempe

nho do Rio Grande do Sul em relação â sindicalização dos em-

pregaâos. Embora a população seja muito menor que a de São

Paulo, o Rio Grande do Sul apresenta mais da metade do núme

ro de Sindicatos Urbanos que São Paulo, o mesmo número de

Sindicatos de Profissionais Liberais, um pouco menos do do

bro de Sindicatos Rurais Oficiais e um número maior de Sindi

catos reconhecidos pela Contag.

Por outro lado, o Rio Grande do Sul é o Estado que pos

sui maior número de convênios da Previdência Social e nos

Sindicatos 801 sobre um total de 4501 convênios com os sindi

catos rurais e 877 com os sindicatos urbanos.

Os beneficiários desses convênios compreendem, para o

conjunto de sindicatos urbanos de todo o país, 6.954.704 pes
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TABELA V. 46

' •• ' 1 II • . ,1 .1 ,,. ,111 .1 • ,.. ,„

Conu> eiw$Q0 o número
de sindicatos no Brasil

Ano Assalariados
Urbanos

Profissionais
liberais

Trabalhadores
Murai*

\ 1
Tom

1964 1948 120 — 2068

1968 1991 114 625 2730

1972 1940 119 1154 3213

1976 1964 136 1745 3845

1980 2069 178 2144 4391

Fonte: Anuários Estatísticos do Brasil, Ministéri
1 I 1

o do Trabalho

FONTE - JORNAL MOVIMENTO ( 24 a 30/08/81 )



TABELA V.47

Quanios são os sindicatos
e smdíCüHzados no Brasil

Dadti<je1980

Caiada
.Vdf KfodirKOI
ar AaialnT ad«*

1 fttjn.-i

V .!c Mndmim
dí draflmli n.w

liberais

S' dr Smiih.l..,
RnnbOfkttb

V di- sindicaim
RfvonVvtdo.

»«•< MO(fl|

ko 4
-

1
-

" AC" 1
-

7 10

AM 43 4 — 13 18

RR 1
- -

_.

PA 43 3 64 72

AP 6
- - -

MA 60 1 111 128 •

PI 39 2 72 80

CE 80 7 139 141

RN 52 5 V) 104

139
PU 42 5 129

Pli 62 9 122 . . 130

Al. 29 3 40 70

SF 24 1 62 71

BA 1(16 7 * 44 IÍ6

MC. 195 20 271 29S

ES 29 1 « 43

KJ 210 ' 22 26 3:

SP 419 ?6 131 142

PR 122 14 176 l?6

w: 155 11 088 m

RS 267 26 225 127

MT 14 02 20 27

MS 13
- 13 !0

CIO 34 4 53 66

Dl 17 5 1 1

Brasil (2) 2 IX,') 178 j 2.154 2.376

Suhi..i.i!Jc

unitK.li/adi» 4.271.450 147.307 4/<4 418 6.898.257 (•)

Toiul (.irai de Siudkali/jdos - 8.987.175
<7.V*4.070 llmmnvt 1.423.105 Miilhm-sl

II) A ( nata*.m..i>h»ce .««h iih.Vs nào-«fU hl/crtav í* did.». w r.(,frm , w«d
IZlItadmaV IV.il

í '," ' '"'Vi.T <,*ÜO* "'"""" * "'"""" *> •'v^i.do, w „f„rm . |r». «rr-n 1 dl
< <.íi*.g 11W-0)
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soas, somando-se aos sindicalizados beneficiados (2.276.021)

e os seus dependentes (4.678.683).

0 regime militar tratou, também, de obrigar a utiliza

ção de toda a receita do sindicato proveniente do imposto sin

dical em atividades assistenciais, esportivas e recreativas.

Isso foi obtido pela Lei n9 6.386, de dezembro de 1976; lei

que obrigou uma nova redação do artigo 592 do CLT.

Nada disso, ê claro, resolveu os problemas de saúde dos

trabalhadores. Hoje, chegou-se na absurda situação em que to

do trabalhador paga INPS, o imposto sindical, a taxa assisfcen

ciai do Sindicato e, muitas vezes, convênios com grupos de

Medicina privada e não possui, apesar dessas quatro taxas,u-

ma assistência médica digna.

Em compensação, o regime militar logrou restringir ain

da mais o espaço para a ação das correntes anti-pelegas nos

sindicatos oficiais e corromper os setores mais atrasados

das classes trabalhadoras. Uma pesquisa do DIEESE, de 19 72,

indica que 50% dos operários se sindicalizavam "pelas vanta

gens e assistência que o sindicato oferece".

Entretanto, na construção, ainda no Rio Grande do Sul,

apresenta um quadro sindical muito negativo. Grande parte dos

trabalhadores mantém-se alheia â participação sindical. A

forte repressão de pós-64 foi seguida por uma intervenção no

Sindicato da Construção que reorientou suas atividades e con

dicionou seu desempenho, transformando-o em sindicatos pele-

gos.

Esta situação tende a mudar atualmente, como pode ser
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comprovado nos artigos reproduzidos nas figs.5.56 e 5.57.Sem

dúvida nenhuma, a situação tem ainda a maioria dentro da mi

noria de associados participantes. A situação do Rio Grande

do Sul está ilustrada pelo fato que, dos 50.000 trabalhadores

da construção civil, da Grande Porto Alegre, são sindicaliza

dos cerca de 30.000. Entretanto, estavam em condições de vo-

30 ~tar apenas 2.685 . Uma situação similar e constatada por N.

31 ~Bicalho para Brasília . A desmobilizaçao ocorrida desde sua

intervenção pelo Ministério do Trabalho parece ter contribuí

do de forma significativa para o esvaziamento da participa

ção sindical.

Além disso, a origem do interior do Estado dos trabalha

dores da construção parece pesar quanto â inexperiência de

vida sindical. Durante a pesquisa de campo, foi possível ve

rificar que um número significativo de trabalhadores desco

nheciam o significado do sindicato e apenas alguns trabalha

dores eram sócios. Isto parece ser explicado, em parte, pelo

fato de que a atividade médica continua sendo desenvolvida

em maior escala pelos hospitais e centros de saúde da rede

oficial, enquanto as questões jurídicas podem ser tratadas

diretamente na Justiça do Trabalho. Assim, ao restringir a

ação sindical nos estreitos limites do assistencialismo, o

sindicato perdeu a capacidade de articulação da massa opera

ria, em torno de seus interesses de classe.

Os efeitos da mensagem ideológica põs-64 junto aos tra

balhadores demonstram-se eficientes, uma vez que a ausência

de mecanismos de mediação verdadeiramente representativos dos

trabalhadores, impede-lhes neutralizar ou mesmo anular cer-

—'
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tas colocações feitas a partir da ética dominante. Somados

ainda â alta rotatividade dos operários da construção civil,

as dificuldades de neutralização do sistema pareceu aumentar.

Neste caso, a ausência de um órgão de classe combativo, não

incentiva os trabalhadores a se aproximarem para a defesa de

seus interesses.

5.4.4.2 — Opinião e atuação dos operários no sindicato

A enquete realizada em 19 73 mostrava que 39% dos operá

rios não sabiam o que o sindicato fazia, 25% dizia que o

mesmo o auxiliava em momentos de necessidade, 21% achava que

ele defendia os interesses dos sindicalizados, 7,0% respon

deu que o sindicato não fazia nada e 5,5% disse que ele re

presentava os operários.

Naquela época, 13% participava das reuniões e 86% não

freqüentava este órgão representativo. Os motivos dados eram:

47% não sindicalizados, 26% falta de tempo, 15% desconheci

mento das atividades sindicais e 5% dizia que não era impor

tante participar das reuniões.

Em resposta ãs perguntas realizadas, muitos disseram que

nunca se interessaram, não precisaram e não sabiam o que era

sindicato. Outros deixaram o sindicato por desentendimento

com dirigentes. Outra parcela de pesquisados criticou a orga

nização,dizendo que é fraca e não serve para nada.Outros dis

seram que não sabiam como participar,nunca tiveram oportuni

dade, não receberam convite. Alguns comentaram que não conhe
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ciam a cidade, nem sabiam a localização do sindicato. Um últi

grupo disse que o Sindicato faz "o jogo do patrão".
mo

Todos eles achavam que o sindicato deveria se preocupar

com o problema salarial.

Apesar das greves acontecidas em 19 79, a situação descri
32

ta no trabalho do SICC-SENAI se mantém, no que diz respeito

ãs principais características delineadas.

Mas, achamos que pelas suas características e pelo momen

to em que elas aconteceram, as greves merecem uma análise es

pecial, que desenvolveremos a seguir

5.4.5 — As greves de 1979

Entretanto, e apesar das constatações realizadas, não po

demos deixar de fazer menção â realização dos movimentos gre

vistas de 19 79, nos quais a construção civil teve uma atuação

destacada.

3 3E. Liedke esboça o tema da seguinte maneira. Ele consi

dera que o ano de 19 79 foi o momento de mudança significativa

do padrão de atuação de categorias profissionais gaúchas, na

luta por suas reivindicações particulares. Na sua opinião, as

greves da construção civil, junto com a dos bancários, vigi

lantes, operários do vestuário, dos calçados e dos transportes

evidenciaram situações ainda que diferenciadas, de alta con

centração de trabalhadores empregados na ponta das categorias.

Todos eles tiveram como principal reivindicação aumentos sala
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riais.

A seu ver, a concentração de mão-de-obra típica dos gran

des canteiros, revelou-se estratégica ã ecloção e generaliza

ção do movimento grevista. Cabe aqui apontar que essa situa

ção, típica e normal de construção, de concentrar no canteiro

um número alto de empregados, é muito prejudicada pelos pro

blemas de rotatividade da mão-de-obra e produção finita pró

pria do setor. Na minha opinião, essas características estru
turais da construção, foram superadas na situação conjuntural

do setor e do país.

Vejamos inicialmente a primeira. O setor, conforme vimos

-4. i =n^y-inr, estava saindo de uma séria crise,cu-no capitulo anterior/,

jas conseqüências foram sentidas duramente pelos operários,

que, sem capacidade de ação naquele momento (devido ao alto

índice de desocupação da construção no período 1977-78), deve

riam esperar,em situação altamente desfavorável, o momento

oportuno para realizar suas reivindicações. Isso aconteceria

em 1979, uma vez retomado o ritmo de trabalho do setor.

Entretanto, parece-me muito adequado o enfoque dado por

E. Liedke34 ã descrição da conjuntura sõcio-econômica desse

momento, assim como do papel desempenhado pelo sindicato nas

greves. Ele considera que a tendência à concentração e centra

lização de capitais nos diversos setores empresariais determi

naram uma homogeneidade de vivência e de interesses de amplos

segmentos das categorias em questão, possibilitando a emer

gência de uma vontade coletiva que, ao se auto-reconhecer,bus

ca atingir formas de organização para a defesa de seus inte

resses, quinto ãs condições de trabalho e de salário.
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Já considerando a questão da organização dos movimentos

grevistas, para E. Liedke a construção civil aparece como um

setor em que os comandos de greve e o respectivo sindicato

não tiveram desempenho nem conjunto nem coordenado, a dife

rença de outros setores com organização já plenamente conso

lidada em lutas anteriores, desenvolvidas pela categoria em

torno de direções sindicais (professores, bancários, traba

lhadores do vestuário e do fumo).

A greve dos trabalhadores da Construção Civil de Porto

Alegre eclodiu à margem do sindicato, considerado imobilista

pelos operários, os quais estavam profundamente insatisfei

tos com os índices do acordo firmado com os empresários, diz

E. Liedke, confirmando assim a situação mostrada já entre

operários e sindicato do setor. Comenta logo a fato da deci

são da greve ter sido tomada em reunião realizada em um do

mingo no canteiro de obras da Restinga, por cerca de 200 ope

rários, contando com a participação de elementos de fora da

categoria, vinculados ao agrupamento Liberdade e Luta. Na se

gunda feira, a proposta foi elevada e uma assembléia no can

teiro, que contou com cerca de 3.000 operários presentes, os

quais, após a decisão pela greve, passaram a percorrer a ci

dade buscando a adesão de outros canteiros. A adesão dos gran

des canteiros veio garantir em pouco tempo um caráter massi-

vo ã greve, tendo sido constituído no final da tarde um co

mando de greve misto com operários e membros de Liberdade e

Luta.

A mobilização dos operários em torno do novo Comando de

greve (constituído só por operários, depois de diversas ocor
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rências), do Funde de Greve, dos piquetes e das assembléias da

categoria garantiram a organização do movimento que,inclusive,

teve que fazer frente ao imobilismo do sindicato da categoria,

â intransigência patronal e á política desenvolvida por seu

sindicato em buscar destruir o movimento dos operários pelo pro

longado impasse nas negociações.

Perante esta descrição, cabem duas considerações. A pri

meira refere-se â dificuldade encontrada pelos operários para

concretizar a decisão adotada em assembléia, em um canteiro de

obra. Eles tiveram que percorrer a cidade, em uma marcha ines

quecível para quem assistiu, para informar e juntar o pessoal

espalhado pela cidade. Isto ilustra, desde outro ponto de vis

ta, as dificuldade criadas pela característica da construção,

de ter seus locais de produção dispersos especialmente (carac

terística comentada no Capítulo II, quando descreveu-se o sis

tema produtivo que lhe ê próprio). A segunda diz respeito ã o-

pinião formulada pelos pesquisadores que realizaram o estudo

SICC-SENAI35. Segundo eles, considerando o contexto sócio-eco-

nõmico da população alvo do estudo, observava-se que este pos

sibilitava restrições no ajustamento e crescimento do indiví

duo.

Embora não se sentissem gratificados nem retribuídos em

seus esforços , não elaboraram nenhuma crítica da estrutura on

de estavam inseridos. Mostravam assim uma posição passiva, ele

próprio restringindo sua atuação no meio ambiente. Afirmava-se

que o operário se enquadra no sistema de valores sem questio

ná-los, sem reformulá-los ou desenvolvê-los. Sua capacidade

criativa ficava limitada a seu nível de aspirações pessoais
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restrito. 0 meio ambiente com suas características e, mais es

pecialmente, a estrutura profissional em que estava, se adap

tavam bem âs predisposições do operário. Isso foi interpreta

do pelas pesquisadoras como a formação de uma maneira-de-viver

pouco elaborada, excessivamente dependente.

Sem dúvida nenhuma, esta interpretação não condiz com o

espírito combativo e a resistência oferecida â violência que

caracterizou a repressão do movimento grevista de 1979, muito

bem documentada pela imprensa local . Embora incipiente e frao;

mentada, a consciência de classe começava a formar-se e,apro

veitando a conjuntura do momento, explodiu reivindicando o

que, durante dois longos anos de mau desempenho do setor, ti

nha suportado em silêncio.

0 aqui dito não invalida o quadro geral mostrado, em rela

ção á situação sindicato-operário da construção. Mostra, sim,

sua capacidade de organização e luta, muito pouco comentada e

conhecidafque consegue superar situações particularmente ad

versas para sua expressão e organização.

Uma vez terminada a greve, embora com resultados positi

vos, as condições características do setor associadas ã ação

repressiva patronal, fizeram com que as possibilidades de ação

política da classe fossem praticamente anuladas. Entretanto,a

experiência vivenciada pelos operários não pode ser totalmen

te eliminada, vindo a servir de referência para outros movi

mentos posteriores.

i — Os jornais Zero Hora e Folha da Manhã dedicaram diaria
mente páginas inteiras e ilustradas ao tema.
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5.4.6 — Conclusões

Em relação ao SALÁRIO, constata-se que:

— os salários pagos pela construção são menores que os

normalmente pagos pela indústria de transformação;

— no Rio Grande do Sul, o salário pago pelo setor, em

todas as especialidade, é menor que a média nacional, em par

te por ter maior oferta de mão-de-obra que a média nacional

(região em estagnação).

— o regime de trabalho encontrado como mais frequente,é

o de horista para os operários do setor, o que facilita a ma

nipulação da jornada de trabalho, a forma de desligamento e

correspondente cumprimento da legislação trabalhista vigente,

o controle de entrada e saída diária do operário no canteiro

aa obra e o corte ou a concessão de horas extras. O "serão",a

"virada" e a tarefa apresentam-se como a culminância da expio

ração a qual ê submetido o operário através do regime de tra

balho adotado.

Se, por um lado, um ritmo oscilante do funcionamento des

te setor leva as empresas a adotarem procedimentos como os já

descritos, por outro, facilita o desrespeito aos direitos dos

operários. Assim, por exemplo, o trabalhador com mais de um

ano de casa, além do que foi apontado, deve receber também uma

indenização correspondente a um mês de salário por ano de ser

viço ou seu fundo de garantia quando desligado. Quanto aos o-

perários que não completaram um ano na empresa, deveriam rece

ber estes mesmos direitos de modo proporcional ao tempo de
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trabalho. Mas o comum, como já foi dito, ê a empresa pagar so

o aviso prévio no valor de uma semana de trabalho, evitando, as

sim, maiores custos trabalhistas.

Em relação â alternativa do "acordo", cabe apontar aqui

que ele ê feito no interior da empresa, sem a intervenção de

órgãos estatais ou de classe, de maneira que inúmeras combina

ções são possíveis aos operários.

Quando as empresas demitem, sem pagar corretamente os o-

perários, uma parcela não muito expressiva recorre â Justiça

do Trabalho em busca de seus direitos. Face â morosidade de

encaminhamento de queixas trabalhistas, neste órgão, e ao pró

prio risco de perder a ação, os operários são forçados a re

solver a maioria delas através do acordo^.

Diante de todas estas situações que sustentam a alta ro

tatividade na construção civil, já comentada, os trabalhado

res são os mais prejudicados e a legislação trabalhista fica,

na realidade,, corno declaração de princípios, somente.

Como se pode compreender, do aqui dito, os mecanismos de

não cumprimento das leis trabalhistas, aos quais os operários

36
Nair Bicalho aponta um fato interessante sobre este as
pecto: "Para evitar um novo contrato com os trabalhado
res que encaminham suas queixas â Justiça do Trabalho,as
empresas costumam possuir 'fichas' dos empregados, de
modo que possam acompanhar o comportamento destes em re
lação â firma. Quando os trabalhadores se recusam a fa-
ser o acordo, as empresas têm que mantê-los em serviço
ou então, mandá-los embora. Em virtude das maiores despe
sas com a demissão sem justa causa, as firmas adotam uma se
rie de medidas para forçá-los a 'pedir a conta'."
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da construção estão sujeitos, tornam-se mais eficientes pelo

seu baixo nível de informação sobre os próprios direitos.

Distanciados de seus órgãos de classe (nem sempre eficien

tes), os trabalhadores são facilmente iludidos pelas artima

nhas das empresas. Presos ~ ^itmo cíclico da demanda de traba

lho, sentem-se inseo j_os quanto â possibilidade de um novo em

prego; daí pre^ rirem, muitas vezes, calar-se diante das injus

tiças.

,m relação â ACIDENTE DE TRABALHO, constata-se que:

- a construção representa uma parcela representativa dos aci

dentes de trabalho no Brasil: aproximadamente 1/3 do total,sen

do que 1/4 dos operários empregados no setor já sofreram aci

dentes, indicando claramente as características das condições

de trabalho oferecidas pelo setor;

— apesar da existência da legislação trabalhista corresponden

te, não se fiscaliza seu cumprimento (o orçamento nacional pre

vê parcelas mínimas para esta finalidade). As atitudes mais ge

neralizadas perante os acidentes de trabalho na construção são

a de culpar ao próprio operário pelos atos inseguros por ele

cometidos no serviço assim como pelo não uso dos equipamentos

de segurança pessoal e pela provocação de acidentes para obter

afastamento pago. Entretanto, foi verificada a inexistência de

condições seguras de trabalho e a inobservância â legislação

correspondente;

— os acidentes que ocorrem mais freqüentemente se devem âs

condições de trabalho do setor, atingindo especialmente a de

terminados grupos funcionais, os mais numerosos na construção,

os serventes principalmente;
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— comparando os acidentes de trabalho ocorridos na constru

ção civil e na indústria de transformação nos paises desen

volvidos, a situação é oposta â aqui mostrada, sendo devido

â maior organização produtiva e sindical alcançada pela cons

trução nesses países e ao cumprimento da legislação traba

lhista neles vigente.

Em relação aos ASPECTOS SINDICAIS, verifica-se que:

— o governo, por um lado, obrigou â utilização de toda a

receita do sindicato proveniente do imposto sindical em ati

vidades assistenciais, esportivas e recreativas,esvaziando as

possibilidades do sindicato de resolver os problemas dos ope

rários; por outro, restringir a ação das correntes anti-pele

gos nos sindicatos oficiais, principalmente nos setores mais

atrasados da classe trabalhador, da qual a construção é um

bom exemplo;

— a participação dos operários da construção civil ê inex

pressiva devido ao desconhecimento do significado do sindica

to e por não acreditar na sua eficiência para solucionar os

problemas da classe;

— apesar das constatações realizadas, os movimentos grevis

tas de 19 79 na Região Metropolitana de Porto Alegre mostra

ram uma mudança significativa do padrão de atuação da catego

ria na luta pelas suas reivindicações particulares. Embora in

cipiente e fragmentada, a ação de classe começou a se formar,

abrindo caminho para mudança na atitude do operariado seto
rial .
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O quadro aqui esboçado do emprego por si mesmo, explica

o POR QUE das características do operário do setor (QUEM ele

é) e de suas condições de vida (COMO ele vive), ilustrando a

critica situação das condições de trabalho do tão comentado

e defendido emprego pelo qual, teoricamente, se condena ao

setor construção a seu estado atual de atraso tecnológico e

crônica ineficiência.

Realizada a caracterização do operário e do emprego da

construção civil, completa-se o estudo do tema central deste

trabalho.

Basta só realizar considerações finais sobre a situação

conjuntural setorial em 1981, através das quais compre-se o

objetivo metodológico proposto na Introdução deste trabalho:

determinar a posição real de um objeto considerado no proces

37
so total
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Concluído o estudo global do tema, efetuado através dos

sucessivos movimentos de análise — técnico-conceitual, his

tórico-estrutural e a discussão da questão tecnológica no se

tor e da situação atual do operário da edificação, de suas

condições de vida e de trabalho — resta agora fazer as con

siderações finais deste trabalho.

Logo após ter traçado um panorama global do tema, cabe

agora realizar a síntese conceituai final, em particular do

emprego oferecido pela construção nas condições esboçadas.

Se, de um lado, é verdade que em plena crise econômica a

construção foi um setor sem problema de emprego (fato conjun

tural, conforme foi mostrado nesta análise), de outro, os

operários ocupados nela e o emprego oferecido apresentam as

características mais miseráveis e perigosas do setor secunda

rio e, talvez, da economia urbana formal em geral.

O salário e as condições de trabalho, numa população cuja

imensa maioria é constituída de trabalhadores assalariados,

são os aspectos mais importantes para a determinação de sua

"qualidade de vida".

Esses aspectos não se explicam fora do contexto da economia bra

sileira em seu conjunto. Por sua vez, as relações econômicas

estão apoiadas numa ordem política que condiciona a partici

pação dos indivíduos e das classes nas decisões sobre o seu

próprio destino. Mais uma vez, não se trata só de uma pecu

liaridade do emprego oferecido pela construção civil, mas de
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um contexto mais amplo.

O retrato das condições de vida e de trabalho do operá

rio da construção civil expressa, portanto, condições mais

gerais da economia e da sociedade brasileira. Ainda que a si

tiuação da construção no contexto da economia brasileira a-

presente peculiaridades

A peculiaridade da construção talvez resida, principal

mente, na exacerbação das condições de exploração dadas as

características do setor na economia capitalista, sendo a

trajetória do operário da construção civil talvez o modelo

mais claro do trabalhador brasileiro não qualificado.

Como bem explicam os autores do livro "São Paulo 1975,

Crescimento e Pobreza*:

"o migrante que busca a cidade e a constrói,vai ne
Ia encontrar a liberdade e a negação desta liber
dade de dispor de si mesmo, enquanto força de tra
balho. Esta condição clara,dentro de uma perspec
tiva teórica, assume na formação social brasilei
ra atual uma dimensão de crise.

"Premido a abandonar o campo,incapaz de ser absor
vido pelas cidades pequenas, o indivíduo migra pa
ra os grandes centros urbanos, buscando a liberdã
de de vender sua força de trabalho para poder so
breviver. Entretanto, esses grandes centros,esgo
tados em sua capacidade de absorção, passam a con
centrar uma força de trabalho de reserva além dos
limites seguros e controláveis pelo sistema capi
talista. Existe agora uma oferta excessiva de for
ça de trabalho frente âs necessidades do sistemaT
agravada por uma retração geral do mercado, produ
zida pela crise econômica."

0 que fazer com toda essa população? Os problemas se a-

gravam â proporção que a crise se agudiza, e a queda do va

lor do salário e o desembrego aumentam.
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Como solução imediata (e imediatista) para resolver o

problema do desemprego crescente, o governo federal anunciou,

em 1981, um plano para reduzir o desemprego através do rea-

quecimento da atividade da construção civil, numa clara ati

tude parakeynesiana.

Mas, questionado por parte do setor governamental de

orientação neoclãssica e por direções operárias, e contando

só com o apoio dos empresários da construção, o plano foi.so

bretudo, um programa para se fazer publicidade sobre as pos

síveis soluções que para se executar.

As seguintes manchetes tiradas do jornal Correio do Po-

vo, de Porto Alegre, ilustram bem a situação:

3
— Construção Civil com Recursos Reduz o Desemprego

4
— Construção Civil: Instrumento para atender emprego

— Construção pode gerar mais de 400.000 Novos Empregos no Pa

t 5
ís

— Importância Sõcio-econômica em Caxias da Construção Ci-

vil6

- J U 7— Construção absorve maior mao de obra

E chega a merecer editorial sob o título "Construção e

Desemprego" .

Entretanto, uma análise das propostas realizadas e das

reações suscitadas ilustra sobre o espírito da política pro

postas. Vejamos, por exemplo, o Plano de Emergência para Con

ter o Desempreao, elaborado por um técnico da OIT a pedido

Organização Internacional do Trabalho
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do Governo (Correio do Povo, 29/10/81). O técnico recomendou

a geração de 350.000 empregos diretos ea mesma quantidade de

empregos indiretos, sendo estes na industria produtora de ma

teriais de construção a serem utilizados pela construção ci

vil (empregos diretos). O plano mostrava, assim, preferência

pela execução de obras de infraestrutura de uso de mão-de-

obra intensiva, já que se fossem habitações a relação de em

pregos indiretos e diretos ê de 2 para 1, conforme foi mos

trado no Capítulo II. Entretanto o plano proposto tinha um

custo mensal estimado em Cr$5 bilhões só com pagamento de

mão-de-obra, considerando que cada homem contratado ganhava

um salário mínimo. O Ministro do Planejamento rejeitou a pro

posta pelo seu alto custo, decidindo que o programa deveria

ser reduzido para gerar até 200.000 novos empregos diretos.O

plano consistia na construção de casas de baixo custo (pou

cas) , esgotos, estradas vicinais, trabalhos de limpeza e con

servação de prédios públicos.

Já do ponto de vista de parte do empresariado gaúcho,o

"reaquecimento ê faca de dois gumes" desde que ele "poderá si£
9

nificar um impulso inflacionario",

O presidente da COPEME afirmava que a injeção de novos

recursos para um setor como a construção civil, por exemplo,

implicaria automaticamente na transferência de recursos para

a ponta do sistema, ou seja, esses recursos seriam destina

dos a compra de eletrodomésticos e de outros bens de consumo,

traduzindo-se isto num reaquecimento da inflação. Nesse as

pecto, segundo o presidente da COPEME, a medida causa preocupa

ções, embora se justifique a preocupação do Governo diante
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dos problemas sociais que ocorrem atualmente. A posição

setorial afirma deste modo sua presença.

Por sua vez, as direções Sindicais do Estado receberam

com estranheza e indignação o anúncio de que o plano emergen

ciai contra o desemprego no País atingiria apenas as zonas

periféricas de Belo Horizonte, Rio de Janeiro e São Paulo. E

acrescentaram: este plano de 200.000 empregos novos para a

construção civil não vai resolver o problema de ninguém,pois

na área metalúrgica, o pessoal desempregado sem especializa

ção atinge a 10%b. O que é preciso ê que o povo tenha poder

aquisitivo, que as fábricas voltem â normalidade, que se au

mente o consumo e se pare de castigar as classes meros privi

legiadas.

Até mesmo o diretor do Sindicato dos Trabalhadores na

Construção Civil de Porto Alegre, opinava que o projeto con

tra o desemprego precisava pegar todas as áreas porque o pro

blema era nacional e vinha se agravando. Comentou que na sua

entidade, entre 300 pessoas (inclusive profissionais, entre

os quais pedreiros e carpinteiros) que procuravam a entidade

em busca de emprego, apenas 50 vinham conseguindo colocação.

Talvez estes sejam os depoimentos mais acertados,embora

que longe de terem aplicação dentro da política de contenção,

ou seja, do aperto no crédito e na moeda, do corte nos gas

tos públicos, de juros elevados, etc, que acabaram reduzin

do brutalmente a produção e aumentando brutalmente também o

desemprego.

— cifra maior que a dos empregos oferecidos
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Já, para alguns economistas, "a estratégia recessionista

é inoportuna e custosa". Dentro da visão keynesiana do pro

blema, apoiam prática e conceitualmente o programa que parte

da sociedade civil rejeita, por diferentes razões. Mas, para

outros, como o ex-ministro M.H. Simonsen:

"Essa política de aquecimento da economia pode repe
tir as críticas situações do final de 1979 e quase
todo o ano de 1980. Na ocasião, a administração,es
timulada pelos 'desenvolvistas', a frente o minis
tro Delfim Netto, pisou fundo no acelerador da eco
nomia, para no ano passado, ser obrigada a pisar
ainda mais fundo no freio, produzindo uma recessão
industrial, a maior desde o pós-guerra" 12.

Mas, uma análise mais detalhada do plano de reativação

da economia, mostra que ela se fará, simultaneamente, em três

planos, ocupando a construção civil inclusive papel secunda

rio: na indústria de bens de capital, mediante a colocação de

encomendas pelas empresas estatais, sobretudo as dos setores

de energia, mineração e transporte; na indústria de bens de

consumo, estimulada pelas regras mias liberais de crédito ao

c -
consumidor , e na industria de serviços, especialmente cons

trução civil, que aplica intensivamente a mão-de-obra,através

de um generoso programa de investimentos sociais.

É difícil estimar quantos empregos novos serão criados

com uma possível reativação da indústria de construção civil,

inclusive da indústria de matérias-primas, mas é importante

apontar aqui que o Ministro do Trabaho, Murilo Macedo,já anun

ciou que não mais pretende insistir na aprovação do seu plano

c — exemplificada na diminuição da taxa de juros acontecida
no final de abril de 1982.

——
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de criação de empregos, pois se considera plenamente atendi-

do (sic).

O que resulta fácil prever é o tipo de emprego que se

ria oferecido: o caracterizado no capítulo V. Haveria assim,

e mais uma vez, um processo quantitativo e não qualitativo,

pois não há preocupação com as características do emprego e

sim com a sua existência. E todo o processo cíclico e pendu-

lar da economia capitalista e da construção nela repetir-se-

ia, enquanto o quadro ideológico-prãtico que sustenta o sis

tema não sofreria modificação.

Por isso, nenhum estudo sobre o tema que tenha um enfo

que isolado ou combinado de algumas variáveis que caracteri

zam o problema, pode delinear adequadamente a natureza, cau

sas e conseqüências da atual situação da força de trabalho da

construção civil.

A verdadeira razão do problema encontra-se na sua arti

culação com a lógica do sistema e vida, deve ser procurada.

Na medida que o método usado para o estudo do tema considere

o contexto histórico dentro do qual está inserido, revelará

maiores possibilidades de ser válido, enquanto caminho para

o estudo do mesmo.

Nestes termos, tendo-se presente as questões levantadas

neste trabalho, pode-se reafirmar que os problemas sócio-eco

nômicos do trabalho na construção dependem, hoje mais do que

nunca, da forma como se resolverá a questão POLÍTICA.
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Isso ficou muito claramente justificado no Capítulo I.

Nenhuma medida de ordem econômica, tecnológica ou social iso

lada conseguirá mudar o significado da construção na econo

mia, dados os marcos do sistema político-econômico vigen

te.
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ANEXO I



ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO DE CAMPO REALIZADO

Na organização do trabalho de campo realizado, seguiu-se

os linhamentos adotados para a Pesquisa da Situação sócio-eco

nômica e psicossocial do operário da indústria da construção

civil, realizada pelo Sindicato das Indústrias da Construção

Civil do Estado do Rio Grande do Sul para a Grande Porto Ale

gre em 1973. A idéia de manter os critérios adotados nesse tra

balho foi a de poder realizar comparações entre a situação cons

tatada em 1973 e verificada em 1981 das condições de vida do

operário da construção civil da Região Metropolitana de Porto

Alegre.

Já para o estudo das condições de trabalho, o questioná

rio proposto pelo SICC-RS foi acrescentado com dados sobre sa

lário, e suas múltiplas interrelações e acidentes de trabalho,

nos seus mais variados aspectos.

Para fins de amostra, e seguindo o critério do SICC-RS,

as empresas foram classificadas em quatro (4) extratos, de a-

cordo com o número de operários de cada uma delas:

pequenas - de 1 a 19 operários

médias inferiores - de 20 a 199 operários

médias superiores - de 200 a 499 operários

grandes - de 500 e mais operários

A amostra foi fixada em 500 operários a serem pesquisa

dos, por considerar-se como número suficiente de entrevistas

para se obter um resultado representativo.

Como as empresas de construção civil foram divididas em
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4 grandes extratos segundo o número de funcionários constan

tes em seus quadros, coube a cada um desses extratos 195 ope

rários a serem entrevistados.

Como no caso da pesquisa do SICC-RS, a amostra determinou

ainda que, das grandes empresas, duas (2) deveriam ser visita

da_, sendo que seriam distribuídas em suas obras, o número de

questionários a serem preenchidos em cada uma delas.

Em relação as demais empresas, adaptou-se o critério do

SICC-RS que sortea uma percentagem das empresas (o peso rela

tivo de cada extrato diretamente proporcional ao número de fir

mas e inversamente ao número de operários).

De acordo com este critério, o número de empresas a ser

visitada, por extrato, foi o seguinte:

médias superiores - 2 empresas

médias inferiores - 5 empresas

pequenas - 10 empresas

Ao igual que o acontecido no caso da pesquisa realizada

em 1973 pelo SICC-RS, o número total correspondente aos extra

tos das grandes empresas, médias superiores e médias inferio

res foi atingido.

Na coleta das pequenas empresas surgiram as mesmas difi

culdades de 1973. Apesar de ser maior o número de empresas des

te extrato não se conseguir preencher a quota, devido aos se

guintes problemas:

- empresas com pouquíssimos operários

- empresas extintas, falidas ou paradas
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- empreiteiros (empresas familiares)

Devido a estes obstáculos havidos durante a coleta de da

dos das pequenas empresas, a solução adaptada foi procurar en

trevistar todos os operários possíveis dentro de cada empresa

visitada, procurando preencher a justa estabelecida para o ex

trato.

As empresas escolhidas estavam localizadas nos seguintes

bairros: Bom Fim, Partenon, Vila Assunção, Teresópolis, Nave

gantes, Petrõpolis, Azenha, Centro, Cavalhada, Ipanema, Passo

D'Areia e Menino Deus e nos municípios de Viamão, Gravataí e

Sapucaia.

A figura ilustra a percentagem de especialidades de ope

rários pesquisada. O critério adaptado foi de entrevistar pro

porcionalmente o número de operários ocupados nas obras segun

do seu ofício.
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Para a realização desta tarefa contou-se com a colabora

ção de estudantes de arquitetura.



MODELO DE QUESTIONÁRIO

1 - Origem sexo idade ....

2 - Razões da imigração

3 - Época de chegada na cidade

4 - Domicílio

5 - Forma de transporte e tempo de viagem até o serviço

6 - Composição familiar

7 - Membros que trabalham na família .

8 - Padrões de consumo ... alimentação

habitação

vestido .

saúde ...

outros ..

9 - Doenças

Formas de atendimento

10 - Ofício

11 - Salário Cr$

Primeiro emprego que tive

tipo

data

período de permanência

causa da saída

12 - Tipo de serviço no emprego

13 - Outros empregos desempenhados antes do atual

14 - Relação entre a ocupação atual, a anterior e a primeira

ocupação do trabalhador



15 - Tipo de vínculo empregatício: por hora

carteira de trabalho

por dia

por tarefa

16 - Forma de aprendizado do ofício

17 - Grau de escolaridade primário completo

ginásio

colegial

18 - Condições de trabalho: precárias

suficientes apenas

adequadas

por que?

19 - Organização da obra como está a obra organizada?

20 - Como se alimenta na obra

21 - Aspectos de segurança: a empresa fornece equipamentos de

segurança? quais?

você os usa? por que?

quais os acidentes mais comuns

quais já sofreu

22 - Proteção das leis trabalhistas: está filiado ao Sindica

to? qual é sua opinião sobre a atuação do

Sindicato?

23 - Pretende fixar-se na construção

2 4 - Possui elementos de trabalho ..,


